
 
 

  

 

Universidade Federal da Bahia 

Laboratório Nacional de Computação Científica 

Universidade Estadual de Feira de Santana 

Universidade do Estado da Bahia 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia 

FIEB/SENAI/CIMATEC 

Faculdade de Educação UFBA (sede) 

 

DOUTORADO MULTI-INSTITUCIONAL E MULTIDISCIPLINAR EM 
DIFUSÃO DO CONHECIMENTO 

LINHA DE PESQUISA 2: DIFUSÃO DO CONHECIMENTO 
Informação, Comunicação e Gestão 

 

 

 

 

ESTILOS DE TOMADA DE DECISÃO NA ADOÇÃO DE INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS:  
UM ESTUDO DE CASO NO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

DA BAHIA 
 

André Luiz Leite Ferreira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Salvador-BA 

2016 

 

 



 
 

 

Universidade Federal da Bahia 

Laboratório Nacional de Computação Científica 

Universidade Estadual de Feira de Santana 

Universidade do Estado da Bahia 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia 

FIEB/SENAI/CIMATEC 

Faculdade de Educação UFBA (sede) 

 

DOUTORADO MULTI-INSTITUCIONAL E MULTIDISCIPLINAR EM 
DIFUSÃO DO CONHECIMENTO 

LINHA DE PESQUISA 2: DIFUSÃO DO CONHECIMENTO 
Informação, Comunicação e Gestão 

 

 

 

 

ESTILOS DE TOMADA DE DECISÃO NA ADOÇÃO DE INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS:  

UM ESTUDO DE CASO NO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
DA BAHIA 

 

Tese apresentada ao Programa de Pós-Graduação da 
Faculdade de Educação da Universidade Federal da 
Bahia – Doutorado Multi-Institucional e Multidisciplinar 
em Difusão do Conhecimento (DMMDC) – como 
requisito parcial para obtenção do título de Doutor em 
Difusão do Conhecimento. 

 

Orientadora: Profª Dra. Núbia Moura Ribeiro 

 

 

 

 

 

 

 

Salvador-BA 

2016 



 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

E, se algum de vós tem falta de sabedoria, peça-a a Deus, e Ele a dará porque é 

generoso e dá com bondade a todos. 

Peça-a, porém, com fé, em nada duvidando; porque o que duvida é semelhante à 

onda do mar, que é levada pelo vento, e lançada de uma para outra parte. 

Tiago 1:5,6  



 

 
 

AGRADECIMENTOS 

 

 

Glórias a DEUS! A ELE sejam dadas: toda HONRA, toda GLÓRIA, todo LOUVOR e 
toda ADORAÇÃO! 

 

Agradeço a DEUS pelo ingresso no doutorado, por me acompanhar ao longo de toda 
esta jornada, dando-me sabedoria, inspiração, força, descanso... 

 

À Mônica Ferreira, minha esposa, companheira, namorada, amiga, mulher virtuosa 
que orou e jejuou incessantemente por esta vitória que também é dela! 

 

Aos meus filhos, André Rúben e Mateus Benjamim, meus amores, heranças benditas 
do Senhor que nos momentos finais “tentaram” compreender a minha dedicação para 
a conclusão deste trabalho. 

 

À professora Núbia Ribeiro, pela calma, paciência, educação e carinho na condução 
deste trabalho.  

 

Ao professor Renato Anunciação, reitor do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia da Bahia por permitir a realização desta pesquisa no IFBA. 

 

Aos meus irmãos Milena, Alan e Leonardo que de forma direta ou indireta contribuíram 
para mais esta vitória na minha vida. 

 

Agradeço aos meus pais, Antônio Jorge e Noeme, pelos valores e experiências de 
vida que contribuíram para a formação da minha personalidade. 

 

Agradeço ainda aos professores e colegas do DMMDC pelos debates e discussões. 

 

 

 

  



 

 
 

Resumo 

 

Esta pesquisa enfoca a influência dos estilos de tomada de decisão no processo 
decisório da adoção de inovações tecnológicas no Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA). A tese está embasada principalmente na teoria 
de difusão de inovações e na teoria das decisões. Trata-se de uma pesquisa de 
enfoque predominantemente qualitativo, com objetivos descritivos, constituindo-se 
num Estudo de Caso. Foram utilizados como procedimentos e instrumentos de coleta, 
a Pesquisa Documental, a Observação Sistemática e o Questionário. Neste estudo de 
caso, foram adotadas a proposição teórica e o uso de dados qualitativos e 
quantitativos como estratégias analíticas, e a construção da explanação, como técnica 
analítica. A análise principal dos dados foi a partir da construção da explanação com 
triangulação dos dados. Os resultados dessa investigação associados às teorias 
utilizadas indicaram a presença de características relacionadas ao conhecimento 
sobre inovação tecnológica no IFBA, tal como o conceito de inovação, diferenciando-o 
de invenção. Dentre as características percebidas de uma inovação tecnológica, a 
compatibilidade, experimentação, demonstração de resultado, vantagem relativa e 
complexidade ou facilidade de uso foram apontadas com o maior grau de importância. 
Ainda segundo os resultados obtidos, os gestores, servidores ocupantes das pró-
reitorias e diretorias sistêmicas do IFBA, considerados nesta tese como sujeitos de 
pesquisa, se veem como indivíduos solucionadores e previsores de problemas, 
possuindo os estilos hierárquico, integrativo, comportamental e conceitual de tomada 
de decisão. Destaca-se ainda que dentre estes sujeitos, o reitor e os representantes 
das pró-reitoria institucional, pesquisa e inovação e administrativa, bem como da 
diretoria de gestão da tecnologia da informação foram identificados como atores que 
podem influenciar a adoção de inovações tecnológicas no IFBA. Analisando como 
estes estilos podem influenciar nesta adoção, cumprindo o objetivo geral desta 
pesquisa, observou-se que os gestores com estes estilos de decisão são mais 
suscetíveis à adoção de inovação tecnológica uma vez que, dentre outras 
características, aceitam o risco e tomam decisões que ajudam à organização a lidar 
com as incertezas, destacando-se como gestores abertos, comunicativos e que 
procuram entender os impactos de suas decisões. 

 

Palavras-chave: Processo decisório. Estilos de Tomada de Decisão. Estudo de Caso. 
Adoção de Inovações Tecnológicas. 

 



 

 
 

Abstract 

This research focuses on the influence of the decision-making styles in decision 
making and adoption of technological innovations at the Federal Institute of Education, 
Science and Technology of Bahia (IFBA). The thesis is based mainly on the innovation 
diffusion theory and the theory of decisions. It is a predominantly qualitative approach 
to research, with descriptive goals, becoming a Case Study. They were used as 
procedures and collection tools, Documentary Research, the Systematic Observation 
and Questionnaire. In this case study, we adopted the theoretical proposition and the 
use of qualitative and quantitative data and analytical strategies, and the construction 
of the explanation, as an analytical technique. The primary analysis was based on the 
construction of explanation with triangulation of data. The results of this research 
related to the theories used indicated the presence of characteristics related with 
knowledge on technological innovation in the IFBA, such as the concept of innovation, 
differentiating it from invention. Among the perceived characteristics of a technological 
innovation, compatibility, trial, financial performance, relative advantage and complexity 
or ease of use were identified with the highest degree of importance. Also according to 
the results obtained, managers, occupants servers of pro-rectories and systemic 
directors of the IFBA, considered this thesis as a research subject, see themselves as 
problem individuals and forecasters problems, possessing the hierarchical styles, 
integrative, behavioral and conceptual of decision taking. Note also that among these 
subjects, the rector and representatives of institutional pro-rector, research and 
innovation and administrative and management board of information technology have 
been identified as actors who can influence the adoption of technological innovations in 
the IFBA. Analyzing how these styles can influence this adoption, fulfilling the objective 
of this research, it found that managers with these decision styles are more susceptible 
to the adoption of technological innovation since, among other characteristics, accept 
the risk and make decisions help the organization to deal with the uncertainties, 
especially as managers open, communicative and seeking to understand the impacts 
of their decisions. 
 
 
Keywords: Decision-making Process. Decision-making Styles, Case Study, 
Technological Innovations Adoption. 
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1 INTRODUÇÃO 
  

O termo inovação quase sempre está associado ao ambiente de 

negócios, a organizações empresariais, onde o constante nível de 

competitividade do mercado tornou imperativa a conjugação do verbo inovar. 

Mas, ainda que o conceito de organização seja comumente utilizado como 

sinônimo de empresa, diversos estudos tratam o ambiente acadêmico a partir 

deste conceito, já que “uma organização é um grupo humano, composto por 

especialistas que trabalham em conjunto em uma tarefa comum” (DRUCKER, 

2001, p. 27). Desta forma, uma organização pode ser definida também pelo 

fator humano que a compõe e não apenas por seus recursos financeiros e 

tecnológicos.   

É crescente a literatura sobre o papel das organizações acadêmicas, 

notadamente as universidades, no desenvolvimento econômico brasileiro, 

como se observa em Goulart e Vieira (2014), Silva, Quintairos e Araújo (2014), 

e Gomes e Pereira (2015). Numa economia baseada no conhecimento, essas 

instituições ganharam destaque como atores centrais nos processos de 

desenvolvimento, uma vez que, além de pesquisa e ensino, assumem o papel 

de empreendedoras, atuando ativamente no desenvolvimento econômico 

regional, por meio da criação de conhecimento científico e tecnológico aplicado 

e, consequentemente, por meio da criação de inovação (PERALES, 2014; 

GOMES; PEREIRA, 2015; LACERDA; MARQUES, 2015). 

O desenvolvimento das organizações tornou-se uma prática iterativa, em 

que seus gestores se deparam com situações dos mais variados níveis de 

complexidade, levando-os a tomadas de decisões das mais simples às mais 

complexas. A importância dada a essa tomada de decisão cresce à medida 

que a mesma envolve direta ou indiretamente investimento ou adoção da 

inovação. Isto porque este processo é responsável pela escolha de uma 

solução (busca-se sempre que possível a melhor solução) para um 

determinado problema ou uma oportunidade, considerando-se o contexto e 

suas consequências positivas ou negativas. 

A partir das observações feitas enquanto Gerente de Projetos, aliadas à 

experiência enquanto docente e Chefe do Departamento de Redes e 
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Telecomunicações do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da 

Bahia (IFBA) propus o projeto de investigação intitulado Estilos de Tomada de 

Decisão na Adoção de Inovações Tecnológicas: Um Estudo de Caso no 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia. A difusão do 

conhecimento, cada vez mais propagada e usada como diferencial no 

ambiente empresarial, quando utilizada também no ambiente acadêmico, 

torna-se um fator de excelência, contribuindo para uma melhor formação 

pessoal e profissional. 

A escolha da difusão de inovações como um dos temas de estudo nesta 

tese foi motivada por inquietações, questionamentos pessoais e por observar 

que vivemos atualmente numa sociedade bastante diferente da encontrada em 

meados do século 20. Na transição do século 20 para o 21 ocorreu uma 

mudança do paradigma da estabilidade para o paradigma da transformação 

(FISHER, 2002). Essa mudança também se reflete na transição do paradigma 

da sociedade industrial para o da sociedade do conhecimento, que tem 

motivado discussões envolvendo o desenvolvimento das nações, acerca deste 

conhecimento e de sua gestão.  

O alcance do progresso tecnológico, somado ao encurtamento do ciclo 

das inovações, ressaltou a necessidade cada vez maior do conhecimento 

científico como agente impulsionador de crescimento e desenvolvimento do 

país e introduziu, em um cenário já composto pelo governo e iniciativa privada, 

um novo ator: a universidade. A literatura refere-se a este cenário como uma 

abordagem da Hélice Tríplice (HT) e tem como maiores expoentes os autores 

Etzkowitz e Leydesdorff (2000). A HT é assim denominada por considerar os 

três atores distintos (governo, iniciativa privada e universidade) como três pás 

distintas de uma mesma hélice, caracterizando a dinâmica da inovação dentro 

de um mesmo contexto de evolução. 

Para compreender estas mudanças de paradigmas, vale lembrar que a 

inovação tem sido definida em diferentes abordagens. Segundo Rogers (2003)1 

e sua teoria de difusão de inovações, uma inovação é definida como uma ideia, 
                                                           
1 O livro "Diffusion of Innovations", escrito por Everett Rogers (2003), é usado como texto básico em 
muitas universidades e manual de referência em muitos projetos práticos. O referido autor é um dos 
pesquisadores e escritores sobre o assunto de difusão de inovações mais conhecido no mundo inteiro e 
sua obra, acima citada, trata da difusão de qualquer tipo de inovação, em qualquer contexto, apresentando 
uma “teoria geral de difusão de inovações”, embora o próprio autor afirme tratar-se de um modelo, não 
uma teoria. Este modelo norteará o estudo de caso proposto. 
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prática ou objeto que é percebido como novo ou por um indivíduo ou unidade 

da adoção. Destaque-se que não importa se a ideia já existia ou não, o que 

conta realmente é que essa ideia seja inédita para aqueles possíveis 

adotantes. 

Segundo Rogers (2003), mesmo existindo vantagens evidentes na 

adoção de uma nova ideia, um grande número de organizações encontra 

obstáculos para isto, sendo necessária a aceleração da taxa da adoção da 

inovação. A referida taxa é a velocidade relativa com que uma inovação é 

adotada por membros de um sistema social (ROGERS, 2003). De modo bem 

pragmático, o referido autor identificou cinco fatores críticos – conhecidos 

também por atributos universais de inovações – que influenciam na adoção e 

difusão de inovações em qualquer segmento. São eles: compatibilidade, 

complexibilidade, testabilidade, vantagem relativa e visibilidade. 

Enquanto o estudo de Rogers (2003) teve o foco nas características 

percebidas de uma inovação em si, Moore e Benbasat (1991) focaram nas 

características percebidas de uso de uma inovação tecnológica, alegando que 

diferentes adotantes perceberão as características de uma inovação de modo 

diferente, refletindo, portanto, em seus comportamentos. Desta forma, os 

autores adicionaram aos cinco atributos percebidos em uma inovação 

apontados por Rogers (2003), outros dois atributos denominados: imagem e 

uso voluntário. 

A adoção de inovações é um dos aspectos da gestão de inovações, 

tema que está cada vez mais inserido no nosso dia-a-dia. Mesmo em 

organizações acadêmicas, as tomadas de decisões que envolvam toda e 

qualquer forma de inovação afetam profundamente as relações entre os 

indivíduos. Em qualquer organização, a essência de suas atividades 

administrativas é, fundamentalmente, um processo de tomada de decisão e, 

como afirma Simon (1979), o ato de decidir é essencialmente uma ação 

humana. Essa ação envolve a seleção, consciente ou inconsciente, de 

determinadas ações entre aquelas que são fisicamente possíveis para o 

agente e para aquelas pessoas sobre as quais ele exerce influência e 

autoridade. 

Alguns países promulgaram normas e legislações a fim de favorecer a 

aproximação entre o ambiente empresarial e o ambiente acadêmico, como por 
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exemplo, a publicação do Bay Dole Act pelos Estados Unidos em 1980 

(BAYDOLE25, 2006). Em se tratando de Brasil, uma iniciativa semelhante foi a 

publicação da Lei nº 10.973, conhecida como Lei de Inovação (BRASIL, 2004) 

que estimula o ambiente acadêmico a trabalhar com a perspectiva de produzir 

resultados que vão ser também aplicados no ambiente empresarial. Esta lei 

ganhou um grande reforço em 11 de janeiro de 2016 com a publicação da Lei 

nº 13.243/20162 que dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à 

pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à inovação. 

Dagnino (2003) afirma que a ampliação das relações entre as três 

esferas institucionais citadas anteriormente(governo, iniciativa privada e 

universidade) denotou uma maior eficiência nesta relação e ainda sugere a 

criação de um novo contrato social entre universidade e sociedade, como fruto 

da Segunda Revolução Acadêmica, onde a primeira incorpora às suas 

atividades as funções de desenvolvimento econômico.  

Considerando este cenário no qual estão inseridas as organizações 

acadêmicas, dentre as quais o Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia da Bahia, realizar um estudo sobre a influência dos estilos de 

tomada de decisão no processo da adoção de inovações tecnológicas nesse 

instituto servirá como um norte para as atuais e futuras discussões. Esta 

proposta de pesquisa apresenta aspectos de ineditismo à medida que oferece 

uma análise, a partir de um estudo de caso realizado em um ambiente 

acadêmico, uma vez que análises desta natureza normalmente são feitas 

tendo como lócus as organizações empresariais.  

 

1.1 Questões e Objetivos de Pesquisa 
 

A partir da vivência profissional e das observações realizadas nos 

ambientes empresarial e acadêmico, notadamente nos últimos quinze anos, 

vários foram os questionamentos que demandavam pesquisas a fim de 

colaborar com a difusão do conhecimento, proporcionando uma contribuição 

                                                           
2 Em julho de 2015 foi aprovado pela Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei 2177/11, que institui o 
Código Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação para estimular a participação de pesquisadores de 
instituições públicas em projetos de pesquisa realizados em parceria com o setor privado. O projeto foi 
aprovado no Senado Federal em 09 de dezembro de 2015, como PLC 77/2015, tornando-se a Lei 13.243, 
de 11 de janeiro de 2016. 
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direta para a sociedade em geral e mais especificamente para o IFBA. Dentre 

tantos questionamentos e acreditando que o IFBA pode representar o seu 

papel na Hélice Tríplice, um deles foi eleito como questão central do estudo 

empreendido no Doutorado: Como os estilos de tomada de decisão podem 

influenciar a adoção de inovações tecnológicas no IFBA?  

A partir desta questão central, outras questões foram derivadas, 

ampliando o escopo de estudo desta investigação de doutoramento: 

• Como a inovação tecnológica é tratada no IFBA? 

• Quais são os principais atores do processo decisório da adoção de 

inovações tecnológicas no IFBA? 

• Como os decisores percebem as condições do ambiente do IFBA 

para a tomada de decisões? 

• Qual estilo de tomada de decisão prevalece entre os decisores 

considerados do IFBA? 

 
Os objetivos de uma pesquisa constituem-se em ações que visam 

responder à questão de pesquisa, motivo principal do desenvolvimento do 

trabalho científico (BEUREN, 2008). Tais objetivos “definem o que se pretende 

alcançar com a realização da pesquisa” (RICHARDSON, 2007, p. 62), e devem 

ser extraídos diretamente dos problemas levantados e apresentar o que se 

pretende alcançar com a realização da pesquisa.  

A partir da questão apresentada, determinamos como objetivo geral da 

pesquisa: Analisar a influência dos estilos de tomada de decisão da 

gestão estratégica do IFBA, período 2014-2017, na sua adoção de 

inovações tecnológicas. 

Como desdobramento deste objetivo geral, traçamos os seguintes 

objetivos específicos: 

• Identificar características associadas ao conhecimento sobre 

inovação tecnológica no IFBA; 

• Identificar os perfis de adotantes dos tomadores de decisão da 

pesquisa; 

• Identificar os estilos de tomada de decisão dos decisores 

considerados do IFBA; 
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• Classificar o ambiente organizacional do IFBA quanto à tomada de 

decisão; 

• Verificar o grau de importância atribuído pelos decisores do IFBA aos 

atributos percebidos de uma inovação. 

 
Por tratar-se de um estudo de caso a necessidade de pelo menos uma 

proposição teórica diz respeito ao que será examinado dentro do escopo do 

trabalho e sua definição ajudará na decisão de onde procurar evidências 

relevantes. De acordo com Yin (2010), sem esta proposição, um investigador 

poderia sentir-se tentado a coletar tudo, o que é impossível de ser realizado. 

Alternativamente à proposição, o pesquisador pode estabelecer o propósito 

para o estudo ou até mesmo definir quais critérios adotar para a análise do 

sucesso da investigação. 

Para a tese apresentada, delineou-se a seguinte proposição teórica: 

• Os estilos de tomada de decisão da gestão estratégica do IFBA, 

período 2014-2017, influenciam sua adoção de inovações 

tecnológicas. 

 

1.2 Organização da Tese 
 

Neste item, apresenta-se ao leitor a organização da escrita do texto 

desta tese que está estruturada em seis capítulos. 

Este capítulo, Introdução, aborda a origem do tema desta investigação,  

o problema de pesquisa, as questões norteadoras, os objetivos traçados e bem 

como a proposição teórica do estudo de caso. 

O Capítulo 2, Organizações e a Tomada de Decisão, traz as principais 

referências da literatura usadas na construção do embasamento teórico para 

identificar e caracterizar os diversos fatores que influenciam o processo 

decisório, e a tomada de decisão nas organizações, considerando os modelos 

de tomada de decisões, a racionalidade limitada, as condições para tomadas 

de decisões, os níveis de tomada de decisão, os tipos de decisão, os estilos de 

tomada de decisão e por que estudá-los. Registra-se ainda neste capítulo a 

Teoria das Decisões, proposta por Herbert Simon, usada nesta tese.  
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No capítulo 3, a inovação é apresentada através de múltiplos conceitos, 

destacando-se a inovação tecnológica de produto e processo. Também são 

apresentadas a Teoria de Difusão de Inovações de Everett Rogers e as 

principais teorias de aceitação de tecnologia. Destaca-se o processo decisório 

da adoção de uma inovação, sendo adicionalmente apresentado, o argumento 

da Hélice Tríplice, onde governo, universidade e empresa se unem em prol do 

desenvolvimento tecnológico nacional. 

No capítulo 4, Metodologia da Pesquisa, a metodologia empregada na 

pesquisa é descrita, destacando o Estudo de Caso como método e o IFBA 

como lócus do caso. Este capítulo ainda descreve todo o percurso 

metodológico, focando na abordagem qualitativa com obtenção de dados 

quantitativos, predominantemente descritivos. Traz ainda uma descrição sobre 

as três fontes primárias utilizadas para coleta dos dados, os sujeitos da 

pesquisa, os eventos a serem observados e as evidências esperadas, bem 

como o procedimento de análise. 

O capítulo 5, Resultados e Discussão, apresenta as discussões dos 

resultados desta pesquisa, apresentados com base nos dados coletados 

através das fontes de evidências utilizadas: pesquisa documental, observação 

direta e questionários. A análise dos dados coletados nos questionários é 

discutida a partir da moda, de médias resultantes de uma escala tipo Likert e 

através das associações e inferências entre as respostas. O conjunto de 

documentos analisados constitui-se, entre outros do Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI) 2014-2018, Estatuto e Regimento Interno do IFBA, ao passo 

que a observação direta é apresentada como fonte complementar de análise. A 

discussão dos resultados concentrou-se na triangulação entre os dados 

coletados, verificando o alinhamento com a proposição teórica. 

No capítulo 6, Considerações Finais e Recomendações, encerram-se os 

trabalhos desta pesquisa, sendo apresentadas as considerações finais e as 

respectivas recomendações. Seguem-se ainda as referências e os apêndices A 

(Protocolo de estudo de caso), B (Questionário), C (Roteiro de observação) e D 

(Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa). 
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2 ORGANIZAÇÕES, A TOMADA DE DECISÃO E O 
PROCESSO DECISÓRIO 

 

 Repetido (está na introdução, p.14)Um dos objetivos desta seção é 

construir o embasamento teórico para identificar os diversos fatores que 

influenciam a Tomada de Decisão nas Organizações. A busca de referenciais 

teóricos sobre este tema visa caracterizar e fundamentar a influência dos 

estilos de tomada de decisão neste processo. Para tanto, a seguir, é 

apresentado o referencial conceitual sobre Organização, Processo Decisório e 

Tomada de Decisão. 

 

2.1 Organização 
 

Ainda que o conceito de organização seja comumente utilizado como 

sinônimo de empresa, diversos estudos tratam o ambiente acadêmico como 

organização, permitindo um maior conhecimento da instituição de ensino 

enquanto “unidade pedagógica, organizativa e de gestão” (BARROSO, 2005, 

p.55), preservando sua identidade e individualidade, sendo tratada como uma 

organização cada vez mais hierarquizada, autossuficiente e autogestora 

(ANTUNES, 2011). Adicionalmente, para a última autora citada, a evolução 

social, a aceitação do “modo simultâneo”, no século XVIII e do “modo mútuo”, 

no século XIX constituíram o “motor de arranque” 3 (ANTUNES, 2011, p.2) para 

o desenvolvimento organizacional da instituição de ensino, a partir do qual os 

conceitos de eficácia, qualidade e excelência escolar ganharam ênfase; o 

trabalho dos discentes organizou-se, os docentes especializaram-se; o espaço 

e tempo ganharam estrutura, bem como os saberes; em suma, a instituição de 

ensino tornou-se mais exigente, absorveu características de uma organização 

com princípios e metas bem definidos (ANTUNES, 2011). Esta maior 

visibilidade social da instituição de ensino enquanto organização e, 
                                                           
3O método de ensino simultâneo consiste em uma proposta de organização do ensino que, assim como o 
método mútuo, prevê o controle do tempo, supõe a existência espaços adequados e materiais escolares 
específicos, define os agentes da ação educativa e prescreve os procedimentos didáticos. A criação do 
método de ensino simultâneo é atribuída a Jean Baptiste de La Salle. Ao criar o Instituto dos Irmãos das 
Escolas Cristãs, no século XVIII, La Salle propõe o modo simultâneo de ensino como uma alternativa ao 
ensino individual (INÁCIO, apud GAUDIO, 2010, p. 149). 
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consequentemente, este acréscimo de pertinência do seu estudo, está, 

igualmente, na origem do desenvolvimento dos estudos sobre as culturas 

organizacionais destas instituições (BARROSO, 2005). 

Segundo dados da literatura, uma organização existe quando ocorrem 

conjuntamente três condições: a) interação entre duas ou mais pessoas; b) 

desejo e disposição para a cooperação; c) finalidade de alcançar um objetivo 

comum (CHIAVENATO, 2011).  

Aprofundando um pouco mais a análise das organizações, Schein 

(1984) afirma que: a) a organização deve ser considerada um sistema aberto, 

em constante interação com o meio, recebendo matéria-prima, pessoas, 

energia e informações, e transformando-as ou convertendo-as em produtos e 

serviços que são disponibilizados para o meio ambiente; b) a organização deve 

ser concebida como um sistema com objetivos ou funções múltiplas, que 

envolvem interações múltiplas com o meio ambiente; c) a organização deve ser 

visualizada como consistindo em muitos subsistemas que estão em interação 

dinâmica uns com os outros; para compreender a organização, deve-se 

analisar o comportamento de tais subsistemas em vez de se analisarem 

simplesmente os fenômenos organizacionais em função de comportamentos 

individuais; d) uma vez que os subsistemas são mutuamente dependentes, as 

mudanças ocorridas em um deles provavelmente afetarão o comportamento de 

outro ou dos outros; e) a organização existe em um ambiente dinâmico que 

compreende outros subsistemas; assim sendo, o funcionamento de 

determinada organização não pode ser compreendido sem a consideração 

explícita das demandas e limitações impostas pelo meio ambiente; f) os 

múltiplos elos entre a organização e o seu meio ambiente tornam difícil a clara 

explicação das fronteiras de qualquer organização. 

A fim de ampliar a compreensão conceitual sobre organizações, 

destacam-se as seguintes definições: 

Uma organização é um organismo adaptativo que existe por meio de 
processos de trocas com o ambiente. A organização é também um 
sistema de conhecimento. Assim, a organização é entendida a partir 
de um conjunto de significados subjetivos que os membros partilham 
e que parecem funcionar de uma maneira regular. Em outras 
palavras, as organizações são realidades sociais construídas de 
forma compartilhada (SMIRCICH, 1983, p. 342).  
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As organizações são grupos estruturados de pessoas que se juntam 
para alcançar objetivos comuns. Surgem como resposta à 
necessidade dos indivíduos de alcançar metas mais ambiciosas, 
impossíveis de serem atingidas individualmente, em virtude da 
complexidade e da variedade de tarefas inerentes ao trabalho a se 
efetuar (SOBRAL; PECI, 2013, p.5). 

Uma organização é um sistema de recursos que procura realizar 
algum tipo de objetivo (ou conjunto de objetivos). [...] As organizações 
estão por toda parte. A faculdade é uma delas, assim como a 
Universidade e o centro acadêmico. [...] As pessoas são o principal 
recurso das organizações. Em essência, as organizações são grupos 
de pessoas que usam recursos: recursos materiais, como espaço, 
instalações, máquinas, móveis e equipamentos, e recursos 
intangíveis, como tempo e conhecimentos (MAXIMIANO, 2008, p.04-
05). 

A partir destas definições, constata-se que as organizações são ao 

mesmo tempo multíplices, contraditórias, composta de elementos também 

complexos, ambíguos, contraditórios, que são os seres humanos. Estes são 

variáveis, imprevisíveis, instáveis e sujeitos às influências do ambiente que o 

cercam. E como parte da organização, o ser humano extrapola para esta as 

suas características. 

Para Bauer (1999), assim como os seres vivos, as organizações são 

sistemas sujeitos às perturbações do ambiente. Esses eventos perturbadores 

provocam processos de adaptação, a fim de que o sistema volte ao seu estado 

de equilíbrio, provocando também condições de incertezas que afetam o seu 

desempenho. A organização deve, então, se comportar de modo auto-

organizado. Para isso, ela precisa de alto grau de interatividade e 

conectividade entre as pessoas. Ressalte-se que uma organização auto-

organizada ainda precisa de integração e diferenciação, a fim de gerar a sua 

identidade, que deve ser atualizada constantemente. 

Levando em conta estas definições, nesta tese considera-se que uma 

organização é um sistema aberto4, em constante interação com o meio, 

baseado na cooperação entre as pessoas. Assumindo que o ato de gerenciar 

consiste na realização de tarefas por meio de pessoas, é imprescindível que 

tanto os gestores organizacionais quanto seus executores desenvolvam “suas 

habilidades na arte de “ler” as situações que estão tentando organizar ou 

administrar” (MORGAN, 2007, p.15). 

                                                           
4 Considera-se aqui o conceito de sistema aberto de Bertalanffy (1975), uma entidade em contínua 
interação com o ambiente, como um organismo vivo. 
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Conhecer a trajetória profissional dessas pessoas é um referencial 

extremamente significativo à medida que a trajetória de cada indivíduo lhe 

atribui certas características, que são fruto de aprendizagens, insights e 

intuições que uma pessoa tem depois de estar imersa numa atividade por um 

longo período de tempo (CHOO, 2003). Este fruto da aprendizagem 

comumente é chamado de know-how, conhecimento tácito ou experiência 

profissional, que são alguns dos elementos constitutivos do seu processo de 

tomada de decisão.  

Uma pequena parcela deste conhecimento tácito, que “é pessoal, 

específico ao contexto e, portanto, difícil de ser formalizado e comunicado aos 

outros” (NONAKA; TAKEUCHI, 1997, p. 278), pode ser percebida através da 

análise curricular deste indivíduo, extraindo suas áreas de atuação, tempo de 

serviço, atividades desenvolvidas etc. Entretanto a apreensão de todo o 

potencial do indivíduo é uma utopia, já que grande parte do seu conhecimento 

não é explícita nem para ele mesmo, é totalmente tácito. Ademais, não se pode 

perder de vista que uma entidade como o ser humano assume múltiplas 

dimensões, inúmeros aspectos que o tornam único; cada parte que o compõe 

forma um todo inseparável e interdependente, interagindo entre si. 

A organização, de acordo com Likert (1971), pode ser entendida como 

um sistema de pessoas interdependentes, no qual o comportamento de seus 

membros afeta claramente sua estrutura e seu funcionamento, bem como os 

princípios que lhe dão sustentação. Percebe-se a existência de um inevitável 

conflito entre o indivíduo e a organização devido à incompatibilidade entre a 

realização de ambos. A influência destes indivíduos estende-se para os 

objetivos da organização na qual se encontram, uma vez que um funcionário, 

colaborador ou servidor que está envolvido com a mesma, aquele que “veste a 

camisa” e participa, apresenta maior probabilidade de colaborar na consecução 

desses objetivos organizacionais. 

O autor Peter Senge (1990), ao propor a abordagem denominada Quinta 

Disciplina, afirma que as organizações que realmente terão sucesso no futuro 

serão aquelas que descobrirem como cultivar nas pessoas o comprometimento 

e a capacidade de aprender em todos os níveis. Senge (1990) admite que o 

interesse pela ideia da organização que aprende de uma forma sistêmica e 

coletiva é crescente e amplo: 
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Fiquei bastante tocado pelo interesse genuíno e pelos sinceros 
esforços de milhares de pessoas para colocar essa ideia em prática. 
Não apenas pessoas em empresas, fiquei impressionado com o 
interesse de escolas. Não acredito que a expressão “educação 
pública” apareça em A Quinta Disciplina. No entanto, creio que o 
número de cópias de livros adquiridos por educadores seja 
equivalente ao número de cópias compradas por profissionais de 
negócio (SENGE, 1990, p. 20). 

Assim, percebe-se que atualmente as organizações acadêmicas 

também identificaram a necessidade de mudar e coordenar melhor suas 

atividades, visando à eliminação de desperdícios, otimização de seus recursos, 

reduzindo seus custos e melhorando o seu tempo de resposta às mudanças no 

contexto em que estão inseridas. Segundo Stair (2007), estas mudanças 

necessárias às organizações devem levar em consideração as pessoas e os 

projetos. Desta forma, o reconhecimento do papel deste indivíduo torna-se uma 

vantagem competitiva e apresenta forte influência em todo o processo de 

tomada de decisão organizacional. 

 

2.2 Processo Decisório 
 

As organizações vêm sofrendo, notadamente nos últimos anos, 

acentuadas mudanças em suas estruturas organizacionais e sociais do 

trabalho. Estas transformações impactam diretamente seus tomadores de 

decisões, uma vez que visando lograr êxito em seus objetivos, suas atividades 

implicam planejamento, organização e controle do uso dos recursos 

organizacionais. 

Partindo do século XX para os dias atuais, percebe-se que 

anteriormente havia um ambiente relativamente estável, onde a área de 

tecnologia da informação apresentava-se em franca evolução, mesmo existindo 

uma rede de comunicação com alcance e capilaridade limitados. Neste 

período, como o ambiente era relativamente simples e as informações restritas, 

as organizações valorizavam grandemente a racionalidade, considerando a 

decisão como um atributo essencialmente lógico, fruto desta racionalidade. De 

acordo com Pereira e Fonseca (2009), a decisão era um instrumento para 

promover a funcionalidade, centrada nos limites de sua utilidade e mensurada 

pelos resultados práticos que lograva conseguir. Estas organizações eram 

criadas apenas como instrumentos técnicos destinados ao alcance da 
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maximização dos resultados. Assim, percebia-se que os fatores determinantes 

das escolhas ou os critérios utilizados na avaliação das alternativas de decisão 

consideravam essencialmente a relação custo/benefício (PRÉVE; MORITZ; 

PEREIRA, 2010). 

Considerando o século XXI, observa-se uma crescente alteração no 

modo de pensar em relação à tomada de decisão. Esse novo pensamento, que 

está emergindo globalmente, baseia-se em reações e valores surgidos 

recentemente na sociedade mundial devido a diversos fatores, destacando-se 

dentre eles a globalização. O surgimento deste cenário caracteriza-se por um 

novo modelo de vida, com uma nova compreensão política, no qual a 

consciência da necessidade de um novo sistema de valores vem 

acompanhado de uma nova forma de pensar.  

Os autores Gomes, Gomes e Almeida (2009), bem como Pereira e 

Fonseca (2009) afirmam que a palavra decisão origina-se do latim e é formada 

por “de” (que significa: parar, extrair, interromper) antepondo à palavra 

“caedere” (que significa: cindir, cortar). Considerando o conceito ao pé da letra, 

a palavra decisão significa “parar de cortar” ou “deixar fluir”. Assim, ao 

decidirmos (tomada de decisão), esta ação retira algo (que provavelmente nos 

atrapalhava), deixando apenas o considerado importante ou relevante. Em 

outras palavras, como afirmam Gomes, Gomes e Almeida (2009), decidir é 

posicionar-se em relação ao futuro. 

Pereira e Fonseca (2009) afirmam que a decisão é um processo 

sistêmico, paradoxal e contextual, não podendo ser analisada separadamente 

das circunstâncias que a envolvem. Ressalta-se, ainda, que a decisão é um 

julgamento, uma escolha que é realizada a partir de alternativas, considerando 

todos os aspectos envolvidos nesses processos de decisão, tais como: “o que”, 

“como”, “quem”, “quando” e “por que”. Para Simon (1963), a decisão é um 

processo que se desdobra durante semanas, meses, ou até mesmo anos, e 

que carrega consigo jogos de poder e políticas, estando repleto de tons 

pessoais e história institucional. 

A decisão também é tratada com diversas abordagens, como as 

apresentadas a seguir pelos seguintes autores: 

Decisão é sinônimo de escolha. [...] é escolha entre alternativas ou 
possibilidades. As decisões são tomadas para resolver problemas, 
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apresentar oportunidades, enfrentar desafios, atender a necessidades 
e situações similares. (MAXIMIANO, 2015, p.134) 

As decisões são algo mais que simples proposições factuais. Para 
ser mais preciso, elas são descrições de um futuro estado de coisas, 
podendo essa descrição ser verdadeira ou falsa, num sentido 
estritamente empírico. Por outro lado, elas possuem, também, uma 
qualidade imperativa, pois selecionam um estado de coisas futuro em 
detrimento de outro e orientam o comportamento à alternativa 
escolhida. (SIMON, 1979, p. 48). 

[...] a decisão constitui “um compromisso específico com a ação 
(geralmente um comprometimento de recursos)” (MINTZBERG, 
RAISINGHANI, THÉORÊT, 1976, p.246, tradução nossa). 

A Figura 01 evidencia que a necessidade de uma decisão surge de uma 

situação desagradável, desfavorável ou ainda, oportuna e desafiadora. 

 

Figura 01 – A necessidade de decisão. 

 

Fonte: Baseada em Maximiano (2008, p.112). 

 

Um processo de decisão é iniciado identificando as necessidades, suas 

possibilidades de resolução, seguindo para a verificação de quais informações 

estão disponíveis, bem como qual comunicação precisa ser realizada. Nos dias 

atuais os tomadores de decisão são desafiados a pensar globalmente, usando 

todos os instrumentos de informação e de comunicação disponíveis. 

Ordenando esses elementos em uma estrutura lógica, acredita-se na 

possibilidade de uma melhor decisão.  

Diversos autores conceituam o processo decisório: 
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É o processo de identificar os problemas e as oportunidades e em 
seguida solucioná-los. A tomada de decisão envolve esforços antes e 
depois da escolha real. (DAFT, 2005, p.196).  

O processo decisório é a sequência de etapas que vai da 
identificação de uma situação que exige algum tipo de decisão até a 
escolha e a colocação em prática de uma ação ou solução. Quando a 
decisão é colocada em prática o ciclo se fecha. [...] Em geral uma 
decisão que se coloca em prática cria uma nova situação, que pode 
gerar outras decisões ou processos de resolver problemas 
(MAXIMIANO, 2015, p.134). 

É o processo de escolha da melhor alternativa para atingir objetivos e 
é tratada em uma seção de planejamento (CERTO, 2003, p.125). 

A evolução no estudo do processo decisório vem ocorrendo desde a 

década de 1940, quando a Matemática e a Pesquisa Operacional passaram a 

influenciar e suportar o desenvolvimento de novas técnicas de gestão e novos 

procedimentos administrativos, contribuindo para a absorção do crescente 

conhecimento dos problemas organizacionais. 

O autor Herbert Simon (1979) em seu livro O comportamento 

administrativo afirmou que a Teoria Comportamental concebia a organização 

como um sistema de decisões, no qual cada indivíduo participa de forma 

racional e consciente, tomando decisões individuais a respeito de opções 

racionais de comportamento. Segundo autor, os seres humanos têm um 

conhecimento restrito, têm capacidades limitadas para poder analisar as 

consequências do próprio saber que detém, haja visto que há sérios limites 

para predição do futuro e das reações dos outros às suas decisões.  

Segundo Oliveira (2012), o referido teórico consolidou seu pensamento 

em sua tese de doutorado apresentada na Universidade de Chicago na qual 

defendia que administrar era sinônimo de tomar decisões. Deste trabalho 

utilizado para explicar o comportamento humano nas organizações surgiu a 

Teoria das Decisões. De acordo com o referido autor, o papel desempenhado 

pelos indivíduos na sociedade está relacionado à resolução de problemas e às 

suas tomadas de decisão. O modelo do processo decisório proposto por 

Herbert Simon (1979) divide-se em quatro fases: 

 

1.ª Fase Inteligência ou investigação:  
Nesta fase ocorre a exploração do ambiente, a identificação de problemas e 
oportunidades, as variáveis relacionadas a estes problemas são colocadas em 
evidência e ocorre o processamento dos dados;  
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2.ª Fase Desenho ou concepção:  
Esta fase caracteriza-se pela criação, desenvolvimento e análise dos prováveis 
cursos de ação pelo tomador de decisão;  
 

3.ª Fase Escolha:  
Nesta fase ocorre a seleção da alternativa ou do curso de ação;  
 

4.ª Fase Revisão:  
Esta fase caracteriza-se pela avaliação de decisões passadas. 

 

Acredita-se que nas organizações seus atos decisórios sejam tomados 

por indivíduos que visam objetivos organizacionais e não pessoais. Isto se 

deve em grande parte porque ao contrário dos objetivos pessoais (que podem 

ser informais), é muito importante que os referenciais organizacionais sejam 

considerados pelos seus gestores durante o processo de tomada de decisão e 

estejam explícitos e disseminados em toda a organização. Devido à sua 

influência neste processo decisório estes atores precisam ser caracterizados. 

 

2.2.1 Atores do Processo Decisório  
 

Normalmente o ambiente organizacional caracteriza-se pela 

necessidade de formalização do processo decisório, entretanto isto não implica 

que todas as suas tomadas de decisões não sejam permeadas de ações 

inconscientes e automáticas. Acredita-se que tanto os processos não lógicos 

dentro das organizações sejam indispensáveis para o seu desenvolvimento, 

quanto os processos repetitivos, habituais e realizados de maneira sistêmica. 

Préve, Moritz e Pereira (2010) referem-se a estes atores (indivíduos, 

corpos constituídos e coletividades) como intervenientes, uma vez que,  

[...] por meio de suas ações, condicionam a decisão em função do 
sistema de valores dos quais são portadores. Ao lado deles estão 
todos aqueles (parceiros, colaboradores e consumidores) que, de 
maneira normalmente passiva, sofrem as consequências da decisão 
tomada (PRÉVE, MORITZ, PEREIRA, 2010, p.83). 

Ainda que resultados de um processo decisório sejam consequências da 

decisão tomada, fruto da interação entre os envolvidos no referido processo, as 

decisões organizacionais na maioria das vezes são tomadas por um ator 

isolado. Podem ser considerados: o governador, ministro, presidente de uma 

grande organização ou reitor de uma universidade, diretores técnico, financeiro 

ou comercial, entre outros.  
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Em outros processos, a decisão final pode vir, ainda, de vários 

colegiados e não apenas de um simples indivíduo. Em muitos casos, esses 

colegiados representam corpos constituídos – assembleia eleita ou nomeada, 

conselhos ministeriais, comitês de direção, júri, ou por outro lado, uma 

coletividade com contornos mal definidos – como é o caso das associações de 

defesa, grupos comunitários, da opinião pública e dos grupos de interesses. 

Tanto no cenário com único ator, quanto no constituído por múltiplos atores, 

torna-se necessário identificar este tomador de decisão(PRÉVE; MORITZ; 

PEREIRA, 2010).  

Considerando o sentido etimológico da palavra, para alguns autores, tal 

como Mintzberg (2000), o decisor é aquele, entre os atores, que está munido 

de poder institucional para ratificar uma decisão. Desta forma, considera-se 

que o tomador de decisão ou decisor é o indivíduo que leva a culpa se a 

decisão conduzir para um resultado não desejado ou insatisfatório. 

Torna-se necessário ressaltar a existência de situações que fogem do 

tradicional decisor único versus múltiplos tomadores de decisão. São situações 

complexas, normalmente de interesse público, onde não existem decisores 

óbvios, tampouco processos de decisão técnicos e transparentes, estruturados, 

mas sim decisões políticas e/ou sociais que alteram a racionalidade do 

processo decisório (GOMES; GOMES; ALMEIDA, 2009). 

Acredita-se que, na prática, os atores influenciam o processo decisório a 

partir dos sistemas de valores que representam, bem como por meio das 

relações estabelecidas entre si, as quais ocorrem sob a forma de alianças ou 

de conflitos. A primeira forma configura-se quando seus objetivos, interesses e 

aspirações são complementares ou idênticos, enquanto na segunda, quando 

os valores de uns se opõem aos valores defendidos por outros. Segundo 

Gomes, Gomes e Almeida (2009), essas relações possuem caráter dinâmico, 

instável e podem modificar-se durante o processo de decisão devido: 

• Ao enriquecimento do sistema de informações; 
• Ao processo de aprendizagem a que se submetem os gestores durante o 

processo de estruturação do problema; 
• Às influências dos valores e das estratégias de outros decisores;  
• À intervenção de um facilitador. 

 

Assim, cabe ressaltar que ao tomar decisões qualquer ator, sem 

distinção, incorpora a estas suas características pessoais. A habilidade no uso 
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de características únicas e intransferíveis de sua personalidade, dos valores e 

da experiência ou da força da opinião é o que diferenciará os decisores. O que 

fica claro para qualquer organização é que independentemente do tipo de ator 

envolvido no processo de decisão, dele será exigido: competência analítica, 

rapidez na ação e foco na solução dos problemas. 

 

2.2.2 Etapas do Processo Decisório 
 

Atualmente, inúmeras pesquisas vêm enriquecendo a experiência dos 

estudiosos sobre processo decisório e a literatura sobre esse assunto. Novas 

visões vêm sendo dadas ao tema, e as mais modernas são resultados das 

contribuições da Psicologia, da Sociologia, da Antropologia e da Gestão do 

Conhecimento (PRÉVE; MORITZ; PEREIRA, 2010). 

Com o intuito de reunir em uma única obra os principais modelos de 

tomada de decisão Bethlem (1987) desenvolveu um estudo acerca destes 

modelos que se encontravam dispersos em diversas obras. Ele identificou que 

variados autores abordam o processo da tomada de decisão sob os mais 

diversos enfoques, criando modelos e roteiros diferentes. O referido autor 

destacou os seguintes: o modelo de Simon; o modelo Militar; o modelo de 

Kepner & Tregoe; o modelo de Pesquisa Operacional; o modelo CPSI (Creative 

Problem Solving Institute); o modelo de Guilford; e o modelo de Mintzberg.  

Segundo Freitas et al. (1997, p. 41), todos esses modelos “são bastante 

conhecidos e, se for feita uma análise um pouco mais detalhada, serão 

encontradas algumas fases comuns ou fases que agrupem mais de uma fase 

de outro modelo”. Por isso, Bethlem (1987), em seu artigo Modelos de 

processo decisório, sugeriu um modelo genérico composto de quatro etapas: 

1ª Etapa: Decisão de decidir:  
Nesta etapa o decisor precisa assumir um comportamento que leve a uma 
decisão qualquer é sempre uma decisão; 
 

2ª Etapa: Definição sobre o que vamos decidir:  
Há ocasiões em que se trabalha na solução de problemas que não foram 
definidos, mas ocorrem; 
 

3ª Etapa: Formulação de alternativas:  
Momento em que se trabalha nas diversas soluções possíveis para a resolução  
de um problema ou as crises ou as alternativas que vão permitir o 
aproveitamento das oportunidades; 
 
 



 

 

4ª Etapa: Escolha de alternativas: 
Este é o momento de tomada de decisão propriamente dito.

 

Além deste modelo genérico, 

1987), existem outros modelos de processo decisório que são identificados 

através de etapas ou fases, variando de acordo com o entendimento de cada 

autor. A Figura 02 evidencia este processo.

 

Figura 

 

Para Simon (1979

várias alternativas disponíveis do curso de ação que o indivíduo deverá seguir, 

ou seja, são as escolhas que procuram resolver problemas e aproveitar as 

oportunidades. O referido 

decisões: 

• Tomador de decisão: 
O decisor é a pessoa que faz uma escolha ou opção entre várias alternativas de ação;
 

• Objetivos:  
Os quais o tomador de decisão pretende alcançar com suas ações;
 

• Preferências:  
São critérios que o decisor utiliza para fazer sua escolha;
 

• Estratégia:  
Representa o curso da ação que o tomador de decisão escolhe para atingir os 
objetivos, considerando os recursos que lhes estão disponíveis
 

• Situação:  
Caracteriza os aspectos do 
muitos dos quais se 
compreensão e que afetam sua escolha;

Identificar o problema ou a oportunidade

Obter informações

Identificar ou gerar alternativas

Decidir pela melhor alternativa

Implementar a alternativa

Escolha de alternativas:  
Este é o momento de tomada de decisão propriamente dito. 

Além deste modelo genérico, como já citado anteriormente

existem outros modelos de processo decisório que são identificados 

através de etapas ou fases, variando de acordo com o entendimento de cada 

evidencia este processo. 

Figura 02 – Etapas do processo decisório. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

9), a decisão é um processo de análise e escolha entre 

várias alternativas disponíveis do curso de ação que o indivíduo deverá seguir, 

ou seja, são as escolhas que procuram resolver problemas e aproveitar as 

oportunidades. O referido autor ainda aponta seis elementos da tomada de 

Tomador de decisão:  
O decisor é a pessoa que faz uma escolha ou opção entre várias alternativas de ação;

Os quais o tomador de decisão pretende alcançar com suas ações; 

São critérios que o decisor utiliza para fazer sua escolha; 

Representa o curso da ação que o tomador de decisão escolhe para atingir os 
objetivos, considerando os recursos que lhes estão disponíveis; 

aracteriza os aspectos do ambiente no qual o tomador de decisão está inserido, 
se encontram fora do seu controle, do seu conhecimento ou da sua 

compreensão e que afetam sua escolha; 

Identificar o problema ou a oportunidade

Obter informações

Identificar ou gerar alternativas

Decidir pela melhor alternativa

Implementar a alternativa
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• Resultado:  
É a consequência ou a resultante da estratégia de decisão adotada. 
 

De acordo com diversos autores (STONER; FREEMAN, 1999; 

MORGAN, 2007; MOTTA; VASCONCELOS, 2006), o processo decisório que 

antecede a maioria das tomadas decisões nas organizações envolvem os 

seguintes passos: 

1ª Etapa: Identificar a situação (problema ou oportunidade):  
A partir de uma situação de frustração, desafio, curiosidade ou irritação, ou um 
fato que exige algum tipo de ação, ou oportunidade para atingir um objetivo. 
Ainda que nesta etapa, seja identificada a essência da situação, destacando-se 
subproblemas ou aspectos da oportunidade, deve-se considerar a situação na 
sua totalidade e não apenas uma parte dela; 
 

2ª Etapa: Estruturar a situação (problema ou oportunidade):  
Nesta etapa, buscam-se dados, fatos e informações (internas e externas) a 
respeito da situação enfrentada; 
 

3ª Etapa: Gerar soluções alternativas: 
A partir da criatividade e inovação, nesta etapa são desenvolvidas alternativas 
de solução, avaliando a relação custo/benefício de cada uma delas; 
 

4ª Etapa: Escolher a melhor alternativa: 
Pode-se adotar uma escala de pontos para avaliar e decidir qual alternativa 
será escolhida. A partir do custo, tempo e eficácia, procede-se a escolha de 
qual alternativa é a mais adequada para a situação; 
 

5ª Etapa: Implementar a solução na organização: 
Pensando na totalidade e não apenas nos detalhes, implementa-se a 
alternativa escolhida e todas as ações decorrentes desta; 
 

6ª Etapa: Avaliar os resultados: 
Por fim, monitora-se o andamento da solução implementada, verificando se a 
situação foi totalmente atendida, avaliando seus resultados e consequências.  

 

Segundo Prève, Moritz e Pereira (2010), um processo de decisão é 

iniciado pela identificação das necessidades, passando pelo que é possível ser 

realizado, considerando qual informação está disponível e de qual 

comunicação precisa ser efetuada. Espera-se que estes elementos, uma vez 

ordenados e estruturados logicamente, resultem na possibilidade de uma 

melhor decisão. Os referidos autores ainda ressaltam que o gestor tem como 

função específica desenvolver e regular o processo de tomada de decisão da 

maneira mais eficaz possível. Para ele, a função do gestor não é 

exclusivamente tomar decisões, mas também tomar providências para que o 

processo de decisão se realize de maneira eficaz. 

Chiavenato (2011) apresenta, também, sete etapas para estruturação do 

processo decisório: 
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• Percepção da situação que envolve o problema; 

• Análise e definição do problema; 

• Definição dos objetivos; 

• Busca de alternativas para solução; 

• Avaliação e comparação das alternativas; 

• Seleção da(s) alternativa(s) adequada(s); 

• Implementação da alternativa escolhida. 

 

A estruturação permite que um modelo decisório seja formalizado e 

aceito pelos atores do processo decisório, pois, representa e organiza os 

elementos da avaliação, servindo de base à aprendizagem, investigação e 

discussão interativa entre os envolvidos neste processo (BANA; COSTA, 

1993). 

Os processos decisórios são constantes no dia-a-dia organizacional. 

Cotidianamente, as pessoas são colocadas em situações em que precisam 

decidir, sendo necessário, portanto analisar, investigar, optar e agir, 

considerando as opções (poucas ou muitas) que lhes são disponibilizadas. 

Assim, o gestor organizacional é direcionado à tomada de decisões, 

independentemente do ambiente, cujo resultado final, bem como seus efeitos 

positivos ou negativos, futuramente serão comprovados. 

 

2.3 Tomada de Decisão 
 

Cotidianamente, os seres humanos deparam-se com situações que os 

levam a tomar decisões. Sejam das mais simples, como que roupa vestir, o que 

comer no almoço, até as mais complexas, como a escolha da carreira 

profissional, se aceita o pedido de casamento, a tomada de decisão fará parte 

do seu dia-a-dia. Mas, esta necessidade não é exclusiva de ordem pessoal, 

uma vez que em suas atividades profissionais o ser humano quase sempre 

vivencia momentos de decisão. 

 Normalmente, uma tomada de decisão relaciona-se à resolução de um 

problema, mas é necessário esclarecermos esta relação. Enquanto a solução 

de um problema refere-se ao par identificar e responder, a tomada de decisão 

compromete-se com uma alternativa específica para esta situação. Para 

Oliveira (2004), ela representa simplesmente a conversão das informações em 
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ação, conceituando a decisão como a ação tomada com base na apreciação 

de informações. 

Conforme visto anteriormente, Herbert Simon (1979) utilizou a Teoria 

das Decisões para explicar o comportamento humano nas organizações. Ele 

concebeu estas organizações como um sistema de decisões, em que cada ser 

humano participa de forma racional e consciente, tomando decisões individuais 

a respeito de alternativas racionais de comportamento. Assim, conclui o autor 

(idem), a organização está permeada de decisões e de ações. 

A tomada de decisão é um processo complexo, pois quase sempre 

precisa atender a múltiplos objetivos, que nem sempre poderão ser medidos 

quantitativamente, mas qualitativamente (GOMES; GOMES; ALMEIDA, 2009). 

Ainda assim, muitas decisões são tomadas sem uma análise prévia, 

desconsiderando o ambiente organizacional, o cenário no qual esta está 

inserida, bem como suas influências. Isto ocorre, em grande parte, devido à 

complexidade desta análise, baseando, consequentemente, a escolha 

(decisão) em julgamentos meramente intuitivos e quantitativos. 

Acredita-se que o impacto causado pela tomada de decisão vai muito 

além do resultado imediato. O que se observa é que as decisões tomadas hoje 

se referem muito mais ao futuro, uma vez que este é o fruto das idealizações 

nas quais as decisões são baseadas. Destaca-se, segundo Prève, Moritz e 

Pereira (2010), que alguns teóricos na literatura acreditam que as decisões 

devem ser tomadas segundo um plano sequencial, enquanto outros defendem 

uma abordagem menos estruturada, porém igualmente disciplinada, exigindo a 

manutenção de um debate e reavaliação do contexto das decisões. 

Tendo como premissa que processos administrativos são processos 

decisórios, Ansoff (1977) afirma que todo gestor experiente sabe que grande 

parte de seu trabalho é ocupado por um processo diário de tomada de 

decisões e, portanto, deve ser potencializado por parte das organizações, por 

meio de recursos básicos: físicos, financeiros e humanos. 

De acordo com Gomes, Gomes e Almeida (2009), os modelos de apoio 

à tomada de decisão configuram-se como uma resposta à escassez de 

recursos financeiros e ao ônus crescente desses recursos. Observa-se ainda 

que a introdução do risco e da incerteza nestes modelos trouxe uma nova 
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gama de informações permitindo o aperfeiçoamento desse processo de 

tomada de decisão.  

2.3.1 Modelos de tomada de decisão5 
 

O ser humano, ao desempenhar qualquer papel na sociedade ou nas 

organizações, instintivamente age de acordo com modelos construídos ao 

longo de sua vida, baseado em suas experiências e vivências. Estes modelos 

normalmente são utilizados para determinar suas escolhas pessoais, atitudes e 

a seleção das ações conscientes ou inconscientes, na realização de uma 

determinada tarefa (PEREIRA; LOBLER; SIMONETTO, 2010). 

Os modelos organizacionais que envolvem a tomada de decisões são 

importantes para o entendimento de suas características principais e de quais 

destas características poderão se adaptar a uma possível resolução de 

problema. Encontram-se na literatura diversos modelos de tomada de decisão, 

destacando-se como os mais utilizados o Modelo Racional de Decisão 

(Clássico ou Burocrático) e o de Racionalidade Limitada ou Carnegie.  

  

• Modelo Racional de Decisão 

 

Este modelo é também referenciado como Modelo Decisório Racional da 

Economia Clássica. Ele é considerado o primeiro modelo, caracterizando-se 

pela elevação dos objetivos da organização como um todo, sendo 

consideradas as alternativas para atingi-los. Ele baseia-se num raciocínio 

técnico, no qual o tomador de decisão está alicerçado na lógica e na 

objetividade para a resolução de problemas (PRÈVE; MORITZ; PEREIRA, 

2010). Desta forma, o decisor examina primeiro os fins e somente depois 

estuda os meios para alcançá-los, subordinando a eficácia deste processo à 

escolha da decisão mais adequada aos fins. 

É muito criticado por firmar-se na suposição econômica e acreditar que o 

tomador de decisões possui toda a informação necessária para resolver o 

problema. As etapas desse modelo seriam: Identificar e definir o problema; 

                                                           
5 Entende-se modelo de tomada de decisão como uma representação institucionalizada do conceito e da 
prática de tomada de decisão, um referencial teórico, enquanto estilo de tomada de decisão refere-se à 
prática individual, do decisor. 
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Identificar as possíveis soluções; Selecionar e aplicar a solução escolhida. 

Esse modelo, 

[...] cria uma imagem do tomador de decisões como uma 
supermáquina calculadora, mas sabemos que os seres humanos 
reais não tomam as suas decisões dessa forma. Em vez disso, eles 
tendem a usar o que Herbert Simon chama de ‘racionalidade limitada’ 
e regras empíricas chamadas de heurísticas, e deixam que as 
tendências influenciem suas decisões (STONER; FREEMAN, 1999, 
p. 190). 

 

• Modelo da Racionalidade Limitada ou de Carnegie 

 

Neste modelo adota-se o critério de que não é possível conhecer todas 

as possibilidades para a tomada de decisão, seja por falta de recursos, 

informações e análise das mesmas. Ele refere-se à tese de Herbert Simon, na 

qual a racionalidade é baseada no tomador de decisões e não existe uma 

racionalidade superior. O autor ainda reforça que as organizações são um 

sistema de decisões, onde o indivíduo compõe o processo de tomada de 

decisões. 

O modelo da “racionalidade limitada”, também conhecido “modelo 

Carnegie”, pressupõe que é impossível fisicamente ao indivíduo acessar e 

processar todas as informações possíveis, além de destacar o elevado custo 

que envolveria esse processo. Neles, a impossibilidade está na capacidade 

limitada do processo cognitivo do ser humano, bem como na impossibilidade 

do cérebro em processar estas informações. Motta e Vasconcelos (2006) ainda 

destacam que o ser humano é concebido de modo mais modesto e realista: 

não é considerado o ser onisciente e racional do modelo econômico clássico. 

Percebe-se que esse modelo contradiz o modelo Decisório Racional da 

Economia Clássica já que este se baseia em uma racionalidade absoluta. 

Ainda segundo Simon (1979), o modelo é considerado descritivo, o que 

significa que os gestores realmente tomam decisões em situações complexas, 

em vez de ditar como eles deveriam tomar decisões de acordo com uma 

determinada teoria ideal. Assim, esse modelo reconhece as limitações 

humanas e ambientais (Racionalidade Limitada) que afetam o grau em que os 

gestores podem adotar um processo racional de tomada de decisão (Decisão 

Satisfatória). 
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• Modelo Incrementalista 

 

Esse modelo foi criado por Lindblom e Quinn, em 1959, e considera que 

não há somente uma decisão correta, mas, sim, várias outras possíveis que 

por meio de testes e análises podem se tornar a melhor decisão até alcançar o 

resultado esperado. Caracteriza-se ainda pela praticidade, demonstrando que 

o racionalismo é limitado e que é necessário focar nas informações essenciais 

para a resolução de problemas. 

De acordo como Moritz e Pereira (2006, p. 71) “ele é apenas um 

incremento para a correção da decisão anterior, segundo os objetivos pré-

definidos”. Os mesmos autores afirmam ainda que existem situações que 

inviabilizam as soluções incrementais, destacando: a insatisfação com as 

políticas adotadas, a descontinuidade da natureza dos problemas e a 

descontinuidade dos meios existentes para lidar com eles. 

 

• Modelo da Lata de Lixo 

 

Este modelo é também conhecido como Modelo da Decisão por 

Omissão, caracterizando-se pela tomada de decisões em que as soluções 

pensadas não são criteriosamente analisadas. Foi criado por Cohen, March e 

Olsen (1972) e, segundo os autores, é utilizado em ambientes ambíguos, 

reconhecidos como “anarquias organizadas” e são caracterizadas por três 

propriedades gerais (COHEN; MARCH; OLSEN, 1972, p.1): 

� Preferências problemáticas – Na organização, é difícil imputar um 

conjunto de preferências para a situação decisão que satisfaça os 

requisitos de consistência padrão para a escolha de uma teoria. A 

organização opera na base de uma variedade de preferências 

inconsistentes e mal definidas. 

� Engenharia obscura – Embora a organização consiga sobreviver 

e até mesmo produzir, seus próprios processos não são 

compreendidos por seus membros. Ela opera com base em 

procedimentos simples de tentativa e erro, aprendendo com os 

acidentes de experiências do passado, e invenções pragmáticas 

de necessidade. 
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� Participação fluida – Os participantes variam na quantidade de 

tempo e esforço que dedicam a diferentes domínios; o 

envolvimento varia de um tempo para outro. Como resultado, os 

limites da organização são incertos e mutáveis; o público e os 

tomadores de decisão para qualquer tipo particular de escolha 

mudam caprichosamente. 

 

Ainda segundo Cohen, March e Olsen (1972) estas propriedades de 

anarquia organizada foram frequentemente identificadas em estudos de 

organizações, sendo particularmente visíveis em organizações públicas e 

educacionais. Ribeiro (2013) entende que a decisão ocorre a partir das 

seguintes relações: 

� Escolhas procurando problemas; 

� Problemas procurando escolhas; 

� Soluções procurando por problemas para responder; 

� Decisores procurando por alguma coisa para decidir. 

 

Ela ainda ressalta que,  

Na lata de lixo estão os problemas disponíveis, sendo que as 
pessoas vão à lata de lixo procurar problemas para serem resolvidos. 
Percebe-se, neste modelo, uma fragmentação da ótica e estratégia 
global da organização numa série de escolhas parciais, separadas no 
plano temporal, com subsistemas obedecendo a diferentes 
calendários (RIBEIRO, 2013, p. 36).  

 

• Modelo Comportamentalista 

 

Este modelo é caracterizado pela tomada de decisão mais adequada e 

baseada no comportamento dos indivíduos dentro das organizações, cabendo 

aos gestores à prevenção do impacto de suas decisões sobre estes indivíduos, 

evitando conflitos com os mesmos. Nele, as informações não são totalmente 

corretas e sim limitadas; algumas alternativas são desconhecidas e o tomador 

de decisões deve escolher a alternativa mais aceitável, aproximando-o do 

modelo Racionalidade Limitada.  
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Nesse modelo o indivíduo é tratado como uma entidade administrativa, 

capaz de decidir em todas as áreas da organização, proporcionando ações ou 

comportamentos diferenciados. Ressalta-se, ainda, que o comportamento dos 

indivíduos na organização é muito acentuado e abrangente, por isso, como já 

citado, os gestores procuram prevê-lo em suas decisões, evitando situações 

desagradáveis em seu contexto organizacional, afinal de contas este modelo 

baseia-se na Teoria Comportamental e esta concebe a organização como um 

sistema constante de decisões. 

Ressaltando que decidir significa escolher, verifica-se que se não há 

alternativas não há escolha e que, caso exista apenas uma alternativa, o 

indivíduo pode decidir por não adotá-la. Como já relatado nesta tese, para 

Simon (1979), o ato de decidir é essencialmente uma ação humana, que 

envolve a seleção, consciente ou inconsciente, de determinadas ações entre 

aquelas que são fisicamente possíveis para o agente e para aquelas pessoas 

sobre as quais ele exerce influência e autoridade. 

É possível perceber a existência de uma relação entre os vários 

modelos apresentados e o contexto em que a decisão é tomada. Pereira e 

Fonseca (2009) reforçam que este contexto, tratado pelos autores como “pano 

de fundo” das decisões, são compostos pelos fatores existentes fora do eixo de 

atenção do decisor e são importantes por darem sentido aos acontecimentos 

que envolvem esta tomada de decisão. Desta forma, segundo Prève, Moritz e 

Pereira (2010, p. 88) “independentemente dos atores e dos modelos, os 

processos de tomada de decisão são em grande parte determinados pelas 

características e pelo contexto da organização em que ocorrem”. 

 

2.3.2 Racionalidade Limitada 
 

Os estudos acerca do cérebro humano e sua atividade cognitiva 

normalmente preocupam-se em identificar como ele processa e aplica as 

informações recebidas durante o processo decisório. Pereira, Lobler e 

Simonetto (2010) afirmam que os psicólogos cognitivistas do processamento 

da informação geralmente analisam a maneira como os indivíduos solucionam 

tarefas mentais difíceis e como estes constroem modelos para essas 

explicações. Dedicando-se ao tema, Herbert Simon (1979) configura-se como 
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uma figura de destaque, sobretudo, quanto ao processo decisório e à solução 

de problemas relacionados à estrutura e funcionamento das organizações. 

Para o autor (1979) a decisão é muito mais importante do que as ações 

executivas subsequentes.  

O referido autor sugere que o julgamento individual fica restrito à 

racionalidade do ser humano e que para um melhor entendimento do processo 

de decisão deve-se explicar os processos de decisões reais e não normativos 

(“o que deve ser feito”). Bazerman (2004) reforça este ponto de vista afirmando 

que há teorias de processo decisório que não refletem a realidade executada 

nas organizações, justamente por estarem fundamentadas no modelo racional 

de tomada de decisão, que segundo ele (2004, p. 06), “é baseado em um 

conjunto de premissas que determinam como uma decisão deve ser tomada 

(normativa) e não como a decisão é tomada”. 

Assim, na busca pelo conhecimento da ação racional desenvolvida pelo 

tomador da decisão no processo decisório, admite-se que Simon (1979), ao 

defender a teoria da racionalidade limitada, acreditava nas limitações inerentes 

ao indivíduo, devido à sua reduzida capacidade cognitiva de adquirir e 

processar as informações necessárias à decisão sobre qual a opção ideal na 

solução de um problema. Desta forma, como já destacado anteriormente, o 

autor contrapôs um dos fundamentos da economia clássica: a racionalidade 

“ilimitada” ou absoluta, própria do agente econômico, segundo os preceitos do 

modelo clássico da economia. 

As percepções de Simon (1979) dirigem-se à forma e ao quanto às 

limitações do pensamento humano afetam o funcionamento das organizações, 

contradizendo a visão dos economistas neoclássicos que consideravam os 

seres humanos como tomadores de decisões totalmente racionais. O avanço 

de suas pesquisas conduziram Simon e outros estudiosos à investigação do 

funcionamento do cérebro humano e de sua capacidade cognitiva. Os 

resultados alcançados e o entendimento da influência dos elementos sociais 

sobre o tomador da decisão (indivíduo) culminaram com a teoria da 

racionalidade limitada defendida por ele e seus seguidores nas décadas de 

1940 e 1950.  

A partir desta teoria e considerando os estudos de Simon, Balestrin 

(2002) afirmou que: 
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Atualmente um dos importantes objetivos da pesquisa científica 
básica é entender como a mente humana, com ou sem a utilização do 
computador, soluciona problemas e toma decisões. A psicologia, 
economia, estatística, matemática, pesquisa operacional, ciência 
política, ciência administrativa, inteligência artificial e ciência 
cognitiva, tiveram importantes ganhos em pesquisa, principalmente 
nesse último século, por buscar compreender como o ser humano 
resolve problema e toma decisões. (BALESTRIN, 2002, p.8). 

Simon (1979) fundamenta e defende a sua teoria na capacidade limitada 

do processo cognitivo do ser humano que, segundo ele, decide de forma 

limitada simplesmente devido à impossibilidade física de processar todas as 

informações necessárias para uma decisão “ótima”. Inúmeros estudos e 

pesquisas acadêmicas procuram entender como e sob quais circunstâncias os 

indivíduos e mais especificamente os gestores agem no processo de tomada 

de decisão, bem como qual a atuação do fator humano nesse processo. 

Notadamente, Herbert Simon motivado em desvendar como e sob quais 

influências trabalha a mente humana no processo da tomada de decisão, 

avançou seus estudos por diversas áreas do conhecimento. Em análise destas 

contribuições, Balestrin (2002) destacou: 

Em 1947 com a publicação da obra Admininistrative Behavior Simon 
promove a teoria do comportamento administrativo. Suas ideias 
marcam um novo período na ciência social, cujo foco de atenção 
recai sobre a preocupação com o comportamento humano no 
processo de tomada de decisão e resolução de problemas 
organizacionais. Sua teoria faz uma forte crítica a alguns dos 
princípios basilares da economia neoclássica e da administração 
clássica (BALESTRIN, 2002, p.3). 

Em seu livro Imagens da Organização, Gareth Morgan (2007), defendeu 

que o funcionamento de uma organização depende do processamento de 

informações e que o cérebro é um sistema de processamento de informações. 

Ainda sobre a tomada de decisão, Morgan reabre a discussão afirmando que 

as organizações nunca podem ser perfeitamente admitidas como racionais, 

porque os seus membros têm habilidades limitadas de processamento de 

informações. O autor também considera as organizações como sistemas de 

informações, comparando-o ao sistema de comunicação, sendo também estas 

organizações “sistemas de tomada de decisões” (MORGAN, 2007, p. 85) e 

que, para tanto, necessitam processar bem essas informações. 

Motta e Vasconcelos (2006) consideram os mecanismos cognitivos e 

sociais da tomada de decisão como objeto de reflexão empírica, entendendo 
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que eles permitiram o desenvolvimento do modelo da racionalidade limitada 

proposto por Herbert Simon. Para aqueles autores, Simon conceitua a 

racionalidade como sempre relativa ao sujeito que decide, contrapondo a 

racionalidade absoluta subjacente à economia clássica, à medida que esse 

modelo econômico confere aos tomadores de decisão a possibilidade de 

aperfeiçoar suas decisões a partir do conhecimento de todas as opções 

disponíveis.  

O modelo da racionalidade absoluta é criticado por Motta e Vasconcelos 

(2006) para eles, esse modelo ignora a ambiguidade e a incerteza típica dos 

processos decisórios nas organizações e por que, 

[...] a economia clássica baseia-se em uma concepção absoluta de 
racionalidade, no sentido de que pressupõe, por parte do tomador de 
decisões, um conhecimento absoluto de todas as opções disponíveis 
de ação (MOTTA; VASCONCELOS, 2006, p.96, 97). 

Sobral e Peci (2008) destacam que a utilização do modelo racional de 

decisão permite que a decisão ideal seja tomada, independente de quem é o 

sujeito que está à frente do processo, ou seja, há um delineamento de como as 

decisões deveriam ser tomadas, caracterizando-o como um modelo normativo.  

Na busca por respostas sobre o processo da tomada de decisão, diversos 

teóricos organizacionais concentraram suas pesquisas no indivíduo tomador da 

decisão. Desta forma, os elementos emocionais, cognitivos, aliados aos valores 

nos quais esse indivíduo acredita foram (e ainda são!) objeto de constante 

investigação no meio científico.  

Embora a estrutura restringida pela racionalidade considere que os 
indivíduos tentam tomar decisões racionais, ela reconhece que 
muitas vezes falta aos tomadores de decisões informações 
importantes referentes à resolução do problema, aos critérios 
relevantes e assim por diante. (BAZERMAN, 2004 p. 6). 

Balestrin (2002) registra o argumento de Simon, no qual este afirma que 

as pessoas devem considerar os tomadores de decisão com habilidades 

limitadas para a avaliação de todas as alternativas possíveis de uma decisão, 

assim como lidar com as consequências incertas de qualquer decisão tomada. 

Em seu texto, Pereira, Lobler e Simonetto (2010) destacaram a partir do 

trabalho de Simon três aspectos do comportamento real do indivíduo limitantes 

da racionalidade objetiva, indicando que apenas uma fração de todas as 
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alternativas possíveis é levada em consideração. São eles (PEREIRA; 

LOBLER; SIMONETTO, 2010, p. 264): 

1. A racionalidade requer um conhecimento completo e antecipado 

das consequências resultantes de cada opção. Na prática, porém, 

o conhecimento das consequências é sempre fragmentário; 

2. Considerando que essas consequências pertencem ao futuro, a 

imaginação deve suprir a falta de experiência em atribuir-lhes 

valores, embora estes só possam ser antecipados de maneira 

imperfeita; 

3. A racionalidade pressupõe uma opção entre todos os possíveis 

comportamentos alternativos. 

 

Considerando a existência de outras influências que atuam sobre o 

tomador da decisão estes autores destacaram: a) os interesses políticos e 

sociais, b) fatores psicológicos e emocionais, e c) pressões afetivas e 

motivações diversas. Quanto às limitações do processo cognitivo, os elementos 

emocionais podem influenciar a decisão de um indivíduo ou grupo de 

indivíduos, ainda que as alternativas sejam contrárias às informações das quais 

dispõem no momento. Motta e Vasconcelos (2006, p.98) ressaltam  que estas 

limitações “são os aspectos subjetivos, relacionados às experiências anteriores 

dos tomadores de decisão e às suas crenças”. 

Para Caravantes, Panno e Kloeckner (2005), os gestores não possuem 

a informação completa da situação, bem como todas as alternativas possíveis, 

limitando-se a tomar a melhor decisão possível. Uma vez que os indivíduos 

baseiam suas escolhas em pressupostos que permeiam sua visão de mundo, 

percebe-se a dificuldade em prever as consequências desta. Outro ingrediente 

que maximiza esta dificuldade é que  

[...] a complexidade da situação, as restrições de tempo e de recursos 
e uma capacidade de processamento de informação limitada 
restringem a racionalidade do tomador de decisão (SOBRAL; PECI, 
2013, p.109).  

Segundo Robbins (2005), estas restrições motivam o decisor a buscar 

as soluções que satisfaçam apenas a necessidade principal, tornando o 

processo de tomada de decisão mais simplificado. Destaca-se ainda a 
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existência de enormes limitações na capacidade decisorial de um indivíduo, 

uma vez que essa ação está sujeita a diversas condições para a tomada de 

decisão, como por exemplo, o ambiente, o contexto e as relações que implicam 

no objeto da decisão.  

 

2.3.3 Condições para Tomadas de Decisões 
 

Uma das possíveis formas de definição do que é um problema está 

relacionado à discrepância entre o que é (reconhecido como realidade) e o que 

poderia ou deveria ser (tratado como planejado). Assim, a condição de 

existência de um cenário perfeito para os gestores resolverem “problemas”, 

seria o acesso dos mesmos a todas as informações necessárias às tomadas 

de decisões. Entretanto, como é de conhecimento geral, a realidade não 

corresponde a este cenário perfeito, uma vez que algumas informações 

necessárias a esta resolução são desconhecidas.  

Uma das tarefas mais desafiadoras para os tomadores de decisão é a 

análise das alternativas e seus desdobramentos nas organizações. Essa 

análise é realizada sob diversas condições, entre as quais as incertezas dos 

resultados e o risco que a organização pode estar correndo caso a escolha não 

seja acertada. Uma vez que nem todas as informações necessárias estarão 

disponíveis (cenário real), conclui-se que algumas decisões ou não resolverão 

o problema ou não alcançarão o resultado desejado. Isto acontece porque 

normalmente o processo decisório envolve três situações: a certeza, o risco e a 

incerteza (GOMES; GOMES; ALMEIDA, 2009). 

Diante de um cenário onde o problema é conhecido e o número de 

informações fundamentais está disponível, tornando possível serem 

examinadas, acredita-se que as alternativas concebidas sejam mais precisas, 

proporcionando melhores probabilidades de acerto ao decisor em suas 

escolhas. Por outro lado, um cenário com incerteza, muitas vezes configura-se 

pela inexistência ou por não existirem informações suficientes, incompletas 

para os tomadores de decisão, inviabilizando a clareza das alternativas, bem 

como a identificação dos seus riscos, dificultando a operacionalização da 

decisão.  
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Segundo Gomes, Gomes e Almeida (2009), uma decisão pode ser 

tomada nas seguintes condições: 

 

• Condições de certeza 

 

Considera-se um ambiente em condições de certeza quando a tomada 

de decisão é realizada com pleno conhecimento de todos os estados da 

natureza do processo decisório, existindo a certeza do que ocorrerá durante o 

período da tomada de decisão. Neste cenário: 

 

� É possível atribuir a probabilidade de 100% a um determinado estado 

específico da natureza da decisão; 

� São conhecidas antecipadamente as variáveis de decisão e os 

resultados de cada curso de ação ou de solução em potencial; 

� O gestor tomará decisões, certo de que não haverá nenhum resultado 

não previsto; 

� As decisões tomadas nestas condições são decisões programadas; 

 

Estes cenários só são possíveis em situações mais simples onde todos 

os possíveis resultados são conhecidos (GOMES; GOMES; ALMEIDA, 2009). 

 

• Condições de risco 

 

Considera-se um ambiente em condições de risco quando são 

desconhecidas as probabilidades associadas a cada um dos estados da 

natureza do processo decisório. Neste tipo de ambiente, os seus resultados 

dependem muito do acaso, diferenciando-se do cenário anterior, que dispunha 

de 100% de certeza no resultado final. Em condições de risco, essa certeza irá 

variar entre 50% e 100%. Ressalta-se que o risco é a condição na qual os 

resultados de qualquer decisão ou curso de ação não são conhecidos, mas 

que provavelmente cairão dentro de uma amplitude conhecida (GOMES; 

GOMES; ALMEIDA, 2009). 
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• Condições de incerteza 

 

Considera-se um ambiente em condições de incerteza quando os 

gestores conhecem as metas que desejam alcançar, mas as informações sobre 

alternativas e eventos futuros são totalmente incompletas. Neste cenário, a 

organização possui dados e informações parciais, que são obtidos ou com 

probabilidade incerta ou com a probabilidade desconhecida associada aos 

eventos que estão provocando a decisão. Assim, percebe-se que nestas 

condições o gestor não conseguirá prever o resultado da tomada de uma 

decisão ou prever a probabilidade desse resultado ocorrer. Isto normalmente 

ocorre devido aos seguintes fatores: 

� Excesso de variáveis na situação; 

� Poucas variáveis, mas ausência de conhecimento sobre elas; 

� Variáveis demais associada à falta de conhecimento sobre elas 

(GOMES; GOMES; ALMEIDA, 2009). 

 

• Condições de competição 

 

Considera-se um ambiente em condições de competição quando a ação 

de competidores organizacionais determina a estratégia e os estados da 

natureza do processo decisório.  

O Quadro 01 abaixo sintetiza estas condições de ambiente para a 

tomada de decisão.  

 

Quadro 01 – Condições do ambiente para a tomada de decisão. 
 

Categorias de 
análise Indicadores para pesquisa 

Condições do 
ambiente para a 
tomada de decisão 

• Condições de certeza - o gestor tem conhecimento de todos os dados 

do processo decisório, bem como os resultados de sua decisão. 

Atribui-se uma probabilidade de 100% de certeza da decisão. 

• Condições de risco - o gestor não tem conhecimento das etapas do 

processo decisório e, portanto, atribui-se uma probabilidade de 50% a 

100% de certeza na decisão. 



50 
 

 
 

• Condições de incerteza - o gestor conhece as metas da organização, 

porém desconhece os resultados futuros da decisão. A probabilidade 

é desconhecida ou incerta. 

• Condições de competição - o gestor conhece as estratégias e os 
estágios do processo decisório e a decisão é tomada com base nos 
seus concorrentes. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Gomes, Gomes e Almeida 

(2009). 

 

Tomar decisões é o trabalho mais importante de qualquer gestor. 

Também é o mais duro e o mais arriscado, afirmou Simon (1963). De acordo 

com Sobral e Peci (2013, p.144), “a tomada de decisão é parte essencial do 

trabalho de um administrador”. Porém, ressaltam eles, os gestores não são os 

únicos a decidir, uma vez que o trabalho do executivo consiste não apenas em 

tomar decisões próprias, mas também em providenciar para que toda a 

organização que dirige, ou parte dela, tome-as também de maneira efetiva. 

Assim, para uma organização alcançar suas metas torna-se necessário que a 

tomada de decisão ocorra em todos os seus diferentes níveis decisoriais.  

 

2.3.4 Níveis de tomada de decisão 
 

Considerando o ambiente interno das organizações, com suas 

estruturas organizacionais achatadas ou não hierárquicas, percebe-se que o 

tipo de informações requeridas pelos seus gestores está diretamente 

relacionado com o seu nível gerencial, bem como o grau de estrutura nas 

situações de decisão a que eles estão sujeitos. Desta forma, constata-se a 

existência dos níveis de tomada de decisão, mas seu tamanho, forma e 

participantes mudam à medida que evoluem as estruturas organizacionais. 

Dentro das organizações, a tomada de decisões é feita de acordo com três 

níveis: estratégico, tático e operacional, representados na Figura 03. Estes 

níveis de tomada de decisão vão mobilizar todos os recursos de uma 

organização para a concretização dos seus objetivos (MONTANA; CHARNOV, 

2010). 
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Figura 03 – Níveis de tomada de decisão em uma organização. 

 
Fonte: Adaptado de Montana e Charnov (2010, p.93). 

 

2.3.4.1 Nível Estratégico 
 

O nível estratégico de tomada de decisão destaca-se pelas decisões 

estratégicas que são capazes de definir os objetivos organizacionais em sua 

totalidade, seus propósitos e direção, sendo realizado exclusivamente pela Alta 

Gestão. Isto ocorre porque segundo Montana e Charnov (2010, p. 92) “a alta 

administração possui o quadro geral de todos os elementos de um 

empreendimento complexo de negócios” e precisa ser capaz de integrá-los em 

um todo coerente em seu ambiente organizacional. 

Uma decisão estratégica preocupa-se principalmente com problemas 

externos, ou com a organização e seu ambiente. Isto porque as decisões 

tomadas pela alta gestão também determinarão como a organização se 

relacionará com o ambiente externo no qual está inserida. Este nível é 

normalmente constituído por um conselho de diretores, um comitê executivo 

formado pela autoridade máxima institucional e os principais gestores. É neste 

nível que são desenvolvidas as metas globais, estratégias, políticas e objetivos 

da organização como parte de um processo de planejamento estratégico 

(MONTANA; CHARNOV, 2010).  

Uma vez que as políticas estratégicas afetam toda a organização, elas 

são mais adequadas quando tomadas no nível mais alto. Cabem ainda a este 

nível decisorial, o monitoramento do desempenho estratégico institucional e 

sua direção geral no ambiente político, econômico e competitivo do contexto 
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organizacional. Neste nível, os tomadores de decisão estratégica exigem 

relatórios mais resumidos, especiais e não programados, bem como as 

previsões e inteligência externa para apoiar suas responsabilidades de 

planejamento não estruturado e de tomada de políticas estratégicas, uma vez 

que estas afetam a organização como um todo. 

 

2.3.4.2 Nível Tático 
 

Neste nível, os gestores intermediários desenvolvem planos de curto e 

médio prazos, além da programação orçamentária e a especificação das 

políticas, procedimentos e objetivos para as subunidades da organização, tais 

como: os departamentos, divisões, equipes de processo e outros grupos de 

trabalho. Estes gestores também distribuem recursos e monitoram o 

desempenho de suas subunidades organizacionais.  

As decisões no nível tático são normalmente relacionadas com o 

controle organizacional, englobam a aquisição genérica de recursos e suas 

táticas para alcance das metas estratégicas definidas pela alta gestão, 

localização de projetos e novos produtos. São utilizadas para decidir sobre: 1) 

novas regras de decisão; 2) variação a partir de um funcionamento planejado e 

3) análise das possibilidades de decisão no curso das ações. Assim, percebe-

se que neste nível de tomada de decisão são desenvolvidas ações “para 

realizar as metas estratégicas da alta administração” (MONTANA; CHARNOV, 

2010, p. 93). 

As decisões táticas preocupam-se com a estruturação dos recursos da 

organização, de modo a criar alternativas de execução visando os melhores 

resultados. As decisões neste nível estão abaixo das estratégicas e são 

tomadas por gestores intermediários, como chefes de divisão ou departamento. 

São mais específicas e concretas do que as decisões estratégicas e mais 

voltadas para a ação. Os tomadores de decisão tática exigem informações 

tanto em nível operacional como em nível estratégico para apoiar suas 

responsabilidades de tomada de decisões. 
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2.3.4.3 Nível Operacional 
 

As decisões operacionais visam maximizar a eficiência do processo de 

conversão dos recursos, bem como a rentabilidade das operações correntes. 

Elas estão abaixo das táticas e são geralmente de supervisão, ou seja, são 

decisões que levarão os colaboradores a alcançar as metas propostas no nível 

tático de forma mais eficaz. Os gestores deste nível desenvolvem planos de 

curto prazo e dirigem o uso dos recursos e o desempenho das tarefas de 

acordo com procedimentos pré-definidos. Mantêm-se dentro dos orçamentos e 

programações definidas para suas equipes e outros grupos de trabalho da 

organização. 

A decisão de nível operacional é um processo pelo qual se assegura 

que as estas atividades sejam bem desenvolvidas, significando o uso efetivo 

das instalações existentes e por serem tomadas no nível mais baixo da 

organização referem-se ao curso de operações diárias. De acordo com 

Montana e Charnov (2010, p. 93) “essas decisões referem-se à maneira mais 

eficaz e eficiente de realizar as metas estabelecidas no nível administrativo”. 

Os tomadores de decisão operacional exigem relatórios internos mais pré-

especificados enfatizando comparações detalhadas de dados históricos e 

atuais que apoiem suas responsabilidades de modo mais estruturado em suas 

operações. 

Uma vez apresentados os níveis organizacionais de tomada de decisão 

é preciso frisar que a cada escolha realizada o gestor arcará com suas 

consequências, por isso é preciso ter competência, calma e coragem para 

realizar essa ação. Nas organizações, podem ser identificados rotineiramente 

diversos problemas, dos mais simples aos mais complexos, podendo variar 

dentre outras coisas quanto à sua compreensão, estruturação e periodicidade, 

requerendo para sua solução mais de um tipo de decisão. 

 

2.3.5 Tipos de decisão 
 

Normalmente as decisões em ambientes organizacionais ocorrem de 

uma maneira mais estruturada ou de forma mais pragmática, abrangendo a 

coleta de dados, a identificação de alternativas, as negociações e a avaliação 
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das alternativas de ação. Neste cenário, o gestor, tomador de decisões 

enfrenta um complexo sistema de componentes correlacionados (recursos, 

resultados ou objetivos desejados, pessoas ou grupos de pessoas), associado 

à necessidade organizacional de prevenção e/ou controle e, segundo Ribeiro e 

Baumel (2003, p. 64) “quanto melhor ele entender essa complexidade, melhor 

será sua decisão”. 

Considerando um processo decisório comum, todos os gestores 

identificam diferentes tipos de tomadas de decisões. A distinção destes tipos 

de decisão faz-se necessária para o estabelecimento da “quantidade de 

energia” ou empenho que será empregada na solução de um problema ou em 

uma oportunidade. Montana e Charnov (2010, p. 89) afirmam que,  

[...] existem dois tipos principais de problemas enfrentados e sua 
natureza irá influenciar os métodos aplicados para alcançar soluções 
satisfatórias. Esses dois tipos de decisões são chamados de decisões 
programadas e não programadas (MONTANA; CHARNOV, 2010, p. 
89).  

Os autores Sobral e Peci (2013) reforçam essa distinção de tipos de 

decisão, ressaltando que, 

[...] o grau de disponibilidade de informação precisa e confiável sobre 
a situação e o nível organizacional no qual as decisões são tomadas 
permitem distinguir dois tipos de decisões gerenciais: as decisões 
programadas e as não programadas (SOBRAL; PECI, 2013, p.148). 

 

• Decisões programadas (estruturadas) 

 

As decisões ditas programadas direcionam-se aos problemas que são 

bem compreendidos, altamente estruturados, rotineiros e repetitivos, nos quais 

é possível seguir procedimentos e regras para sua resolução, geralmente 

embasados em soluções anteriores (MONTANA; CHARNOV, 2010). Como os 

seus critérios de desempenho são claros, normalmente estas decisões são 

ditas estruturadas. Assim, essas decisões são sempre semelhantes.  

As decisões programadas fazem parte do acervo de soluções 
da organização. Resolvem problemas que já foram enfrentados 
antes e que se comportam sempre da mesma maneira. Não é 
necessário, nesses casos fazer diagnósticos, criar alternativas 
e escolher um curso de ação original. Basta aplicar um curso 
de ação predefinido. Exemplos de decisão programadas são 
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políticas, algoritmos, procedimentos e regras de decisão 
(MAXIMIANO, 2015, p.59). 

As decisões programadas são soluções para situações 
repetitivas e estruturadas, determinadas por abordagens 
específicas para as quais a organização já desenvolveu 
mecanismos de atuação e controle (SOBRAL; PECI, 2013, 
p.148). 

Ainda segundo Sobral e Peci (2013), as decisões programadas 

economizam tempo e energia, evitando um processo abrangente de decisão no 

qual os gestores se desgastem procurando soluções para problemas que já 

foram resolvidos, optando por aquelas que já foram testadas com sucesso. 

Elas caracterizam a solução para problemas que são bem compreendidos, 

altamente estruturados, rotineiros, repetitivos e que se sujeitam a 

procedimentos sistemáticos. 

Quando a organização enfrenta um problema pela primeira vez, ela 

empenha muitos esforços para sua resolução, buscando gerar soluções 

aceitáveis, bem como identificar como as ações tomadas podem ser 

convertidas em rotinas. Portanto, um dos objetivos de um projeto decisório 

estruturado é criar o maior número de decisões programadas possíveis. 

As decisões programadas envolvem situações nas quais os 

procedimentos a serem seguidos podem ser especificados antecipadamente 

(há bastante informação disponível). São decisões operacionais que 

seguramente podem ser tomadas por níveis hierárquicos inferiores, e que, 

segundo Sobral e Peci (2013), encurtam o tempo do processo decisório e 

possibilitam aos gestores disponibilizar parte de seu tempo para tarefas mais 

importantes. Em resumo, é realizado aquilo que outros decisores já fizeram em 

situação semelhante, por isso, tais decisões são apoiadas em regras ou 

políticas organizacionais. 

 

• Decisões Não programadas (não estruturadas) 

 

As decisões não programadas são utilizadas para problemas únicos, 

desconhecidos e que não seguem regras para serem resolvidos. Elas 

destinam-se aos problemas pouco estruturados que tendem a ser singulares e 

não se prestam a procedimentos rotineiros ou sistemáticos. São decisões que 

ocorrem esporadicamente e por sua raridade, possui poucos precedentes para 
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a tomada de decisão (MONTANA; CHARNOV, 2010). Normalmente é uma 

decisão única, tomada uma única vez: 

As decisões não programadas são preparadas uma a uma, 
para atacar problemas que as soluções padronizadas não 
conseguem resolver. São atitudes novas, que a organização 
está enfrentando pela primeira vez e admitem diferentes 
formas de serem resolvidas, cada uma com suas vantagens e 
desvantagens (MAXIMIANO, 2015, p.60). 

As decisões não programadas são soluções específicas para 
resolver situações desestruturadas e pouco frequentes, para as 
quais a informação é incompleta e ambígua. São normalmente 
decisões que, por sua importância para a organização, exigem 
que se desenvolva uma resposta customizada. [...] Quase 
todas as decisões de caráter estratégico são decisões não 
programadas (SOBRAL; PECI, 2013, p.150). 

Estas decisões envolvem situações em que não é possível especificar 

de antemão a maioria dos procedimentos de decisão a serem seguidos, como 

a organização ainda não havia percebido o problema, consequentemente não 

havia previsto uma reação. Elas destinam-se àqueles problemas que não são 

bem compreendidos ou estruturados, tendem a ser singulares e não se 

enquadram em procedimentos sistêmicos ou rotineiros. O segredo para 

entendermos essas decisões é lembrar que ocorrem raramente, ou seja, 

existem poucos precedentes ou soluções do passado para problemas similares 

que auxiliem a tomada de decisão (MAXIMIANO, 2015).  

Segundo Préve, Moritz e Pereira (2010), elas contam apenas com a 

habilidade dos gestores em tomar decisões, já que não existe uma solução 

padronizada. Nesse modelo, eles procuram por princípios e soluções que 

podem ser aplicados à situação atual, mas devem ter em mente que as 

metodologias de solução de problemas passados podem não ser aplicáveis 

hoje. Ressaltam os autores que os gestores, principalmente nos níveis mais 

altos da organização, podem tomar decisões não programadas durante o curso 

de definição de metas de uma organização e em suas atividades diárias.  

Visto que estas decisões direcionam e influenciam os rumos da 

organização, suas consequências potenciais apresentam sérias implicações 

para os gestores. Considerando que provavelmente inexista um modelo 

organizacional que determine o processo pela qual este tipo de decisão seja 

tomada, elas poderão não ser completamente racionais. Pelo fato das decisões 

não programadas serem tão importantes para as organizações e tão comuns 
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para a alta gestão, a eficácia destes gestores muitas vezes será julgada de 

acordo com a qualidade de sua tomada de decisão.  

De acordo com Montana e Charnov (2010), muitas organizações criaram 

programas de treinamento para ajudar seus gestores na tomada de decisão, 

principalmente devido à grande quantidade de tomadas de decisões não 

programadas. Tais decisões são únicas e não recorrentes, necessitando, 

portanto de uma resposta sob medida, personalizada, e “dependem muito das 

habilidades do gerente em tomar decisões, já que não há nenhuma solução 

rotineira disponível” (MONTANA; CHARNOV, 2010, p. 91). Estes autores 

ressaltam que:  

A administração usará dados de problemas e desempenho do 
passado, examinando a analogia histórica – como outros no passado 
resolveram problemas parecidos. Os gerentes procuram princípios e 
soluções que possam ser aplicados à situação atual, mas devem 
sempre ter em mente as soluções e metodologias de solução de 
problemas do passado podem não ser aplicados hoje. Pode haver 
algo singular ou específico no problema passado que impossibilite 
que se deduza uma solução para o problema atual(MONTANA; 
CHARNOV, 2010, p. 91).  

Na Figura 04, Robbins e Coutler (1998, p.122) apresentam a relação 

entre os tipos de problemas, tipos de decisão e nível da organização (que 

reflete o nível de tomada de decisão). Para os autores (1998, p.124), os 

“problemas bem estruturados são resolvidos com soluções programadas, 

enquanto os problemas mal estruturados requerem uma tomada de decisão 

não programada“. 

 

Figura 04 – Tipos de problemas, Tipos de Decisão e Nível da Organização. 

 
Fonte: Robbins e Coutler (1998, p.122). 
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Observa-se na Figura 04 que os gestores de níveis mais baixos na 

organização enfrentam problemas conhecidos e repetitivos (bem estruturados), 

e que eles normalmente apoiam-se em decisões programadas, tais como 

procedimentos de operação normal, regras e políticas organizacionais. 

Entretanto, os problemas enfrentados pelos gestores tendem a se tornar cada 

vez mais mal estruturados rumo ao topo da hierarquia organizacional. 

Ressalta-se que poucas decisões gerenciais do mundo real são inteiramente 

programadas ou não programadas, uma vez que estas são situações extremas, 

e a maior parte das decisões situa-se em algum lugar entre elas (ROBBINS; 

COUTLER, 1998).  

A partir da discussão sobre o tipo de decisão não estruturada, destinada 

a problemas mal estruturados, conforme a Figura 04 acredita-se nesta tese que 

a decisão pela adoção de uma inovação tecnológica é uma decisão não 

estruturada. Ainda de acordo com a mesma figura, este tipo de decisão 

relaciona-se ao nível de decisão mais alto na organização, estratégico, 

apresentando alinhamento desta tese quanto à escolha dos sujeitos de 

pesquisa. Os autores Montana e Charnov (2010) destacaram a relação de 

dependência entre as decisões não estruturadas e as habilidades dos gestores 

em tomar tais decisões, fato que ressalta a importância dos estilos de tomadas 

de decisão.  

 

2.3.6 Estilos de Tomadas de Decisões 
 

No âmbito organizacional as decisões formam o núcleo de 

responsabilidade administrativa, cabendo aos gestores o ato de decidir. 

Decorre deste ato, a partir de um conjunto de alternativas de cursos de ação, a 

escolha da alternativa que lhe pareça mais adequada à situação. Para decidir, 

o gestor dispõe dos avanços da tecnologia da informação, associados às suas 

crenças e experiências anteriores e pela sua visão de futuro. Assim, segundo 

Simon (1979) o decisor associa a perspectiva do processo – etapas formais e 

procedimentos de tomada de decisão – à perspectiva do problema, ou seja, ao 

conteúdo da decisão. 
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Historicamente, o perfil de liderança reconhecido era o do líder “sábio”, 

“místico” e “intuitivo”. Segundo Borges (2009, p. 5), “A atitude de liderar já era 

exercida muito antes de se encontrarem definições a respeito. Durante esse 

processo de definições, vários modelos de liderança foram desenhados pela 

sociedade”. Ao retornarmos no tempo, identifica-se que, na sociedade agrícola, 

a representação do líder organizacional era a do detentor de terras que geria 

seus funcionários com repreensões. Saltando para o período marcado pela 

Revolução Industrial, identifica-se um novo perfil de liderança: o gerente. Este 

indivíduo era pensante e analítico, mas concentrava em si mesmo suas 

decisões, sem a interferência do conhecimento ou criatividade de seus 

funcionários. 

A tomada de decisão configura-se como a parte essencial do trabalho de 

um gestor. Diariamente, diversos gestores tomam muitas decisões para 

variados assuntos, e a qualidade dessas decisões apresenta um impacto muito 

significativo no desempenho de sua organização. É fato que eles diferem na 

forma como tomam estas decisões e que existem diferenças individuais na 

maneira como as pessoas percebem os problemas e as oportunidades, bem 

como estas processam a informação disponível, geram alternativas e adotam a 

solução que consideram como a mais adequada visando alcançar os objetivos 

organizacionais.  

Segundo Hickson e Pugh (2004), as pessoas representam um tipo 

especial de recurso, pois não apenas trabalham na organização, mas sim 

constituem a organização. Para os autores, o fator humano deve ser entendido 

como as características dos indivíduos e grupos que constituem a organização, 

assim como o clima organizacional existente. Eles ainda afirmam que é 

fundamental para o alcance dos objetivos organizacionais, a existência de 

compatibilidade entre a estrutura administrativa e o tipo de pessoas que a 

compõe. As organizações nessa abordagem, passam a ser visualizadas como 

sistemas de decisões nos quais as pessoas percebem, sentem, decidem e 

agem, definindo seus comportamentos frente às situações com que se 

deparam. 

Considerando a complexidade do mundo atual, percebe-se a 

multiplicação de situações onde os problemas não podem ser definidos 

claramente, porque ainda que o gestor tenha à sua disposição um número 
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elevado de informações, uma ou mais variáveis lhe são desconhecidas ou não 

podem ser determinadas quantitativamente de forma segura. Assim, admite-se 

que as organizações se encontram em um ambiente globalizado, que exige de 

seus gestores novas habilidades gerenciais, tornando-o apto a este cenário 

competitivo e com alto grau de incerteza. 

Com o aparecimento de novas demandas sociais, houve a necessidade 

de outros modelos de trabalho, provocando a quebra de paradigmas nas 

organizações. Hoje, na literatura, fala-se em modelo de liderança, em líderes 

de líderes, em equilíbrio entre os enfoques para resultados e desenvolvimento 

do homem. O gestor precisa lidar com o novo perfil de trabalhador que deixou 

de ser um simples executor e maquinário, para se tornar um profissional livre 

para agir profissionalmente, de forma autônoma, responsável e que – 

obviamente – produza resultados.  

A seguir, seguem as três abordagens consideradas nesta tese: 

Abordagem básica (considera a atitude básica do decisor em relação ao risco, 

bem como a tomada de decisão de forma individual ou coletiva), a Abordagem 

bidimensional (a orientação para as tarefas ou pessoas e a complexidade 

cognitiva) e Abordagem em relação a problemas. 

 

• Abordagem básica 

 

Cada ser humano apresenta uma determinada atitude em relação ao 

risco: algumas são propensas ao risco, enquanto outras avessas ao risco. 

Umas preferem tomar decisões individualmente e outras de forma coletiva. De 

acordo com Gomes, Gomes e Almeida (2009) a tomada de decisão é afetada 

pela quantidade de riscos e incertezas existentes nas alternativas analisadas 

pelo decisor e a forma como o decisor reage a esta situação. 

De acordo com a literatura, são identificados cinco estilos básicos para a 

tomada de decisão, conforme pode ser visto no Quadro 02. 

 
Quadro 02 – Estilos básicos de decisão x Abordagem Básica. 

 
Estilos Indicadores para pesquisa 

Estilo decisivo Este estilo:  

• utiliza pouca informação para realizar as decisões;  
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• as conversas e ações são relativamente diretas;  

• há uma mitigação no planejamento;  

• não existe um respeito à hierarquia;  

• os problemas são resolvidos um por vez;  

• é orientado por resultados. 

Estilo flexível Este estilo:  

• utiliza pouca informação, no entanto procura elaborar análises sobre 
diferentes aspectos;  

• são denominados como adaptativo, flexível, e criativo;  

• preferem uma organização com pouca estrutura e regras;  

• os trabalhos são poucos definidos;  

• as decisões são normalmente baseadas nas discussões do grupo. 
Os gestores buscam soluções complexas para a resolução da 
situação baseadas em grande quantidade de informações. 

Estilo hierárquico Este estilo:  

• são realizados planejamentos à longo prazo;  

• utilizam ao máximo as informações para alcançar a única e melhor 
solução;  

• são classificados como detalhistas, controlador e centralizador;  

• são muito preocupados com os métodos a serem empregados e os 
resultados esperados. 

Estilo integrativo Este estilo:  

• há um uso excessivo das informações;  

• os indivíduos desse grupo estão preocupados em gerar um maior 
número de alternativas possíveis para tomar as decisões;  

• as decisões ficam muito abertas a modificações levando a uma 
demora na tomada de decisão;  

• há uma preferência por organizações menos rígidas;  

• há elaboração de relatórios e projetos normalmente longos e bem 
elaborados;  

• são admitidos fatos e opiniões como informação. 

Estilo sistêmico Este estilo:  

• é caracterizado por ser complexo e de difícil compreensão;  

• há uma combinação das qualidades do estilo integrativo com a do 
hierárquico;  

• os indivíduos não delegam, exercendo influência ou de forma a 
controlar as informações;  

• enfatiza a prioridade e estratégias detalhadas para tratar os 
problemas;  

• há um planejamento de curto prazo com os objetivos concretos e 
mensuráveis. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Corrêa e Mota (2013). 
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• Abordagem bidimensional 

 

Um modelo que define uma tipologia de estilos de tomada de decisão foi 

desenvolvido por Alan Rowe6 em conjunto com outros pesquisadores. Sobral e 

Peci (2008) citam-no e mostram que sua finalidade é demonstrar os estilos de 

tomada de decisão a partir de duas dimensões: a orientação para as tarefas ou 

pessoas e a complexidade cognitiva. A primeira dimensão justifica a maneira 

de pensar do decisor, podendo ser racional (foco nas pessoas e no 

desempenho) ou intuitivo (foco nas pessoas e suas relações interpessoais). 

Enquanto a segunda dimensão é a complexidade cognitiva, descreve o “grau 

de tolerância com o qual as pessoas demonstram sua ambiguidade no 

processo de tomada de decisão” (SOBRAL; PECI, 2008, p.116). 

Quando na primeira dimensão é adotado o estilo racional ele busca o 

maior número de informações possível para embasar sua decisão, à medida 

que sendo intuitivo, o tomador de decisão age praticamente por impulso, 

baseando-se nos seus pensamentos e ideais. Ressalta-se que na segunda 

dimensão alguns indivíduos são tolerantes a situações que apresentam alto 

índice de incerteza e ambiguidade, conseguindo processar grande quantidade 

de informação e considerar múltiplas alternativas e soluções. Por outro lado, há 

pessoas que preferem situações testadas e sentem-se confortáveis em 

situações estruturadas, nas quais utilizam pouca informação. As dimensões 

citadas podem ser vistas na Figura 05 abaixo. 
 

Figura 05 – Estilos de tomada de decisão bidimensionais. 

 

Fonte: Sobral e Peci, 2008, p.116. 
                                                           
6 Alan J. Rowe é professor emérito de gestão e organização da USC (Escola de Negócios de Marshall). 
Ele é autor de 11 livros e desenvolveu um modelo que define uma tipologia de estilos de tomada de 
decisão, no qual os tomadores de decisão divergem em dois aspectos. 
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Robbins (2005) define a decisão intuitiva como um resultado através da 

experiência adquirida, a partir da premissa de que o individuo toma suas 

decisões baseado em seus valores e princípios, verificando se a alternativa 

intuída é compatível ou não com a resolução do problema. Por isso, o modelo 

intuitivo é considerado uma maneira simples e rápida para encontrar a solução 

do problema. A combinação dessas duas dimensões apresentadas permite a 

identificação de quatro estilos de tomada de decisão: diretivo, comportamental, 

analítico e conceitual e estão representados no Quadro 03. 

 

Quadro 03 – Estilos de tomada de decisão x Abordagem Bidimensional. 
 

Estilos Indicadores para pesquisa 

Estilo diretivo Este estilo:  

• é característico de pessoas com baixa complexidade cognitiva e 
orientação para tarefas; 

• não costuma avaliar muitas alternativas, mantendo o foco no 
desempenho baseado na lógica e eficiência voltada ao curto prazo; 

• prefere tomar decisões com base no que a organização possui como 
padrão das decisões programadas e buscam soluções claras para os 
problemas; 

• é eficaz em organizações hierárquicas em que prevalece a 
manutenção do status quo e nas quais a mudança é previsível. 
 

Estilo analítico Este estilo:  

• representa pessoas com alta complexidade cognitiva e orientação 
para tarefas; 

• os gestores buscam soluções complexas para a resolução da 
situação baseadas em grande quantidade de informações; 

• o gestor do tipo analítico poderia ser descrito como um tomador de 
decisões cuidadoso e capaz de se adaptar ou de enfrentar novas 
situações; 

• há o levantamento de várias alternativas, tornando as soluções 
inovadoras e promovendo a maximização dos resultados. 
 

Estilo conceitual Este estilo:  

• é resultante da combinação entre a alta complexidade cognitiva e a 
orientação para as pessoas; 

• caracterizando pessoas que consideram a informação como base e 
que buscam um envolvimento social com as pessoas, permitindo que 
elas exponham seus anseios e contribuam com o processo; 

• as decisões são focadas no longo prazo e o levantamento de dados 
é minucioso, para que possam ser propostas várias alternativas 
criativas e que maximizem os resultados. 
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Estilo 
comportamental 

Este estilo:  

• é característico de pessoas com baixa complexidade cognitiva, 
avaliando poucas alternativas; 

• possui orientação para as pessoas, em que o foco é o seu bem estar.  

• há preocupação com o impacto que as decisões tomadas causarão 
para as pessoas envolvidas; 

• sendo os gestores mais comunicativos e voltados para o 
aconselhamento aos colaboradores para que estes cresçam e 
atinjam suas metas, evitando o conflito e buscando a aceitação. 
 

  Fonte: Elaborado pelo autor com base em Sobral e Peci (2008) e Robbins 

(2005). 

 

Salienta-se que ainda de acordo os autores, os seres humanos, por 

características próprias, podem enquadrar-se em mais de um estilo de tomada 

de decisão, ainda que normalmente um desses estilos seja dominante em sua 

personalidade e modo de agir. Considerando o ambiente organizacional, torna-

se imprescindível ao gestor, decisor, apresentar flexibilidade e capacidade de 

adaptação em suas tomadas de decisão ao estilo que melhor se encaixe, pois 

as situações e os cenários encontrados nas organizações são diversos. Nestas 

condições, identificar e adotar a melhor abordagem poderá proporcionar o 

máximo de eficiência e eficácia. 

 

• Abordagem em relação a problemas 

 

De acordo com Prève, Moritz e Pereira (2010),  

[...] assim como existem classificações diferentes de decisão, existem 
pessoas com tipos e estilos diferentes no processo de decisão. Um 
estilo pessoal de tomar decisões pode ser mais aceitável do que 
outros, e os gestores que demonstrarem o estilo desejado, 
provavelmente, serão recompensados e promovidos para posições 
hierárquicas mais altas na empresa (PRÈVE; MORITZ; PEREIRA, 
2010, p.43).  

Para os referidos autores existem indivíduos que procuram preservar 

seu status quo, agindo de forma a evitar mudanças. Para estes, manter as 

condições atuais, mesmo não sendo ideais, são práticas para o decisor que 

quando enfrenta dificuldades busca amenizar os conflitos ou simplesmente 

ignora-os. Estes indivíduos acabam sendo reconhecidos como boas pessoas e 
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para manter a organização em um curso calmo e estável, são capazes de 

encobrir coisas. Este decisor procura minimizar o risco e eliminar a incerteza 

tendo seu estilo de tomada de decisão classificado como avesso a problemas. 

Identifica-se ainda outro estilo de decisor, chamado de solucionador de 

problemas. É o estilo mais comum, no qual está inserida a maioria dos 

gestores. Eles esperam ser confrontados com os problemas para solucioná-los 

no curso normal de suas atividades. Não hesitam em fazer mudanças quando 

há indicações de que serão necessárias ao passo que reconhecem que 

mudanças infundadas são desnecessárias e só servem para gastar recursos 

organizacionais. Estes decisores aceitam que a organização opere sob 

condições de risco e de incerteza e lidam com os problemas quando eles 

surgem não se preocupando em buscar a preservação do seu status quo a não 

ser que a situação atual seja melhor que a possível mudança. 

Por fim, encontra-se o estilo previsor de problemas que busca antecipá-

los tentando lidar com eles antes que se transformem em uma dificuldade 

maior para a organização. Estão envolvidos com o planejamento futuro e a 

criação de contingências, sendo capazes de reconhecer a necessidade de 

mudanças, acreditando que a melhor maneira de lidar com elas é prevendo-as 

e não apenas reagindo às necessidades atuais. Estes decisores analisam os 

dados buscando compreender o presente e projetar o futuro, aceitam o risco e 

a incerteza ao lidar com os problemas antes que surjam. O Quadro 04 

apresenta o resumo desta classificação. 

 

Quadro 04 – Estilos de tomada de decisão x Abordagem em relação a problemas. 
 

Estilos Indicadores para pesquisa 

Estilos de 
tomada de 

decisão 

Classificação dos tomadores de decisão em um dos estilos: 

• Avesso a problemas (AP) - preserva o estado atual das coisas, status 
quo e evita mudanças. Diante das dificuldades procura minimizar os 
conflitos ou simplesmente ignorá-los. 

• Solucionador de problemas (SP) - é eficaz em solucionar problemas, 
apesar de não os prever, assim pode gerar ilusão numa organização; 

• Previsor de problemas (PP) - antecipa os problemas e tenta lidar com 
eles antes que piorem.  

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Prève, Moritz e Pereira (2010). 
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2.3.7 Porque estudar o Estilo de Tomada de Decisões 
 

Em virtude da sociedade atual apresentar acréscimos constantes à sua 

complexidade, diversos processos organizacionais precisam ser revistos 

seguidamente. Dentre esses, o processo de tomada de decisão vem se 

transformando rapidamente, impulsionado pela velocidade do avanço da 

tecnologia de informação e de comunicações. Diante deste novo cenário, as 

organizações acabam sendo pressionadas a aumentar a qualidade de suas 

decisões à medida que estas devem ser tomadas mais rapidamente.  

Destaca-se que a falta de planejamento pode levar o gestor a tomar 

decisões erradas, agindo única e exclusivamente pela compulsão sem analisar 

os fatores de risco, tais como: análise do objetivo estabelecido e avaliação dos 

procedimentos possíveis para alcançar o mesmo, desconsiderando os 

resultados de decisões anteriores. Segundo Bazerman (2004), os decisores 

deveriam ser capazes de definir com perfeição o problema em situação de 

escolha, a fim de chegar ao melhor resultado possível em um processo 

decisório.  

A ausência de tomada de decisão pode ocorrer não pelo 

desconhecimento do que se deseja, mas sim porque na maioria das vezes o 

processo decisório não foi desenvolvido. Diversos autores (CERTO, 2005; 

MAXIMIANO, 2008 e ROBBINS, 2005) evidenciam que o processo de tomada 

de decisão é uma atividade passível de erros, podendo resultar em decisões 

ruins. Bazerman (2004) minimiza o problema e afirma que os seres humanos 

não são “maus” tomadores de decisão, mas reconhece que ficam aquém do 

comportamento objetivamente racional e o fazem de modos específicos e 

sistemáticos. 

Ainda assim, estas decisões podem danificar não apenas uma 

organização, mas também um negócio, uma carreira, às vezes de maneira 

irreparável. Buscando entender sobre de onde vêm as decisões ruins, 

Hammond, Keeney & Raiffa (2004) identificaram que em muitos casos elas 

refletem o modo como foram tomadas. Assim, os gestores são desafiados a 

equilibrar objetivos conflitantes e tomar decisões com múltiplos critérios. Dessa 

forma, o tema decisão tem atraído a atenção de muitos pensadores, porque 
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tudo o que se faz, consciente ou inconscientemente, é resultado de alguma 

decisão (SAATY, 2008). 

Normalmente, as organizações costumavam passar por alterações de 

forma esporádica, motivadas por necessidades reais e urgentes. Atualmente a 

mudança organizacional tornou-se uma das principais atividades para 

empresas e instituições em todo o mundo e assim, hoje elas tendem a provocar 

este tipo de transformação incessantemente. Organizações mudam para 

adaptarem-se à competitividade, cumprimento de novas leis ou 

regulamentações, introduzir novas tecnologias ou atender a variações nas 

preferências de consumidores ou de parceiros.  

Considerando o contexto atual de incertezas e rápidas mudanças, a 

sobrevivência das organizações está diretamente ligada ao desenvolvimento e 

utilização de instrumentos de gestão que possibilitem uma maior capacidade 

de adaptação e até mesmo de antecipação a essas mudanças, mantendo-se 

no presente e proporcionando transformações para garantir-se no futuro. Uma 

organização pode estar bem estruturada no ambiente no qual está inserida, 

mas pode apresentar deficiências quanto à criatividade e flexibilidade, 

comprometendo sua habilidade em atingir seus objetivos enquanto transforma-

se para o futuro. 

O processo de gestão é um fenômeno complexo e multifacetado 

centrado no ambiente de negócios no qual a organização está inserida e no 

indivíduo: o gestor. Estas áreas envolvidas neste processo, quando 

consideradas conjuntamente, colocam no centro da discussão organizacional 

questões estratégicas uma vez que estudos e pesquisas nesta área (GALLEN, 

2006 e MCCARTHY, 2003) indicam que a natureza da estratégia de uma 

organização leva em conta o ambiente onde esta opera, bem como as 

características, a personalidade do próprio gestor e suas escolhas, como 

destacado por Balta, Woods e Dickson (2010). 

O sucesso de uma gestão organizacional está diretamente ligado à 

existência de pessoas que não sejam apenas dotadas de poder, muitas vezes 

lhes conferido pelos cargos ou funções que desempenham, para fazer 

mudanças e aperfeiçoamentos em processos, mas também tenham 

competências necessárias para inseri-las no contexto organizacional. Assim, o 

desenvolvimento de pessoas e a obtenção do melhor delas poderão converter-
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se na principal vantagem competitiva que uma organização pode apresentar. 

De acordo com Gallén (2006), as características pessoais do tomador de 

decisões influenciam diretamente o diagnóstico, as escolhas e a direção 

estratégica da organização.  

Considerando o ponto de vista prático, o sucesso do gestor, de suas 

escolhas e decisões estratégicas, pode refletir no desenvolvimento tecnológico, 

uma vez que o desenvolvimento e a introdução de inovações tecnológicas nas 

organizações endereçam novos produtos e serviços constituindo-os em novas 

soluções para as necessidades. Segundo Bressan, Toledo e De Souza (2010, 

p. 2),  

[...] estas escolhas e decisões estratégicas podem alavancar a 
ampliação das fronteiras dos negócios (como nos casos recentes do 
TWITTER e do Google) e a criação de novos negócios (como a 
Amazon na área de serviços) o que pode ser um gerador de novos 
empregos e possibilitar a reocupação de trabalhadores demitidos em 
função da crise econômica.  

No mundo organizacional, bem como no meio social, o homem vive 

constantemente tomando decisões e, de acordo com Freitas e Kladis (1995, 

p.6) “é impossível pensar a organização sem considerar a ocorrência constante 

do processo decisório”. Na atualidade, o papel dos gestores tornou-se 

relevante e primordial, repousando em suas mãos o futuro das organizações, 

uma vez que suas tomadas de decisão e o impacto destas afetam a vida das 

pessoas. No ambiente acadêmico esse processo ganha extrema relevância 

devido aos diversos elementos que atuam sobre o indivíduo que o realiza, seja 

por interesse próprio ou em favor da organização da qual faz parte.  

Acredita-se nesta tese que o ser humano, o gestor, é levado a tomar 

qualquer tipo de decisão, aplicando métodos quantitativos para tomá-las da 

forma mais racional possível, aliados à sua percepção dos fatores ou 

condições que proporcionam as soluções dos problemas, onde este cenário 

configura-se como fruto do desenvolvimento da sociedade. As organizações 

não podem ser tratadas como um mundo perfeito, uma vez que dentro delas, 

não há o domínio completo de toda a informação por seus gestores. Algumas 

decisões não solucionarão o problema ou não chegarão ao resultado desejado, 

assim, estes gestores vivem num misto de risco e incertezas na tomada de 

decisões, em situações que os levam a analisar todos os níveis possíveis de 
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alternativas. Para que os riscos sejam minimizados é necessário ter 

conhecimento do ambiente no qual a organização está inserida.  
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3 INOVAÇÃO 
 

Nesta seção são apresentados alguns referenciais conceituais sobre 

inovação, fornecendo um lastro teórico para a compreensão do processo da 

adoção de inovações nas organizações, particularmente as inovações 

tecnológicas. Registra-se, ainda, que grande parte deste referencial 

comumente associa o conceito de inovação ao ambiente empresarial, o que 

não impede sua aplicação ao ambiente acadêmico. 

3.1 Conceitos 

 
Em geral, acredita-se que as inovações são fruto do esforço de setores 

de Pesquisa e Desenvolvimento trabalhando na fronteira do conhecimento. 

Sejam inovações revolucionárias (radicais) ou melhorias de produtos e 

processos já existentes (inovações incrementais), o processo de criação delas 

sempre vai partir de ideias. 

A criação de inovações importantes é um processo hiper seletivo. Um 
grande número de possibilidades nasce como ideias vagas, que 
geram um número (muito) menor de iniciativas, um novo filtro 
restringindo o número de sucessos industriais, mais um filtro até o 
sucesso comercial – o que sobra, ao final do processo, é um número 
reduzido de empresas. Algumas delas poderão ser bem-sucedidas, 
mas no Brasil raramente alcançaram uma trajetória crescentemente 
caudalosa e baseada em sucessivos desenvolvimentos (SUZIGAN; 
FURTADO, 2007, p. 53). 

Há diversas teorias e conceitos sobre inovação, e toda essa 

multiplicidade conceitual dificulta a compreensão e assimilação da inovação em 

pesquisas científicas. Tidd, Bessant e Pavitt (2008, p.86) afirmam que “um dos 

problemas no gerenciamento da inovação é a variação com que as pessoas 

compreendem o termo, normalmente confundido com invenção”. Para a 

OCDE/FINEP (2008, p.55), com a:  

[...] complexidade do processo de inovação e as variações com que a 
inovação ocorre nas empresas, foi necessário adotar convenções 
com o objetivo de fornecer definições operacionais que pudessem ser 
usadas em pesquisas padronizadas sobre empresas. 
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Para Bartel e Garud (2009), a inovação é um expediente essencial para 

o crescimento organizacional. A inovação é definida com diferentes 

abordagens, como pode ser visto pelas concepções dos seguintes autores: 

A inovação é uma ideia, prática ou objeto que é percebido como novo 
por um indivíduo ou por outra unidade da adoção (ROGERS, 2003, p. 
12). 

Enquanto a invenção envolve a formulação de uma proposta inédita, 
a inovação constitui um processo. A inovação é o processo de tornar 
uma invenção rentável para a empresa (KRUGLIANSKAS, 1996, p. 
17). 

Inovação é o termo usado para descrever como organizações criam 
valor através do desenvolvimento de novo conhecimento ou usando 
conhecimento existente de novas formas (JAMROG et al., 2006, p. 
10). 

Uma inovação é a implementação de um produto (bem ou serviço) 
novo ou significativamente melhorado, ou um processo, ou um novo 
método de marketing, ou um novo método organizacional nas 
práticas de negócios, na organização do local de trabalho ou nas 
relações externas (OCDE/FINEP, 2008, p.55). 

O Manual de Oslo (OCDE/FINEP, 2008) classifica a inovação em quatro 

áreas: produto, processo, marketing e organização, conforme exibido no 

Quadro 5. Sendo conceitos familiares no setor privado que atuam em pesquisa 

e desenvolvimento, as inovações de produto e de processo foram o foco das 

edições prévias à edição de 2008 no Manual; nestas edições a inovação 

organizacional foi tratada nos anexos e as inovações de marketing não 

apareceram. Apesar dos conceitos de inovações de marketing e organizacional 

serem familiares para empresas de alguns países e serem incluídos em 

algumas pesquisas sobre inovação, suas definições não estão tão bem 

estabelecidas como as de inovação de produto e de processo. Assim, as 

definições de inovações de marketing e organizacional para o uso em 

pesquisas ainda estão em desenvolvimento, em grande medida no mesmo 

processo pelo qual passaram as definições de inovações de produto e de 

processo na primeira edição do Manual de Oslo (OCDE/FINEP, 2008). 

 
Quadro 05 – Tipologia de Inovação, segundo Manual de Oslo. 

 
Tipos Características-chaves 

1. Inovação em 
produto 

• A introdução de um bem ou serviço novo ou significativamente 
melhorado no que concerne a suas características ou usos previstos. 
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2. Inovação em 
processo 

• A implementação de um método de produção ou distribuição novo ou 
significativamente melhorado. Incluem-se mudanças significativas em 
técnicas, equipamentos e/ou softwares. 

3. Inovação em 
Marketing 

• A implementação de um novo método de marketing com mudanças 
significativas na concepção do produto ou em sua embalagem, no 
posicionamento do produto, em sua promoção ou na fixação de 
preços. 

4. Inovação 
organizacional 

• A implementação de um novo método organizacional nas práticas de 
negócios da empresa, na organização do seu local de trabalho ou em 
suas relações externas. 

Fonte: Elaborado com base no OCDE/FINEP (2008 p.57-61). 
 

O grau de importância dado à tomada de decisão, principalmente 

quando esta envolve direta ou indiretamente investimento ou aquisição da 

inovação nos mais diversos espaços, destaca-se como uma das principais 

atividades de curto e médio prazo na pauta administrativa de gestores 

empresariais. Por sua vez, no campo acadêmico, quando estes conceitos são 

aplicados às áreas de pesquisa e desenvolvimento (P&D), parcerias são 

buscadas visando resultados inovadores, que tragam benefícios para ambas 

as partes.  

 

3.2 Inovação Tecnológica de Produto e Processo 
 

O economista austríaco Schumpeter (1982) é considerado o grande 

divulgador dos impactos da inovação, por causa de suas ideias sobre a 

“destruição criativa”, no sentido de que um novo produto ou processo – 

inovação – gera vantagens estratégicas para a organização inovadora 

constituindo um monopólio inicial, destruindo as tecnologias que a inovação 

substituiu. Assim, esta abordagem coloca a inovação como fator chave e 

mecanismo para uma organização manter-se competitiva no mercado (TIDD; 

BESSANT; PAVITT, 2008). 

Schreiber (2013) considerando o desenvolvimento econômico 

schumpeteriano, destaca que o dinamismo da economia está voltado para a 

ação do empresário inovador, aquele que assume a responsabilidade de 

executar novos processos de produção, motivando o lançamento de novos 

produtos e novos mercados, investindo principalmente em pesquisa ao adotar 

inovações. Diversos fatores são responsáveis pela revolução tecnológica 
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observada nos dias de hoje, impulsionadas principalmente pelo 

desenvolvimento de inovações.  

O ritmo desta revolução provoca a obsolescência de processos e 

produtos, numa velocidade cada vez maior, mas traz consigo novas 

tecnologias que originam novos setores produtivos, marcados em sua maioria 

pela forte incorporação de conhecimentos científicos e técnicos. As relações 

entre a academia e o setor produtivo facilitam a difusão e transferência de 

novos conhecimentos, proporcionam a criação de marcas e patentes, além de 

constituírem-se em parcerias que geram ganhos positivos para ambos os 

agentes, principalmente se nessa relação ocorre a Transferência de Tecnologia 

e/ou o Intercâmbio de Conhecimento. Em resumo, atualmente quando se fala 

em desenvolvimento, naturalmente evoca-se o papel da inovação neste 

processo. 

Segundo Etzkowitz (2009, p.299) o termo: 

[...] inovação tem tomado um sentido mais amplo nos anos recentes. 
Mais do que o desenvolvimento de novos produtos nas empresas, é 
também a criação de novos arranjos entre as esferas institucionais 
que propiciam as condições para a inovação. (ETZKOWITZ, 2009, 
p.299) 

A conceituação de inovação desenvolvida pela OCDE tem sido utilizada 

como uma das principais referências em todo o mundo, principalmente por 

padronizar as informações relativas à inovação nos diversos países membros, 

países mais industrializados da economia de mercado. Desta forma, as 

definições apresentadas anteriormente buscaram apresentar um panorama 

acerca da tipologia de inovações, destacando-se as inovações tecnológicas 

como um subtipo de inovação.  

A Pesquisa de Inovação Tecnológica (PINTEC) realizada pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) divide as inovações em dois 

grupos: as tecnológicas e as não tecnológicas. As primeiras agrupam as 

inovações de produtos (bens e serviços) e as de processos, enquanto o 

subgrupo de inovações não tecnológicas agrupa as inovações de marketing e 

as organizacionais (IBGE, 2011).  

No Brasil, a referida pesquisa configura-se como um excelente 

referencial sobre inovação. Em seu questionário, a PINTEC (IBGE, 2011) 

conceitua uma inovação de produto ou processo como “a implementação de 
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um produto (bem ou serviço) novo ou significativamente melhorado, ou um 

processo novo ou significativamente melhorado” (IBGE, 2011, p. 209). Ela 

ainda afirma que “a inovação pode resultar de novos desenvolvimentos 

tecnológicos, de novas combinações de tecnologias existentes ou da utilização 

de outros conhecimentos adquiridos pela empresa” (IBGE, 2011, p. 209). Outra 

característica a se destacar nesta pesquisa é posicionamento desta inovação 

em relação à abrangência da inovação, ou seja, a inovação pode ter 

abrangência: 1) Local (Novo para a empresa, mas já existente no mercado 

nacional), 2) Nacional (Novo para o mercado nacional, mas já existente no 

mercado mundial) e Global (Novo para o mercado mundial). 

O conceito de inovação desenvolvido pelo IBGE está em consonância 

com a terceira edição do Manual de Oslo (OCDE, 1997) e com o modelo 

proposto pela Oficina Estatística da Comunidade Europeia (Eurostat, Statistical 

Office of the European Communities): 

Inovações tecnológicas de produto e de processo (TPP) 
compreendem a implementação de produtos e de processos 
tecnologicamente novos e a realização de melhoramentos 
tecnológicos significativos em produtos e processos. Uma inovação 
TPP foi implementada se ela foi introduzida no mercado (inovação de 
produto) ou usada em um processo de produção (inovação de 
processo) (OCDE/Eurostat, 1997, §130, apud OCDE/FINEP, 2008, 
p.23). 

Para Saquetto e Carneiro (2011), o referido Manual afirma que um 

produto tecnologicamente novo é um produto cujas características diferem 

daquelas anteriormente produzidas. Para os autores, tais alterações podem 

envolver tecnologias radicalmente novas, podem basear-se na combinação de 

tecnologias existentes em novos usos, ou podem ser provenientes do uso de 

novo conhecimento. Um produto tecnologicamente aprimorado é um produto 

cujo desempenho tenha sido significativamente aprimorado ou elevado, seja 

em termos de desempenho ou custo, através de componentes ou materiais. A 

inovação tecnológica de processo consiste na adoção de métodos de produção 

novos ou significativamente melhorados. Tais métodos podem envolver 

mudanças de equipamentos ou na organização da produção, além de uma 

combinação desses, ou podem ser provenientes do uso de novo 

conhecimento. 
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Segundo a Lei do Bem, Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, que 

dispõe sobre incentivos fiscais para a inovação tecnológica (BRASIL, 2005, art. 

17, parágrafo VI, inciso 1), 

[...] considera-se inovação tecnológica a concepção de novo produto 
ou processo de fabricação, bem como a agregação de novas 
funcionalidades ou características ao produto ou processo que 
implique melhorias incrementais e efetivo ganho de qualidade ou 
produtividade, resultando maior competitividade no mercado. 

A partir das definições de inovação tecnológica apresentadas, observa-

se que a natureza de uma inovação em Tecnologia da Informação (TI)7, por 

exemplo, pode ser representada por um novo produto de infraestrutura de 

hardware, software, sistemas de informação, práticas de governança e 

conhecimentos de TI. Estes elementos podem ser identificados como ativos de 

TI, que na maioria das vezes, são necessários, mas não suficientes, para que 

uma organização empresarial possa desempenhar suas operações de negócio 

e obter vantagem competitiva a partir da sua estrutura em TI. 

Onay (2001) afirma que a utilização destas tecnologias em organizações 

acadêmicas faz surgir novos ambientes de ensino, levando à necessidade de 

redesenhar as estruturas convencionais. Outro ponto destacado neste cenário 

é que essas transformações estruturais modificaram o papel do professor, que 

deixou de ser um transmissor do conhecimento para tornar-se mediador e 

facilitador do processo de ensino e aprendizagem. Cabe ressaltar que a função 

do professor, segundo Chen (2004), é encorajar e motivar o aluno a usar 

recursos tecnológicos inseridos em métodos inovadores, sendo, portanto, um 

agente do processo da adoção e uso da tecnologia pelo aluno. 

A percepção do adotante, e do meio no qual este está inserido, 

influenciará na decisão sobre se um ativo de TI poderá ser considerado ou não 

uma inovação. Rogers (2003) exemplifica esta situação ao relatar a experiência 

da introdução do tratamento da água por meio de fervura em uma comunidade 

peruana em meados do século XX como sendo uma inovação para aquela 

sociedade, embora esta forma de tratamento de água não fosse mais usada 

regularmente na maioria dos países do hemisfério norte, evidenciando que a 

percepção de algo como novo ou inovador depende da unidade adotante. De 

                                                           
7 A área TI será tomada como referência por ser uma das áreas de maior dinâmica empreendedora e 
inovativa (SHANE, 2004) 
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forma semelhante, uma determinada tecnologia da informação também pode 

ser percebida como uma inovação ou como algo já estabelecido de acordo 

com o escopo da unidade adotante que está sendo analisada. 

Levando em conta o que foi apresentado até o momento, destaca-se a 

necessidade de apropriação pelos indivíduos envolvidos diretamente no 

processo da adoção de uma inovação, de pelo menos alguns aspectos ligados 

a esta, tais como: o conceito, sua classificação (produto, processo, marketing e 

organização), bem como o conhecimento e uso das prerrogativas da legislação 

brasileira sobre o tema. 

 

3.3 Hélice Tríplice 
 

O alto grau de desenvolvimento tecnológico experimentado pela 

sociedade nos dias atuais tem seus reflexos observados no crescimento do 

bem-estar da população, no crescimento econômico das nações, na 

diferenciação competitiva das organizações empresariais no mercado, bem 

como na formação e qualificação profissional. A evolução tecnológica, em 

especial as relacionadas às tecnologias da informação, resultou em uma 

integração global econômica, social, cultural e política, e na reinvenção 

organizacional das empresas e de seus modelos de negócios, impraticáveis 

nos modelos econômicos anteriores, bem como na academia.  

De acordo com a Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE, 2006), a economia vivenciada recentemente, para alcançar 

desenvolvimento, apresenta-se como uma economia na qual nenhuma forma 

de conhecimento deve ser desprezada. Para corroborar sua afirmação, a 

referida organização realizou uma pesquisa e constatou que “as nações que 

desenvolvem e gerenciam efetivamente seus ativos de conhecimento têm 

melhor desempenho que as outras” (OCDE, 2006, p.31). Esta constatação tem 

motivado políticas públicas e investimentos governamentais em ativos 

intangíveis que promovam a geração de conhecimento.  

Tratado como subsídio para a promoção do desenvolvimento 

tecnológico e da inovação, e interferindo também no crescimento da 

produtividade e do emprego, esse conhecimento, referenciado anteriormente, 

apresenta relação direta com o desempenho econômico das nações. Pode-se 
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observar que diversas abordagens foram propostas ao longo das últimas duas 

décadas com o intuito de formular conceitos que proporcionem uma melhor 

compreensão dos processos de inovação. Nota-se que grande parte dessas 

correntes de pensamento enfatiza a alta relevância da cooperação estratégica 

entre os diferentes stakeholders8 nestes processos de inovação.  

De acordo com Mello (2004), o papel específico da geração do 

conhecimento nesses referidos processos tem se tornado ainda mais 

emergencial, nas chamadas economias baseadas no conhecimento. Observa-

se desta maneira a transição do paradigma da sociedade industrial para o da 

sociedade do conhecimento, colocando no centro de uma ampla discussão 

envolvendo o Estado, a iniciativa privada e a universidade, este conhecimento, 

bem como sua gestão. Destaca-se que neste cenário as instituições 

educacionais, atuam como agentes de desenvolvimento econômico, à medida 

que o conhecimento tornou-se um ativo cada vez mais importante, 

principalmente porque as universidades são reconhecidamente uma fonte de 

geração de novos conhecimentos. 

Para Pellegrin (2008), a inovação deve ser desenvolvida de forma 

contínua em todos os elos da cadeia de valor, ampliando desta forma as 

fronteiras competitivas dessa cadeia. No entanto, adverte o autor, observa-se a 

necessidade de estabelecer formas de articulação entre os diversos atores 

envolvidos na cadeia, tais como: clientes, fornecedores, instituições públicas e 

privadas, buscando, dessa forma, a sustentação e efetivação dos processos de 

inovação. Nesse sentido, as cooperações firmadas entre o setor produtivo e 

instituições educativas, configuram-se como importante instrumento para 

geração de ciência e tecnologia do país, pois, ao repartir custos e riscos entre 

as duas instituições, a adoção de uma pesquisa cooperativa proporciona um 

maior investimento na geração de novas tecnologias. Isto ocorre principalmente 

com as inovações tecnológicas, voltadas a produtos e processos que garantam 

maior competitividade às organizações e a ampliação do conhecimento 

científico da nação. 

                                                           
8 Segundo o PMI, partes interessadas ou Stakeholder são pessoas e organizações, como clientes, 
patrocinadores, organizações executoras e o público, que estejam ativamente envolvidas no projeto ou 
cujos interesses possam ser afetados de forma positiva ou negativa pela execução ou término do projeto. 
Elas podem também exercer influência sobre o projeto e suas entregas. (PMBoK, 5ª edição, 2013). 
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Identifica-se que a crescente necessidade de conhecimentos científicos, 

insumo vital para alcançar o progresso técnico e o encurtamento do ciclo das 

inovações, exige que estes atores envolvidos nos processos de geração, 

manutenção e difusão de inovações e competências, desenvolvam práticas de 

cooperação tecnológica. Uma abordagem que alia essa visão de economia 

baseada em conhecimento e inovação é chamada de Hélice Tríplice, um 

modelo das relações entre Universidade-Indústria-Governo, que foi 

desenvolvida a partir dos trabalhos de Etzkowitz e Leydesdorff (2000) e, 

posteriormente, rediscutida por Etzkowitz (2009). Esta abordagem apresenta 

evoluções sobre o chamado Triângulo de Sábato, proposto por Jorge Sábato e 

Natálio Botana, em setembro de 1968. 

Segundo Sábato e Botana (1968) a América Latina reconhecidamente 

não possuia uma rede de relações entre governo, estrutura de produção e 

infraestrutura de Ciência e Tecnologia (C&T) como instrumentos de progresso. 

A partir dessas observações, os autores introduziram as primeiras 

representações esquemáticas dos Sistemas Nacionais de Inovação, 

reconhecidas como "Triângulo de Sábato", em cujos vértices se situam 

governo, sistema produtivo e infraestrutura de C&T.  

Ressalta-se que, dentre as estratégias consideradas por Sábato e 

Botana (1968) para o desenvolvimento da inovação, a inserção de C&T dá-se 

por um processo político consciente que significa saber onde e como cada país 

deve inovar. Os autores concebem a C&T como uma composição de 

elementos articulados e inter-relacionados entre si e que determinam a 

qualidade da infraestrutura de C&T, tais como (SÁBATO; BOTANA, 1968, p.3):  

i. O sistema educacional que produz a qualidade e a quantidade 
necessária de homens que lideram a pesquisa: cientistas, 
tecnólogos, assistentes, operadores, administradores; 

ii. Laboratórios, institutos, centros, plantas-piloto (formados por 
homens, equipamentos e edifícios), onde a pesquisa é feita; 

iii. O sistema institucional de planejamento, promoção, coordenação 
e fomento da investigação (conselhos de investigação, 
academias de ciências, etc.); 

iv. Os mecanismos legais e administrativos que regulam o 
funcionamento das instituições e atividades descritas nos itens 
acima; 

v. Os recursos econômicos e financeiros aplicados ao seu 
funcionamento. 
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A abordagem da Hélice Tríplice admite como pressuposto que, mesmo 

existindo relações bilaterais entre esses atores (Estado, iniciativa privada e 

universidade), os mesmos não têm poder suficiente para promover, de forma 

sistemática, inovações. Ela ainda caracteriza a dinâmica da inovação dentro de 

um contexto de evolução, onde as relações são estabelecidas entre as três 

esferas institucionais citadas anteriormente, configurando-se como três pás 

distintas de uma mesma hélice. Ainda que Sábato e Botana (1968) preconizem 

apenas as Universidades como instituições educativas, os Institutos Federais 

de Educação, Ciência e Tecnologia são instituições comparadas às 

universidades federais, como se pode observar no capítulo 1º, do art. 2º, da lei 

nº 11.892/2008: 

§ 1º Para efeito da incidência das disposições que regem a 
regulação, avaliação e supervisão das instituições e dos cursos de 
educação superior, os Institutos Federais são equiparados às 
universidades federais (BRASIL, 2008).   

Segundo Dagnino (2003), o argumento da Hélice Tríplice, onde governo, 

universidade e empresa se unem em prol do desenvolvimento tecnológico 

nacional (ou de outra esfera pública), tem sido amplamente utilizado no 

processo de convencimento da universidade para que esta coopere com o 

setor privado, trazendo benefícios duradouros, uma vez que esta acrescenta a 

este desenvolvimento tecnológico o incremento do conhecimento e da 

inovação, em que esses fundamentos tornam-se requisitos de interesse 

estrutural e social. Realmente, isto representa uma mudança na sociedade, 

uma vez que anteriormente, identificadas as limitações do Estado, a discussão 

centrava-se em torno de apenas dois atores, que juntos poderiam fomentar 

mudanças e benefícios, principalmente infraestruturais a ela: o Estado e a 

iniciativa privada. 

De acordo com Pereira Neto, Galindo e Cruz (2004), cada um dos 

componentes da Hélice Tríplice detém competências e responsabilidades 

específicas. Para os autores, cabe à universidade a tarefa de promover o 

desenvolvimento econômico e social através de novas estruturas 

organizacionais, que permitam a geração de novas disciplinas e laboratórios, 

que consequentemente, originam teses, publicações e patentes, oriundas de 

sua interação com o setor produtivo.  
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Batista, Abdalla e Calvosa (2009) representaram no Quadro 06 as 

responsabilidades e limitações individuais de cada um dos atores da hélice 

tríplice, contribuindo para o bom funcionamento desta. 

 
Quadro 06 – Responsabilidades de cada ator da Hélice Tríplice. 

 

Ator Responsabilidades Limitações 

Governo • Promover o desenvolvimento 
econômico e social através de 
novas estruturas organizacionais; 

• Possuir planos políticos com metas 
governamentais claras voltadas 
para inovação e conhecimento; 

• Interagir entre as diversas esferas 
políticas; 

• Promover benefícios à população. 

• Burocratização 
excessiva e falta de 
flexibilização para 
implementação de 
projetos em parceria; 

• Necessidade de 
gerenciamento público 
profissional e 
participativo. 

Iniciativa 
Privada 

• Desenvolver produtos e serviços 
inovadores; 

• Promover a interação com os 
centros de transferência de 
tecnologia da comunidade 
científica; 

• Liderar os processos de mudança. 

• Pouca capacidade de 
investimentos em 
Inovação e 
desenvolvimento de 
tecnologias; 

• Despreparo acadêmico e 
tecnológico para a 
condução de pesquisas. 

Universidade • Criar novos conhecimentos e 
tecnologias; 

• Estabelecer relações com as 
empresas e os governos; 

• Criar novas áreas de atuação; 

• Liderar os processos de mudança. 

• Dependência de órgãos 
de fomento para 
realização de pesquisas; 

• Visão míope de 
capacitação profissional 
e formação de mão de 
obra; 

• Vínculos fracos com a 
sociedade e com a 
iniciativa privada. 

Fonte: Batista, Abdalla e Calvosa (2009). 

 

As relações decorrentes das transformações internas em cada hélice 

exercem influência sobre as demais, criando novas redes, gerando um efeito 

recursivo dessas redes tanto nas espirais de onde elas emergem, como na 

sociedade como um todo. Assim, ao enfocar estas redes que se formam por 

meio da comunicação e das expectativas que se criam nos arranjos 

institucionais criados por esses atores, os autores Etzkowitz e Leydersdorff 

(2000) e Etzkowitz (2009) enfatizam as constantes adaptações sofridas por 

esses atores, a partir da troca de informações e percepções.  
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Etzkowitz e Leydersdorff (2000) afirmam que esse modelo em hélice 

tríplice apresenta não apenas a interação dos atores, mas sua transformação 

interna pela interação. Os autores ressaltam que: 

• O governo ao beneficiar-se da ação de alianças nos níveis 

nacional, regional ou internacional, na medida em que replica os 

modelos utilizados por empresas globais, não necessita mais 

atuar em setores específicos; 

• A iniciativa privada modifica sua percepção de lucro, adotando 

uma noção mais ampla de valor e sustentabilidade; 

• A universidade ao envolver-se com a prestação de serviços 

acaba por transformar-se de uma simples instituição de ensino 

para uma instituição de ensino com pesquisa (básica e aplicada). 

 

Por fim, Tonelli e Zambalde (2007) observam que um dos efeitos 

percebidos desta abordagem de Hélice Tríplice é o fomento da sociedade 

intensiva em conhecimento, através da expansão da educação superior e da 

existência de estruturas de oportunidades recursivamente direcionadas por 

contingências sobre as tecnologias existentes e possíveis. No entanto, 

observam os autores, nesse modelo os arranjos não são estáveis: uma vez que 

cada esfera institucional se relaciona com outras em respostas às emergências 

de seus contextos, juntas produzem novas zonas de inter-relação institucional, 

que resultam em redes e no surgimento de novas formas organizacionais. 

 

3.3.1 Hélice Tríplice no Brasil 
 

O modelo da hélice tríplice, segundo a literatura já apresentada, 

encontra-se ancorado nas redes de desenvolvimento, nas quais estão 

envolvidos os atores em seus contextos produtivos, tecnológicos, científicos, 

legais, logísticos, financeiros, sociais e ambientais. De acordo com Etzkowitz e 

Mello (2004), a falta de uma interação bem articulada entre a universidade, a 

indústria e o governo, no Brasil, põe em dúvida se este modelo nacional pode 

ser verdadeiramente qualificado como uma hélice tríplice. 
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De acordo com Suzigan e Furtado (2007), ainda é pequeno o fluxo de 

troca de conhecimentos entre as universidades e as empresas em solo 

nacional. Neste sentido, diversas medidas têm sido adotadas pelo governo e 

pelas universidades para promoverem um aumento neste fluxo. Ainda segundo 

os autores, destacam-se, entre estas iniciativas a criação de fundações nas 

universidades, a criação de Incubadoras de Empresas, Parques Tecnológicos, 

Tecnopólis e Escritórios de Transferência de Tecnologia. 

No Brasil, o parágrafo IV, art. 2°, da lei nº 10.973, de dezembro de 2004, 

conceitua inovação. Esta lei ficou conhecida como “Lei da Inovação”, que 

dispõe sobre os incentivos a inovação e a pesquisa científica e tecnológica no 

ambiente produtivo. Segundo ela, “inovação consiste na introdução de 

novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social que resulte em 

novos produtos, processos ou serviços” (BRASIL, 2004, art. 2º). Uma das 

grandes mudanças trazidas pela lei da inovação foi permitir que recursos 

públicos não reembolsáveis sejam repassados às empresas para o 

desenvolvimento de inovações. Outra forte característica de Lei de Inovação é 

o estímulo à cooperação entre empresas e academia, contribuindo desta 

forma, para o desenvolvimento de diversas inovações. 

Existe ainda no país a Lei n° 13.243 de 11 de janeiro de 2016, que trata 

sobre aperfeiçoamentos e novas medidas de estímulos ao desenvolvimento 

científico, à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à inovação. De 

acordo com seu art. 1º: 

Esta Lei dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à 
pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à inovação e altera 
a Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, a Lei no 6.815, de 19 de 
agosto de 1980, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei no 
12.462, de 4 de agosto de 2011, a Lei no 8.745, de 9 de dezembro de 
1993, a Lei no 8.958, de 20 de dezembro de 1994, a Lei no 8.010, de 
29 de março de 1990, a Lei  no 8.032, de 12 de abril de 1990, e a Lei 
no 12.772, de 28 de dezembro de 2012, nos termos da Emenda 
Constitucional no 85, de 26 de fevereiro de 2015. (BRASIL, 2016, art. 
1º). 
 

Respaldada pela Emenda Constitucional 85/15, com o objetivo de 

impulsionar o crescimento do país, a recém-publicada Lei nº 13.243/16 instituiu 

o Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação atualizando a legislação 

brasileira. Como intuito de reduzir a burocracia e facilitar as atividades de 
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pesquisa científica e tecnológica, diversas leis foram alteradas, dentre elas: a 

Lei de Licitações (Lei nº 8.666/93) e a Lei de Inovação (Lei nº 10.973/04). 

Dentre as alterações destacam-se: 

 

• Conceito de produto para pesquisa e desenvolvimento – PPD 

 

O inciso XX foi acrescido ao art. 6º da lei de licitações, Lei nº 8.666/93, 

com a definição do conceito de produto para pesquisa e desenvolvimento: 

o art. 6º – inciso XX – produtos para pesquisa e 

desenvolvimento – bens, insumos, serviços e obras 

necessários para atividade de pesquisa científica e 

tecnológica, desenvolvimento de tecnologia ou inovação 

tecnológica, discriminados em projeto de pesquisa 

aprovado pela instituição contratante (BRASIL, 1993). 

 

Assim, quando devidamente especificados pelo ente contratante, além 

de bens e insumos, serviços e obras também podem ser qualificados como 

produtos para pesquisa e desenvolvimento. 

 

• Dispensa de licitação na contratação de produtos para pesquisa e 

desenvolvimento – PPD 

 

Para promover a pesquisa científica-tecnológica, a lei 8.666/93 foi 

alterada para possibilitar, sem licitação, a contratação direta dos produtos para 

pesquisa e desenvolvimento conceituados no item anterior: 

o art. 24 – É dispensável a licitação: XXI – para a aquisição 

ou contratação de produto para pesquisa e 

desenvolvimento, limitada, no caso de obras e serviços de 

engenharia, a 20% (vinte por cento) do valor de que trata a 

alínea b do inciso I do caput do art. 23; (…) 3º A hipótese 

de dispensa prevista no inciso XXI do caput, quando 

aplicada a obras e serviços de engenharia, seguirá 

procedimentos especiais instituídos em regulamentação 

específica (BRASIL, 1993). 
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Vale ressaltar que, como regra geral, a hipótese de dispensa de licitação 

para aquisição bens ou contratação de serviços que representem um PPD não 

se vincula a qualquer limite de valor, desde que respeitados os parâmetros do 

art. 26 da referida lei.  

 

• Alteração da Lei nº 10.973/04 – Lei de inovação 

 

Mediante alteração da Lei nº 10.973/2004, o texto publicado estabelece 

outras hipóteses em que o dever constitucional de licitar, disposto no inciso XXI 

do art. 37 da Constituição Federal, poderá ser afastado: 

o art. 20 – Os órgãos e entidades da administração pública, 

em matéria de interesse público, poderão contratar 

diretamente ICT, entidades de direito privado sem fins 

lucrativos ou empresas, isoladamente ou em consórcios, 

voltadas para atividades de pesquisa e de reconhecida 

capacitação tecnológica no setor, visando à realização de 

atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação que 

envolvam risco tecnológico, para solução de problema 

técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou 

processo inovador (BRASIL, 2004). 

 

Destacam-se ainda: 

o Quem poderá utilizar esta modalidade de dispensa de 

licitação: Os órgãos e as entidades da Administração 

Pública, em matéria de interesse público. 

 

o Quem poderá ser contratado diretamente: Instituições 

científicas, tecnológicas e de inovação (ICTs); Entidades 

de direito privado sem fins lucrativos; Empresas 

(isoladamente ou em consórcio) voltadas para atividades 

de pesquisa e de reconhecida capacitação tecnológica no 

setor. 
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o O que poderá ser objeto desta contratação direta: 

Atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação que 

envolva risco tecnológico, para:  

 
� Solução de problema técnico específico; 

� Obtenção de produto, serviço ou processo inovador. 

 

Outros destaques acerca da referida lei: 

 

• Incentiva o desenvolvimento científico e tecnológico, com 

estímulo à pesquisa e à inovação; 

• Regulamenta parcerias de longo prazo entre os setores público e 

privado; 

• Permite aos pesquisadores em regime de dedicação exclusiva 

nas instituições públicas, a possibilidade de exercer atividades 

remuneradas de ciência, tecnologia e inovação em empresas; 

• Define nova hipótese de dispensa de licitação para a contratação 

de bens e serviços para pesquisa e desenvolvimento e abre a 

possibilidade de uso do Regime Diferenciado de Contratações 

Públicas (RDC) para “ações em órgãos e entidades dedicados à 

ciência, à tecnologia e à inovação”; 

• Permite a contratação temporária de pessoal para pesquisa em 

instituições públicas; 

• Dá tratamento aduaneiro prioritário e simplificado a 

equipamentos, produtos e insumos a serem usados em pesquisa. 

• Possibilita a concessão de visto temporário ao pesquisador sob 

regime de contrato ou a serviço do governo brasileiro e também 

ao beneficiário de bolsa de pesquisa concedida por agência de 

fomento; 

• Dispensa a administração pública de licitação nas contratações 

de serviços ou produtos inovadores de empresas de micro, 

pequeno e médio portes; 

• Prevê a prestação de contas uniformizada e simplificada dos 

recursos destinados à inovação; 
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• Permite que as instituições científicas autorizem que seus bens, 

instalações e capital intelectual sejam usados por outras 

instituições, empresas privadas e até pessoas físicas; 

• Determina que servidores públicos, empregados públicos e 

militares afastados de suas atividades para desenvolvimento 

projetos de pesquisa façam jus aos mesmos direitos e vantagens 

como se estivessem no exercício do cargo de origem. 

 

Há também no país a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, 

conhecida como Lei do Bem, que afeta os ambientes de inovação. Ela foi 

regulamentada pelo Decreto nº 5.798, de 7 de junho de 2006, que consolidou 

os incentivos fiscais nos quais pessoas jurídicas podem usufruir de forma 

automática desde que realizem pesquisa tecnológica e desenvolvimento de 

inovação tecnológica. O Capítulo III, artigos 17 a 26, da lei do Bem foi editado 

por determinação da Lei nº 10.973/2004 (Lei da Inovação), fortalecendo o novo 

marco legal para apoio ao desenvolvimento tecnológico e inovação nas 

empresas brasileiras (MCTI, 2014). 

Os benefícios do Capítulo III da Lei do Bem são baseados em incentivos 

fiscais, tais como: deduções de Imposto de Renda e da Contribuição sobre o 

Lucro Líquido (CSLL) de dispêndios efetuados em atividades de P&D; a 

redução do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na compra de 

máquinas e equipamentos para P&D; depreciação acelerada desses bens; 

amortização acelerada de bens intangíveis; isenção do Imposto de Renda 

retido na fonte nas remessas efetuadas para o exterior destinadas ao registro e 

manutenção de marcas, patentes e cultivares; ou subvenções econômicas, 

incorporada a linha de financiamento Finep Inova Brasil, concedidas em virtude 

de contratações de pesquisadores, titulados como mestres ou doutores, 

empregados em empresas para realizar atividades de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação tecnológica (MCTI, 2014). 

Ressalta-se que 30 de Setembro de 2015 foi publicada a Medida 

Provisória nº 694/15 que propõe alterar o enquadramento da Lei do Bem 

(Capitulo III), referente aos Incentivos Fiscais à Inovação e P&D. A referida 

medida, 
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Altera a Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, para dispor sobre 
o imposto sobre a renda incidente sobre juros de capital próprio, a Lei 
nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e a Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, para dispor sobre os benefícios fiscais do Regime 
Especial da Indústria Química e para suspender, no ano-calendário 
de 2016, os benefícios fiscais de que tratam os arts. 19, 19-A e 26 
desta Lei (BRASIL, 2015). 

A referida medida apresenta a seguinte explicação da ementa:  

Redução, suspensão e futura extinção de alguns benefícios fiscais e 
eleva de 15% para 18% a alíquota do Imposto de Renda Retido na 
Fonte (IRRF) incidente sobre o pagamento ou crédito, pela pessoa 
jurídica, dos juros sobre o capital próprio (JCP) a titular, sócios ou 
acionistas; reduzem em 2016 e extinguem em 2017 os benefícios 
fiscais do chamado “Regime Especial da Indústria Química (Reiq)”. 
São beneficiárias as centrais petroquímicas (produtor de primeira 
geração) que adquirem no mercado interno ou importam e utilizam 
como insumo nafta petroquímica, etano, propano, butano, 
condensado e correntes gasosas de refinaria – HLR – 
hidrocarbonetos leves de refino. São também beneficiárias as 
indústrias petroquímicas (produtor de segunda geração) que 
adquirem no mercado interno ou importam e utilizam como insumo 
eteno, propeno, buteno, butadieno, ortoxileno, benzeno, tolueno, 
isopreno e paraxileno; revoga a autorização para o Poder Executivo 
conceder crédito presumido de PIS/Pasep e Cofins sobre a aquisição 
de etanol por centrais petroquímicas para a produção de polietileno 
(art. 57-B da Lei nº 11.196, de 2005); suspende somente no ano 
calendário de 2016 o gozo dos incentivos à inovação tecnológica 
previstos nos arts. 19, 19-A e 26 da Lei nº 11.196, de 2005 (a “Lei do 
Bem”); preserva os benefícios arrolados no art. 17 da Lei do Bem, a 
saber: a) dedução, na apuração do lucro real e da base de cálculo da 
CSLL, da soma dos dispêndios em pesquisa e desenvolvimento; b) 
redução de 50% do Imposto sobre Produtos Industrializados incidente 
sobre equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos; c) 
depreciação e amortização aceleradas; e d) redução a 4 zero da 
alíquota do IRRF incidente sobre as remessas destinadas ao registro 
e manutenção de marcas e patentes. 

 

O art. 3º desta medida provisória vem com o objetivo de suspender o 

incentivo para o ano fiscal de 2016. No entanto, por ser ainda uma Medida 

Provisória, com efeitos a partir do momento de sua publicação, esta ainda tem 

que ser votada dentro do prazo de 120 dias. Registra-se que em 22 de 

dezembro de 2015, o Congresso Nacional entrou em recesso e voltará suas 

atividades apenas em 2 de fevereiro de 2016. Neste mesmo mês, o texto da 

medida provisória precisará ser aprovado primeiro na comissão mista 

responsável pela matéria, para depois ser apreciado nos plenários da Câmara 

dos Deputados e do Senado. A matéria tem de ser votada até o dia 8 de março 
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de 2016 para não perder a validade. Caso não seja aprovada dentro desse 

prazo, deixará de ter vigor. 

Na universidade brasileira, percebe-se que os cursos de graduação e 

pós-graduação poderiam caracterizar-se como espaços privilegiados para 

discussão das contradições e os paradoxos da realidade, aprofundando uma 

análise de questões voltadas para o desenvolvimento. Ressalta-se que o 

espaço da universidade é propício para a proposição de ações relacionadas à 

educação e à formação profissional empreendedora, comprometida com o 

desenvolvimento, culminando com o retorno econômico e social. Os autores 

Batista, Abdalla e Calvosa (2009) sintetizaram no Quadro 07 algumas 

iniciativas contemporâneas para a implementação da Hélice Tríplice no Brasil. 

 
Quadro 07 – Algumas iniciativas da Hélice Tríplice no Brasil. 

 

Tipo Definição 

Fundações nas 

Universidades para 

gestão de contratos 

com empresas 

• Entidades ligadas às universidades que foram criadas para suprir às 

amarras da burocracia que dificultavam o trabalho dos 

pesquisadores, no tocante a necessidade de autonomia para 

contratação de empresas para realização de serviços terceirizados. 

Incubadoras de 

Empresas 

• Ambiente planejado e protegido, propício para o desenvolvimento 

de micro e pequenas empresas interessadas em investir em novos 

projetos. É também uma forma de se diminuir o índice de 

mortalidade das micro e pequenas empresas. 

Parques 

Tecnológicos 

• Áreas geralmente ligadas a um centro de ensino ou pesquisa, com 

infraestrutura necessária para instalação de empresas produtivas 

baseadas em pesquisa e desenvolvimento tecnológico. 

Tecnopólis • Um conjunto de ações estratégicas que visa à transformação de 

uma determinada região ou cidade em um pólo de inovação 

tecnológica de um determinado segmento. 

Escritórios de 

Transferência de 

Tecnologia 

• Objetiva estudar a viabilidade de mercado para tecnologia 

desenvolvida dentro das universidades e dar suporte ao seu 

lançamento no mercado. 

Fonte: Batista, Abdalla e Calvosa (2009). 
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Alguns programas brasileiros envolvendo órgãos governamentais, 

iniciativa privada e universidades podem ser citados como exemplos de 

iniciativas que tiveram por base a proposição da Hélice Tríplice.  De acordo 

com Dagnino (2004), ressaltam-se: 

• O PBQP (Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade); 

• O SOFTEX (Sociedade para a Promoção da Excelência de Software 

Brasileiro). 

 

Atualmente, encontram-se na literatura, diversos exemplos de aplicação 

da Hélice Tríplice. Nas investigações deste modelo, Batista, Abdalla e Calvosa 

(2009) criaram um quadro meta-analítico, Quadro 08 abaixo, identificando a 

atuação de cada pá da hélice, indicando cada um dos atores fomentadores de 

mudança, em alguns exemplos brasileiros disponíveis na literatura nacional, 

mostrando quais os resultados e implicações decorrentes das parcerias 

efetuadas entre esses atores.  

 
Quadro 08 – Quadro meta-analítico dos exemplos de Hélice Tríplice no 

Brasil. 
 

Caso / Segmento 
de Atuação 

 

Hélice 
Universidade 

Hélice 
Governo 

 

Hélice Iniciativa 
Privada 

 

Espiral dos 
efeitos da hélice 

EMBRAER / 
Aviação 

Instituto 
Euvaldo Lodi 

(IEL) 

CTA / INPE Confederação 
Nacional da 

Indústria (CNI) 

Subsídio para a 
criação da 

empresa estatal 
destinada à 

fabricação de 
aviões. 

UFV / Agricultura UFV EMBRAPA Nestlé e a 
Monsanto 

Desenvolvimento 
de pesquisas de 

sementes de 
defensivos 
agrícolas. 

IPT / Plástico 
biodegradável de 
cana de açúcar 

IPT FINEP / Min. 
da Ciência e 
Tecnologia 

Cosipa / 
Copersucar 

Redução do 
tempo de 

decomposição 
dos plásticos 

utilizados no dia-
a-dia. 

Fonte: Adaptado de Batista, Abdalla e Calvosa (2009). 
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Entender a sociedade do conhecimento vivenciada atualmente requer a 

transposição de algumas dificuldades. Este conhecimento precisa ser validado 

e transmitido. Assim, encontrar uma forma para que este objetivo seja 

alcançado dependerá de diversos fatores organizacionais. Cabe-se ressaltar 

que as inovações baseadas nestes novos conhecimentos científicos resultam 

de uma complexa interação entre Empresa e Academia e que os agentes 

responsáveis por processos de inovação (ambiente empresarial) e os 

responsáveis por programas de pesquisa (ambiente acadêmico) trabalham em 

condições diferentes; com metodologias diferentes, e com tempos, 

preocupações e objetivos diferentes. 

Para Teece (1986), o avanço da globalização, a revolução das 

tecnologias da informação e comunicação (TIC), aliado aos empreendedores 

ou inventores de base tecnológica, propiciaram às organizações, novas formas 

de sistematização e adequação a partir da inovação. Assim, com a atenção 

especial que a inovação, principalmente a inovação tecnológica, vem 

recebendo por parte de governos, empresas e pesquisadores de todo o 

mundo, ela tornou-se um tema de grande relevância da atualidade. É inegável 

que este enfoque cria um momento propício ao estímulo da inovação, ainda 

que a OCDE considere que, embora o entendimento sobre as atividades de 

inovação e de seu impacto econômico tenham aumentado, ele ainda é 

deficiente (OCDE, 2006). 

Considerando os dados apresentados sobre inovação, sintetizou-se no 

Quadro 09 características e indicadores a fim de balizar a construção de 

instrumentos de coleta de dados sobre o tema. 

 

Quadro 09 – Categorias e indicadores sobre o conhecimento acerca de 
inovação. 

Categorias de 
análise Indicadores para pesquisa 

Conceituação • Diferenciação entre invenção e inovação; 

• Diferenciação entre inovação tecnológica e inovação não 
tecnológica. 
 

Legislação sobre 
Inovação 

• Conhecimento sobre principais leis nacionais relacionadas à 
inovação (Lei da inovação e Lei do bem); 

• Uso das prerrogativas da Lei de Inovação e da Lei do Bem. 
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Tipologia de 
inovações 

• Diferenciação entre inovação de produto, de processo, de marketing 
e inovação organizacional; 

• Criação e implementação de inovação de produto, de processo, de 
marketing e inovação organizacional. 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

3.4 Teorias e Modelos da Adoção de Inovações 
 

Nesta seção apresenta-se a base conceitual acerca do processo da 

adoção de inovações, tomando como ponto de partida a Teoria de Difusão de 

Inovações (TDI) proposta por Everett Rogers, sendo, adicionalmente, 

apresentados outros modelos. Na iniciativa privada, o acréscimo constante da 

produtividade tem sido cada vez mais perseguido pelo mercado. Neste 

contexto e de acordo com esta nova exigência, itens como a inovação, 

diferenciação competitiva e melhores padrões de qualidade na produção de 

bens e serviços são cada vez mais destacados na pauta dos gestores das 

organizações.  

Este novo ambiente de competitividade provocou mudanças nas 

estruturas organizacionais das empresas, destacadamente em suas estratégias 

competitivas. A adoção de inovações tecnológicas (produtos e processos) 

estimula o desenvolvimento da capacidade inovadora das organizações, 

levando-as a alcançar sucesso competitivo, diferenciando-as cada vez mais 

através do desenvolvimento de novos produtos, processos e serviços. 

Em um ambiente de produção, como já citado anteriormente, as 

inovações tecnológicas constituem a base do desenvolvimento econômico, 

através da geração de oportunidades de investimentos, bem como crescimento 

e emprego. A adoção da tecnologia correta pode trazer ganhos de 

produtividade, bem como reduzir os custos, aumentar a renda, obter maior 

qualidade e homogeneidade da produção. Por sua vez, esta adoção quando 

realizada por uma organização acadêmica governamental, reflete na 

otimização do uso de seus recursos, impactando diretamente na educação, 

pesquisa e extensão.  

Alguns economistas, dentre os quais Schumpeter (1982), consideram a 

tecnologia como fator determinante do desempenho econômico. A partir deste 
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ponto de vista, surgiram estudos e discussões sobre tecnologia, inovações e 

seus processos, bem como as dificuldades enfrentadas pelas organizações no 

processo de difusão e adoção de inovações tecnológicas. Na literatura 

científica são encontradas muitas propostas para compreender a adoção de 

inovações tecnológicas (BANDYOPADHYAY; FRACCASTORO, 2007), dentre 

elas a teoria da difusão de inovações e o modelo de aceitação da tecnologia, 

que serão tratados nas próximas seções. 

 

3.4.1 Teoria de Difusão de Inovações 
 

Em 1962, o sociólogo Everett Rogers publicou sua tese de 

doutoramento, que apresentou uma extensa revisão de estudos relativos à 

difusão de inovações, especialmente inovações tecnológicas no meio agrícola. 

Seu estudo inicial, em 1962, foi sendo ampliado (1971, 1986, 1995 e 2003) e 

atualmente praticamente todos que se dedicam ao estudo da difusão de 

inovações, sua adoção ou rejeição, tomam como ponto de partida esta teoria.  

 

3.4.1.1 Adoção e Difusão 
 

De acordo com Rogers (2003, p.5), “difusão é o processo de 

comunicação de uma inovação, realizado através de determinados canais 

durante um período de tempo e para os membros de um sistema social”. São 

quatro, portanto, os elementos que dão base ao modelo do autor em questão: 

inovação (comunicação da inovação), canais de comunicação, tempo e sistema 

social. 

As organizações utilizam várias formas de compartilhamento de 

informações. Desta forma, a comunicação deve ser considerada como um 

processo pelo qual os participantes deste sistema social criam e compartilham 

entre si informações, e deve ser encarada, segundo Rogers (2003), como uma 

via de mão dupla entre os emissores e os receptores das informações. O autor 

ainda alerta para a existência de múltiplos canais de comunicação, cada um 

exercendo uma função específica no processo de decisão acerca de uma 

inovação. Tais canais podem ser considerados como meios pelos quais as 

informações fluem entre o indivíduo ou grupo para outro. 
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A terceira componente do processo de difusão de inovação é o tempo, 

sendo este tratado como o período decorrido entre o momento que um 

indivíduo ou grupo toma conhecimento de uma inovação e a sua adoção ou 

rejeição (ROGERS, 2003). Por fim, o referido autor define o sistema social 

como um conjunto inter-relacionado de unidades que buscam a união visando 

à resolução de problemas e ao acompanhamento de metas a serem cumpridas 

pela organização, ressaltando que sua estrutura está relacionada diretamente 

às suas regras, normas, lideranças e redes de comunicação.  

A difusão seria uma etapa do processo da adoção de inovações, uma 

etapa relacionada diretamente à comunicação da inovação para diversos 

setores de um sistema social. Durante o tempo em que ocorre o processo da 

adoção, Rogers (2003) identificou cinco etapas, sendo que cada etapa 

corresponderia também a um perfil de reação individual diante de inovações. 

Estes perfis de resposta à inovação foram denominados como: inovadores, 

primeiros adotantes, maioria inicial; maioria tardia, e retardatários. As 

características de cada um destes perfis são indicadas abaixo: 

• Inovadores (Innovators) – um pequeno e seleto grupo de pessoas 

com pouca aversão ao risco que tendem a adotar novas tecnologias 

e comportamentos em seus primeiros estágios de desenvolvimento 

mesmo que isso implique em maiores riscos. Normalmente eles 

também são formadores de opinião e lançadores de tendências para 

grupos nos quais são referência; 

• Primeiros adotantes (Early Adopters) – constituem um grupo maior 

que o dos inovadores e, embora não tenham a mesma disposição 

para assumir os riscos associados às inovações como os inovadores, 

compartilham algumas características destes. Por apresentar um 

maior grau de liderança, este grupo contribui na redução de 

incertezas sobre a inovação à medida que começam a usá-la, 

“validando-a”; 

• Maioria inicial (Early Majority) – a formação deste grupo é um 

primeiro sinal de que uma determinada tecnologia ou produto entrou 

em fase acelerada de difusão, isto é, ganhou massa crítica. 

Caracteriza-se por seguir a deliberação de adotar a inovação, ainda 

que geralmente não lidere este processo; 
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• Maioria tardia (Late Majority) – este grupo é composto por indivíduos 

que revelam uma maior resistência às inovações, tendendo a 

retardar a adoção de uma inovação até o ponto em que esta já 

demonstrou claramente suas vantagens; 

• Retardatários (Laggards) – último segmento a adotar uma inovação. 

Normalmente suspeitam das inovações e de seus agentes. Só as 

adotam, quando elas já se encontram em uma fase madura de 

implantação e os riscos envolvidos na sua adoção são bem menores 

(ROGERS, 2003). 

  

A Teoria de Difusão de Inovações revela que as inovações não se 

difundem de modo linear pelos diferentes segmentos de uma sociedade ou 

grupo social em virtude desse processo de difusão se configurar como um 

processo de comunicação em um contexto específico. Esta teoria também 

identificou que quase sempre a quantidade percentual dos perfis da adoção de 

diferentes processos de inovação obedece a uma curva de distribuição normal, 

ou uma curva gaussiana de sino (Bell curve), como mostrado na Figura 06. 

 

Figura 06 – Perfil de adotantes. 

 
Fonte: Adaptado de Rogers (2003, p.281). 

 

3.4.1.2 Atributos de uma inovação e Taxa da adoção 
 

Vários autores se destacam na literatura sobre a adoção de inovações, 

especialmente nas últimas décadas, dentre os quais: Rogers (2003), Benbasat 
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e Moore (1991) e Karahanna, Straub e Chervany (1999) que buscam identificar 

quais são atributos (características principais) percebidos em uma inovação 

que podem facilitar sua adoção. Tais estudos se justificam, uma vez que, 

segundo Rogers (2003), a adoção de uma inovação (inclusive tecnológica) está 

diretamente ligada aos atributos percebidos por seus usuários na referida 

inovação. De modo bem pragmático, Rogers (2003) identificou cinco fatores 

críticos que influiriam na adoção e difusão de inovações em qualquer 

segmento, conhecidos também por atributos universais para estudos da 

adoção de inovações. O Quadro 10 apresenta resumidamente os atributos 

universais e sua descrição. 

 

Quadro 10 – Atributos universais da inovação que afetam sua adoção. 
 

Característica Descrição 

Compatibilidade 
• Grau com a qual uma inovação é percebida como 

compatível com valores existentes, práticas, necessidade e 
experiência passadas. 

Complexibilidade • Grau com a qual uma inovação é percebida com relativa 
dificuldade de entendimento e uso. 

Observabilidade ou 
Visibilidade 

• Grau no qual os resultados do uso de uma inovação torna-
se visível para o indivíduo ou componentes de uma 
organização. 

Testabilidade ou 
Experimentação 

• Grau com a qual uma inovação pode ser experimentada 
antes da decisão da adoção ou rejeição da mesma. 

Vantagem Relativa • Grau com a qual uma inovação é percebida como melhor 
do que a sua antecedente. 

Fonte: Elaborado com base em Rogers (2003). 

 

Com relação ao processo de decisão quanto à adoção de uma inovação, 

uma questão deve ser respondida: “Quais características das inovações afetam 

a taxa em que estas são difundidas e adotadas?” (ROGERS, 2003, p. 219). 

Esta taxa é conhecida por “Taxa da adoção” e consiste na velocidade relativa 

com que uma inovação é adotada por membros de um sistema social e que em 

geral é medida pelo número de indivíduos (usuários) que a adotam em um 

período definido de tempo (ROGERS, 2003). 

O autor ressalta que em função da dificuldade da adoção de uma nova 

ideia, de um produto ou de um processo, mesmo quando existem vantagens 

evidentes, muitas organizações enfrentam a necessidade de acelerar a taxa de 
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difusão da inovação. O mesmo autor ainda conclui que é de se esperar que as 

inovações que são percebidas pelos indivíduos como de maior vantagem 

relativa, boa compatibilidade com os sistemas legados, boa visibilidade, com 

possibilidade de experimentação e menor complexidade de utilização sejam 

adotadas mais rapidamente que outras inovações que não tenham presentes 

todas essas características (ROGERS, 2003).  

Exemplos de variação da taxa da adoção de diferentes inovações com o 

tempo podem ser vistos na Figura 07. Em cada curva nota-se a existência de 

um ponto crítico, chamado de pontos de ruptura. A área que concentra os 

pontos de ruptura das diversas curvas é marcada como um retângulo 

pontilhado, a partir do qual uma inovação não mais pode ser rejeitada e 

ingressa numa fase acelerada da adoção. O ponto de ruptura concentra uma 

grande parcela dos inovadores e dos primeiros adotantes. Considerando que 

estes grupos caracterizam-se pelo alto grau de liderança de seus membros, 

uma rejeição destes provocaria um efeito cascata, podendo levar à rejeição da 

inovação na sociedade como um todo. 

 

Figura 07 – Taxa da adoção de inovação. 

 

Fonte: Adaptado de Rogers (2003, p.11). 
 

Um possível problema na medição das características ou atributos 

principais da inovação é identificado por Rogers (2003), uma vez que essas 

podem não ser, em todos os casos, as características percebidas como as 

mais importantes por um determinado grupo de respondentes, embora, conclua 

que possam ser usadas na maioria dos casos. Além dos atributos percebidos 
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de uma inovação, existem outras variáveis que influenciam sua taxa da 

adoção, entre as quais se destacam (ROGERS, 2003, p. 265):  

• Tipo de decisão sobre a inovação;  

• Natureza dos canais de comunicação que divulgam a inovação 

durante os vários estágios do processo de decisão;  

• Natureza do sistema social na qual a inovação será ou não adotada;  

• Extensão dos esforços dos agentes de mudança na difusão da 

inovação. 

 

Enquanto o estudo de Rogers (2003) teve o foco nas características 

percebidas de uma inovação em si, Moore e Benbasat (1991) focaram nas 

características percebidas de uso de uma inovação tecnológica, alegando que 

diferentes adotantes, perceberão as características de uma inovação de modo 

diferente, refletindo, portanto, em seus comportamentos. 

Os autores Moore e Benbasat (1991) desenvolveram um instrumento 

geral (questionário) para ser utilizado, com pequenas alterações, na avaliação 

das várias percepções que um indivíduo pode ter ao adotar uma inovação 

tecnológica e identificaram em adição aos cinco atributos percebidos em uma 

inovação apontados por Rogers (2003), outros dois atributos denominados: 

imagem e uso voluntário.  

A imagem é definida como “o grau com o qual uma inovação é 

percebida para melhorar a imagem ou o estado (status) de um sistema social” 

(MOORE; BENBASAT, 1991, p.195). Os autores Tornatzky e Klein (1982 citado 

por Guedes) também consideram a imagem, ainda que como aprovação social, 

um atributo da adoção adicional, afirmando que este atributo “representa 

claramente o conceito da característica de inovação como um produto da 

interação da inovação e da unidade da adoção” (idem, 1982, p. 37). Rogers 

(2003) trata esta característica apenas como um aspecto do atributo vantagem 

relativa ou do atributo visibilidade, ainda que o autor argumente “uma das 

motivações mais importantes para quase qualquer indivíduo adotar uma 

inovação é o desejo de obter status social” (ROGERS, 2003, p. 230). 

Define-se o atributo uso voluntário como “o grau com o qual o uso de 

uma inovação é percebido como sendo voluntário ou de livre adoção” 

(MOORE; BENBASAT, 1991, p.195). Os referidos autores ainda ressaltam a 
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necessidade de considerar se o indivíduo é livre para decidir pessoalmente a 

adoção ou rejeição do uso desta inovação. Para exemplificar este atributo, 

Moore e Benbasat (1991) citam que o uso de uma inovação nas organizações 

pode ser encorajado ou não a partir de suas políticas organizacionais, 

relacionadas ao grau de obrigatoriedade ou voluntariedade imposta ao 

indivíduo. No Brasil, cita-se como exemplo da adoção obrigatória de inovação o 

uso de um novo padrão de tomada para circuitos elétricos adotado pelo 

governo brasileiro e aplicado compulsoriamente a toda a sociedade. 

Durante a elaboração do questionário usado em sua pesquisa, Moore e 

Benbasat (1991) optaram por tratar o atributo complexidade (ROGERS, 2003) 

pelo termo Facilidade de uso (MOORE; BENBASAT, 1991) e utilizaram 

diferentes grupos de especialistas para a avaliação deste instrumento. A partir 

das observações destes especialistas, o atributo observabilidade (ROGERS, 

2003) teve a sua definição “o grau com o qual o resultado de uma inovação é 

visível e comunicável aos indivíduos” (ROGERS, 2003) classificada como 

complexa.  Desta forma, os autores decidiram criar as seguintes categorias: 

visibilidade e demonstração de resultado. A primeira refere-se ao grau com o 

qual uma inovação torna-se visível para os indivíduos ou grupos de uma 

organização, enquanto a segunda refere-se ao grau de tangibilidade dos 

resultados percebidos pelo uso de uma inovação. 

O Quadro 11 apresenta resumidamente os atributos percebidos de uma 

inovação tecnológica, segundo Moore e Benbasat (1991): 

 

Quadro 11 – Atributos percebidos de uma inovação tecnológica. 
 

Característica Descrição Autor (es) 

Compatibilidade 

Grau com a qual uma inovação é percebida 
como compatível com valores existentes, 
práticas, necessidade e experiência 
passadas. 

Rogers (2003) 

Experimentação Grau com a qual uma inovação pode ser 
experimentada antes da adoção. Rogers (2003) 

Complexidade ou 
Facilidade de Uso 

Grau com a qual uma inovação é percebida 
como de fácil utilização. 

Rogers (2003), 
adaptada por 
Moore e Benbasat 
(1991) 
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Demonstração de 
Resultado 

Refere-se à tangibilidade dos resultados 
alcançados pelo uso de uma inovação. 

Moore e Benbasat 
(1991) 

Uso Voluntário Grau em que o uso de uma inovação é 
percebido como voluntário ou espontâneo. 

Moore e Benbasat 
(1991) 

Visibilidade 
Grau com a qual uma inovação torna-se 
visível para o indivíduo ou componentes de 
uma organização. 

Rogers (2003), 
adaptada por 
Moore e Benbasat 
(1991) 

Vantagem Relativa Grau com a qual uma inovação é percebida 
como melhor do que a sua antecedente. Rogers (2003) 

Fonte: Elaborado com base em Moore e Benbasat (1991). 

 

Para efeito de pesquisa desta tese, foram considerados os atributos 

definidos por Rogers e revistos por Moore e Benbasat (1991), exceto imagem e 

visibilidade, pois considerando a proximidade entre os significados destes 

atributos, apenas um deles (visibilidade) foi utilizado. 

 

3.4.1.3 O processo decisório da adoção de uma inovação 
 

O processo de decisão quanto à adoção da inovação é  

[...] o processo pelo qual um indivíduo (ou outra unidade decisória) 
passa da obtenção inicial de conhecimento sobre uma inovação, para 
a formação de uma atitude em relação à inovação, decisão de adotá-
la ou rejeitá-la, para a implementação da nova ideia e, finalmente, 
para a confirmação desta decisão (ROGERS, 2003, p.168).  

Em resumo, a Figura 08 representa graficamente este processo 

compreendido em cinco fases: 1) Conhecimento; 2) Persuasão; 3) Decisão; 4) 

Implementação e 5) Confirmação.  

A fase de conhecimento inicia-se quando os tomadores de decisão na 

organização tomam consciência da inovação e obtêm o entendimento de como 

ela funciona. Ressalta-se, nesta fase, a importância dos canais de 

comunicação para a exposição ou percepção do indivíduo à inovação. Três 

estágios de conhecimento são identificados nesta fase (DOS SANTOS, 2007, 

p.7): 
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1. O conhecimento sobre a existência da inovação e suas características 

básicas;  

2. O conhecimento sobre como utilizar a inovação de forma proveitosa; 

3. O conhecimento sobre como, de fato, a inovação funciona em sua 

essência.  

 

Figura 08 – Processo de decisão quanto à adoção de uma inovação. 

  

 
Fonte: Baseado em Rogers (2003, p.170). 

 

Na fase de persuasão, os tomadores de decisão na organização irão 

construir uma atitude favorável ou desfavorável com relação à inovação. 

Rogers (2003) afirma que a persuasão é a formação de atitude e mudança 

decorrente do envolvimento com a inovação e, diferentemente da concepção 

usual, não significa a indução do comportamento pelos canais de 

comunicação. A busca de informação sobre a inovação intensifica-se nesta 

fase, à medida que os tomadores de decisão na organização buscam diminuir 

a incerteza e construir sua opinião sobre a nova ideia. Nesta fase as 

características da inovação (vantagem relativa, complexidade, compatibilidade, 

visibilidade, experimentação, demonstração de resultado e imagem, mostradas 

no Quadro 08), têm grande influência no processo da adoção. 

É na fase de decisão que os tomadores de decisão na organização 

desenvolverão as ações específicas visando decidir se adotarão ou rejeitarão a 
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inovação. A adoção significa “a decisão de fazer uso completo de uma 

inovação como o melhor curso de ação disponível” (ROGERS, 2003, p.177). 

Enquanto a rejeição significa a decisão de não adotar a inovação. As decisões 

sobre adoção ou não de inovações são influenciadas pelos atributos universais 

da inovação, já apresentados, mediados pelas características culturais dos 

adotantes (ROGERS, 2003). O autor ainda afirma que a adoção é bastante 

estudada, enquanto a rejeição tem recebido pouca atenção pela literatura e 

pode ocorrer mesmo após os tomadores de decisão na organização 

considerarem a adoção da inovação, experimentá-la, mas por algum motivo 

decidir não adotá-la. 

Após a decisão da adoção, o processo decisório segue para etapa de 

implementação implicando o uso efetivo da inovação, inclusive com a 

mobilização de recursos e esforços para colocar a nova ideia em prática. 

Durante esta fase, processos de adaptação e mudança em relação à situação 

existente da inovação podem ser necessários. Quando as mudanças e 

adaptações ocorrem na inovação ou na sua forma de uso, temos a reinvenção. 

Rogers (2003) encontrou evidências que relacionam a reinvenção a uma 

melhor aceitação, difusão e sustentação da inovação. Isto ocorre porque as 

condições iniciais da fase de implementação tendem a serem dinâmicas e 

mudarem continuamente. Desta forma, sendo a inovação flexível o bastante 

para ser adaptada às diferentes realidades e contextos de seus adotantes, sua 

adoção e uso continuado são facilitados. 

Finalmente, a fase da confirmação ocorre após a decisão de uso e 

implantação da inovação e enquanto os tomadores de decisão na organização 

buscam reforçar e reduzir a dissonância da escolha anteriormente feita. A 

dissonância é um estado de desequilíbrio em que existe uma diferença entre 

as crenças e expectativas dos tomadores de decisão na organização e o 

estado real percebido. Os tomadores de decisão na organização podem buscar 

reconhecer os benefícios de estar usando a inovação, integrá-la nas rotinas e 

promover a nova ideia a outros atores. 

Considerando o referencial apresentado sobre a teoria de difusão de 

inovações, sintetizou-se no Quadro 12 características e indicadores a fim de 

balizar a construção de instrumentos de coleta de dados sobre o tema. 
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Quadro 12 – Categorias e indicadores sobre a teoria de difusão de 
inovações. 

 
Categorias de 

análise Indicadores para pesquisa 

Perfil dos 
adotantes 

Enquadramento dos tomadores de decisão em um dos perfis: 

• Inovadores (baixíssima aversão ao risco que tendem a adotar 
novas tecnologias e comportamentos quando ainda estão em 
desenvolvimento); 

• Primeiros adotantes (baixa aversão ao risco que tendem a adotar 
novas tecnologias e comportamentos pouco depois de lançados); 

• Maioria inicial (seguem os formadores de opinião, ainda que novas 
tecnologias e comportamentos não estivessem consolidados); 

• Maioria tardia (adotam uma inovação quando esta já demonstrou 
claramente suas vantagens); 

• Retardatários (só adotam inovações, quando elas já se encontram 
em uma fase madura de implantação e já não implicam em 
nenhum risco). 

Atributos da 
inovação 

Avaliação de quais dos atributos tem maior peso na adoção de uma 
inovação: 

• Compatibilidade - Grau com a qual uma inovação é percebida 
como compatível com valores existentes, práticas, necessidade e 
experiência passadas; 

• Experimentação - Grau com a qual uma inovação pode ser 
experimentada antes da adoção; 

• Complexidade ou Facilidade de Uso - Grau com a qual uma 
inovação é percebida como de fácil utilização; 

• Demonstração de Resultado - Refere-se à tangibilidade dos 
resultados alcançados pelo uso de uma inovação; 

• Visibilidade - Grau com a qual uma inovação torna-se visível para 
o indivíduo ou componentes de uma organização; 

• Uso Voluntário - Grau com a qual uma inovação é percebida como 
de uso espontâneo ou voluntário; 

• Vantagem Relativa - Grau com a qual uma inovação é percebida 
como melhor do que a sua antecedente. 

Processo decisório Identificação das fases do processo decisório na organização se 
ocorrem todas estas fases, e como elas se dão: 

• Conhecimento - como os tomadores de decisão na organização 
tomam consciência da existência da inovação e de suas 
características básicas, e sobre como utilizar a inovação de forma 
proveitosa obtém o entendimento de como ela funciona (canais de 
comunicação); 

• Persuasão - como os tomadores de decisão na organização 
constroem atitude favorável ou desfavorável com relação à 
inovação e como as características da inovação (vantagem 
relativa, complexidade, compatibilidade, visibilidade, 
experimentação, mostradas no Quadro 06) influenciam o processo 
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da adoção; 

• Decisão – como os tomadores de decisão decidem se adotarão ou 
rejeitarão a inovação (passos do processo decisório: consulta 
avaliações etc.); 

• Implementação – como se dá o uso efetivo da inovação, inclusive 
com a mobilização de recursos e esforços para colocar a nova 
ideia em prática; 

• Confirmação - como os tomadores de decisão na organização 
buscam reforçar e reduzir a dissonância da escolha, 
reconhecimento dos benefícios da inovação, integrá-la nas rotinas 
e promoção dela para outros atores.  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

3.4.2 Teorias de Aceitação de Tecnologia 
 

Embora o referencial básico para a pesquisa nesta tese sobre adoção 

de inovações seja a teoria de Rogers e suas modificações, são apresentadas 

nesta seção informações sobre Teorias de Aceitação de Tecnologia, que 

complementam o referencial apresentado, pois relacionam a adoção, ou 

aceitação da tecnologia, ao comportamento, ou cultura dos adotantes. 

A aceitação e o uso de tecnologias de informação por indivíduos e 

organizações é um assunto que, nas últimas décadas, tem apresentando um 

forte crescimento em estudos e pesquisas. Explicar as relações entre a atitude, 

a intenção e o comportamento deste tipo de usuário, bem como identificar os 

fatores determinantes de uma possível adoção, crescem em importância nas 

organizações, principalmente porque os usuários podem comportar-se 

diferentemente quando confrontados com uma nova tecnologia (AGARWAL, 

2000). 

As teorias de aceitação de tecnologia ocorrem sob a perspectiva dos 

usuários adotantes de inovações tecnológicas, em sua maioria associadas ao 

uso de computadores, sistemas de informação e tecnologia da informação. Na 

literatura, são identificadas diversas teorias que tentaram prever o impacto da 

tecnologia no comportamento humano, culminando no Modelo de Aceitação de 

Tecnologia (TAM). Dentre estas teorias, destacam-se A Teoria da Ação 

Racional (TAR) e a Teoria do Comportamento Planejado (TCP), que serão 

brevemente tratadas a seguir. 
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A Teoria da Ação Racional está baseada na Psicologia Social 

(FISHBEIN; AJZEN, 1975), buscando identificar quais fatores do 

comportamento conscientemente intencional são determinantes na definição 

das relações entre crenças, atitudes, normas, intenções e comportamentos. 

Por exemplo, dado um comportamento (Behavior), tal como aceitação ou 

rejeição de tecnologia, considerado como fruto de uma intenção (Intention) em 

realizá-lo e sendo esta intenção influenciada diretamente pelas atitudes 

(Attitudes) deste indivíduo, considera-se que tais atitudes são determinadas por 

crenças (Beliefs) e normas subjetivas (Subjective Norms), apontados por 

Quintella e Pellicione (2006) e ilustrado pela Figura 09.   

 

Figura 09 – Teoria da Ação Racional. 

 
Fonte: Traduzido de Davis, Bagozzi e Warshaw, 1989, p. 984. 

 
Os autores, preocupados na previsão das intenções comportamentais, 

assumiram a existência de alta correlação entre a intenção do indivíduo e o seu 

comportamento real. Ainda atribuem à intenção a função de mediadora dos 

efeitos da atitude em relação ao ato e às crenças normativas sobre o 

comportamento do mesmo: 

A intenção de um indivíduo para executar uma determinada ação é 
uma função conjunta de sua atitude para com a realização de que o 
comportamento (um ato) e de suas crenças sobre o que os outros 
esperam que ele faça nessa situação (AJZEN; FISHBEIN, 1972, p.1, 
tradução nossa). 

Desta forma, a predição de intenções comportamentais seria uma 

condição necessária para a previsão do comportamento manifesto. 

Kim (2005, p.11) afirma que a "TAR é baseada na noção de que a 

intenção de uma pessoa para executar um comportamento determina sua 

ação", enquanto Oliveira Júnior (2006) afirma que as pessoas escolhem 

desempenhar um comportamento, mesmo não estando de acordo com ele e 
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suas consequências, caso acreditem que determinada pessoa pensa que este 

deveria ser seu comportamento e se estiverem motivadas a agradar a esta 

pessoa. Portanto, identificar o que determina estas intenções facilita o 

entendimento deste comportamento. 

Assim como a Teoria da Ação Racional, a Teoria do Comportamento 

Planejado (TCP) busca explicar a influência das intenções no comportamento 

dos indivíduos, considerando que intenção comportamental refere-se à 

disposição ou planejamento de uma pessoa de executar ou não um 

comportamento (AJZEN, 1985). Esta teoria foi proposta por Ajzen (1991), 

agregando à TAR, mais um construto: o controle comportamental percebido 

(DILLON; MORRIS, 1996) visando alcançar a predição de comportamentos 

sociais, ou seja, buscando prever as intenções comportamentais, que 

precedem e condicionam os comportamentos reais, em vez de conhecer 

unicamente as atitudes e crenças do indivíduo.  

Para Ajzen (1991), as características da TCP tornam possível o seu uso 

em contextos específicos como, por exemplo, no uso em sistemas de 

informação, na previsão e explicação do comportamento humano nestes 

cenários. Oliveira Júnior (2006) afirma que o controle comportamental 

percebido reflete a crença sobre o acesso aos recursos e às oportunidades 

necessárias para se desempenhar determinado comportamento. Como regra 

geral, quanto mais forte a intenção de envolver-se em um comportamento, o 

mais provável deverá ser o seu desempenho.  

Ajzen (1991) entende que a intenção de comportamento é refletida no 

comportamento de um indivíduo. Para exemplificar sua teoria, o autor afirma 

que se este indivíduo decidir por vontade própria adotar ou não o 

comportamento, ou seja, pelo controle percebido que ele tem sobre o 

comportamento que deseja. Assim, para o autor, o comportamento é produto 

de uma série de eventos cognitivos e afetivos precedidos, muitas vezes, pela 

intenção consciente de agir. 

A Figura 10 descreve a teoria, sob a forma de um diagrama estrutural. 
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Figura 10 – Teoria do Comportamento Planejado. 

 
Fonte: Traduzido de Ajzen, 1991, p. 182. 

 

Pesquisadores e profissionais das áreas de Ciência da Computação, 

Sistemas de Informação e Ciência da Informação, trabalham sob a perspectiva 

de que um sistema de informação bem desenvolvido será utilizado, uma vez 

que tais soluções em software podem trazer vantagens competitivas às 

empresas e/ou aos indivíduos. 

A literatura especializada tem buscado descrever e explicar como os 

agentes se adaptam à implantação de uma ferramenta tecnológica. Bautzer 

(2009, p. 50-51) afirma que “Na visão do usuário, a ferramenta de tecnologia 

pode ser entendida como uma interface de facilitação ou de barreira ao 

processo de trabalho”, enquanto Silva e Dias (2007) ressaltam que vários 

métodos de avaliação têm sido propostos para compreender o uso e o 

comportamento de usuários de TI. 

Ainda na tentativa de compreender a interação entre usuário e 

tecnologia e os fatores determinantes de seu comportamento, Davis (1989) 

propôs o Modelo de Aceitação de Tecnologia (TAM). Concentrando sua análise 

em dois construtos teóricos – utilidade percebida e facilidade de uso percebida 

– construtos vistos como determinantes na aceitação de sistemas 

computacionais ou baseados em computadores, o modelo focava na busca das 

melhores medidas para prever e explicar o uso de um sistema de informação 

(DAVIS, 1989), como pode ser observado na Figura 11. 
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Figura 11 – Modelo de Aceitação de Tecnologia. 
 

 
Fonte: Traduzido de Davis, Bagozzi e Warshaw, 1989, p. 985. 

 

Para Pires e Costa Filho (2008, p. 435), “o propósito essencial do 

modelo TAM é prover uma base para mapear o impacto de fatores externos 

sobre aqueles internos ao indivíduo, como as crenças, atitudes e intenções de 

comportamento”. A partir desta proposição, considera-se como definição de 

utilidade percebida “o grau com que uma pessoa acredita que, ao utilizar um 

sistema específico, irá melhorar seu desempenho no trabalho”, e como 

definição de facilidade de uso “o grau com que uma pessoa acredita que, ao 

utilizar um sistema específico, não despenderá esforço algum” (DAVIS, 1989, 

p. 320). 

O modelo de aceitação de tecnologia foi projetado para compreender a 

relação causal entre variáveis externas de aceitação dos usuários e o uso real 

do sistema, visando compreender o comportamento deste usuário através do 

conhecimento da utilidade e da facilidade de utilização percebida por ele. 

Mesmo tendo sido desenvolvido na América do Norte e sendo bem sucedido, 

quando aplicado fora da cultura norte-americana, o TAM necessita de alguns 

ajustes, pois as variáveis de aceitação e comportamentais não podem ser as 

mesmas em todas as culturas. 

Em virtude destas necessidades de adaptação do TAM, Straub, Keil e 

Brennan (1997) identificaram que a literatura especializada está começando a 

explorar o possível impacto da cultura nacional na aceitação das tecnologias. 

Ressaltando que o objetivo do TAM é prover uma base genérica para 

investigar os determinantes da aceitação de tecnologia, este modelo 

apresenta-se útil não apenas para prever, mas também para descrever a não 

aceitação de um sistema ou tecnologia em particular e, consequentemente, 
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para implementar os passos corretivos adequados (DAVIS, BAGOZZI; 

WARSHAW, 1989). 

Compreendendo-se a usabilidade das ferramentas na ótica dos 

indivíduos/usuários, acredita-se na possibilidade da identificação da aceitação 

e do nível de conforto proporcionado pela interface digital (BAUTZER, 2009). 

Assim, entender porque os indivíduos/usuários usam ou rejeitam computadores 

tornou-se um dos mais desafiadores temas em pesquisas sobre os sistemas de 

informação (SILVA; DIAS, 2007). Ressaltando que, na literatura, é possível 

identificar diversas teorias que tentam prever o impacto da tecnologia no 

comportamento humano, sendo o Modelo de Aceitação de Tecnologia uma das 

mais utilizadas. 

Considerando que o enfoque desta teoria recai principalmente no 

indivíduo e não em organizações e que os atributos elegidos para análise são 

mais restritos que os apontados por Rogers, nesta tese foi mantida a escolha 

das características e indicadores mostrados no Quadro 08.  

 

3.4.3 Outros modelos da adoção 
 

Ainda na busca de ampliação do referencial teórico, são apresentados 

outros modelos da adoção de inovações. 

No final da década de 1980 e início dos anos 1990, surgiu um novo tipo 

de pesquisa sobre o processo de adoção e difusão de tecnologias com foco no 

processo de inovação organizacional. Nela, observou-se a existência de três 

elementos do contexto organizacional que influenciam o processo através do 

qual uma organização adota e implementa inovações tecnológicas: o ambiente 

externo, a organização e a própria tecnologia. Assim, a proposta sobre o 

processo decisório da adoção de inovação tecnológica considerando o 

contexto organizacional proposta por Tornatzky e Fleischer (1990) citado por 

Vasconcellos (2008) pode ser visualizada na Figura 12. 
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Figura 12 – Processo decisório X O Contexto da Inovação Tecnológica. 

 

Fonte: Tornatzky e Fleischer (1990, p.153) citado por Vasconcellos (2008, p. 

38). 

A influência exercida pelo ambiente externo ocorre através da indústria 

(características e estrutura mercadológica) no qual a organização está inserida, 

envolvendo seus concorrentes, governo, clientes, entre outros. Por outro lado, 

o contexto organizacional influencia o processo por meio de variáveis 

organizacionais tais como: tamanho da organização, definição da sua 

estrutura, qualidade dos recursos humanos e recursos internos disponíveis. Por 

fim, a tecnologia afeta este processo através das práticas e equipamentos 

internos utilizados pela organização para suportar a adoção, bem como através 

das tecnologias disponíveis externamente para ela.  

Para Vasconcellos (2008) a definição de adoção da inovação relaciona-

se ao contexto em que ele ocorre. Ela cita que enquanto em uma pesquisa de 

mercado, a adoção pode ser considerada como a compra de determinado 

produto, em um ambiente acadêmico a adoção de um novo programa 

educacional definido pelo conselho da organização de ensino só será efetiva 

se envolver a diretoria e os professores. De acordo com Tornatzky e Fleischer 

(1990, p.179 apud VASCONCELLOS 2008, p. 17) o conceito da adoção 

“normalmente se refere a um ponto do processo de inovação em que o usuário 

passa de uma situação de não ter a inovação para outra em que a possui” e 

que, 
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[...] A principal dificuldade de definir o termo adoção está no fato do 
processo da adoção ser, frequentemente, formado por uma série (ou 
mesmo conjuntos paralelos) de decisões que não são visíveis a todos 
os participantes. 

Segundo Vasconcellos (2008) estes autores consideram a adoção 

apenas uma das etapas do processo de inovação, propondo outro modelo para 

o processo de inovação tecnológica, segmentado em dois momentos: o de 

desenvolvimento e o de uso da inovação tecnológica. É discutida ainda a 

importância dos processos relacionados à criação, desenvolvimento e entrega 

de novas tecnologias e ainda aqueles relacionados à adoção e uso dessas 

tecnologias envolvendo participações distintas dos diferentes níveis de 

agregação social.  

Outro aspecto relevante neste modelo, como mostrado na Figura 13, diz 

respeito ao processo ocorrer ao longo do tempo, de modo contínuo desde a 

fase inicial do desenvolvimento de uma nova tecnologia até o seu efetivo uso. 

Ressalta-se a inexistência de uma sequência linear pelo fato do processo 

conter diversos ciclos de feedbacks na medida em que ocorre, sendo suas 

etapas interativas entre si. Nesta trajetória temporal registra-se ainda, dentre 

outras unidades de análise, a influência do ambiente (contexto), organização 

(firma), pessoas e dos grupos de trabalho nas etapas do desenvolvimento e 

uso da tecnologia. 

 

Figura 13 – Processos de Inovação Tecnológica. 

 
Fonte: Tornatzky e Fleischer (1990, p.32) citado por Vasconcellos (2008, p. 20). 



111 
 

 
 

Desta forma, esta proposta de adoção de inovações distancia-se da 

Teoria de Difusão de Inovações, na medida em que trata a adoção como uma 

etapa da inovação e não a sua totalidade, aproximando-se do Modelo de 

Aceitação de Tecnologia, uma vez que a mesma leva em consideração o 

contexto onde a inovação ocorre, bem como o TAM busca mapear o impacto 

dos fatores externos (cultura), sobre os fatores internos ao indivíduo. 

Ainda na busca de outros referenciais, identifica-se o modelo proposto 

por Frambach e Schillewaert (1999, p. 3) “um modelo multi-nível da adoção 

organizacional de inovações que incorpora determinantes de ambos os níveis, 

organizacional e individual”. Na sua concepção, os autores consideraram as 

variáveis que influenciam a decisão da adoção e as etapas do processo. A 

Figura 14 apresenta a Estrutura Conceitual da Adoção Organizacional de 

Inovações, enquanto a Figura 15 apresenta a Estrutura Conceitual da 

Aceitação individual de Inovações em Organizações. 

 

Figura 14 – Estrutura Conceitual da Adoção Organizacional de Inovações. 

 

Fonte: Traduzido de Frambach e Schillewaert 1999, p.34. 
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Figura 15 – Estrutura Conceitual da Aceitação individual de Inovações em 

Organizações. 

 

Fonte: Traduzido de Frambach e Schillewaert 1999, p.36. 

Percebe-se que o modelo multi-nível de Frambach e Schillewaert (1999) 

busca agregar simultaneamente características da Teoria de Difusão de 

Inovações e do Modelo de Aceitação de Tecnologia, uma vez que como a 

primeira, ressalta o comportamento do indivíduo ao perceber a inovação, e 

consequentemente a sua adoção, bem como considera o impacto de fatores 

externos como as crenças, atitudes e intenções de comportamento sobre 

fatores internos ao indivíduo, qualificando a sua aceitação individual. Ainda 

assim, o Quadro 09 foi mantido como marco teórico sobre o tema para fins de 

construção de instrumentos de pesquisa, já que ele atende às necessidades 

para atingir o objetivo desta tese. 
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4 METODOLOGIA DA PESQUISA 
 

Neste capítulo é relatado como foi estruturada esta pesquisa, 

descrevendo suas etapas de acordo com a metodologia adotada e 

estabelecida por Yin (2010) para o estudo de caso. Aqui são descritos o 

método e sua aplicação no referido estudo bem como é apresentada a 

instituição estudada, num diálogo entre a metodologia escolhida, o debate 

teórico e a realidade empírica. 

Visando o alcance de um balizamento para a observação da realidade 

pesquisada, em que o objeto de estudo foi a tomada de decisão no processo 

decisório da adoção de inovações tecnológicas do IFBA em seu contexto 

organizacional, esta tese encontra-se alicerçada sobre a Teoria de Difusão de 

Inovações, proposta pelo autor Everett Rogers, pela Teoria das Decisões, fruto 

do trabalho de Herbert Simon no qual o autor concebe as organizações como 

um sistema de decisões e pela abordagem da Hélice Tríplice que alia a visão 

de economia baseada em conhecimento e inovação desenvolvida a partir dos 

trabalhos de Henry Etzkowitz e Loet Leydesdorff. 

Entendendo a metodologia, segundo Lustosa e Dias (2009, p.3) como 

uma “descrição de todo o procedimento realizado pelo pesquisador para o 

desenvolvimento da pesquisa e obtenção dos resultados”, busca-se neste 

capítulo: 

• Classificar e delinear a pesquisa desenvolvida; 

• Desenvolver e apresentar o protocolo de estudo de caso e 

• Planejar a forma de coleta de dados e análise dos mesmos. 

 

4.1 Classificação da Pesquisa 
 

Devido à ausência de consenso na definição de conceito e aspectos 

metodológicos (LUSTOSA; DIAS, 2009) entre os diversos autores da área de 

ciências sociais e aplicadas, nesta tese, adotou-se a classificação apresentada 

por Gil (2008). Desta forma, esta pesquisa foi classificada quanto aos objetivos, 

à natureza da pesquisa e aos procedimentos técnicos, tendo como base as 

questões de pesquisa descritas na Introdução desta tese, do seguinte modo: 
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i. Quanto aos objetivos estabelecidos no trabalho científico, trata-se 

de uma Pesquisa Descritiva; 

ii. Quanto aos procedimentos técnicos, os quais “referem-se à 

maneira pela qual se conduz o estudo e, portanto, se obtêm os 

dados” (BEUREN, 2003, p. 83), trata-se de um estudo de caso 

único integrado (YIN, 2010); 

iii. Quanto ao desenho metodológico empregado pode-se classificá-

la como uma pesquisa de enfoque predominantemente 

qualitativo. 

 

4.2 Justificativa para a escolha do método 
 

Para analisar a influência dos estilos de tomada de decisão da gestão 

estratégica do IFBA, período 2014-2017, na sua adoção de inovações 

tecnológicas, mais precisamente na reitoria, através de um estudo de caso por 

meio da pesquisa documental, observação sistemática e aplicação de 

questionários, no contexto da hélice tríplice, optou-se nesta tese pela 

abordagem qualitativa ainda que ela contenha aspectos quantitativos, por 

envolver a obtenção de dados predominantemente descritivos. Adotou-se 

adicionalmente a estatística descritiva para a análise dos dados relacionados 

ao questionário, pois uma pesquisa qualitativa pode usar números e dados 

estatísticos quando for necessário explicar uma dada situação (DEMO, 2010). 

Diversos são os métodos de pesquisa conhecidos que refletem 

diretamente e diferentemente na maneira de coletar e analisar as evidências 

empíricas. Uma concepção equivocada, mas muito comum, acerca dos 

mesmos, costuma dispô-los hierarquicamente (YIN, 2010). O mesmo autor 

ainda afirma que “a distinção entre os vários métodos de pesquisa e suas 

vantagens e desvantagens podem exigir que se vá além do estereótipo 

hierárquico” (YIN, 2010, p.27) e o que os distingue, considerando e respeitando 

a frequente sobreposição entre eles, influenciando a escolha do método são as 

três condições a seguir (YIN, 2010, p.28): 

a) o tipo de questão de pesquisa proposto; 

b) a extensão do controle que um investigador tem sobre os eventos 

comportamentais reais; 
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c) o grau de enfoque sobre os eventos contemporâneos em 

oposição aos eventos históricos. 

 

O Quadro 13 abaixo correlaciona os cinco principais métodos de 

pesquisa (Experimento, Levantamento, Análise de arquivos, Pesquisa histórica 

e Estudo de caso) às três condições de escolha do método. 

 

Quadro 13 – Situações relevantes para estratégias de pesquisa. 

Estratégia de 
pesquisa 

Tipos de 
questões de 
pesquisa 

Extensão do controle dos 
eventos comportamentais 

Grau de enfoque sobre 
os eventos 
contemporâneos em 
oposição aos eventos 
históricos 

Forma de 
questão de 
pesquisa 

Exige controle dos 
eventos 
comportamentais? 

Enfoca eventos 
contemporâneos? 

Experimento • Como, por 
quê? 

• Sim • Sim 

Levantamento 
(survey) 

• Quem, o quê, 
onde, 
quantos, 
quanto? 

• Não • Sim 

Análise de 
arquivos 

• Quem, o quê, 
onde, 
quantos, 
quanto? 

• Não • Sim / não 

Pesquisa 
histórica 

• Como, por 
quê? 

• Não • Não 

Estudo de 
caso 

• Como, por 
quê? 

• Não • Sim 

Fonte: Elaborado com base em Yin (2010, p. 29). 

 

Um dos modos para o desenvolvimento de habilidades analíticas para 

tomada de decisões é o estudo de caso. Yin (2010) reconhece que o estudo de 

caso pode ser utilizado em inúmeras situações, afirmando que uma das formas 

de identificar que essa estratégia possui uma vantagem distinta sobre as 

demais é:  

[...] elaborar-se uma questão do tipo ‘como’ ou ‘por que’ sobre um 
conjunto contemporâneo de acontecimentos, sobre o qual o 
pesquisador tem pouco ou nenhum controle (YIN, 2010, p.28).  
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Montana e Charnov (2010) ressaltam que um bom estudo de caso não 

pretende ensinar uma solução única, ainda que seja valioso mostrar como a 

solução funcionou em um caso específico. Ainda segundo os autores:  

O maior benefício obtido de um estudo de caso é aprender como se 
tomou a decisão e se escolheu uma solução. A metodologia da 
tomada de decisões pode então ser aplicada a outros problemas. 
(MONTANA; CHARNOV, 2010, P.92)  

Yin (2010) afirma que o método de estudo de caso deve ser aplicado 

quando são estudados eventos contemporâneos, tais como as inovações 

tecnológicas, em situações em que comportamentos relevantes não podem ser 

manipulados, objetivo alcançado através da escolha dos sujeitos de pesquisa, 

mas onde é possível se fazer observações diretas e entrevistas sistemáticas. O 

referido autor ressalta que este método se caracteriza pela capacidade de lidar 

com uma completa variedade de evidências, tais como documentos, artefatos, 

entrevistas e observações, focando em um caso único, como o desta tese ou 

em múltiplos casos. 

Considerando a aplicabilidade deste método de pesquisa apontada por 

Yin (2010) e ainda ancorados nas teorias e na abordagem citadas 

anteriormente, a escolha deste método justifica-se uma vez que as inovações 

tecnológicas podem ser consideradas como um evento contemporâneo, pelo 

tipo de questão de pesquisa (Como?) e pela extensão do controle do 

investigador sobre os eventos comportamentais reais (estilos de tomada de 

decisão). 

 

4.3 Estrutura da pesquisa  

4.3.1 Objeto de estudo 
 

A tomada de decisão no Processo Decisório da Adoção de Inovações 

Tecnológicas no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia. 

 

4.3.2 Problema de pesquisa 
 

Como os estilos de tomada de decisão podem influenciar a adoção de 

inovações tecnológicas no IFBA? 
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4.3.3 Proposição teórica  
 

A estruturação desta pesquisa encontra-se apoiada na teoria de Yin 

(2010) uma vez que foram seguidos seus três princípios de validação do 

construto desta tese, visando à maximização de seus resultados e sua 

confiabilidade. São eles (YIN, 2010, p.127): 

i. O uso de múltiplas fontes de evidência, não apenas uma;  

ii. A criação de um banco de dados do estudo de caso; 

iii. A manutenção de um encadeamento de evidências. 

 

 O Princípio de Múltiplas Fontes de Evidências, através da pesquisa 

documental, análise de dados arquivados e dos questionários aplicados, o 

Princípio da Criação de uma Base de Dados do Estudo de Caso, cujo objetivo 

foi o registro e a futura disponibilização das evidências, dados e documentos 

sobre o caso em estudo, e por fim, o Princípio da Manutenção de uma Cadeia 

de Evidências, que contribui com a melhora da fidedignidade do estudo de 

caso, propiciando aos futuros observadores a correlação das evidências 

obtidas para as questões iniciais com as conclusões do estudo.  

Estas etapas colaboraram na definição de quais dados eram relevantes 

e quais, do conjunto de indicadores utilizados, deveriam efetivamente ser 

coletados ou abandonados em busca de outros mais compatíveis com a 

realidade estudada. A partir dos dados coletados, organizados e interpretados, 

buscamos comprovar a nossa proposição teórica, disposta abaixo. 

 

I. Os estilos de tomada de decisão da gestão estratégica do IFBA, período 

2014-2017, influenciam sua adoção de inovações tecnológicas. 

 

4.3.4 O Protocolo de estudo de caso 
 

Como etapa preparatória e antecedente à coleta de dados, procedeu-se 

à elaboração do protocolo do estudo de caso, apontado por Yin (2010, p.106) 

como “uma maneira importante de aumentar a confiabilidade da pesquisa de 

estudo de caso e se destina a orientar o investigador na realização da coleta 

de dados“. O autor afirma ainda que, em geral, o referido protocolo deva 

possuir as seguintes seções (YIN, 2010, p.106-108):  
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• uma visão geral do projeto do estudo de caso (objetivos e patrocínios do 
projeto, assuntos do estudo de caso e leituras relevantes sobre o tópico sendo 
investigado);  

• procedimentos de campo (apresentação de credenciais, acesso aos “locais” do 
estudo de caso, linguagem pertencente à proteção dos participantes, fontes de 
dados e advertências de procedimentos);  

• questões do estudo de caso (questões específicas de estudo de caso que o 
investigador deve ter em mente na coleta de dados, estrutura de tabelas para 
séries específicas de dados e potenciais fontes de informação para responder 
à cada questão); 

• um guia para o relatório do estudo de caso (esboço, formato para os dados, 
uso e apresentação de outra documentação e informação bibliográfica). 
 

O protocolo de estudo de caso, apresentado no Apêndice A, foi 

elaborado pelo próprio pesquisador, considerando todas estas seções acima 

apresentadas, previstas no método proposto por Robert Yin (2010). Ainda 

segundo este autor, existem seis fontes de evidência usadas mais comumente 

na realização dos estudos de caso: documentação, registros em arquivos, 

entrevistas, observações diretas, observação participante e artefatos físicos. A 

elaboração do referido protocolo considerou basicamente a coleta de três das 

seis fontes de evidência sugeridas pelo método, a saber: 

• A análise de documentos institucionais; 

• Observações sistemáticas e  

• Aplicações de questionários. 

 

Em razão de não se aplicarem ao protocolo previsto para esse estudo 

de caso, as demais fontes de evidência (registro em arquivos de computador, 

observação participante e os artefatos físicos) foram descartadas. Ainda 

segundo Yin (2010, p.143), “a vantagem mais importante apresentada pelo uso 

de fontes múltiplas de evidência, no entanto, é o desenvolvimento de linhas 

convergentes de investigação, um processo de triangulação e corroboração”. 

Destaca-se que a “Triangulação é uma metáfora tomada emprestada da 

estratégia militar e da navegação, que se utilizam de múltiplos pontos de 

referência para localizar a posição exata de um objeto” (GOLDENBERG, 2004, 

p. 63).  
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4.3.5 Aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa 
 

A pesquisa com seres humanos no Brasil é regulamentada pela 

Resolução Nº 466, de 12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional de 

Saúde. Esta pesquisa seguiu o rito de submissão do Projeto de Pesquisa na 

Plataforma Brasil (www.saude.gov.br/plataformabrasil), sendo adicionados ao 

projeto detalhado os seguintes documentos: 

• Declaração do Pesquisador; 

• Folha de Rosto para pesquisa envolvendo seres humanos; 

• Termo de Concordância com o Desenvolvimento do Projeto de 

Pesquisa; 

• Termo de Consentimento Livre e Esclarecido; 

• Termo de Autorização Institucional; 

• Termo de Confidencialidade; 

• Termo de Compromisso do Pesquisador; 

• Questionário. 

 

A aprovação via parecer deu-se em 24 de outubro de 2015, estando o 

referido parecer anexado a esta tese.  

 

4.4 Fontes de dados 
  

De acordo com Yin (2010, p.40) a investigação do estudo de caso: 

• enfrenta a situação tecnicamente diferenciada em que existirão muito mais 
variáveis de interesse do que pontos de dados, e, como resultado; 

• conta com múltiplas fontes de evidência, com os dados precisando convergir 
de maneira triangular, e como outro resultado; 

• beneficia-se do desenvolvimento anterior das proposições teóricas para 
orientar a coleta e a análise de dados.  

 

Desta forma, registra-se o uso nesta pesquisa de fontes de dados 

primárias, secundárias internas e secundárias externas. Estas fontes foram 

dispostas da seguinte forma: 

a) Primárias: 

As fontes primárias se constituirão das informações coletadas via 

questionário e na observação direta sistemática. 
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b) Secundárias: 

i. Internas: 

• Estatuto do IFBA, Regimento Interno da Reitoria do IFBA; 

 
ii. Externas: 

• Livros, artigos, dissertações, teses e outras publicações da 

mídia em geral. 

 

4.5 Sujeitos da pesquisa 
 

Segundo Nonaka e Takeuchi (1997) e Montana e Charnov (2010), em 

uma organização, podem ser identificados os seguintes níveis gerenciais:  

• Alta gestão: Lida com decisões estratégicas para as 

organizações, sendo composta nas empresas por Presidentes e 

Diretores e pelo Reitor, Pró-reitores e Diretores em organizações 

educacionais; 

• Média gestão: Lida com decisões gerenciais, sendo composta por 

Gerentes e Coordenadores, bem como Chefes de Divisão e de 

Departamentos; 

• Gestão operacional: Lida com a execução das decisões, sendo 

composta pelos demais indivíduos da organização. 

 

Decidiu-se nesta pesquisa focar nos atores, que em virtude da função 

que ocupam, podem provocar mais impactos ao processo da adoção de 

inovação através da tomada de decisão. São eles: 

• Reitor (a); 

• Pró-reitor (a) de Ensino (PROEN);  

• Pró-reitor (a) de Desenvolvimento Institucional (PRODIN); 

• Pró-reitor (a) de Extensão (PROEX); 

• Pró-reitor (a) de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação (PRPGI); 

• Pró-reitor (a) de Administração (PROAP); 

• Diretor (a) de Gestão da Comunicação Institucional (DGCOM); 

• Diretor (a) de Gestão de Pessoas (DGP); 



121 
 

 
 

• Diretor (a) de Gestão da Tecnologia da Informação (DGTI); 

 

4.6 Eventos observados 
 

Com o intuito de auxiliar na resposta à questão central da pesquisa, bem 

como atingir os objetivos propostos para este estudo de caso, seguem 

relacionados a seguir os eventos extraídos a partir do referencial teórico 

utilizado.  

• Elementos que caracterizam a rotina de trabalho na reitoria; 

• Estrutura organizacional do Instituto; 

• Elementos que caracterizam o processo de tomada de decisão; 

• Condições do ambiente para a tomada de decisão; 

• Canais de comunicação utilizados na organização; 

• Estilos de tomada de decisão dos gestores; 

 

4.7 Procedimentos e métodos de coleta de dados 
 

Considerando esta tese como fruto de um estudo de caso e, portanto, 

atendendo às características deste, a coleta de dados ocorreu a partir de três 

fontes de evidências: 

• Documentos (Estatuto, Regimento Interno e Plano de 

Desenvolvimento Institucional 2014-2018 e outros documentos 

institucionais); 

• Questionário, e 

• Observação direta sistemática. 

 

4.7.1 Pesquisa Documental 
 

A utilização de documentos, por suas próprias características, configura-

se como uma importante fonte de dados. As informações contidas neles podem 

tomar diversas formas como cartas, memorandos, atas de reuniões, 

documentos administrativos, estudos formais, avaliações diversas, incluindo 

até artigos da mídia. O uso da documentação deve ser cuidadoso, pois 
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segundo YIN (2010), eles não podem ser aceitos como registros literais e 

precisos dos eventos ocorridos e seu uso deve ser planejado para que sirva na 

corroboração e no aumento das evidências vindas de outras fontes. 

Esta fonte de coleta auxilia o pesquisador a estabelecer com clareza 

determinadas inferências, a partir da análise da qualidade dos registros e dos 

documentos disponibilizados, como, por exemplo, identificar os sujeitos de 

pesquisa e a formalização de processos organizacionais. Esta fonte possui 

como pontos fortes e fracos, a saber: 

• Pontos fortes: 

� Estabilidade: Pode ser revisada inúmeras vezes; 

� Exatidão: Contém nomes, referências e detalhes exatos 

de determinados eventos; 

� Ampla cobertura: Longo espaço de tempo, muitos 

eventos e muitos ambientes distintos. 

 

• Pontos fracos:  

� Acesso: Pode ser deliberadamente negado; 

� Seletividade tendenciosa: Pode acontecer se a coleta 

não estiver completa. 

� Relato de visões tendenciosas: Pode refletir ideias 

preconcebidas do autor. 

� Capacidade de recuperação: Pode ser baixa. 

 
Foram considerados na pesquisa documental principalmente o Estatuto, 

o Regimento Interno e o Plano de Desenvolvimento Institucional 2014-

20182018 por serem estes documentos instrumentos normativos que, 

juntamente com os atos normativos da Lei nº 11.892/2008 e a legislação 

federal, regem o IFBA. 

 

4.7.2 Observação Sistemática 
 

A observação científica se distingue da observação comum, espontânea, 

que todo o indivíduo humano realiza a todo instante de sua vida, por ser uma 

observação controlada. Constitui-se em elemento fundamental para a 
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pesquisa. A observação nada mais é que o uso dos sentidos com vistas a 

adquirir os conhecimentos necessários para o cotidiano. Pode, porém, ser 

utilizada como procedimento científico, à medida que, segundo Fachin (2006, 

p.39):  

a. Serve a um objetivo formulado de pesquisa;  

b. É sistematicamente planejada;  

c. É sistematicamente registrada e ligada a proposições mais 

gerais; 

d. É submetida à verificação e controles de validade e 

precisão.  

 

Na observação sistemática, o investigador elabora um plano ou roteiro 

de observação, para a organização e o registro das informações, observando 

todos os aspectos que envolvem o assunto, como o utilizado nesta tese e 

disponível no Apêndice C. Lakatos e Marconi (2002) consideram a observação 

como a base de toda investigação no campo social, e pode ser utilizada em 

qualquer nível de complexidade da investigação científica, ressaltando que a 

observação não está restrita ao sentido da visão, mas igualmente serve-se dos 

demais sentidos para a obtenção dos dados da pesquisa. Desta forma, a 

observação possui um sentido superior ao de simplesmente ver, enxergar, 

ampliando o seu conceito para examinar, sendo um dos mais frequentes meios 

utilizados para conhecer pessoas, acontecimentos, e fenômenos. 

Diversos autores, dentre eles Fachin (2006), consideram a observação 

como método de investigação, “pois ela tanto pode filiar-se a outras técnicas de 

coletas de dados como pode ser empregada de forma independente e 

exclusiva” (FACHIN, 2006, p.39).  Se a observação for realizada de maneira 

discreta e no mundo real, apresentará como uma de suas principais vantagens, 

os comportamentos mais espontâneos e naturais observados dos indivíduos na 

organização. Yin (2010, p. 136) exemplifica que “a condição dos edifícios ou 

dos locais de trabalho indicará algo sobre o clima ou empobrecimento da 

organização; igualmente, a localização ou o mobiliário do escritório de um 

entrevistado pode ser um indicador da sua situação na organização”. 

De acordo com Buy (2009), toda observação deve ser registrada, 

ressaltando que a dificuldade do pesquisador relaciona-se a quando, como e 
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onde fazer as anotações, ainda que quanto mais próximo do momento da 

observação, maior será sua acuidade. A autora ainda afirma que a forma de 

registro relaciona-se diretamente ao papel do pesquisador em relação ao grupo 

observado. A observação direta é uma técnica que “utiliza os sentidos na 

obtenção de determinados aspectos da realidade” (LAKATOS; MARCONI, 

2002, p. 222), por isso, toda observação deve conter uma etapa descritiva e 

outra reflexiva. Buy (2009, p. 2) caracteriza estas duas etapas da seguinte 

forma: 

� Descritiva: 
� Descrição dos sujeitos – aparência, modo de agir, de falar; 
� Reconstrução de diálogos – gestos, depoimentos, frases; 
� Descrição de locais – o ambiente, espaço físico; 
� Descrição de eventos especiais – o que ocorrem e como foi; 
� Descrição das atividades – atividades gerais e comportamentos; 
� Comportamentos do observador – suas ações e atitudes, 

conversas. 
 

� Reflexiva: 
� Reflexões analíticas – o que está sendo aprendido; 
� Reflexões metodológicas – procedimentos e estratégias 

metodológicas; 
� Dilemas éticos e conflitos – relacionamento/conflitos entre a 

responsabilidade profissional do pesquisador e o compromisso 
com os sujeitos; 

� Mudança na perspectiva do observador – expectativas, opiniões, 
preconceitos e decepções do observador e sua evolução durante 
o estudo; 

� Esclarecimentos necessários – esclarecer aspectos que parecem 
confusos, elementos que necessitam de maior exploração. 

 

A utilização da observação sistemática nesta tese justifica-se pela 

necessidade de identificação e validação dos dados coletados através das 

demais fontes de coleta, acerca dos sujeitos de pesquisa, além de corroborar 

como estes sujeitos classificam o ambiente organizacional quanto às condições 

para a tomada de decisão, de acordo com o Quadro 01 (Condições do 

ambiente para a tomada de decisão). Esta fonte de coleta ainda colaborou na 

identificação de elementos que caracterizaram o processo de tomada de 

decisão, a rotina de trabalho na reitoria, bem como os canais de comunicação 

mais utilizados na organização. Durante o primeiro semestre do ano de 2015, 

as observações foram mais exploratórias, tornando-se mais estruturadas no 

segundo semestre do mesmo ano. 
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4.7.3 Questionário 
 

Com o intuito de atender aos objetivos geral e específicos, já 

apresentados, o questionário será adotado como principal instrumento de 

coleta de dados. O referido instrumento foi dividido em 04 partes, a saber: 

• P01 – Dados acerca de Inovação; 

• P02 – Dados acerca da Organização e a Tomada de Decisão; 

• P03 – Dados acerca do Fator Humano; 

• P04 – Dados dos respondentes. 

 
Considerando os diversos tipos de inovação existentes, esta tese 

concentra-se nas inovações tecnológicas, as inovações de produtos e de 

processos desde que tecnologicamente novos ou substancialmente 

melhorados ou aprimorados, uma vez que estas podem afetar de modo 

importante às organizações (PATRAKOSOL; OLSON, 2007). A parte P01, 

relativa aos dados acerca de inovação, é composta de 13 questões fechadas, e 

as características e indicadores que nortearam as questões foram mostrados 

no Quadro 3 – Categorias e indicadores sobre o conhecimento acerca de 

inovação. Os objetivos desta seção do questionário eram identificar se: 

1. Os sujeitos de pesquisa conheciam o conceito de inovação; 

2. Os mesmos o diferenciavam de invenção; 

3. Reconheciam a Legislação nacional sobre inovação, 

notadamente as Leis de Inovação e do Bem; 

4. Sabiam tipificar as inovações, principalmente as inovações 

tecnológicas (Produto e Processo). 

 

Os sujeitos de pesquisa atribuíram valores com base na escala 

representada na Figura 16 abaixo. 

 

Figura 16 – Escala de valoração. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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A parte P02, relativa aos dados acerca da organização e a tomada de 

decisão, é composta de 10 questões, sendo uma de múltipla escolha e 09 

questões fechadas. As duas primeiras questões estão relacionadas em verificar 

de que forma o sistema social interno à organização (ROGERS, 2003) afeta o 

processo da adoção de inovações tecnológicas no ambiente em estudo, 

enquanto as oito restantes foram concebidas a partir do Quadro 01 – 

Condições do ambiente para a tomada de decisão, com intuito de verificar 

como os sujeitos de pesquisa percebem o ambiente no qual exercem suas 

funções de gestão. 

A seção P03 do questionário, relativa aos dados acerca do fator 

humano, é composta de 49 questões, sendo duas questões de múltipla 

escolha, onde o respondente opta por apenas uma das opções disponíveis, 

com o intuito de identificar o perfil de adotante do respondente e uma questão 

que visa à classificação dos meios de comunicação por influência. As questões 

04 a 22 da seção P03 visavam à percepção dos sujeitos quanto às 

características percebidas de uma inovação tecnológica indicadas nos estudos 

de Rogers (2003) e Moore e Benbasat (1991). Nelas, solicitou-se ao sujeito de 

pesquisa que atribuísse, a cada uma das assertivas, um valor que variava entre 

1 e 5 que refletisse um grau de importância, sendo 1 o valor mínimo (Menos 

importante) e o valor 5 o valor máximo (Mais importante). O Quadro 09 – 

Categorias e indicadores sobre a teoria de difusão de inovações serviu de 

referência para a concepção das questões de 01 a 22 da seção P03. 

Restaram ainda na seção P03 do questionário as questões de 23 a 49. 

Acredita-se que os estilos de tomada de decisão dos gestores, sujeitos desta 

pesquisa, influenciam seus processos decisórios, dentre eles o da adoção de 

inovações. Desta forma, solicitou-se aos respondentes que indicassem para 

cada uma das assertivas, os valores: (0) se não tivesse opinião a respeito; (1) 

se discordasse da afirmação; (2) se concordasse parcialmente ou (3) se 

concordasse totalmente. Estas assertivas foram concebidas a partir dos 

quadros: 

• Quadro 02 – Estilos básicos de decisão x Abordagem Básica; 

• Quadro 03 – Estilos de tomada de decisão x Abordagem 

Bidimensional; 
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• Quadro 04 – Estilos de tomada de decisão x Abordagem em 

relação a problemas. 

 

Por fim, chega-se à parte P04, relativa aos dados dos respondentes, 

sendo composta de 09 questões que visaram delinear o perfil dos 

respondentes.  

Destaca-se que as questões relacionadas ao mesmo item da pesquisa e 

que apresentavam as seguintes respostas possíveis: 0 – Sem opinião, 1 – 

Discordo, 2 – Concordo parcialmente e 3 – Concordo totalmente, quando 

representadas em gráficos tipo Pizza, foram analisadas em conjunto. Para isto, 

inicialmente verificou-se o número de ocorrências de cada resposta (0, 1, 2 ou 

3) em cada questão. Em seguida foi verificado o total para cada tipo de 

resposta (0,1, 2,ou 3) associado ao item de pesquisa e a partir desse valor 

foram calculados os percentuais representados nos gráficos tipo Pizza. 

Quanto aos gráficos tipo Barra, fez-se procedimento semelhante, 

entretanto, nos gráficos foi representada a moda das respostas (0, 1, 2 ou 3) 

correspondente ao conjunto das perguntas relativas àquele item, sendo 

informado adicionalmente o percentual da ocorrência desta moda frente à 

quantidade total de respostas associadas ao item da pesquisa. 

O questionário consta do Apêndice B desta tese e antes de ser aplicado, 

foi avaliado quanto à clareza, coerência com o objetivo da tese e tempo de 

resposta num pré-teste aplicado a alguns especialistas. As aplicações dos 

questionários concentram-se entre os dias 11 e 18 de novembro de 2015, onde 

o pesquisador garantia inicialmente a leitura e a assinatura do TCLE pelo 

tomador de decisão, garantindo-lhe o direito de recusa e sigilo. 

 

4.8 Evidências esperadas 
 

Como característica própria de um estudo de caso, durante a coleta de 

dados, buscou-se levantar e identificar evidências em cada uma das fontes 

utilizadas na pesquisa. Nesta tese, essas evidências foram concentradas em: 

• Dados de documentos disponibilizados pelo IFBA e escolhidos 

para consulta pelo pesquisador, com o intuito de identificar 

evidências, dentre outras, às relativas à estrutura organizacional 
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(identificação dos sujeitos de pesquisa, níveis de tomada de 

decisão), bem como elementos que caracterizassem ou 

apresentassem o fluxo do processo de tomada de decisão no 

instituto; 

• Ações relacionadas ao processo decisório e a tomada de decisão, 

percebidas ou registradas durante a observação sistemática 

direta na unidade de análise da pesquisa (reitoria) que 

contribuíssem na percepção dos estilos de tomada de decisão. 

Elementos que caracterizassem a rotina de trabalho dos sujeitos 

de pesquisa, as condições do ambiente para a tomada de decisão 

(de acordo com o Quadro 01 – Condições do ambiente para a 

tomada de decisão), bem como quais canais de comunicação são 

utilizados na organização; 

• Dados acerca de inovação, da organização (principalmente 

acerca da tomada de decisão), a caracterização dos 

respondentes, bem como os dados acerca do fator humano, do 

decisor, obtidos através dos questionários e que de acordo com a 

Figura 08 (Processo de decisão quanto à adoção de uma 

inovação) influenciam este processo decisório. 

 

4.9 Procedimentos de análise de dados 
 

O uso de uma estratégica analítica proporciona ao pesquisador a 

manipulação mais efetiva e eficiente dos dados coletados, além de 

proporcionar-lhe um tratamento imparcial das evidências de um estudo de 

caso. Desta forma, de acordo com Yin (2010) o pesquisador terá condições de 

produzir conclusões analíticas vigorosas, eliminando interpretações 

alternativas. Por ser uma das principais referências no assunto, Robert Yin 

(2010) descreve quatro estratégias e cinco técnicas analíticas, apresentadas 

no Quadro 14 abaixo. 
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Quadro 14 – Estratégias e Técnicas Analíticas. 

Estratégias Técnicas 

Contando com proposições teóricas 
Combinação de padrão 

Construção da explanação 

Desenvolvimento da descrição do caso 

Análise de séries temporais 

Uso de dados qualitativos e quantitativos 

Modelos lógicos 

Pensando sobre explanações rivais 
Síntese cruzada dos casos 

Fonte: Elaborado pelo autor com base Yin (2010). 

 

É inegável a existência de uma variedade de instrumentos de coleta de 

dados. Nesta tese, optou-se pela integração de métodos qualitativos e 

quantitativos de pesquisa, favorecendo o uso diversificado de procedimentos 

de coleta e análise de dados. Segundo Goldenberg (2004), a riqueza obtida 

através desta integração de métodos, técnicas e abordagens maximizam a 

compreensão do fenômeno estudado. Ainda segundo a autora (2004 p. 61-62):  

[...] como nenhum pesquisador tem condições para produzir um 
conhecimento completo da realidade, diferentes abordagens de 
pesquisa podem projetar luz sobre diferentes questões. É o conjunto 
de diferentes pontos de vista, e diferentes maneiras de coletar e 
analisar os dados (qualitativa e quantitativamente), que permite uma 
ideia mais ampla e inteligível da complexidade de um problema 
(GOLDENBERG, 2004, p. 61-62).  

Para o pesquisador obter uma maior confiança em seus dados, e 

consequentemente em suas conclusões, normalmente ele procede com a 

integração da pesquisa qualitativa e quantitativa. Por isso, o pesquisador não 

se limita ao que pode ser coletado em uma única fonte de evidência, 

procedendo assim com a aplicação de questionários, investigação de 

diferentes questões em diferentes ocasiões, utilizando inclusive fontes 
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documentais e dados estatísticos. Yin (2010, p. 155) ressalta que “a análise da 

evidência do estudo de caso é um dos aspectos menos desenvolvidos e mais 

difíceis dos estudos de caso”. 

Goldenberg (2004) ressalta que atualmente a maior parte dos 

pesquisadores em ciências sociais admite não haver uma única técnica ou um 

único meio válido de coletar os dados em todas as pesquisas. A autora ainda 

afirma que estes pesquisadores acreditam existir uma interdependência entre 

os aspectos quantificáveis e a vivência da realidade objetiva no cotidiano. 

Desta forma, suas escolhas de métodos de pesquisa dependem das questões 

levantadas e dos problemas que se quer responder, concluindo que o processo 

da pesquisa qualificará os procedimentos e as técnicas necessárias à obtenção 

das respostas que se deseja alcançar. 

Enquanto os métodos quantitativos pressupõem uma população de 

objetos de estudo comparáveis, que fornecerá dados que podem ser 

generalizáveis, os métodos qualitativos poderão observar, diretamente, como 

cada indivíduo, grupo ou organização experimenta, concretamente, a realidade 

pesquisada. A pesquisa qualitativa é útil para identificar conceitos e variáveis 

relevantes de situações que podem ser estudadas quantitativamente. Também 

é evidente o valor da pesquisa qualitativa para estudar questões difíceis de 

quantificar, como sentimentos, motivações, crenças e atitudes individuais, 

como a influência dos estilos de tomada de decisão no processo decisório da 

adoção de inovações.  

Os métodos qualitativos e quantitativos, nesta perspectiva, deixam de 

ser percebidos como opostos para serem vistos como complementares, uma 

vez que a integração entre ambos repousa na ideia de que os limites de um 

método poderão ser contrabalançados pelo alcance de outro. Neste estudo de 

caso, foram adotadas a proposição teórica e o uso de dados qualitativos e 

quantitativos como estratégias analíticas e a construção da explanação, como 

técnica analítica. Yin (2010, p. 158) ainda afirma “estas estratégias ou técnicas 

não são mutuamente exclusivas. Você pode usar qualquer número delas em 

qualquer combinação”. Assim, este pesquisador não pretendeu utilizar-se de 

dados estatísticos para provar seus achados, mas para explorar as implicações 

destes resultados em seu contexto do estudo.  
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Com o objetivo de abranger a máxima amplitude na descrição, 

explicação e compreensão de seus objetos de estudo, muitos pesquisadores 

adotam uma combinação de metodologias diversas em pesquisas do mesmo 

fenômeno, conhecida como triangulação, citada anteriormente. Ela parte de 

princípios que sustentam a impossibilidade de concepção da existência isolada 

de um fenômeno social e segundo Yin (2010, p.143) “qualquer achado ou 

conclusão do estudo de caso é, provavelmente, mais convincente e acurado se 

for baseado em diversas fontes diferentes de informação, seguindo um modo 

corroborativo”. 

Considerando a escolha das estratégias analíticas selecionadas para 

este estudo de caso, destacam-se a adoção da proposição teórica, o uso da 

técnica de construção explanação sustenta-se em todo material acumulado, a 

partir das fontes de coletas (Pesquisa documental, Observação Sistemática e 

Questionário). Nesta tese, conforme proposto pelo pesquisador, procedeu-se 

com a identificação dos elos causais destes dados e a triangulação dos 

mesmos, reforçando a confiabilidade do método e constituindo-se numa 

ferramenta fundamental na avaliação dos eventos do estudo de caso. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Neste capítulo, apresentam-se as análises e a discussão dos resultados 

alcançados a partir da pesquisa de campo. Constituída como um estudo de 

caso, esta tese iniciou-se a partir da seguinte questão de pesquisa: Como os 

estilos de tomada de decisão podem influenciar a adoção de inovações 

tecnológicas no IFBA?  

 

5.1 Considerações iniciais 
 

Através da Lei nº 11.892, no ano de 2008, foi instituída a Rede Federal 

de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, criando os Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Destaca-se no art. 5º, da seção - 

Da criação dos Institutos Federais I, do capítulo II - Dos Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia, a criação dos Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia. Em seu inciso V, confirma-se a criação do 

IFBA: "V - Instituto Federal da Bahia, mediante transformação do Centro 

Federal de Educação Tecnológica da Bahia" (BRASIL, 2008). 

A Escola Técnica Federal da Bahia (ETFBA), criada pela Lei nº 4.759, 

de 20 de agosto de 1965 foi transformada em Centro Federal de Educação 

Tecnológica, através da Lei nº 8.711 de 28 de setembro de 1993. Ressalta-se 

que à ETFBA, foi incorporada o Centro de Educação Tecnológica da Bahia 

(CENTEC). A criação do CEFETBA proporcionou que a educação tecnológica 

no estado na Bahia sofresse um processo de interiorização. Inicialmente foram 

instaladas Unidades de Ensino Descentralizadas (UNED) nos municípios de 

Barreiras, Eunápolis, Valença e Vitória da Conquista. Desta forma, 

progressivamente estas UNEDs entraram em funcionamento, levando 

educação tecnológica a pontos do estado da Bahia onde existiam dificuldades 

e carências neste tipo de educação.  

Os institutos foram criados a partir da transformação os antigos CEFET's 

em instituições comparadas às universidades federais (BRASIL, 2008, § 1º, art. 

2º). O IFBA oferta educação profissional técnica de nível médio, para os 

concluintes do ensino fundamental e para o público da educação de jovens e 
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adultos. São ofertadas ainda a formação inicial e continuada de trabalhadores, 

nas áreas da educação profissional e tecnológica; cursos superiores de 

tecnologia, licenciatura, bacharelado, engenharia, aperfeiçoamento, pós-

graduação lato sensu (especialização) e pós-graduação stricto sensu 

(mestrado e doutorado); nos campi da capital e do interior. 

Considerando que a Rede Federal de Educação Profissional, Científica 

e Tecnológica apresenta como finalidade a articulação da Educação 

Tecnológica, entre suas diversas instituições, a partir de seus vários níveis, 

identifica-se a necessidade de existir entre estes atores sociais um estreito 

relacionamento, como destacado na abordagem da Hélice Tríplice, além da 

integração entre eles com os diversos setores da sociedade e do setor 

produtivo. Destacam-se, de acordo com a Lei nº 11.892/2008: 

art. 2º § 2º No âmbito de sua atuação, os Institutos Federais 
exercerão o papel de instituições acreditadoras e certificadoras de 
competências profissionais. 

art. 6º, inciso VIII - realizar e estimular a pesquisa aplicada, a 
produção cultural, o empreendedorismo, o cooperativismo e o 
desenvolvimento científico e tecnológico; 

art. 7º, inciso III - realizar pesquisas aplicadas, estimulando o 
desenvolvimento de soluções técnicas e tecnológicas, estendendo 
seus benefícios à comunidade; 

art. 7º, inciso V - estimular e apoiar processos educativos que levem 
à geração de trabalho e renda e à emancipação do cidadão na 
perspectiva do desenvolvimento socioeconômico local e regional 
(BRASIL, 2008); 

Acredita-se nesta tese que a adoção de inovações, principalmente as 

tecnológicas, é uma das principais condições para o sucesso da Hélice Tríplice 

no Brasil. Isto porque a inovação é compreendida nessa abordagem como 

resultante de um processo dinâmico e complexo, fruto de experiências nas 

relações entre ciência, tecnologia, pesquisa e desenvolvimento nas 

universidades, nas empresas e nos governos, em uma espiral de transições 

sem fim. 
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5.2 Pesquisa Documental  
 

Nesta pesquisa documental foram considerados como principais 

documentos do IFBA para a coleta de dados: O Estatuto, o Regimento Geral e 

o Plano de Desenvolvimento Institucional 2014-2018. 

O Estatuto do IFBA foi publicado no Diário Oficial da União em 03 de 

setembro de 2009 (DOU, 2009, Seção 1, p. 25), através da Resolução Nº 2 de 

31 de agosto de 2009. Nele, encontra-se no §2º, art. 1º, no Capítulo I – Da 

Natureza e das Finalidades que: 

O IFBA é uma instituição de educação, superior, básica e profissional, 
pluricurricular, multicampi e descentralizada, especializada na oferta 
de educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de 
ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e 
tecnológicos com sua prática pedagógica (IFBA, 2009, p. 1). 

O Regimento Geral do IFBA foi aprovado pela Resolução Nº 26 do 

Conselho Superior (CONSUP), em 27 de junho de 2013 e traz no seu art. 1º: 

O Regimento Geral é o conjunto de normas que disciplinam as 
atividades comuns aos vários órgãos e serviços integrantes da 
estrutura organizacional do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia da Bahia (IFBA), nos planos administrativo, didático-
pedagógico e disciplinar, com o objetivo de complementar e 
normalizar as disposições estatutárias (IFBA, 2013, p. 7). 

O Plano de Desenvolvimento Institucional 2014-2018 foi aprovado pela 

Resolução Nº 21 do CONSUP, em 03 de junho de 2013 e tem, 

[...] por intuito planejar de maneira coletiva o próximo quinquênio 
2014-2018, servindo como norte para se pensar os projetos 
institucionais, levando em consideração as realidades percebidas no 
panorama atual, a partir dos cenários elencados e das necessidades 
de aprimoramento contínuo do ambiente institucional. Pode-se dizer 
que este Plano de Desenvolvimento Institucional classifica-se como 
uma espécie de documento-síntese, no qual se explicitam as 
diretrizes gerais que irão ensejar, em articulação com outras ações 
empreendidas, o cumprimento da missão do instituto e do 
consequente crescimento do mesmo (IFBA, 2013, p. 19). 

 

5.2.1 Estatuto 
 

O art. 2º do estatuto registra que o IFBA rege-se, dentre outros 

documentos, pelos seguintes instrumentos normativos (IFBA, 2009, p. 2): 

I. Estatuto; 



135 
 

 
 

II. Regimento Geral; 

III. Resoluções do Conselho Superior; e 

IV. Atos da Reitoria. 

 

O Capítulo II – Dos Princípios, das Finalidades e Características e dos 

Objetivos, traz em seu art. 3º os princípios norteadores da atuação do IFBA, 

destacando-se o inciso III (IFBA, 2009, p. 2): 

III – eficácia nas respostas de formação profissional, difusão do 
conhecimento científico e tecnológico e suporte aos arranjos 
produtivos locais, sociais e culturais; 

Para atingir este princípio norteador, considerando a atual economia 

baseada no conhecimento, a tomada de decisão cresce em importância à 

medida que envolve diretamente investimento para adoção da inovação. Nesse 

sentido, quando são firmadas cooperações entre instituições acadêmicas e o 

setor produtivo, estas, muitas vezes, são tratadas no âmbito interno das 

organizações como Pesquisa e Desenvolvimento (P&D). Estes arranjos 

configuram-se como importantes instrumentos para a geração de ciência e 

tecnologia no país, proporcionando uma maior competitividade às 

organizações e a ampliação do conhecimento científico da nação. Alerta-se, 

entretanto, que a vinculação entre as organizações acadêmicas e o setor 

produtivo não ocorre tão facilmente, tampouco rapidamente. 

Observa-se no art. 4º do estatuto que o IFBA tem as seguintes 

finalidades e características (IFBA, 2009, p. 2): 

I – ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus 
níveis e modalidades, formando e qualificando cidadãos com vistas à 
atuação profissional nos diversos setores da economia, com ênfase 
no desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional; 

II – desenvolver a educação profissional e tecnológica como processo 
educativo e investigativo de geração e adaptação de soluções 
técnicas e tecnológicas às demandas sociais e peculiaridades 
regionais; 

III – promover a integração e a verticalização da educação básica à 
educação profissional e educação superior, otimizando a 
infraestrutura física, os quadros de pessoal e os recursos de gestão; 

IV – orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação e 
fortalecimento dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais, 
identificados com base no mapeamento das potencialidades de 
desenvolvimento socioeconômico e cultural no âmbito de atuação do 
IFBA; 
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V – constituir-se em centro de excelência na oferta do ensino de 
ciências, em geral, e de ciências aplicadas, em particular, 
estimulando o desenvolvimento de espírito crítico, voltado à 
investigação empírica; 

VI – qualificar-se como centro de referência no apoio à oferta do 
ensino de ciências nas instituições públicas de ensino, oferecendo 
capacitação técnica e atualização pedagógica aos docentes das 
redes públicas de ensino; 

VII – desenvolver programas de extensão e de divulgação científica e 
tecnológica;  

VIII – realizar e estimular a pesquisa aplicada, a produção cultural, o 
empreendedorismo, o cooperativismo e o desenvolvimento científico 
e tecnológico; e 

IX – promover a produção, o desenvolvimento e a transferência de 
tecnologias sociais, notadamente aquelas voltadas à preservação do 
meio ambiente. 

Acredita-se nesta tese que a educação é uma das vias mais efetivas 

para o desenvolvimento de um país. Uma das vias, porque, de acordo com o 

referencial teórico apresentado, outros atores sociais, tais como as entidades 

produtivas (ou empresas) e o governo, são essenciais para a concretização 

dessa via. Acredita-se ainda que a elevação da capacitação ou do nível 

educacional afeta não só o ser humano, mas também todo o país, à medida 

que proporciona o desenvolvimento e/ou a adoção de novas tecnologias.  

O cenário atual apresenta-se como de grandes e profundas 

transformações tecnológicas, onde o conhecimento sistematizado, aliado à 

adoção de inovações tecnológicas, destaca-se como uma grande ferramenta, 

capaz de transformar países e impulsionar sociedades que almejem estar na 

vanguarda do desenvolvimento social e tecnológico. Para cumprir as 

finalidades e características apresentadas acima é necessário que os estilos de 

tomada de decisão que predominem no instituto favoreçam a adoção de 

inovações tecnológicas. 

O art. 5º, do estatuto em questão, apresenta os objetivos do IFBA. 

Destacam-se a seguir os incisos III, IV, V e VI (alíneas d e e) (IFBA, 2009, p. 3). 

III – realizar pesquisas aplicadas, estimulando o desenvolvimento de 
soluções técnicas e tecnológicas, estendendo seus benefícios à 
comunidade; 

IV – desenvolver atividades de extensão de acordo com os princípios 
e finalidades da educação profissional e tecnológica, em articulação 
com o mundo do trabalho e os segmentos sociais, e com ênfase na 
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produção, desenvolvimento e difusão de conhecimentos científicos e 
tecnológicos; 

V – estimular e apoiar processos educativos que levem à geração de 
trabalho e renda e à emancipação do cidadão na perspectiva do 
desenvolvimento socioeconômico local e regional;  

VI – ministrar em nível de educação superior: 

d) cursos de pós-graduação lato sensu de aperfeiçoamento e 
especialização, visando a formação de especialistas nas diferentes 
áreas do conhecimento; e  

e) cursos de pós-graduação stricto sensu de mestrado e doutorado, 
que contribuam para promover o estabelecimento de bases sólidas 
em educação, ciência e tecnologia, com vistas ao processo de 
geração e inovação tecnológica e educacional. 

A realização de pesquisas aplicadas normalmente dirige-se à busca de 

soluções consideradas relevantes ou estratégicas para a economia de um país. 

O IFBA ao manifestar em seu estatuto, como um dos seus objetivos, a 

realização de pesquisas aplicadas registra uma mudança de postura da 

academia, sinalizando uma possível predisposição de pesquisadores em 

estabelecer relacionamentos e diálogo com empresas e o governo na busca de 

projetos de pesquisa aplicados. Acredita-se como provável efeito dessa 

interação a promoção sistemática da inovação, acarretando desenvolvimento 

econômico pelo menos à região no qual esses atores estão inseridos. 

Outro indicativo de abertura de diálogo entre os atores que compõem a 

Hélice Tríplice é o objetivo manifestado no inciso IV, art. 5º do estatuto que visa 

desenvolver atividades de extensão em articulação com o mundo do trabalho e 

os segmentos sociais, enfatizando a produção, desenvolvimento e difusão de 

conhecimentos científicos e tecnológicos. Este objetivo alinha-se ao inciso V na 

medida em que este visa à geração de trabalho e renda e à emancipação do 

cidadão na perspectiva do desenvolvimento socioeconômico local e regional. 

Ressalta-se ainda que as alíneas: d) e e), relacionadas ao objetivo do 

inciso VI, art. 5º, ministrar em nível de educação superior, à medida em que 

visam, respectivamente, a formação de especialistas nas diferentes áreas do 

conhecimento e a promoção do estabelecimento de bases sólidas em 

educação, ciência e tecnologia, com vistas ao processo de geração e inovação 

tecnológica e educacional, ratificam o papel da academia em promover o 

desenvolvimento de novos conhecimentos. Isto porque os cursos de pós-

graduação lato sensu (aperfeiçoamento e especialização), bem como os cursos 
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de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado), favorecem a 

proliferação de Pesquisa e Desenvolvimento. Vale ressaltar que até o momento 

o IFBA não aparece, como instituição sede, nenhum curso de pós-graduação 

stricto sensu. 

Nesta sociedade baseada no conhecimento e na inovação, o governo e 

as agências internacionais podem promover o crescimento das universidades 

tipicamente empreendedoras com amplos escopos e missões interdisciplinares, 

apoiando, inclusive, o nascimento de um cientista empreendedor que integra 

conhecimento e inovação. Desta forma, uma organização que adote uma 

estratégia baseada no conhecimento e que utilize ferramentas da tecnologia da 

informação é capaz de acelerar as taxas de mudança social.  

À medida que a universidade torna-se o elo mais centralizado para o 

processo de inovação, ela complementa o empreendimento industrial como 

fonte de uma nova atividade econômica. Observando os artigos 4º e 5º do 

estatuto do IFBA, identifica-se que as finalidades, características e objetivos 

deste instituto, amparadas no estatuto, ora discutido, alinham-se ao papel 

determinado para a universidade, como instrumento de progresso, como ator 

de Ciência e Tecnologia, caracterizado acima por Sábato e Botana (1968), 

assim como também na abordagem da Hélice Tríplice, qualificando-o como 

gerador e como adotante de inovações. 

A organização geral do IFBA é objeto do art. 7º do estatuto e 

compreende (IFBA, 2009, p. 3-4): 

I. ÓRGÃOS COLEGIADOS 
a) Conselho Superior (CONSUP); 
b) Colégio de Dirigentes; 

II. REITORIA 
a) Gabinete; 
b) Pró-Reitorias: 
i. Pró-Reitoria de Ensino; 
ii. Pró-Reitoria de Extensão; 
iii. Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação; 
iv. Pró-Reitoria de Administração; e 
v. Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional; 
c) Diretorias Sistêmicas; 
d) Auditoria Interna; 
e) Procuradoria Federal; 

III. CAMPI, que para fins da legislação educacional são considerados 
Sedes. 
§1 O detalhamento da estrutura organizacional do IFBA, as 
competências das unidades administrativas e as atribuições dos 
respectivos dirigentes serão estabelecidas no seu Regimento Geral. 
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§2 O Regimento Geral poderá dispor sobre a estruturação e 
funcionamento de outros órgãos colegiados que tratem de temas 
específicos vinculados à reitoria e às pró-reitorias. 

Esta organização administrativa serviu inicialmente para a identificação 

da alta gestão do instituto. Destaca-se ainda no parágrafo 2º, do inciso III, art. 

7º do estatuto que o Regimento Geral poderá dispor sobre a estruturação e 

funcionamento de outros órgãos colegiados que tratem de temas específicos 

vinculados à reitoria e às pró-reitorias, auxiliando na identificação dos demais 

níveis de tomada de decisão, bem como balizar a escolha dos gestores, 

sujeitos da pesquisa. 

Depreendem-se ainda do estatuto do IFBA, em seu art. 9º, as 

competências do Conselho Superior. Destacam-se principalmente os incisos III 

e X (IFBA, 2009, p. 5): 

III – aprovar os planos de desenvolvimento institucional e de ação e 
apreciar a proposta orçamentária anual; 

X – aprovar a estrutura administrativa e o regimento geral do IFBA, 
observados os parâmetros definidos pelo Governo Federal e pela 
legislação específica. 

De acordo com o art. 2º do estatuto, as Resoluções do Conselho 

Superior também compõem os instrumentos normativos do IFBA. Os 

documentos referenciados nos incisos acima, o Plano de Desenvolvimento 

Institucional e Regimento Geral, foram outras fontes consideradas e 

posteriormente discutidas nesta pesquisa documental. 

A reitoria do Instituto Federal da Bahia inicialmente situava-se 

provisoriamente no Prédio Administrativo – 4º Andar, na Rua Emídio dos 

Santos, s/n, Barbalho, CEP: 40.301-015, Salvador – BA e atualmente localiza-

se na Rua Araújo Pinho, nº 39, Canela, CEP: 40.110-150, Salvador, Bahia. 

Observa-se ainda no art. 15 do estatuto do IFBA (IFBA, 2009, p. 6), que a 

Reitoria é o órgão executivo do instituto, cabendo-lhe a administração, 

coordenação e supervisão de todas as atividades da autarquia. O art. 13 do 

estatuto (IFBA, 2009, p. 6) determina a competência do Reitor enquanto 

representante máximo do IFBA, em juízo ou fora dele, cabendo a ele ainda, 

administrar, gerir, coordenar e superintender as atividades da Instituição. Sobre 

a sua direção o estatuto, em seu art. 12, indica que (IFBA, 2009, p. 6): 
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O IFBA será dirigido por um Reitor, escolhido em processo eletivo 
pelos servidores do quadro ativo permanente (docentes e técnico-
administrativos) e pelos estudantes regularmente matriculados, 
nomeado na forma da legislação vigente, para um mandato de quatro 
anos, contados da data da posse, permitida uma recondução.  

O art. 19 deste estatuto trata das Pró-Reitorias. Ele afirma que estas 

Pró-Reitorias serão dirigidas por Pró-Reitores(as) nomeados(as) pelo (a) 

Reitor(a) e que por serem órgãos executivos, cabe-lhes o planejamento, a 

superintendência, a coordenação, o fomento e acompanhamento das 

atividades referentes às seguintes dimensões (IFBA, 2009, p. 7): 

I. À Pró-Reitoria de Ensino compete planejar, desenvolver, controlar 
e avaliar a execução das políticas do Ensino, incluindo a 
Educação a Distância, e de Assistência ao Educando, 
promovendo ações que garantam a articulação entre o ensino, a 
pesquisa e a extensão e assegurando a capacitação do corpo 
funcional; 

II. À Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação compete planejar, 
desenvolver, articular, controlar e avaliar a execução das políticas 
de Pesquisa e Inovação homologadas pelo Conselho Superior, 
garantindo a articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão; 

III. À Pró-Reitoria de Extensão compete planejar, desenvolver, 
controlar e avaliar as políticas de extensão, de integração e de 
intercâmbio da Instituição com o setor produtivo e a sociedade 
em geral e das relações internacionais, homologadas pelo 
Conselho Superior, garantindo a articulação entre o ensino, a 
pesquisa e a extensão; 

IV. À Pró-Reitoria de Administração compete planejar, desenvolver, 
controlar e avaliar a administração orçamentária e financeira do 
IFBA, executar o planejamento nos níveis tático e operacional, 
executar as licitações, executar os contratos e a realização de 
outras atividades delegadas pelo Reitor; 

V. À Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional compete 
planejar, desenvolver, controlar e avaliar as políticas de 
desenvolvimento, avaliação e projeção institucional homologadas 
pelo Conselho Superior e supervisionar a comissão própria de 
avaliação, promovendo ações que garantam a articulação entre o 
ensino, a pesquisa e a extensão. 

Por sua vez, o art. 20 desta normatização trata das Diretorias 

Sistêmicas: 

As Diretorias Sistêmicas, dirigidas por Diretores nomeados pelo 
Reitor, são órgãos responsáveis pelo planejamento, coordenação, 
execução e avaliação dos projetos e atividades na sua área de 
atuação, extensíveis a todos os campi. Parágrafo único. Dentre as 
áreas de atuação das diretorias sistêmicas, deverão ser 
contempladas, de forma não exaustiva, a Gestão de Pessoas, a 
Gestão da Tecnologia da Informação e a Gestão da Infraestrutura, 
nos termos do Regimento Geral (IFBA, 2009, p. 7-8). 

Reconhece-se que, no IFBA, as atividades da gestão da infraestrutura 

estão a cargo da Pró-reitoria de Desenvolvimento Institucional, na Diretoria de 
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Infraestrutura (IFBA, 2013, inciso I, art. 70), no entanto, confirma-se a 

existência da Diretoria Geral de Comunicação Institucional (IFBA, 2013, inciso 

I, art. 22). 

A partir da organização administrativa referenciada através do estatuto 

do IFBA e considerando que através das decisões estratégicas são definidos 

os objetivos organizacionais, seus propósitos e a direção do referido instituto, 

acredita-se na corroboração da escolha dos representantes das Pró-Reitorias e 

Diretorias Sistêmicas como sujeitos de pesquisa, além do Reitor, por 

representarem o mais alto nível decisório da instituição. 

 

5.2.2 Regimento Geral 
 

Prosseguindo com a pesquisa documental, buscou-se através do 

regimento geral do IFBA, instrumento mais descritivo que o estatuto, coletar 

dados que relacionassem o nível organizacional estratégico do instituto com a 

inovação e a tomada de decisão. Assim, o art. 13 deste regimento destaca uma 

importante câmara para o IFBA: a Câmara de Pesquisa, Pós-Graduação e 

Inovação, que possui como atribuições (IFBA, 2013, p. 11): 

I. Acompanhar as ações previstas no plano de desenvolvimento 
institucional, nos planos de ação e em projetos e programas 
vinculados à pesquisa, pós-graduação e inovação; 

II. Apreciar e propor ações de políticas de pesquisa, 
desenvolvimento tecnológico e inovação do Instituto Federal da 
Bahia; 

III. Contribuir para a definição das estratégias de atuação em 
pesquisa, pós-graduação, desenvolvimento tecnológico e 
inovação do Instituto Federal da Bahia; 

IV. Propor ações de incentivo à cultura e à difusão da ciência, 
pesquisa e do desenvolvimento tecnológico de inovação; 

V. Propor ações visando à cooperação científica e tecnológica entre 
o Instituto Federal da Bahia, a iniciativa privada e demais 
instituições; 

VI. Reconhecer o mérito de ações de pesquisa, desenvolvimento 
tecnológico e inovação, desenvolvidas no Instituto Federal da 
Bahia e propor iniciativas para premiar tais ações; 

VII. Apreciar e propor políticas de pós-graduação no Instituto Federal 
da Bahia, visando à oferta e qualificação; 

VIII. Subsidiar a Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação no tocante às 
políticas de sua área de atuação. 

Infelizmente, esta importante instância do Conselho de Ensino, Pesquisa 

e Extensão (CONSEPE) não se encontra em funcionamento, uma vez que o 
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referido conselho ainda não foi instituído, configurando-se em um ponto 

negativo para o IFBA. 

 

• Atribuições do Reitor 

 

De acordo com os incisos V, VIII e XI, do art. 24 do regimento geral, 

compete ao(a) Reitor(a) (IFBA, 2013, p. 15) dentre outras atribuições: 

V. Coordenar, controlar e superintender as Pró-Reitorias, Diretorias 
Sistêmicas e Direções Gerais dos Campi, assegurando uma 
identidade própria, única e multicampi de gestão para o IFBA; 

VIII. Delegar poderes, competências e atribuições; 

XI. Nomear/designar e exonerar/dispensar os ocupantes de Cargos 
de Direção (CD) e Funções Gratificadas (FG), no âmbito da Reitoria. 

Como esperado, por se configurar como o gestor máximo do IFBA, cabe 

ao reitor coordenar, controlar e superintender as Pró-Reitorias e Diretorias 

Sistêmicas, delegando poderes, competências e atribuições. A investidura da 

função lhe permite ainda nomear/designar e exonerar/dispensar os ocupantes 

de Cargos de Direção (CD) no âmbito da Reitoria. Acredita-se que seu estilo de 

tomada de decisão pode exercer influência nos demais, desde o momento da 

escolha da equipe para compor a alta gestão do instituto. 

 

• Pró-reitoria de Ensino (PROEN) 

 

Considerando a Pró-Reitoria de Ensino, destacou-se, dentre suas 

atribuições, os incisos I e VII do art. 56 (IFBA, 2013, p. 29): 

I. Atuar no planejamento estratégico e operacional do IFBA, com 
vistas a subsidiar a definição das prioridades educacionais dos 
Campi; 

VII. Propor políticas e diretrizes voltadas ao desenvolvimento das 
ofertas educacionais, em conjunto com as Pró-Reitorias de Extensão 
e de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação, bem como avaliar sua 
implementação. 

O pré-requisito para atuar no planejamento estratégico de uma 

organização é compor a alta gestão. A PROEN ao subsidiar a definição das 

prioridades educacionais dos 21 campi, 02 núcleos avançados e 01 campus 
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avançado do IFBA, além de propor políticas e diretrizes voltadas ao 

desenvolvimento das ofertas educacionais, ainda que de forma conjunta com 

as Pró-Reitorias de Extensão e de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação, 

qualifica seu representante maior como um tomador de decisões estratégicas. 

Cabe ainda à referida pró-reitoria, através da Diretoria de Políticas 

Educacionais, segundo inciso VI, art. 57 (IFBA, 2013, p. 31): 

VI. Colaborar com PRODIN, PROAP e Direções dos Campi no 
planejamento, orientação e monitoramento da infraestrutura dedicada 
ao ensino, como: salas de aula, recursos audiovisuais e espaços de 
aprendizagem dos Campi. 

A partir desta colaboração, principalmente com as pró-reitorias de 

Desenvolvimento Institucional e de Administração, a PROEN pode requisitar a 

adoção de pelo menos uma inovação tecnológica durante o planejamento, 

orientação e monitoramento da infraestrutura dedicada ao ensino, como as 

citadas no regimento, ou aceitar destes outros atores uma recomendação 

nesse sentido. 

 

• Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional (PRODIN) 

 

Considerando a Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional, 

destacou-se dentre suas atribuições, os incisos II, IV, V e IX do art. 71 (IFBA, 

2013, p. 38): 

II. Atuar no planejamento estratégico do Instituto Federal da Bahia, 
com vistas a subsidiar a definição das prioridades de 
desenvolvimento dos campi; 

IV. Propor alternativas organizacionais, visando ao constante 
aperfeiçoamento da gestão do Instituto Federal da Bahia; 

V. Planejar e supervisionar as atividades da avaliação institucional, do 
planejamento estratégico e da infraestrutura; 

IX. Propor políticas e projetos institucionais em prol do 
desenvolvimento do Instituto Federal da Bahia. 

Analisando os incisos acima, identifica-se que a PRODIN assume um 

papel ativo, de destaque, no planejamento estratégico do IFBA não apenas o 

influenciando, como também interferindo na definição de prioridades de 

desenvolvimento no instituto. Enquanto a maioria dos órgãos e setores decide 



144 
 

 
 

a partir de alternativas, a PRODIN atua na elaboração e proposição destas 

alternativas organizacionais, qualificando o seu pró-reitor como um dos mais 

importantes tomadores de decisão do IFBA.  

Destaca-se ainda que esta pró-reitoria qualifica-se a propor, planejar, 

controlar, além de executar ações que impactarão todo o IFBA. Ao 

desempenhar estas atividades, a PRODIN configura-se como um forte 

candidato a adoção de inovações tecnológicas, uma vez que estas inovações 

podem auxiliá-la a exercer o seu papel integrador, acerca do conhecimento 

estratégico institucional, como destacado no inciso III, art. 76:  

III. Propor ações integradoras entre as unidades da administração 
central para discussão e aprimoramento acerca do conhecimento 
estratégico da Instituição. 

Corrobora ainda mais a importância estratégica da PRODIN no IFBA sua 

atuação na construção coletiva do PDI.  O Plano de Desenvolvimento 

Institucional configura-se como um documento-síntese que expressa as 

diretrizes gerais para um período específico de tempo, promovendo a 

articulação de suas ações e com a missão institucional. Observa-se a 

diversidade de incisos e artigos do regimento geral que reforçam esta atuação, 

como pode ser visto em: 

art. 71, inciso XIII. Coordenar a elaboração, acompanhamento e 
cumprimento do PDI do IFBA; 

art. 71, inciso XVII. Coordenar a atualização do PDI, 
compatibilizando-o com os indicativos do cenário vigente; 

art. 71, inciso XVIII. Elaborar e divulgar o relatório anual do PDI;  

art. 76, inciso I. Realizar estudo, acompanhamento e sistematização 
do PDI propondo atualização e revisões do documento; 

art. 76, inciso II. Elaborar relatórios, pareceres ou documentos 
congêneres que informem sobre a execução e acompanhamento do 
PDI com o objetivo de disseminar informações aos gestores e 
comunidade; 

art. 77, inciso I. Acompanhar a execução das metas e compromissos 
institucionais contidos no Plano de Desenvolvimento Institucional; 

art. 77, inciso III. Colaborar na difusão dos processos e resultados do 
PDI; 

art. 77, inciso IV. Elaborar mecanismos de acompanhamento e 
atualização do PDI; 
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art. 77, inciso VI. Identificar as articulações entre as metas do PDI e 
as dimensões da avaliação. 

Ainda de acordo com o este regimento, destaca-se o papel estratégico 

exercido pela PRODIN em relação à tomada de decisões do IFBA, com 

evidenciado nos incisos dos artigos abaixo: 

art. 74, inciso XII. Sistematizar a elaboração dos indicadores para 
subsidiar a tomada de decisões pelos gestores; 

art. 74, inciso XIII. Publicar anualmente o Relatório de Indicadores do 
IFBA tendo em vista a divulgação de dados institucionais que 
subsidiem a tomada de decisões; 

art. 79, inciso III. Delegar apoio técnico e fomentar informações 
necessárias para tomada de decisão; 

art. 81, inciso V. Prestar apoio técnico e gerar informações 
necessárias para tomadas de decisões; 

art. 82, inciso VI. Prestar apoio técnico e gerar informações 
necessárias para tomadas de decisões; 

art. 85, inciso V. Prestar apoio técnico e gerar informações 
necessárias para tomadas de decisões. 

 

• Pró-Reitoria de Extensão (PROEX) 

 

Considerando a Pró-Reitoria de Extensão, destacou-se dentre suas 

atribuições, os incisos III e IX do art. 94 (IFBA, 2013, p. 46): 

III. Solicitar dos órgãos competentes da administração do IFBA os 
recursos pessoais e materiais de que necessitar a PROEX; 

IX. Manter articulações, contínuas e permanentes, com as outras Pró-
Reitorias e os demais órgãos do Instituto, para assegurar o 
aperfeiçoamento, a integração e a eficácia das ações de extensão. 

De acordo com esses incisos, a PROEX aparece como uma provável 

demandante de inovações tecnológicas, já que, para assegurar a integração, o 

aperfeiçoamento e a eficácia de suas ações, demandará uma análise contínua 

de seus processos, um dos benefícios da inovação tecnológica. Esta 

característica demanda de inovação tecnológica é ainda mais evidenciada nos 

incisos I e II do art. 100 (IFBA, 2013, p. 48), pois para fomentar, promover, 

apoiar a criação de programas e projetos de base tecnológica, necessitará de 

constantes reavaliações e atualizações tecnológicas (recursos e processos). 
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Ressalta-se ainda que, ao estimular e oportunizar a participação do IFBA em 

outros programas e projetos na área de tecnologia, contrapartidas podem ser 

solicitadas. 

art. 100, inciso I - Fomentar a atividade de extensão através da 
articulação, promoção e apoio à criação de programas e projetos de 
extensão tecnológica e universitária; 

art. 100, inciso II - Divulgar os editais, chamadas públicas e demais 
informações que representem oportunidades para a participação do 
IFBA em programas e projetos de extensão tecnológica e 
universitária. 

A atuação do Departamento de Relações Empresariais (DRE), órgão 

vinculado à PROEX, evidencia o alinhamento do IFBA com o papel esperado 

pelos atores acadêmicos na Hélice Tríplice. Este intercâmbio com atores 

empresariais e a sociedade, podem se converter em produção e difusão de 

conhecimento científico e tecnológico. Na medida em que esta interação 

poderá interferir na atualização da estrutura curricular do IFBA, demais 

insumos e processos, estarão sujeitos a essas atualizações. Segundo os 

incisos II, IV e V, art. 106, cabe ao DRE: 

II - Sugerir os ajustes necessários aos currículos dos cursos, a partir 
de informações obtidas nos diferentes campos de estágio em que 
atuam os alunos; 

IV - Promover e fortalecer a integração entre a Instituição, as 
empresas e a comunidade, atendendo às demandas da sociedade; 

V - Buscar possibilidades de convênios públicos e privados para o 
fortalecimento das relações empresariais nos Campi do IFBA. 

 

• Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação (PRPGI) 

 

Considerando a Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação, 

destacou-se dentre suas atribuições, os incisos I, II, III, IV, VI, X, XII, XIV, XXI, 

XXIII, XXIV, XXV, XXVI, XXVII e XXXI do art. 111 (IFBA, 2013, p. 52): 

I – Promover ações de intercâmbio com instituições e empresas na 
área de fomento à pesquisa, ciência e inovação tecnológica; 

II – Revisar as áreas prioritárias da pesquisa, pós-graduação e 
inovação tecnológica e educacional, mediante consulta à comunidade 
científica e acadêmica da Instituição, pelo menos a cada quatro anos, 
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ou quando se fizer necessário, pela Câmara de Pesquisa, Pós-
Graduação e Inovação; 

III – Assessorar a Reitoria nos assuntos relativos à pesquisa, 
inovação, pós-graduação e qualificação; 

IV – Realizar e fomentar a pesquisa sobre mercado de trabalho; 

VI – Estimular a realização de atividades de pós-graduação, pesquisa 
e de inovação; 

X – Implementar um programa permanente de fomento, avaliação e 
acompanhamento das atividades de pesquisa em conjunto com a 
PRODIN; 

XII – Alocar recursos para a pesquisa, pós-graduação e inovação, de 
acordo com as prioridades institucionais, com critérios de mérito 
científico e com as especificidades de cada área do conhecimento; 

XIV – Articular e apoiar o relacionamento com agências de fomento, 
de forma a garantir o pleno desenvolvimento das atividades de 
pesquisa para projetos de iniciação científica, especializações, 
mestrados, doutorados e pós-doutorados, tendo como elemento 
balizador as áreas prioritárias previamente definidas de forma 
coletiva; 

XXI – Fomentar a articulação da pesquisa, inovação, pós-graduação 
e qualificação com os demais níveis de ensino e com a extensão; 

XXIII – Prospectar e propor parcerias em termos de pesquisa, pós-
graduação e inovação; 

XXIV – Fomentar e fortalecer as parcerias do IFBA e buscar 
financiamento junto a órgãos governamentais, empresas e sociedade 
para a difusão de novas tecnologias; 

XXV – Promover a criação, a incubação e o desenvolvimento de 
projetos de base tecnológica ou relacionados à inovação; 

XXVI – Estimular a prática da inovação no ensino, na pesquisa e na 
extensão do IFBA; 

XXVII – Fomentar a criação e melhoria da infraestrutura de inovação; 

XXXI – Estabelecer critérios de destinação de recursos do Fundo de 
Pesquisa e Desenvolvimento (FUNPED). 

A PRPGI é o órgão do IFBA que provavelmente perceba a inovação por 

um ponto de vista diferente das demais instâncias consideradas nesta tese. 

Enquanto nestas últimas discute-se de inovação pelo viés da adoção, 

implicando seus riscos, benefícios e consequências, esta pró-reitoria a trata 

contextualizando-a juntamente com outras duas áreas de grande 

responsabilidade para qualquer organização educacional: Pesquisa e Pós-

graduação.  
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Uma das possíveis formas de manifestar o relacionamento entre estas 

áreas numa organização é chamada de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D). 

Admite-se, neste contexto, que a “Pesquisa” seja entendida como instrumento 

ou ferramenta para a descoberta de novos conhecimentos básicos ou 

aplicados, enquanto a atividade de “Desenvolvimento” tratada como a 

aplicação destes novos conhecimentos para a obtenção de resultados práticos 

(OECD, 2006). 

A inovação precisa ser considerada como fruto de uma mistura de 

elementos internos e externos, e não como um ato isolado. Ressalta-se que é 

necessário considerar um contexto maior no qual participam uma pluralidade 

de atores, como propagado pelo modelo da Hélice Tríplice.  

Analisando o regimento geral, percebe-se que cabe à PRPGI promover, 

difundir, incentivar a inovação, bem como sua adoção no ensino, na pesquisa e 

na extensão dentro do IFBA. Isto pode ser realizado através via promoção da 

criação, incubação e o desenvolvimento de projetos de base tecnológica ou 

relacionados à inovação, como evidenciado através dos incisos II, X, XIV, XV e 

XX do art. 123 (IFBA, 2013, p. 59-60): 

II. Difundir, incentivar a busca pela inovação; 

X. Fomentar e fortalecer as parcerias do IFBA e buscar financiamento 
junto a órgãos governamentais, empresas e sociedade, para a 
difusão de novas tecnologias, inclusive as tecnologias sociais; 

XIV. Promover a criação, a incubação e o desenvolvimento de 
projetos de base tecnológica ou relacionados à inovação; 

XV. Estimular a prática da inovação no ensino, na pesquisa e na 
extensão do IFBA;  

XX. Fomentar a criação e melhoria da infraestrutura de inovação. 

Adicionalmente, cabe ressaltar que este regimento define o 

Departamento de Inovação, órgão vinculado a esta pró-reitoria, com atribuições 

que podem apresentar interfaces com processos de adoção de inovações. 

Cabe a este departamento executar as atividades definidas pela Lei de 

Inovação para os Núcleos de Inovação Tecnológicas (NIT´s). Pode-se citar o 

Pólo de Inovação instalado no Parque Tecnológico da Bahia como uma 

iniciativa do IFBA que o projeta no Sistema Nacional de Inovação, assumindo o 

protagonismo na área de tecnologia em saúde.   
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• Pró-Reitoria de Administração (PROAP) 

 

Considerando a Pró-Reitoria de Administração, destacou-se dentre suas 

atribuições, os incisos I, II, III, IV, VII, X e XI do art. 128 (IFBA, 2013, p. 63): 

I. Assessorar o(a) Reitor(a) do IFBA em todos os assuntos 
relacionados com a Administração, o planejamento, a programação 
do orçamento e a organização administrativa do IFBA;  

II. Promover a avaliação constante e sistemática dos convênios, 
contratos e condições operacionais do IFBA, visando à ampliação da 
eficiência de seus serviços e produtividade, redução efetiva de seus 
custos de operação, financiamento, expansão, dimensionamento 
econômico, organização administrativa e condições de utilização dos 
recursos humanos e materiais; 

III. Promover o estudo da distribuição de recursos do Instituto 
segundo  os seus fins legais, estatutários e programáticos de ensino, 
pesquisa e extensão;  

IV. Promover o estudo e a busca de novas formas de captação de 
recursos para a expansão das atividades e serviços do Instituto; 

VII. Promover o estudo permanente e proposição de medidas 
relativas à organização do Instituto e dos seus procedimentos, 
métodos e sistemas de trabalho, gerais ou específicos, com vistas ao 
seu contínuo aperfeiçoamento e à elaboração de projetos de normas 
e manuais referentes à matéria; (Fluxo do Processo decisório) 

X. Realizar ou coordenar quaisquer outras atividades relacionadas ou 
que interessem ao planejamento do Instituto ou à economia e 
administração da educação; 

XI. Apoiar e assessorar ações de pesquisa e extensão da Instituição 
quanto aos aspectos de execução financeira, contábil e compras 
constantes das mesmas. 

Analisando os incisos considerados acima, percebe-se que esta pró-

reitoria atua diretamente com a administração pública, o que certamente lhe 

coloca em um número muito grande de situações envolvendo tomadas de 

decisão estratégicas. Sua rotina de trabalho, reiteradas vezes, refere-se à 

procedimentos, métodos, e sistemas de trabalho, além da distribuição de 

recursos e novas formas de captação dos mesmos.  

Estando inserida no planejamento do Instituto, bem como no constante 

assessoramento ao Reitor, a PROAP lida diretamente com a execução 

financeira, contábil e compras, além da avaliação constante e sistemática dos 

convênios, contratos e condições operacionais do IFBA, realmente pôde-se 
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identificar um grande número de atividades relacionadas a processos 

organizacionais, como os evidenciados a seguir.  

art. 129, inciso III. Acompanhar a avaliação constante e sistemática 
da administração dos convênios, contratos e condições operacionais 
do IFBA, visando à ampliação da eficiência de seus serviços e 
produtividade; à redução efetiva de seus custos de operação; ao seu 
financiamento; à sua expansão; ao seu dimensionamento econômico; 
à sua organização administrativa e às condições de utilização dos 
recursos humanos e materiais; (Adoção de inovação – Processo) 

art. 129, inciso VII. Propor e elaborar o estudo permanente e 
proposição de medidas relativas à organização do Instituto e dos 
seus procedimentos, métodos e sistemas de trabalho, gerais ou 
específicos, com vistas ao seu contínuo aperfeiçoamento, e a 
elaboração de projetos de normas e manuais referentes à matéria; 

art. 131, inciso VII. Elaborar propostas e coordenar estudos voltados 
à modernização administrativa institucional; (Adoção de inovação – 
Processo) 

art. 131, inciso XII. Controlar todos os processos de compras, bem 
como as contratações de serviços realizados pela Reitoria do IFBA, 
emitindo relatório mensal a ser encaminhado ao Diretor(a) de 
Administração e Planejamento. 

art. 143, inciso I. Receber formulários de aquisição e verificar o 
atendimento à norma de preenchimento; 

art. 143, inciso V. Classificar e processar os pedidos de compra de 
material e contratação de serviços; 

art. 143, inciso VI. Formalizar o processo licitatório; 

art. 143, inciso VII. Encaminhar processo formalizado para a 
Coordenação de Compras. 

art. 148, inciso II. Avaliar constante e sistematicamente os convênios, 
contratos e condições operacionais do IFBA, visando à ampliação da 
eficiência de seus serviços e produtividade; à redução efetiva de seus 
custos de operação; ao seu financiamento; à sua expansão; ao seu 
dimensionamento econômico; à sua organização administrativa e às 
condições de utilização dos recursos humanos e materiais; 

art. 148, inciso III. Estudar a distribuição de recursos do Instituto 
segundo os seus fins legais, estatutários e programáticos de ensino, 
pesquisa e extensão; 

art. 148, inciso IV. Elaborar, conjuntamente com os Setores 
Estratégicos, a Proposta Orçamentária do Instituto, anual e plurianual, 
dos Orçamentos Sintético e Analítico e demais instrumentos de 
controle orçamentário interno e respectivas alterações. 

Pela natureza de suas atribuições, acredita-se que a PROAP representa 

o órgão da estrutura organizacional do IFBA no qual seja possível identificar a 

aplicabilidade e os benefícios da adoção de inovações tecnológicas, sobretudo 
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as que se manifestam de modo incremental, isto é, podem ser entendidas 

como aperfeiçoamentos contínuos e graduais em serviços ou processos já 

existentes. Mesmo não compondo o escopo desta pesquisa, identificou-se que 

o potencial uso de inovações organizacionais, já essas inovações referem-se à 

implementação de novos métodos de organização e gestão das práticas de 

negócio.  

 

• Diretoria de Gestão de Pessoas (DGP) 

 

Considerando a Diretoria de Gestão de Pessoas, buscou-se identificar 

elementos que aproximasse esta diretoria da adoção de inovações 

tecnológicas. Como pode ser observado pelos incisos e artigos abaixo, estes 

elementos podem ser classificados como inovações organizacionais (que não 

são objeto de estudo desta tese). 

art. 161, inciso XXII. Propor, coordenar e apoiar a implementação de 
planos, programas, projetos e ações estratégicos de inovação e 
aperfeiçoamento da gestão de pessoal; 

art. 162, inciso XVI. Coordenar o diagnóstico, a análise, a 
racionalização e o mapeamento de processos de trabalho referentes 
à área de gestão de recursos humanos; 

art. 162, inciso XIX. Desenvolver e implementar sistemas 
informatizados de gestão e controle de documentos voltados para 
gestão de pessoas; 

art. 162, inciso XXI. Elaborar e gerenciar o planejamento estratégico 
anual da DGP; 

art. 163, inciso IX. Organizar, atualizar, disseminar e disponibilizar 
ferramentas, tecnologias e referenciais voltados à melhoria dos 
procedimentos da área de gestão de pessoas; 

art. 175, inciso XVIII. Elaborar relatórios gerenciais com a finalidade 
de servirem de base para serem utilizados em ações de melhoria do 
desenvolvimento dos(as) servidores(as) e tomadas de decisões; 

art. 177, inciso IV. Coordenar o programa de capacitação e de 
aperfeiçoamento para gestores. 

A proximidade entre as inovações de processo e as inovações 

organizacionais ocorre por se tratarem de tipos de inovação voltadas à redução 

de custos através de conceitos novos e mais eficientes de produção, 

distribuição e organização interna. O Manual de Oslo enfatiza que a 



152 
 

 
 

diferenciação entre elas está relacionada ao tipo de atividade a que elas mais 

se adéquam: inovações de processo lidam, sobretudo, com a “implementação 

de novos equipamentos, softwares, técnicas ou procedimentos, enquanto as 

inovações organizacionais lidam primordialmente com pessoas e a organização 

do trabalho” (OCDE, 2006, p.66). 

 

 

• Diretoria de Gestão da Comunicação Institucional (DGCOM) 

 

Considerando a Diretoria de Gestão da Comunicação Institucional, foi 

possível identificar o seu papel estratégico através de suas ações de promoção 

institucional do IFBA, mediando a relação do instituto com diversos atores 

externos, além de influenciar diretamente na escolha e uso dos meios de 

comunicação institucionais. Dentre suas atribuições, destacam-se os incisos II, 

V e VIII do art. 192 (IFBA, 2013, p. 99): 

II. Elaborar, estruturar, implementar e supervisionar a política de 
comunicação institucional; (Inclusive nos meios de difusão) 

V. Planejar, estrategicamente, ações de promoção institucional do 
IFBA; (Alta Gestão) 

VIII. Promover pesquisas de comunicação que sirvam de suporte 
para atividades dos dirigentes. 

 

• Diretoria de Gestão da Tecnologia da Informação (DGTI) 

 

Considerando a Diretoria de Gestão da Tecnologia da Informação, 

destacaram-se suas atribuições, de acordo com o art. 181 (IFBA, 2013, p. 95): 

I. Realizar o planejamento estratégico de Tecnologia da Informação; 

II. Identificar as necessidades de todo o Instituto Federal da Bahia 
quanto às demandas de Tecnologia da Informação, indicando, 
sempre que possível, a utilização de programas livres; 

III. Propor políticas de Tecnologia da Informação para todo o Instituto 
Federal da Bahia; 

IV. Compatibilizar projetos com o Planejamento Institucional; 

V. Assegurar o alinhamento de Tecnologia da Informação com os 
requerimentos externos; 
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VI. Contratar serviços de TI; 

VII. Manter a atualização tecnológica; 

VIII. Definir o plano estratégico de TI; 

IX. Definir a arquitetura da informação; 

X. Determinar a orientação tecnológica; 

XI. Definir a organização da TI e seus relacionamentos; 

XII. Gerenciar os investimentos de TI; 

XIII. Gerenciar os recursos humanos e tecnológicos de TI; 

XIV. Avaliar os riscos nos projetos de TI; 

XV. Gerenciar os projetos de TI; 

XVI. Gerenciar a qualidade de serviços de TI; 

XVII. Gerenciar os incidentes de segurança da informação; 

XVIII. Manter intercâmbio com as demais Instituições Federais de 
Ensino. 

Os recursos para a área de TI do IFBA necessitam de planejamento e 

alinhamento entre as atribuições da Diretoria de Gestão da Tecnologia da 

Informação (DGTI) e os objetivos da instituição através do seu Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI, 2013). Este alinhamento é alcançado 

através do Plano Estratégico em Tecnologia da Informação (PETI), onde estão 

explicitadas as melhores práticas relacionadas à gestão eficiente dos recursos 

de TI (PETI, 2015).  Ressalta-se que a adequada alocação destes recursos, 

ordena o pleno equilíbrio entre receita e despesa e auxilia no cumprimento das 

metas físicas e financeiras do IFBA estabelecidas na Proposta Orçamentária 

da Instituição. 

Atualmente a tecnologia de informação segue afastando-se do seu papel 

histórico e tradicional de mero suporte administrativo transformando-se em uma 

ferramenta essencial de geração de inovação e suporte para as estratégias 

organizacionais. Destaca-se que o alinhamento das estratégias de TI com as 

estratégias de negócios da organização viabiliza uma excelente ferramenta de 

gestão. Decorre ainda deste alinhamento, o uso da TI como viabilizadora de 

novas oportunidades, evitando o retrabalho e possibilitando, entre outras 
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ações, a otimização dos investimentos necessários para a implementação de 

projetos, bem como a adoção de inovações tecnológicas. 

Destaca-se ainda que um planejamento organizacional que viabilize e 

potencialize o crescimento institucional impactará na melhoria da qualidade e o 

aperfeiçoamento na gestão dos recursos públicos. Para suportar este 

planejamento organizacional, a TI necessita alinhar suas estratégias e planos 

às estratégias organizacionais, reconhecendo sua atuação transversal sobre os 

eixos e áreas negociais. Neste contexto, a proposição de um Plano Diretor de 

Tecnologia da Informação (PDTI) tem por objetivo apresentar as diretrizes e 

orientações necessárias ao planejamento de aquisições e do futuro da TI numa 

organização, implantando indicadores, métodos e controles para auxiliar a 

tomada de decisão, conduzindo os projetos e serviços de TI, em apoio a 

estratégia institucional (PDTI, 2015). 

Ainda de acordo com o regimento geral, destaca-se positivamente a 

previsão regimental, no art. 190, (IFBA, 2013, p. 98) da Coordenação de 

Projetos e Inovação em Tecnologia da Informação (CPITI) e acredita-se que 

adoção de inovações tecnológicas contribuirá para o cumprimento de suas 

atribuições, a saber: 

I. Prospectar novas tecnologias visando à sua aplicação para o 
desenvolvimento administrativo e educacional do Instituto; 

II. Identificar e propor soluções em sistemas de informação para 
aquisição, desenvolvimento ou manutenção de Sistemas de 
Informação com vistas à otimização das operações de trabalho no 
âmbito de todo o Instituto; 

III. Identificar formas de otimizar as operações de trabalho na 
Instituição através da TI; 

IV. Elaborar projetos de desenvolvimento de TI; 

V. Interagir com a comunidade acadêmica, formatando soluções de TI 
para atendimento de suas demandas; 

VI. Realizar a análise e homologação de soluções de tecnologias 
adquiridas; 

VII. Avaliar viabilidade técnica e econômica de projetos de TI; 

VIII. Gerenciar os serviços de terceiros na área de TI; 

IX. Definir e manter os acordos de níveis de serviços; 

X. Gerenciar projetos de Sistemas de Informação; 
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XI. Propor diretrizes, normas e critérios para a utilização dos recursos 
computacionais; 

XII. Identificar soluções de automação. 

Ressalta-se ainda que por tratar-se de uma diretoria cuja atividade final 

está relacionada à área de tecnologia da informação, a adoção de inovações 

tecnológicas pela DGTI a auxiliará no cumprimento de seus objetivos 

estratégicos, tais como: 

• Oferecer serviços de Tecnologia da Informação mais eficiente, eficaz 

e de qualidade para toda comunidade interna e externa, ligada 

diretamente ou indiretamente ao IFBA; 

• Propor, avaliar e implementar soluções na área de Tecnologia da 

Informação com foco nos objetivos estratégicos do IFBA, para 

alcançar alto índice de desenvolvimento dos serviços prestados na 

área de TI atendendo a demanda do IFBA; 

• Ampliar a qualidade dos produtos, serviços e soluções em TI, 

disseminando os planejamentos e resultados para toda a 

comunidade do IFBA. 

 

 

5.2.3 Plano de Desenvolvimento Institucional (2014-2018) 
 

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) é um documento no qual 

se explicitam as diretrizes gerais que irão ensejar, em articulação com outras 

ações empreendidas, o cumprimento da missão do instituto e do consequente 

crescimento do mesmo. Ele é um planejamento colaborativo, que contou com a 

ampla participação de toda a comunidade do instituto, de modo a refletir o 

anseio coletivo de proporcionar ao IFBA um crescimento contínuo perante toda 

a sociedade, cumprindo assim sua função primordial enquanto instituição de 

educação. Dentre os fatores capazes de evidenciar essa realidade, menciona-

se a sua contribuição com o processo de interiorização da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica. 

Nesse sentido, o IFBA se propõe a contribuir para a formação de uma 

sociedade cada vez mais desenvolvida, tanto econômica, quanto politicamente 

e a influenciar, dessa maneira, o desenvolvimento da Educação no Brasil. Este 
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documento serve de base para os projetos institucionais, a partir dos cenários 

elencados e das necessidades de aprimoramento contínuo do ambiente 

institucional, considerando como realidade no panorama atual durante a sua 

construção. O PDI atualmente em vigor no IFBA traz as perspectivas para o 

quinquênio 2014-2018, em nove eixos básicos, exibidos abaixo (IFBA, 2013, p. 

17):  

• Perfil Institucional; 
• Projeto Pedagógico Institucional; 
• Cronograma de Implantação e Desenvolvimento da Instituição e 

dos Cursos; 
• Perfil dos Corpos Docente e Técnico-Administrativo; 
• Organização Administrativa das IES; 
• Política de Atendimento aos Discentes; 
• Infraestrutura; 
• Avaliação e Acompanhamento do Desenvolvimento Institucional;  
• Aspectos Financeiros e Orçamentários. 

O referido documento apresenta a Visão do IFBA (IFBA, 2013), que é a 

forma como o instituto enxerga o seu futuro ou como se projeta em longo 

prazo. Ainda segundo o documento, a visão apresentada “reflete a vontade de 

possibilitar ao IFBA torna-se cada vez mais uma instituição de referência em 

Educação no País [...] modernizando as estruturas físicas e administrativas, 

bem como ampliando a sua atuação na extensão, pesquisa e inovação 

tecnológica” (IFBA, 2013, p. 24). Além disso, reforça a visão, o IFBA “tem que 

almejar a disseminação do conhecimento de uma forma geral e, sobretudo, o 

científico e tecnológico” (IFBA, 2013, p. 24). 

De acordo com o referencial adotado, as decisões que são/serão 

tomadas neste sentido configuram-se como estratégicas, estando a cargo da 

alta gestão do instituto. Destaca-se como positiva a manifestação desta visão 

neste planejamento de cinco anos e o alinhamento da disseminação do 

conhecimento científico e tecnológico, próprios de uma sociedade baseada no 

conhecimento e em inovações. Desta forma, o IFBA, através deste plano, 

demonstra aptidão em exercer o seu papel na Hélice Tríplice.   

Acredita-se ainda que uma das principais maneiras para alcançar a 

modernização pretendida, bem como a ampliação na atuação das três áreas 

citadas: extensão, pesquisa e inovação tecnológica, principalmente nesta 

última, seja a adoção de inovações tecnológicas, cujo processo decisório pode 
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ser influenciado diretamente pela alta gestão, notadamente, por seus estilos de 

tomada de decisão. 

O PDI também traz em sua constituição diversas metas separadas em 

microáreas. Dentre as metas relacionadas ao Ensino, destacam-se (IFBA, 

2013, p. 26-28): 

Ampliar o número de vagas e criar cursos em todos os níveis e 
modalidades de ensino, de acordo com a demanda regional, 
priorizando o avanço e a garantia da qualidade do ensino e a 
estrutura física, didática e pedagógica de forma que todos os campi 
se adequem a Lei 11.892/2008, que garante o mínimo de 50% 
(cinquenta por cento) de suas vagas para educação profissional 
técnica de nível médio, e o mínimo de 20% (vinte por cento) das 
vagas para os cursos de licenciatura e/ou programas especiais de 
formação pedagógica;  

Implantar e modernizar todos os espaços de ensino e aprendizagem, 
levando em consideração a qualidade dos mesmos, bem como 
atender à demanda dos cursos, da pesquisa e da extensão e ao 
avanço tecnológico, científico e cultural das regiões. Os espaços 
implantados devem oferecer condições adequadas ao trabalho 
pedagógico, e de pesquisa e extensão, necessidades educacionais 
específicas, climáticas e de infraestrutura;  

Adequar os espaços e tempos escolares às necessidades dos 
estudantes com deficiência, com transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação e garantir os 
tempos necessários às atividades escolares desses estudantes; 

Para atingir a primeira meta citada, ampliando o número de vagas e 

criando referidos cursos, priorizando o avanço e a garantia da qualidade do 

ensino e a estrutura física necessita-se a aquisição de diversos recursos, bem 

como um efetivo processo de atualização curricular que atenda às novas 

demandas sociais. Considerando a situação econômica atual do Brasil, na qual 

os repasses governamentais rotineiramente sofrem reduções, a adoção de 

inovações pode proporcionar redução de custos, tais como os com energia 

elétrica (máquinas e equipamentos com menor consumo) ou a adoção de 

novas práticas (processos). 

Considerando a segunda meta de ensino traçada, reconhece-se que os 

espaços referenciados precisam atender às condições adequadas ao trabalho 

pedagógico, à pesquisa e extensão e principalmente aos avanços tecnológico 

e científico. Observa-se que a meta trata de um tema que por vezes apresenta 

necessidades educacionais, climáticas e de infraestrutura muito específicas. 

Isto demandará dos gestores muita habilidade para a tomada de decisões, 
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principalmente quanto às aquisições, uma vez que necessitarão de 

informações altamente qualificadas dentre as quais: especificações, análises 

de risco, suporte e garantia de máquinas e equipamentos. Ressalta-se que a 

referida meta afirma: “Implantar e modernizar todos os espaços de ensino e 

aprendizagem...” (IFBA, 2013, p. 28). Todos os espaços.  

A terceira meta de ensino considerada chama muita atenção pelas 

próprias especificidades de que trata: estudantes com deficiência, com 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Para 

adequar os espaços e tempos escolares a essas necessidades, de modo a 

garantir os tempos necessários às atividades escolares desses estudantes, 

deve-se buscar as soluções mais novas, tecnológicas e inovadoras, ou seja, 

adotar inovações tecnológicas. 

O PDI (IFBA, 2013) também destaca que compete à PRPGI planejar, 

desenvolver, articular, controlar e avaliar a execução das políticas de Pesquisa 

e Inovação do instituto, homologadas pelo Conselho Superior, garantindo a 

articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão. Seus principais eixos de 

atuação e seus respectivos objetivos são (IFBA, 2013, p. 28): 

• a Pesquisa; 
• a Pós-Graduação; 
• a Inovação. 

Ainda segundo o referido documento, no âmbito do IFBA, a pesquisa é 

entendida como uma atividade de produção de conhecimento e, por isso, está 

sempre associada às atividades de ensino e às ações de extensão. Os 

objetivos da pesquisa no IFBA relacionam-se a (IFBA, 2013, p. 28): 

• Realizar o atendimento de demandas sociais, do mundo do 
trabalho e da produção; 

• Comprometer-se com a inovação tecnológica; 
• A transferência de tecnologia para a comunidade. 

Quanto à Pós-Graduação, segundo o PDI (IFBA, 2013), a proposta é 

estimular o desenvolvimento da qualidade acadêmica, científica e tecnológica 

em todas as áreas do conhecimento. Isso pode ser traduzido num conjunto de 

políticas visando à implantação, qualificação e expansão do ensino pós-

graduado na Instituição. Pra isso, o IFBA tem a responsabilidade de 

estabelecer e manter as condições acadêmicas e técnicas que propiciem a 
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complementação e o aprimoramento na formação de profissionais para a 

pesquisa aplicada. 

Por sua vez, cabe à Inovação Tecnológica do IFBA a gestão de políticas 

para estimular, promover e acompanhar ações relacionadas à propriedade 

Intelectual e Inovação tecnológica para a sociedade, bem como para o 

exercício profissional especializado, tendo como base o desenvolvimento da 

Educação Profissional e Tecnológica (IFBA, 2013). 

Dentre as metas relacionadas à pesquisa para o quinquênio 2014-2018, 

destacam-se (IFBA, 2013, p. 29): 

Estruturação de ambientes coletivos para o desenvolvimento da 
pesquisa nos campi; 

Ampliação e Consolidação da inovação tecnológica no IFBA; 

Proporcionar o desenvolvimento de inovações educacionais e sociais 
e a geração de competências científicas e tecnológicas para egressos 
e pesquisadores do Instituto; 

Estabelecimento de novas parcerias públicas e privadas para o 
desenvolvimento da pesquisa; 

Estímulo e criação de empresas de base tecnológica. 

Acredita-se que o esforço necessário para atingir a primeira meta de 

pesquisa citada acima já tenha sido tratado com a segunda meta de ensino. 

Prosseguindo para a segunda meta, “Ampliação e Consolidação da inovação 

tecnológica no IFBA” (IFBA, 2013, p. 29) a PRPGI vem logrando êxito com o 

Concurso “Uma Ideia na Cabeça, Uma Inovação na Mão” que já se encontra 

na 6ª Edição e tem como objetivos (IFBA, 2015, p. 1): 

I – Disseminar a cultura da inovação no IFBA; 

II – Incentivar o desenvolvimento de projetos inovadores; 

III – Estimular o empreendedorismo de base tecnológica no IFBA. 

Neste concurso, os concorrentes apresentam ideias inovadoras geradas 

individualmente ou em equipe. Destaca-se que a proposta submetida deve 

conter uma ideia de produto, serviço, processo, método ou sistema. Em 

qualquer caso, a ideia deve ser nova ou substancialmente melhorada em 

relação às predecessoras existentes no mercado. É vetada a participação de 

propostas premiadas nos Concursos “Uma ideia na cabeça, uma inovação na 
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mão”, realizados em anos anteriores, o que estimula o desenvolvimento de 

novas ideias. 

Para atender à terceira meta de pesquisa citada nesta análise, 

“proporcionar o desenvolvimento de inovações educacionais e sociais, aliados 

à geração de competências científicas e tecnológicas para egressos e 

pesquisadores do Instituto”, identifica-se a necessidade de adoção de 

inovações tecnológicas, uma vez que para o desenvolvimento de inovações é 

necessária a formalização deste processo, inclusive para difundir as inovações 

desenvolvidas. Adicionalmente, é necessário prover a infraestrutura para este 

ambiente de desenvolvimento. 

Para estabelecer novas parcerias públicas e privadas para o 

desenvolvimento da pesquisa, quarta meta de pesquisa, normalmente são 

solicitadas/envolvidas contrapartidas que podem se configurar numa adoção de 

inovação do parceiro e depende da decisão pela adoção. A última meta de 

pesquisa referenciada relaciona-se ao estímulo e criação de empresas de base 

tecnológica. Por tratar-se de criação de uma empresa com característica e área 

de atuação tecnológica, necessariamente terá como um dos pré-requisitos a 

adoção de inovação tecnológica, uma vez que esta área de negócios 

apresenta alta mutabilidade e constante necessidade de atualização 

tecnológica. 

Destaca-se, também, que a Organização Didático-Pedagógica da 

Instituição quando trata da incorporação de avanços tecnológicos (IFBA, 2013, 

p. 37) afirma que: 

Pensar as perspectivas atuais da educação é pensá-las em 
consonância com as complexas transformações do mundo 
contemporâneo, onde a tecnologia abre possibilidades para produção 
e disseminação do saber, enquanto aponta novos desafios no tocante 
à inclusão social. Assim, é necessário equipar a instituição com 
máquinas atualizadas, softwares, projetores de imagem, 
equipamentos de som, mas também é fundamental a presença de 
servidores que façam a mediação entre os aparelhos eletrônicos e 
aqueles que não possuem habilidades para manuseá-los. Além disso, 
é essencial apresentar as inovações que a tecnologia apresenta e, 
paralelamente, refletir sobre os impactos negativos na sociedade e no 
ambiente, impulsionando a reflexão crítica e o exercício investigativo 
da solução de problemas pelos discentes. 

O reconhecimento da sociedade na qual o IFBA está inserido, bem 

como sua necessidade em aparelhar-se para enfrentar este contexto, denota 
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uma postura mais pró-ativa e que para ser exitosa precisa ser evidenciada 

através das tomadas de decisão. Uma delas, a adoção de inovações 

tecnológicas, pode contribuir com o atendimento deste aparelhamento e com a 

apresentação das “inovações que a tecnologia apresenta” (IFBA, 2013, p. 37), 

as inovações tecnológicas. 

O IFBA é uma instituição reconhecida regionalmente não apenas pela 

qualidade de sua Educação Profissional Técnica de Nível Médio, mas também 

por seus Cursos de Graduação, Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu e pelo 

desenvolvimento de ações que visam à oferta de Cursos de Pós-Graduação 

Stricto Sensu. O instituto promove também a Extensão Tecnológica com a 

realização de programas e projetos que têm contribuído para a inclusão e 

desenvolvimento social. Outro ponto que tem sido fortalecido, com metas e 

ações é a pesquisa, através da institucionalização de programas de iniciação 

científica, criação de núcleos e grupos de pesquisas. Observa-se, ainda, que o 

PDI elaborado para o quinquênio corrente colabora com a integração do IFBA 

na sua atuação enquanto ator na Hélice Tríplice. 

Finalizando a análise deste documento, e considerando que esta 

pesquisa está diretamente ligada à tomada de decisão, destacam-se os 

objetivos ao nível de gestão, citados no PDI. Observa-se ainda que de acordo 

com este documento é favorecida a percepção de que as decisões estão mais 

inclinadas a ocorrem de modo coletivo. São eles (IFBA, 2013, p. 32-33): 

• Estabelecer o planejamento participativo anual com todos os segmentos da 

Instituição para definir as atividades da gestão, com tratamento igualitário para 

todos os cursos/setores; 

• Assegurar os espaços de atuação das entidades representativas dos estudantes e 

servidores; 

• Adotar o orçamento participativo como requisito primordial para o desenvolvimento 

das condições que garantam um ensino de qualidade; 

• Criar, manter e aperfeiçoar o serviço médico, odontológico e de enfermagem, com 

qualidade, em todas as unidades de ensino durante os três turnos; 

• Manter ciclos periódicos de avaliação e desempenho institucional; 

• Reafirmar as políticas de atendimento aos estudantes aumentando o número de 

bolsas de iniciação científica, de extensão e de estágio; 

• Garantir assistência psicossocial e médico-odontológica à comunidade interna do 

IFBA; 
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• Divulgar o orçamento executado, anualmente, em cada unidade, detalhando a 

captação e aplicação de recursos por setores da instituição; 

• Promover o desenvolvimento profissional dos servidores docentes e técnico 

administrativos em educação, mediante a valorização e a capacitação dos mesmos. 

 

Com a leitura dos principais documentos institucionais, Estatuto, 

Regimento Geral e Plano de Desenvolvimento Institucional (2014-2018), o 

pesquisador acredita ter encontrado elementos, ainda que não inesgotáveis, 

para afirmar que, do ponto de vista documental, o Instituto Federal da Bahia 

apresenta instrumentos normativos e organização administrativa que podem 

referenciar a formalização de seus processos organizacionais, proporcionando 

à instituição o reconhecimento e a adoção de inovações. 

De posse desta pesquisa documental, ressalta-se que o primeiro 

documento utilizado como fonte de coleta de dados (Estatuto) é mais conciso e 

objetivo. O Regimento Geral é mais descritivo e apresenta o detalhamento da 

estrutura organizacional do IFBA, as competências das unidades 

administrativas, bem como as atribuições dos gestores organizacionais. 

Cumprindo o seu propósito, o último documento referenciado (Plano de 

Desenvolvimento Institucional), configura-se como uma espécie de documento-

síntese, no qual as diretrizes gerais, a articulação de suas ações e o 

cumprimento da missão do instituto são apresentados para um prazo 

específico.  

Ao longo da análise dos dados da pesquisa documental, principalmente 

quando considerado o PDI, percebe-se a utilização de diversos verbos de 

ação, usados várias vezes, que apontam a necessidade de uma decisão. De 

acordo com o referencial teórico adotado, o ato de decidir é essencialmente 

uma ação humana, normalmente fruto de um processo decisório, que culmina 

com uma tomada de decisão. Ressalta-se, ainda, que é imprescindível aos 

gestores do IFBA a apropriação do conceito de inovação, principalmente os 

responsáveis diretos pela sua adoção, uma vez que o seu desconhecimento 

(ou pouca clareza da diferença em relação à invenção) interferirá 

negativamente em suas decisões. 

Com base nos documentos analisados acredita-se que os órgãos cujos 

representantes despontam como prováveis tomadores de decisão que podem 
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influenciar diretamente a adoção de inovações tecnológicas no IFBA são: 

Reitor, representantes da PRODIN, PROAP, PRPGI e DGTI. 

 

5.3 Observação Sistemática 
 

Admite-se que, nesta tese, a observação direta realizada apresentou 

uma contribuição secundária para a coleta de dados e evidências, tendo como 

objetivo principal servir de complemento para as demais técnicas utilizadas. A 

observação realizada ocorreu na reitoria do IFBA e pode ser separada em dois 

períodos: no primeiro, ocorrido durante o primeiro semestre de 2015, a 

observação ocorreu de modo mais exploratório, e no segundo, realizado no 

segundo semestre de 2015, de forma mais sistemática. Essas observações 

concentraram-se em alguns aspectos específicos, atrelados ao roteiro de 

observação proposto pelo pesquisador e utilizado neste estudo de caso. De 

acordo com o referido roteiro, foram registradas as observações a seguir. 

 
• Elementos que caracterizam a rotina de trabalho na reitoria. 

 

A Reitoria por não apresentar salas de aulas ou por configurar-se como 

um local administrativo, ainda que ocorram aulas de natação e o ginásio de 

esportes seja utilizado para educação física, proporciona uma dinâmica e uma 

rotina de trabalho próprios. Assim, com o intuito de observar a rotina de 

trabalho da reitoria do IFBA, este pesquisador percorria os setores 

considerados na pesquisa, pelo menos 02 vezes por visita de observação: uma 

no turno matutino e outra no vespertino. Isto porque o regime de trabalho em 

vigor no referido instituto ainda é 30h para os servidores técnicos 

administrativos, excetuando-se as funções de chefia que são 40h.  

Sobre este regime de trabalho, registra-se que o mesmo é 

regulamentado pelo Decreto 1.590/95 e da Portaria nº 1.060/2015. O referido 

decreto em seu art. 3º traz o seguinte texto: 

• Art. 3º  Quando os serviços exigirem atividades contínuas de 
regime de turnos ou escalas, em período igual ou superior a doze 
horas ininterruptas, em função de atendimento ao público ou 
trabalho no período noturno, é facultado ao dirigente máximo do 
órgão ou da entidade autorizar os servidores a cumprir jornada de 
trabalho de seis horas diárias e carga horária de trinta horas 
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semanais, devendo-se, neste caso, dispensar o intervalo para 
refeições. 

o § 1º Entende-se por período noturno aquele que ultrapassar às 
vinte e uma horas. (Redação dada pelo Decreto nº 4.836, de 
9.9.2003); 

o § 2º Os dirigentes máximos dos órgãos ou entidades que 
autorizarem a flexibilização da jornada de trabalho a que se refere 
o caput deste artigo deverão determinar a afixação, nas suas 
dependências, em local visível e de grande circulação de 
usuários dos serviços, de quadro, permanentemente atualizado, 
com a escala nominal dos servidores que trabalharem neste 
regime, constando dias e horários dos seus expedientes. 

Com a jornada diária de 6h por técnico administrativo e respeitando as 

disposições legais, todos os setores enquadrados neste regime de trabalho 

deveriam apresentar 12h contínuas de atendimento ao público, o que de 

acordo com a observação realizada, ocorria parcialmente, já que o fato de um 

setor encontrar-se aberto ao público não significava atendimento ao mesmo. 

Isto acontecia por diversas razões, dentre as quais, destacam-se: 

I. O servidor alocado ou responsável pela tarefa: 

A. Trabalhava em turno oposto; 

B. Encontrava-se em férias e não havia substituto; 

C. Havia faltado e nenhum outro servidor procedia com o 

atendimento.  

II. O início da jornada de trabalho não era respeitado; 

III. O setor encontrava-se fechado para o almoço, contrariando os 

dispositivos legais referenciados acima; 

IV. Atendimento suspenso para atividades internas ao setor. 

 

O pesquisador presenciou e observou cada uma das situações relatadas 

acima, algumas, mais de uma vez, em todas as pró-reitorias e diretorias 

consideradas na pesquisa. Observou-se ainda que, muitas vezes, o 

atendimento só foi realizado pela presença de trabalhadores terceirizados que 

o procediam. Acerca da rotina de trabalho no instituto ainda foi possível 

observar que, em determinados setores, esta rotina resumia-se à conclusão de 

atividades pendentes ou atendimento de demandas ditas “urgentes”. Em 

alguns casos era perceptível, através do semblante de alguns servidores, o 

desânimo na execução de suas atividades laborais. 
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A observação também permitiu identificar a cordialidade e receptividade 

em quase todos os setores da reitoria. Cita-se, por exemplo, o “cantinho do 

cafezinho”. Em determinados setores, eles são completamente acessíveis, uns 

mais fartos, outros nem tanto, (o pesquisador usufruiu em quase todos...), onde 

por vezes, as relações de trabalho ficavam em segundo plano, havia 

relacionamento interpessoal. Invariavelmente, algumas decisões ocorriam no 

referido cantinho, construídas coletivamente, mas conduzidas quase sempre 

pelo gestor local. 

 

• Estrutura organizacional do Instituto. 

 

A observação tornou possível corroborar a existência, de quase a 

totalidade da estrutura organizacional da reitoria descrita no Estatuto e 

Regimento Geral, documentos considerados na pesquisa documental. 

Entretanto, determinados setores da organização, com algumas das 

atribuições apresentadas pelos documentos anteriormente mencionados, ou 

não se encontram em funcionamento, caso da Câmara de Pesquisa, Pós-

Graduação e Inovação, ou não possuem servidores nomeados em algumas 

das funções de nível tático e operacional, sendo desempenhadas 

concomitantemente a outros setores. 

 
• Elementos que caracterizam o processo de tomada de decisão. 

 
Considerando o cenário do IFBA, buscou-se através da observação 

perceber como se dava a tomada de decisão, frente a situações previstas, não 

esperadas ou após alguma mudança procedimental. Nesse sentido, o 

pesquisador teve a oportunidade de observar a comunicação prévia em dois 

setores da reitoria, a diretoria de Comunicação Institucional e a Pró-reitoria de 

Desenvolvimento Institucional, de uma alteração no uso de seus softwares 

específicos e presenciou duas reações inicialmente idênticas, mas com 

desdobramentos, completamente distintos, narrados a seguir.  

Os referidos setores foram comunicados pela diretoria de Tecnologia da 

Informação que as licenças dos softwares aplicativos em uso nos mesmos 

haviam expirado, por isso, as soluções proprietárias seriam substituídas por 
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softwares livres com funções similares. Neste ponto as reações foram 

equivalentes: ambos os setores alegaram desconhecimento e falta de 

treinamento nas soluções indicadas pela DGTI, ressaltando o know how com 

os softwares em uso e valorizando o impacto do tempo de trabalho para 

execução e conclusão das tarefas. Desta forma, foram instaladas versões Trial 

(válida por trinta dias), enquanto se discutiria uma solução definitiva para o 

caso. Paralelamente, o diretor da DGTI solicitou aos representantes dos 

setores em questão que especificassem os referidos softwares, informassem a 

quantidade de licenças necessárias por solução e buscassem identificar 

Licitações9 em TI válidas, para fundamentar uma provável aquisição.  

Neste ponto, os desdobramentos se distanciaram. Findado o período de 

trinta dias, apenas a PRODIN atendeu à quase totalidade da solicitação feita 

pela DGTI, apresentando as especificações e quantidade de licenças, faltando 

os dados acerca das licitações em TI válidas. Após o prazo citado, as licenças 

expiraram novamente e quando técnicos da DGTI foram instalar as soluções 

com software livre na DGCOM, praticamente todas as servidoras desta 

diretoria cercaram a estação de trabalho objeto do procedimento alegando 

proteção ao trabalho da servidora usuária da referida estação de trabalho, uma 

situação no mínimo incompreensível. Até o encerramento desta observação, os 

processos de aquisição encontravam-se tramitando internamente no instituto. 

Outro processo de tomada decisão observado pelo pesquisador ocorreu 

após a DGTI identificar, precisamente no dia 22 de novembro de 2015, a 

indisponibilidade de um dos seus servidores de rede, especificamente, o 

servidor destinado a todo backup institucional (e-mails, bancos de dados, 

aplicações etc.). Uma equipe de analista de tecnologia da informação da DGTI 

deslocou-se até o Data Center do IFBA, confirmando a existência de um 

problema físico no referido servidor. Devido à criticidade do referido servidor, 

ainda no local a equipe precisou discutir de forma emergencial como solucionar 

este problema, dando início a um processo de decisão, configurado da 

seguinte maneira: 

                                                           
9 Licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública seleciona a 
proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse. Como procedimento, desenvolve-se através de 
uma sucessão  ordenada de atos vinculantes para a Administração e para os licitantes, o que propicia igual 
oportunidade a todos os interessados e atua como fator de eficiência e moralidade nos negócios 
administrativos (MEIRELES, 1999, p. 246).  
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1ª Etapa: Identificação da necessidade:  

Restaurar o serviço de backup do IFBA, interrompido por 

problemas físicos no servidor de rede responsável por sua 

execução. 

 

2ª Etapa: Possibilidades de Resolução:  

Foram elencadas as seguintes possibilidades: 

� Acionamento da garantia (manutenção ou substituição); 

� Aquisição de um novo servidor; 

� Transferir as atividades de um servidor para outro. 

 

3ª Etapa: Verificação das informações disponíveis:  

Acionamento da garantia (manutenção ou substituição):  

� A garantia expirou em 31/10/2013. 

 

Aquisição de um novo servidor 

� Iniciou-se em 23 de novembro de 2015 uma busca por 

licitações em TI válidas, para fundamentar a aquisição; 

� Em 27 de novembro de 2015 foi manifestado o interesse 

do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da 

Bahia, UASG 158145, em fazer o uso da Ata de Servidores 

do Comando da 3ª Divisão de Exército, UASG 160413, nos 

termos do Decreto 7892/2013, considerando a existência 

do Pregão eletrônico 13/2014. 

 

Transferir as atividades de um servidor para outro; 

� Após discussão sobre os impactos, quais procedimentos 

adotar, responder Quem? Quando? Como? Relativos a 

isto.  

 

4ª Etapa: Qual comunicação precisa ser realizada:  

No dia 23 de novembro de 2015, após confirmação da 

indisponibilidade permanente do servidor em falha, o reitor e o 

pró-reitor de administração foram simultaneamente informados 



168 
 

 
 

pelo diretor da DGTI, durante a reunião semanal de gestão, da 

necessidade de aquisição de um equipamento substitutivo. Após 

a autorização do reitor, iniciou-se o processo de adesão via 

manifestação de interesse. 

 

5ª Etapa: A tomada de decisão:  

Acionamento da garantia (manutenção ou substituição):  

� Não se aplica. 

 

Aquisição de um novo servidor 

� A aquisição foi concretizada em 21 de dezembro de 2015. 

 

Transferir as atividades de um servidor para outro; 

� A troca ocorreu em 06 de dezembro de 2015; 

� O serviço de backup do IFBA foi restaurado; 

� A necessidade foi atendida. 

 

Chama atenção o fato da expiração de garantia do referido servidor ter 

ocorrido em 31 de outubro de 2013, o que denota uma falha no processo de 

gestão da garantia de equipamentos de TI.  

Ainda através da observação, identificou-se a adoção de um novo 

procedimento de trabalho na reitoria. Constatou-se que todo processo 

envolvendo tomada de decisão, requerendo autorização de uma instância 

hierarquicamente superior ou encaminhamento para outro setor, transformava-

se em um processo interno, que era aberto presencialmente ou 

eletronicamente. Desta forma, o processo tramita internamente no instituto, 

fisicamente, percorrendo todas as instâncias necessárias à sua conclusão. A 

visualização deste acompanhamento, bem como a identificação da localização 

física do referido processo, pode ser realizada remotamente, permitindo a 

todos os envolvidos acompanhar todas as etapas de tramitação, bem como 

seus prazos. Foram detectadas as seguintes falhas: 

� Um servidor alocado no setor destino do processo recebia-

o e não realizava a confirmação eletrônica deste 

recebimento; 
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� Um servidor encaminhava fisicamente o processo, mas 

não o fazia eletronicamente.  

Desta forma, perde-se a consistência dos dados nesse sistema de 

processos, provocando uma insegurança de informações.  

 

• Condições do ambiente para a tomada de decisão. 

 
A reitoria do instituto encontra-se instalada em um prédio bastante 

antigo. Percebe-se um ambiente limpo, harmonioso e que possui boas 

condições físicas. Existem pontos que merecem mais atenção, como algumas 

fachadas e pisos, mas percebe-se constantemente a presença da manutenção. 

A principal crítica identificada durante as observações dirige-se à instabilidade 

da rede elétrica, fato presenciado pelo investigador. 

O pesquisador observou, entre os meses de maio e agosto de 2015, 

quatro “reuniões de gestão”. Estas reuniões têm como participantes a alta 

gestão do IFBA: o reitor, pró-reitores(as) e diretores(as), e ocorrem, 

normalmente, uma vez por semana, às segundas-feiras, iniciando-se entre 9h-

10h. Nestas reuniões, sempre presididas pelo reitor, cada responsável 

apresentava as principais atividades desenvolvidas semanalmente, bem como 

suas demandas intrassetoriais sempre que existissem. Segundo o observador, 

todos possuíam liberdade de expressão para exibir suas necessidades, 

considerações e pontos de vista.  

Para as tomadas de decisão, consideravam-se as situações 

apresentadas durante as reuniões, buscava-se conhecer antecipadamente as 

variáveis, o contexto e as prováveis consequências oriundas destas decisões, 

o que só era possível para situações mais simples, rotineiras. Quando a 

situação configurava-se como estratégica, abria-se o espaço para deliberações 

e, dependendo dos encaminhamentos, a reunião só terminava até que a 

situação fosse decidida ou agendava-se uma nova data, com os respectivos 

encaminhamentos necessários à resolução da questão. 

Observou-se ainda que as discussões não eram restringidas pelo fator 

tempo, uma vez que, por diversas vezes, elas extrapolavam o horário normal 

de almoço. Neste ponto cabem as seguintes observações: 
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� Ainda que visivelmente praticamente a totalidade, a exceção 

aplica-se ao reitor, ficasse incomodada pela extensão deste 

horário, todos aguardavam que a autoridade máxima (reitor) 

interrompesse para o almoço; 

� Era comum, após o retorno do almoço, a reunião recomeçar às 

15h30 e invadir à noite, principalmente no primeiro semestre. No 

segundo semestre ela praticamente concentrava-se em um turno 

apenas. 

 
Analisando os dados coletados durante estas reuniões, o pesquisador 

em momento algum identificou, entre os gestores, a demonstração do 

conhecimento de todos os dados dos processos decisórios observados. 

Chamou bastante atenção o fato de alguns gestores expressarem que o IFBA 

não pode ser comparado com outras instituições de ensino técnico, já que, por 

ser um instituto federal, não lhe identificam concorrentes.  

O pesquisador observou que o ambiente de tomada de decisões do 

IFBA se modifica de acordo com a situação considerada em um processo 

decisório. Há situação na qual a informação sobre as alternativas disponíveis 

de adoção, bem como suas consequências, é incompleta e imprecisa. Noutras, 

identifica-se uma grande quantidade de informação disponível, o que permite 

estimar a probabilidade de ocorrência de um determinado evento. No primeiro 

cenário o gestor não consegue estimar com precisão os riscos associados a 

cada uma dessas alternativas, enquanto no segundo, não é possível prever 

com certeza os resultados para cada uma das alternativas de decisão 

consideradas durante um processo decisório.  

A primeira situação ocorre com decisões que envolvem fatores fora do 

controle do gestor, como a conjuntura econômica, legislação ou 

ausência/desconhecimento de informações fundamentais, configurando um 

ambiente de incerteza, enquanto a maioria das decisões organizacionais, 

segunda situação, é tomada em ambientes de risco. Por fim, acredita-se que 

uma tomada de decisão precisa vir acompanhada de uma necessidade de 

estimar suas consequências, bem como seus impactos na organização, 

mesmo em ambientes que alternam condições de risco e incerteza como o 

IFBA. 
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• Canais de comunicação utilizados na organização. 

 
O meio de comunicação que apresentou maior uso no instituto foi o 

eletrônico. Quer seja através do site institucional ou do e-mail corporativo, as 

informações eram disponibilizadas essencialmente destas formas. Há inclusive 

uma lista eletrônica com todos os e-mails dos servidores chamados de IFBA-

Oficial, reconhecidamente um canal confiável de informação. Verificou-se, 

entretanto, que as informações relativas a processos e fluxos de processos, 

seguiam de forma escrita e eletrônica, como já relatado. 

Adicionalmente, observou-se que a pesquisa no IFBA ainda é pouco 

desenvolvida, ressalta-se entretanto que até 2008, quando se transformou em 

instituto federal, a pesquisa não era assumida como atividade fim da 

instituição. Resumindo, a observação direta, ainda que exercendo um papel 

secundário nesta pesquisa, permitiu ao pesquisador observar e acompanhar 

em tempo de real um processo de tomada de decisão, desde a ocorrência do 

problema (22 de novembro de 2015) até a sua completa resolução (21 de 

dezembro de 2015), uma experiência inesquecível. 

 
 
 

5.4 Questionário 
 

Para a análise dos dados coletados através desta fonte de coleta, foram 

consideradas a Estatística Descritiva, bem como inferências baseadas no 

referencial teórico apresentado. Nesta tese, além de questões de múltipla 

escolha, foi adotada a escala de Likert que é comumente utilizada em 

pesquisas para medir atitudes de indivíduos, buscando identificar em que 

medida está de acordo ou desacordo com uma pergunta em particular ou uma 

assertiva. Em seu uso devem-se diferenciar os dados ordinais e de intervalo, 

porque os dois tipos requerem diferentes abordagens analíticas de pesquisa. 

Quando os dados são ordinais, pode-se decidir que uma pontuação é mais alta 

que outra, mas não quanto mais alta é. Por isso, diversos autores recomendam 

iniciar a análise dos dados da escala de Likert com a estatística descritiva. 

Destaca-se ainda a utilização da “Moda”, a resposta mais frequente, 

como medida de tendência central nesta pesquisa. Sua adoção facilita a 



 

 

interpretação dos resultados da pesquisa, na medida em que a distribuição das 

respostas e consequentemente seus resultados podem ser visuali

forma de percentagens por tendência, em forma de gráficos, como realizado 

nesta tese. Registra-se que as referências às assertivas e questões do referido 

instrumento, foram apresentadas a partir da composição: etapa do questionário 

(P01, P02, P03 e P04) + número da assertiva/questão na etapa, genericamente 

Q01, Q02... e assim em diante. O questionário completo está apresentado no 

Apêndice B.  

 

5.4.1 P01 – Dados acerca de Inovação 
 

A parte P01, relativa aos dados acerca de inovação, 

assertivas, onde cabia ao respondente 

um valor entre 0 e 3, correspondendo a

(1) se discordasse da afirmação; (2) se concorda

concordasse totalmente.

Inicialmente, buscou

mínimo de conhecimento acerca da inovação, que é o seu conceito e a 

diferenciação em relação à invenção, já que, notadamente, é comum a 

ocorrência desta troca conceitual. Isto foi feit

O conceito de Inovação está claro para mim

conceito de Invenção do conceito de Inovação

44,44% dos respondentes dominam parcialmente o conceito de inovação, 

enquanto 55,56% afirmam reconhecer totalmente o referido conceito.
 

Gráfico 01 – O conceito de Inovação está claro para mim

55,56%

interpretação dos resultados da pesquisa, na medida em que a distribuição das 

respostas e consequentemente seus resultados podem ser visuali

forma de percentagens por tendência, em forma de gráficos, como realizado 

se que as referências às assertivas e questões do referido 

instrumento, foram apresentadas a partir da composição: etapa do questionário 

e P04) + número da assertiva/questão na etapa, genericamente 

Q01, Q02... e assim em diante. O questionário completo está apresentado no 

Dados acerca de Inovação  

parte P01, relativa aos dados acerca de inovação, foi composta 

onde cabia ao respondente indicar, para cada uma das assertivas, 

um valor entre 0 e 3, correspondendo a: (0) se não tivesse opinião a respeito; 

da afirmação; (2) se concordasse parcialmente ou (3) se 

totalmente.  

Inicialmente, buscou-se identificar se havia, por parte dos gestores, o 

mínimo de conhecimento acerca da inovação, que é o seu conceito e a 

diferenciação em relação à invenção, já que, notadamente, é comum a 

ocorrência desta troca conceitual. Isto foi feito através das assertivas P01Q01 

O conceito de Inovação está claro para mim – e P01Q02 – Sei diferenciar o 

conceito de Invenção do conceito de Inovação. De acordo com o Gráfico 01, 

44,44% dos respondentes dominam parcialmente o conceito de inovação, 

nto 55,56% afirmam reconhecer totalmente o referido conceito.

O conceito de Inovação está claro para mim

Fonte: Elaborado pelo autor. 

44,44%
Sem opinião

Discordo

Concordo Parcialmente
Concordo Totalmente
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interpretação dos resultados da pesquisa, na medida em que a distribuição das 

respostas e consequentemente seus resultados podem ser visualizados em 

forma de percentagens por tendência, em forma de gráficos, como realizado 

se que as referências às assertivas e questões do referido 

instrumento, foram apresentadas a partir da composição: etapa do questionário 

e P04) + número da assertiva/questão na etapa, genericamente 

Q01, Q02... e assim em diante. O questionário completo está apresentado no 

composta por 13 

car, para cada uma das assertivas, 

opinião a respeito; 

parcialmente ou (3) se 

se identificar se havia, por parte dos gestores, o 

mínimo de conhecimento acerca da inovação, que é o seu conceito e a 

diferenciação em relação à invenção, já que, notadamente, é comum a 

o através das assertivas P01Q01 – 

Sei diferenciar o 

De acordo com o Gráfico 01, 

44,44% dos respondentes dominam parcialmente o conceito de inovação, 

nto 55,56% afirmam reconhecer totalmente o referido conceito. 

O conceito de Inovação está claro para mim. 

 

Concordo Parcialmente
Concordo Totalmente



 

 

O domínio conceitual permaneceu sendo altamente apontado, conforme 

indicado no Gráfico 02, onde 88,88% 

parcialmente ou totalmente, inovação de invenção

 

Gráfico 02 – Sei diferenciar o conceito de Invenção do conceito de Inovação

Considerando que os sujeitos de pesquisa são gestores que

influenciar diretamente na adoção de inovação, acredita

ser pequeno o risco de uma tomada de decisão por falta de conhecimento 

sobre estes conceitos. 

Em seguida, aprofundando o tema, buscou

respondentes, enquanto gestores, apresentavam conhecimento acerca de 

duas leis (Inovação10 e do Bem), capazes de impactar positivamente as ações 

do IFBA quanto a adoção da inovação. Acerca da Lei de Inovação, foram 

apresentadas as assertivas: 

Inovação (Lei nº 10.973/

ou contratos específicos, destinados a apoiar atividades de pesquisa e 

desenvolvimento com a União, Instituição Científica e Tecnológica e agências 

de fomento para concessão 

infraestrutura –, baseada no art. 19 da referida lei; e 

já celebrou contratos de transferência de tecnologia e de licenciamento para 

outorga de direito de uso ou de exploração de cria

(patente, software etc.) –

                                                          
10 Em 11 de janeiro de 2016, foi sancionada a lei 13.243, que altera a Lei 10.973, de 2004, conhecida 
como lei da Inovação. 

44,44%

O domínio conceitual permaneceu sendo altamente apontado, conforme 

indicado no Gráfico 02, onde 88,88% dos respondentes afirmaram diferenciar, 

parcialmente ou totalmente, inovação de invenção. 

Sei diferenciar o conceito de Invenção do conceito de Inovação

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Considerando que os sujeitos de pesquisa são gestores que

influenciar diretamente na adoção de inovação, acredita-se, até o momento, 

ser pequeno o risco de uma tomada de decisão por falta de conhecimento 

Em seguida, aprofundando o tema, buscou-se identificar se os 

nto gestores, apresentavam conhecimento acerca de 

e do Bem), capazes de impactar positivamente as ações 

do IFBA quanto a adoção da inovação. Acerca da Lei de Inovação, foram 

apresentadas as assertivas: P01Q03 – Conheço o conteúdo da Le

/2004) –, P01Q04 – A organização já firmou convênios 

ou contratos específicos, destinados a apoiar atividades de pesquisa e 

desenvolvimento com a União, Instituição Científica e Tecnológica e agências 

de fomento para concessão de recursos financeiros, humanos, materiais ou de 

, baseada no art. 19 da referida lei; e P01Q05 – 

já celebrou contratos de transferência de tecnologia e de licenciamento para 

outorga de direito de uso ou de exploração de criação por ela desenvolvida 

–, baseada seu art. 6º. 

                   
Em 11 de janeiro de 2016, foi sancionada a lei 13.243, que altera a Lei 10.973, de 2004, conhecida 

11,12%

44,44%
Sem opinião

Discordo

Concordo Parcialmente

Concordo Totalmente
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O domínio conceitual permaneceu sendo altamente apontado, conforme 

dos respondentes afirmaram diferenciar, 

Sei diferenciar o conceito de Invenção do conceito de Inovação. 

 

Considerando que os sujeitos de pesquisa são gestores que podem 

se, até o momento, 

ser pequeno o risco de uma tomada de decisão por falta de conhecimento 

se identificar se os 

nto gestores, apresentavam conhecimento acerca de 

e do Bem), capazes de impactar positivamente as ações 

do IFBA quanto a adoção da inovação. Acerca da Lei de Inovação, foram 

Conheço o conteúdo da Lei da 

A organização já firmou convênios 

ou contratos específicos, destinados a apoiar atividades de pesquisa e 

desenvolvimento com a União, Instituição Científica e Tecnológica e agências 

de recursos financeiros, humanos, materiais ou de 

 A organização 

já celebrou contratos de transferência de tecnologia e de licenciamento para 

ção por ela desenvolvida 

Em 11 de janeiro de 2016, foi sancionada a lei 13.243, que altera a Lei 10.973, de 2004, conhecida 

Concordo Parcialmente

Concordo Totalmente
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Gráfico 03 – Tenho ciência sobre o conteúdo da Lei de Inovação. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Depreende-se a partir da Moda, evidenciada no Gráfico 03 que mesmo 

os respondentes concordando parcialmente conhecerem o conteúdo da Lei de 

Inovação, eles concordaram totalmente conhecer os artigos 6 e 19 da referida 

lei. Possivelmente, isto decorre do fato destes artigos tratarem especificamente 

sobre convênios e contratos envolvendo apoio a atividades de pesquisa e 

desenvolvimento, bem como transferência de tecnologia e licenciamentos, e 

dos respondentes serem da alta gestão e estarem envolvidos com decisões 

estratégicas dessa natureza.  

Continuando a investigação, agora acerca da Lei do Bem (Lei nº 

11.196/2005), foram consideradas as assertivas: P01Q06 – Conheço o 

conteúdo da Lei do Bem (Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005) –, 

P01Q07 – A organização já celebrou contratos de transferência de tecnologia e 

de licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de criação 

por ela desenvolvida (patente, software etc.) –, baseada no art. 21; e P01Q08 – 

A organização já firmou contrato para pesquisa tecnológica e desenvolvimento 

de inovação tecnológica –, baseada no art. 19 da referida lei.  

Observa-se a partir do Gráfico 04 que a Moda dos respondentes afirmou 

conhecer totalmente a referida lei. Acredita-se que este resultado decorra 

igualmente pelo exposto no Gráfico 03. 

 

 

P01Q03 P01Q04 P01Q05

3 - concordo 

plenamente

2 - concordo 

parcialmente

1 - discordo

0 - Sem opinião

44,44%

100,00% 55,56%
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Gráfico 04 – Tenho ciência sobre o conteúdo da Lei do Bem. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Entendendo que na escolha dos artigos dessas leis, convertidos em 

assertivas, buscou-se apresentar aos sujeitos de pesquisa informações 

capazes de promover impactos numa organização acadêmica, notadamente 

em projetos de pesquisa e desenvolvimento, parcerias (empresas e outras 

organizações), fomento e financiamento, consideram-se como positivos os 

resultados encontrados.  

Prosseguindo com a análise da parte P01 do questionário, buscou-se 

adicionalmente verificar se os respondentes sabiam diferenciar inovação 

tecnológica (produto e processo) e inovação não tecnológica (marketing e 

organizacional). Assim como realizado acerca do conceito de inovação, 

adotou-se uma assertiva, a P01Q09 – A diferenciação entre inovação 

tecnológica e inovação não tecnológica está clara para mim. 

De acordo com o Gráfico 05, 77,77% dos sujeitos de pesquisa 

concordaram parcialmente ou totalmente que sabiam diferenciar inovação 

tecnológica, da não tecnológica.  
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       Gráfico 05 – A Diferenciação entre inovação tecnológica e inovaçã
tecnológica está clara para mim
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uma vez outras duas assertivas, relacionadas à inovação tecnológica de 

produto (P01Q10 – O conceito de 

P01Q12 – A organização já desenvolveu e colocou em uso ou no mercado 

(sozinha ou em parceria) algum 
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Fonte: Elaborado pelo autor. 

Em seguida, visando à validação deste conhecimento, adotou
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(sozinha ou em parceria) algum produto inovador)  

Gráfico 06 – Reconheço o produto inovador. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Também outras duas assertivas quanto à inovação tecnológica de 

O conceito de processo inovador está claro para mim

22,23%

33,33%

44,44% Sem opinião

Discordo

Concordo Parcialmente

Concordo Totalmente

P01Q10 P01Q12

55,56% 100,00%

176 

 

A Diferenciação entre inovação tecnológica e inovação não 

 

Em seguida, visando à validação deste conhecimento, adotou-se mais 
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P01Q13 – A organização já desenvolveu e colocou em uso ou no mercado 

(sozinha ou em parceria) algum 

Os Gráficos 06 

concordou totalmente reconhecer tanto o produto inovador, quanto o processo 

inovador, ratificando que a maioria, indicada no Gráfico 05, reconhece uma 

inovação tecnológica (produto e processo). Ao admitirem que o

produto e processo inovador estão claros para eles, acredita

tomadas de decisão dos respondentes, gestores que podem influenciar a 

adoção dessas inovações tecnológicas, levarão em conta suas características. 

Outro dado interessante

que a organização já desenvolveu e colocou em uso no mercado algum 

produto/processo inovador. Uma iniciativa reconhecida nesta área é o Projeto 

Licuri11. 

 

Gráfico 07 

 

                                                          
11 Ao final do ano de 2005, o ainda CEFET
participação de vários departamentos da Instituição. Os resultados preliminares dos estudos realizados 
pelo Grupo de Pesquisa e Produção em Química (GPPQ) foram apresenta
geraram artigos em Jornal de grande circulação no Estado. Esses artigos fizeram com que diversos 
prefeitos de municípios da região do Semiárido Baiano tomassem conhecimento dos trabalhos que 
estavam sendo desenvolvidos e procu
sucedida pode ser observada no Município de Caldeirão Grande, onde estão sendo desenvolvidos diversos 
trabalhos com a comunidade, que hoje se orgulha de ter o Licuri como uma provável fonte de
a região. 
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 e 07 evidenciam que a Moda dos respondentes 

concordou totalmente reconhecer tanto o produto inovador, quanto o processo 

inovador, ratificando que a maioria, indicada no Gráfico 05, reconhece uma 

inovação tecnológica (produto e processo). Ao admitirem que o

produto e processo inovador estão claros para eles, acredita

tomadas de decisão dos respondentes, gestores que podem influenciar a 

adoção dessas inovações tecnológicas, levarão em conta suas características. 

Outro dado interessante é que estes respondentes manifestaram ter ciência 

que a organização já desenvolveu e colocou em uso no mercado algum 

produto/processo inovador. Uma iniciativa reconhecida nesta área é o Projeto 

Gráfico 07 – Reconheço o processo Inovador. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

                   
l do ano de 2005, o ainda CEFET-BA criou um Projeto Interdisciplinar do Licuri, com a 

participação de vários departamentos da Instituição. Os resultados preliminares dos estudos realizados 
pelo Grupo de Pesquisa e Produção em Química (GPPQ) foram apresentados em Congressos Nacionais e 
geraram artigos em Jornal de grande circulação no Estado. Esses artigos fizeram com que diversos 
prefeitos de municípios da região do Semiárido Baiano tomassem conhecimento dos trabalhos que 
estavam sendo desenvolvidos e procurassem o GPPQ para propor parcerias. Um exemplo de parceria bem 
sucedida pode ser observada no Município de Caldeirão Grande, onde estão sendo desenvolvidos diversos 
trabalhos com a comunidade, que hoje se orgulha de ter o Licuri como uma provável fonte de
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Finalizando a análise da etapa P01 do questionário, os dados obtidos 

indicam uma tendência à aproximação dos sujeitos de pesquisa ao tema 

inovação, mais especificamente a tecnológica. Desta forma, consideram-se 

positivos os resultados obtidos após a análise dos dados coletados, uma vez 

que os objetivos aguardados para esta etapa foram alcançados. A saber:  

1. Os sujeitos de pesquisa conheciam o conceito de inovação: 

a. 100% dos respondentes concordaram parcialmente ou 

totalmente com a assertiva.  

2. Os mesmos diferenciavam inovação de invenção: 

a. 88,88% dos respondentes afirmaram diferenciar, 

parcialmente ou totalmente, inovação de invenção. 

3. De acordo com a Moda: 

a. Reconheciam a legislação nacional sobre inovação, 

notadamente as Leis de Inovação e do Bem; 

b. Sabiam tipificar as inovações, principalmente as inovações 

tecnológicas (Produto e Processo). 

 

5.4.2 P02 – Dados acerca da Organização e a Tomada de Decisão  
 

Nesta subseção, apresenta-se a análise dos dados coletados a partir da 

parte P02 do questionário – Dados acerca da Organização e a Tomada de 

Decisão. Ela foi composta por 1 questão de múltipla escolha, onde o 

respondente escolhia com “X” apenas uma alternativa, e por 9 assertivas, onde 

cabia ao sujeito de pesquisa indicar, para cada uma das assertivas, um valor 

entre 0 e 3, correspondendo a: (0) se não tivesse opinião a respeito; (1) se 

discordasse da afirmação; (2) se concordasse parcialmente ou (3) se 

concordasse totalmente. 

A primeira questão desta etapa buscava identificar como os gestores do 

IFBA percebiam o processo de decisão, indicando se a decisão era de forma 

individual, fruto de um consenso coletivo ou em razão das funções que 

ocupavam. De acordo com o Gráfico 08, 55,56% acreditam que a tomada de 

decisão depende da coletividade, enquanto os 44,44% restantes apontaram 

para a dependência do exercício da função. 



 

 

 

Gráfico 08 – O processo de Decisão pela Inovação nesta organização é

 

Em seguida, ao respondente era apresentada a assertiva, a P02Q02 

Nessa organização os líderes, sistema normativo e a rede interna de 

comunicação são considerados como fatores determinantes para 

uma inovação tecnológica

88,89% dos sujeitos de pesquisa, 

interna de comunicação são 

de uma inovação tecnológica.

percepção de decisão coletiva no IFBA.

 

Gráfico 09 – Fatores determinantes para adoção de inovação: 
normativo x Rede interna de comunicação

44,44%

55,56%

O processo de Decisão pela Inovação nesta organização é

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Em seguida, ao respondente era apresentada a assertiva, a P02Q02 

Nessa organização os líderes, sistema normativo e a rede interna de 

comunicação são considerados como fatores determinantes para 

uma inovação tecnológica. De acordo com o Gráfico 09, percebe

88,89% dos sujeitos de pesquisa, os líderes, o sistema normativo e a rede 

interna de comunicação são considerados fatores determinantes para a

de uma inovação tecnológica. Acredita-se que estes dados r

percepção de decisão coletiva no IFBA. 

Fatores determinantes para adoção de inovação: Líderes x Sistema 
normativo x Rede interna de comunicação. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Outro objetivo da etapa P02 era verificar como os sujeitos de pesquisa 

percebiam as condições do ambiente, no qual exercem suas funções de 

gestão, para a tomada de decisão. Foram consideradas nesta análise quatro 

condições possíveis de ambientes, sendo utilizadas duas assertivas para cada 

um deles:  

• Condições de certeza – Assertivas P02Q03 – Nesta organização as 

decisões são tomadas com pleno conhecimento de todos os estados 

da natureza do processo decisório – e P02Q07 – Nesta organização 

existe a certeza do que ocorrerá durante o período em que uma 

decisão é tomada; 

• Condições de risco – Assertivas P02Q04 – Nesta organização não 

são conhecidas as probabilidades associadas a cada um de seus 

processos decisórios – e P02Q08 – Nesta organização seus 

resultados dependem muito do acaso; 

• Condições de incerteza – Assertivas P02Q05 – Nesta organização os 

gestores não conseguem prever o resultado de uma decisão, uma 

vez que as informações sobre alternativas e eventos futuros são 

totalmente incompletas – e P02Q09 – Nesta organização os dados e 

informações são parciais e obtidos com probabilidade incerta ou 

desconhecida; 

• Condições de competição – Assertivas P02Q06 – Nesta organização 

a estratégia e estados da natureza do processo decisório são 

determinados pela ação de seus concorrentes – e P02Q10 – Nesta 

organização o resultado dependerá da escolha de cada um dos seus 

decisores considerando o ambiente competitivo. 

 

Considerando a Moda, observa-se no Gráfico 10 um resultado intrigante. 

De acordo com as assertivas P02Q03 e P02Q07 os respondentes concordam 

parcialmente que a tomada de decisão ocorre em um ambiente em condições 

de certeza. Para estes mesmos respondentes, as assertivas P02Q04 e 

P02Q08 denotam um ambiente de risco, enquanto as assertivas P02Q05 e 

P02Q09 indicam condições de incerteza, pondo lado a lado condições opostas 

(certeza X incerteza). O que estes respondentes indicam concordância é que 



 

 

os mesmos não identificaram condições de competição, como se percebe a 

partir das assertivas P02

 

Gráfico 10 – Condições do ambiente para a tomada de decisão

 

O equilíbrio na percepção das condições do ambiente para a tomada de 

decisão por parte dos gestores, evidenciado no Gráfico 

possibilidades conflitantes. A primeira delas é transparecer a diversidade de 

contextos organizacionais contemplados nesta pesquisa, uma vez que não há 

prevalência significativa entre as condições do ambiente identificadas. 

Ressalta-se que os respondentes compõem o 

Nesta perspectiva, o equilíbrio identificado ocorreria para o bem do 

instituto, significando que a alta gestão do IFBA reconhece ter diante de si o 

“quadro geral” dos elementos de su
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Fonte: Elaborado pelo autor. 

O equilíbrio na percepção das condições do ambiente para a tomada de 

decisão por parte dos gestores, evidenciado no Gráfico 10, pode indicar duas 

possibilidades conflitantes. A primeira delas é transparecer a diversidade de 

contextos organizacionais contemplados nesta pesquisa, uma vez que não há 

prevalência significativa entre as condições do ambiente identificadas. 
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dependem muito do acaso, enquanto em outros existe a certeza do que 

ocorrerá durante o período em que uma decisão é tomada. Esta perspectiva 

para o IFBA é muito negativa e suas consequências também. 

Como já destacado na metodologia, a discrepância entre o que é 

(reconhecido como realidade) e o que poderia ou deveria ser (tratado como 

planejado) para as tomadas de decisão é um problema para qualquer 

organização. Ratifica-se que a forma como os gestores máximos do IFBA 

percebem o seu ambiente de trabalho e reagem a este contexto seguramente 

interfere em seus processos de tomadas de decisão.  

 

5.4.3 P03 – Dados acerca do Fator Humano  
 

Nesta etapa do questionário, apresenta-se a análise dos dados 

coletados a partir da parte P03 – Dados acerca do Fator Humano –, a partir da 

Estatística Descritiva, bem como inferências baseadas no referencial teórico. 

A P03 foi composta por 02 questões de múltipla escolha. Uma delas, a 

P03Q01 – Considerando a possibilidade de compra de uma nova tecnologia, 

como por exemplo, um novo aparelho celular, você compraria (escolha apenas 

uma opção, buscava a perspectiva do indivíduo, enquanto a outra buscava a 

perspectiva do gestor (P03Q03 – Enquanto gestor, ao tomar conhecimento 

acerca de uma inovação tecnológica em sua área de atuação você tende a 

(escolha apenas uma opção), onde o respondente escolhia com “X” apenas 

uma alternativa entre as possíveis. Buscou-se através destes dados coletados, 

a identificação do perfil de adotante do respondente. Adicionalmente, existia 01 

questão, a P03Q02, onde este indivíduo classificaria quatro meios utilizados 

para divulgar informações sobre uma inovação tecnológica (Interpessoal (Face 

a face), Jornais, Revistas e Internet), atribuindo-lhe um valor entre 1 e 4, onde 

1 – Menor influência e 4 – Maior influência para cada um dos quatro meios. 

Utilizando a Moda, percebe-se de acordo com os dados do Gráfico 11, o 

meio que apresentou maior influência para divulgar informações sobre uma 

inovação tecnológica foram a Internet e a comunicação interpessoal.  

 

 



 

 

Gráfico 11 – Meios de divulgação X Grau de Importância percebido

 

Cabia ainda, a esta etapa do 

características percebidas de uma inovação tecnológica

importância atribuído a cada uma delas. Desta forma, foram apresentadas aos 

respondentes, as assertivas P03Q04 à P03Q22, solicitando

um valor entre 1 e 5, 

correlacionando “importante” à sua concordância com cada uma das 

assertivas.  

 

Gráfico 12 – Características percebidas de uma inovação x Grau de Importância
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Fonte: Elaborado pelo autor. 

Cabia ainda, a esta etapa do questionário, coletar evidências acerca das 

aracterísticas percebidas de uma inovação tecnológica e o grau de 

importância atribuído a cada uma delas. Desta forma, foram apresentadas aos 

respondentes, as assertivas P03Q04 à P03Q22, solicitando-lhes que ind

um valor entre 1 e 5, 1 – Menos importante e 5 – Mais importante, 

correlacionando “importante” à sua concordância com cada uma das 

Características percebidas de uma inovação x Grau de Importância

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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O Gráfico 12 acima representa estes resultados com base na Moda das 

atribuições, indicando que as características Compatibilidade, Experimentação, 

Demonstração de Resultado, Vantagem Relativa e Complexidade ou 

Facilidade de Uso são consideradas como as mais importantes características.  

Destaca-se ainda boa classificação da característica Visibilidade, enquanto o 

Uso Voluntário foi a característica considerada menos importante.  

Prosseguindo com a análise desta etapa do questionário, buscou-se 

identificar os estilos de decisão característicos dos gestores considerados, uma 

vez que a tomada de decisão configura-se como parte essencial do trabalho de 

um gestor e a qualidade dessas decisões apresenta um impacto muito 

significativo no desempenho de sua organização. Foram apresentadas aos 

sujeitos de pesquisa 27 assertivas, onde cabia ao respondente indicar, para 

cada uma das assertivas, um valor entre 0 e 3, correspondendo a: (0) se não 

tivesse opinião a respeito; (1) se discordasse da afirmação; (2) se concordasse 

parcialmente ou (3) se concordasse totalmente. Como cada uma das assertivas 

refere-se a uma característica associada a um estilo específico, elas foram 

agrupadas e analisadas por estilo. 

Foram consideradas nesta análise as seguintes abordagens:  

• Abordagem em relação a problemas (perfil do indivíduo) – Assertivas 

P03Q23 à P03Q31; 

• Abordagem básica (estilos básicos) – Assertivas P03Q40 à P03Q49;  

• Abordagem bidimensional (a orientação para as tarefas ou pessoas e 

a complexidade cognitiva) – Assertivas P03Q32 à P03Q39. 

 

De acordo com o Gráfico 13, a partir das assertivas: P03Q23 – Procuro 

preservar meu status quo, agindo para evitar mudanças –, P03Q26 – Procuro 

manter as condições atuais já que, mesmo não sendo ideais, são práticas – e 

P03Q29 – Quando enfrento dificuldades busco amenizar os conflitos ou 

simplesmente ignorá-los –, observa-se que a maioria absoluta dos gestores 

não se vê como indivíduos que procuram preservar seu status quo, agindo de 

forma a evitar mudanças, mantendo as condições atuais, mesmo não sendo 

ideais.  



 

 

Este dado pode ser considerado como

manifestação desta postura 

mudanças, cenário que favorece a adoção de inovações

 

Gráfico 13 

 

Segundo o Gráfico 14, pelo menos 88,88% destes mesmos 

respondentes, de acordo com as assertivas: 

mudanças quando há indicações de que são necessárias

com os problemas quando eles surgem e não busco a preservação do status 

quo e P03Q30 – Espero ser confrontado com os problemas atuais, e 

solucionando-os no curso normal de minhas atividades

indivíduos que esperam ser confrontados co

solucioná-los seguindo 

Outra característica destes decisores 

condições de risco e de incerteza

Este estilo decisorial pode beneficiar o IFBA quanto à rápida identificação e 

adoção de inovações tecnológicas.
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pode ser considerado como positivo ao IFBA, já que a 

postura pela maioria dos gestores sinaliza um

, cenário que favorece a adoção de inovações. 

Gráfico 13 – Sou um indivíduo avesso a problemas. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Segundo o Gráfico 14, pelo menos 88,88% destes mesmos 

respondentes, de acordo com as assertivas: P03Q24 – Não hesito em fazer 

mudanças quando há indicações de que são necessárias –, P03Q2

com os problemas quando eles surgem e não busco a preservação do status 

Espero ser confrontado com os problemas atuais, e 

os no curso normal de minhas atividades – percebem

esperam ser confrontados com os problemas para 

seguindo o curso normal de suas atividades organizacionais

stes decisores é aceitar que a organização opere sob 

condições de risco e de incerteza, além de não serem avessos a mudanças. 

estilo decisorial pode beneficiar o IFBA quanto à rápida identificação e 

adoção de inovações tecnológicas. 
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Gráfico 14 – Sou um indivíduo solucionador de problemas

 

Adicionalmente, de acordo com as assertivas: 

antecipar os problemas, lidando com eles antes que se transformem em uma 

dificuldade maior para a organização

de mudanças e acredito que a melhor maneira de lidar com elas é prevendo

e não apenas reagindo às 

para compreender o presente e projetar o futuro

análise do Gráfico 15 que 100% dos gestores do instituto, reconhecem 

totalmente ou parcialmente que 

pode culminar na identificação de uma oportunidade, 

antes que se transformem em uma dificuldade maior para a organização. 

Outra característica desta classificação em relação a problemas é que 

os indivíduos previsores deles 

planejamento futuro e a criação de contingências, sendo capazes de 

reconhecer a necessidade de mudanças, acreditando que a melhor maneira de 

lidar com elas é prevendo

Considerando que os sujeitos de pesquisa deste estudo de caso ocupam as 

funções gerenciais do IFBA, considera

percepção. 

 

 

74,07%

 
Sou um indivíduo solucionador de problemas

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Adicionalmente, de acordo com as assertivas: P03Q2

antecipar os problemas, lidando com eles antes que se transformem em uma 

dificuldade maior para a organização –, P03Q28 – Reconheço a necessidade 

de mudanças e acredito que a melhor maneira de lidar com elas é prevendo

e não apenas reagindo às necessidades atuais e P03Q31 – Analiso os dados 

para compreender o presente e projetar o futuro – depreende-

análise do Gráfico 15 que 100% dos gestores do instituto, reconhecem 

totalmente ou parcialmente que buscam antecipar-se aos problemas

pode culminar na identificação de uma oportunidade, tentando lidar com eles 

antes que se transformem em uma dificuldade maior para a organização. 

Outra característica desta classificação em relação a problemas é que 

os indivíduos previsores deles normalmente estão envolvidos

planejamento futuro e a criação de contingências, sendo capazes de 

reconhecer a necessidade de mudanças, acreditando que a melhor maneira de 

lidar com elas é prevendo-as e não apenas reagindo às necessidades atuais

derando que os sujeitos de pesquisa deste estudo de caso ocupam as 

funções gerenciais do IFBA, considera-se positiva a identificação desta 
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Analiso os dados 
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se aos problemas, o que 

tentando lidar com eles 

antes que se transformem em uma dificuldade maior para a organização.  

Outra característica desta classificação em relação a problemas é que 

ão envolvidos com o 

planejamento futuro e a criação de contingências, sendo capazes de 

reconhecer a necessidade de mudanças, acreditando que a melhor maneira de 

as e não apenas reagindo às necessidades atuais. 
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Gráfico 15 –

 

Como já destacado n

identificar os problemas 

para solucioná-los. Para o IFBA, identificar que seus gestores percebem

como indivíduos solucionadores (problemas) e previsores de problemas 

(oportunidades), como mostrado no Gráfico 16, denota alinhamento às funções 

que desempenham e os estilos decisórios favoráveis à a

tecnológicas. 

 

Gráfico 16 – Classificação do indivíduo em relação a problemas
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– Sou um indivíduo previsor de problemas

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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 e as oportunidades, antecedendo a tomada de decisão 

. Para o IFBA, identificar que seus gestores percebem

como indivíduos solucionadores (problemas) e previsores de problemas 

(oportunidades), como mostrado no Gráfico 16, denota alinhamento às funções 

que desempenham e os estilos decisórios favoráveis à adoção de inovações 
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Fonte: Elaborado pelo autor. 
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doção de inovações 
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Nesta tese já se comentou que c

determinada atitude em relação ao risco

Toda organização precisa ter consciência que 

pela quantidade de riscos e incertezas existentes nas alternativas analisadas 

pelo decisor e a forma como 

análise, buscou-se ident

tomada de decisão sob esta perspectiva.

 

Gráfico 17 – Possuo Estilo Decisivo de tomada de decisão

De acordo com o Gráfico 17, 44,44% dos respondentes acredita que não 

possuem este estilo de decisão, podendo este percentual chegar a 77,77% 

quando considerado adicionalmente os que concordam parcialmente. Acredita

se que este dado esteja relacionado ao 

como uma de suas características 

deste estilo utilizar-se de

orientado a resultados o torna mais adequado ao nível operacional de

Fato semelhante pode ser observado

flexível, onde há preferência por uma organização com pouca estrutura e 

regras. Ainda que este estilo u

com a elaboração de anál

na observação direta realizada, 

discussões de grupo 

característica do estilo flexível 

33,33%

22,23%

Nesta tese já se comentou que cada ser humano apresenta uma 

determinada atitude em relação ao risco, sendo propensa ou avessa

Toda organização precisa ter consciência que a tomada de decisão é afetada 

pela quantidade de riscos e incertezas existentes nas alternativas analisadas 

pelo decisor e a forma como este reage a esta situação. Nesta etapa da 

se identificar como os gestores percebem seus estilos de 

tomada de decisão sob esta perspectiva. 

Possuo Estilo Decisivo de tomada de decisão

Fonte: Elaborado pelo autor. 

De acordo com o Gráfico 17, 44,44% dos respondentes acredita que não 

possuem este estilo de decisão, podendo este percentual chegar a 77,77% 

quando considerado adicionalmente os que concordam parcialmente. Acredita

se que este dado esteja relacionado ao fato que este estilo decisivo apresenta 

como uma de suas características a ausência de respeito à hierarquia

se de pouca informação na tomada de decisões

orientado a resultados o torna mais adequado ao nível operacional de

Fato semelhante pode ser observado no Gráfico 18, relativo ao estilo 

preferência por uma organização com pouca estrutura e 

. Ainda que este estilo utilize pouca informação, notabiliza

análises sob diferentes vieses. No IFBA, como registrado 

na observação direta realizada, as decisões são normalmente baseadas nas 
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De acordo com o Gráfico 17, 44,44% dos respondentes acredita que não 

possuem este estilo de decisão, podendo este percentual chegar a 77,77% 

quando considerado adicionalmente os que concordam parcialmente. Acredita-

decisivo apresenta 

a ausência de respeito à hierarquia. O fato 
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discussões coletivas – 

respondentes concordaram totalmente possuir tal estilo.

 

Gráfico 18 – Possuo Estilo Flexível de tomada de decisão

 

Considerando o Gráfico 19, identifica

concordam parcialmente ou totalmente que 

para alcançar à única e melhor solução

métodos a serem empregados e os resultados 

Estilo Hierárquico de tomada de decisão. Este dado é bastante positivo para o 

instituto, pois adicionalmente o perfil deste estilo de decisão envolve

planejamento à longo prazo, como nas decisões estratégicas. Por outro

este estilo tende a ser altamente burocrático.

Gráfico 19 – Possuo Estilo Hierárquico de tomada de decisão
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 está refletida no Gráfico 18, uma vez que 50% dos 

respondentes concordaram totalmente possuir tal estilo. 

Possuo Estilo Flexível de tomada de decisão

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Considerando o Gráfico 19, identifica-se que 100% dos respondentes 

concordam parcialmente ou totalmente que utilizam ao máximo as informações 

para alcançar à única e melhor solução, sendo muito preocupados com os 

métodos a serem empregados e os resultados esperados, características do 

Estilo Hierárquico de tomada de decisão. Este dado é bastante positivo para o 

instituto, pois adicionalmente o perfil deste estilo de decisão envolve

planejamento à longo prazo, como nas decisões estratégicas. Por outro

este estilo tende a ser altamente burocrático. 
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Gráfico 20 – Possuo Estilo 

 

Por sua vez, analisando o Gráfico 20, ainda que haja 

de informações, a maioria d

ou totalmente que possuem características do Estilo Integrativo de tomada de 

decisão, uma vez que se consideram 

de alternativas possíveis para tomar as decisões

fiquem abertas a modificações

como já registrado anteriormente durante a observação direta.

Finalizando a análise de dados acerca dos estilos básicos de tomada de 

decisão, observa-se que, para os respondentes, o estilo sistêmico apresenta 

características que provocam discordâncias e concordâncias, como se percebe 

no Gráfico 21. De acordo com pelo menos 50% 

discordam que são indivíduos 

controlam as informações

objetivos concretos e mensuráveis

organização. 

66,67%

 
 

Possuo Estilo Integrativo de tomada de decisão

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Por sua vez, analisando o Gráfico 20, ainda que haja um uso excessivo 

, a maioria dos respondentes, 94,45%, concorda parcialmente 

ou totalmente que possuem características do Estilo Integrativo de tomada de 

decisão, uma vez que se consideram preocupados em gerar um maior número 

de alternativas possíveis para tomar as decisões, ainda que 

abertas a modificações, levando a uma demora na tomada de decisão

como já registrado anteriormente durante a observação direta. 

a análise de dados acerca dos estilos básicos de tomada de 

se que, para os respondentes, o estilo sistêmico apresenta 

características que provocam discordâncias e concordâncias, como se percebe 

no Gráfico 21. De acordo com pelo menos 50% dos respondentes, eles 

indivíduos que não delegam, exercem 

as informações, bem como não planejam no curto prazo com 

objetivos concretos e mensuráveis, típicos dos níveis tático e operacional da 
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Gráfico 21 – Possuo Estilo Sistêmico de tomada de decisão

 

Considerando a Moda das respostas dos sujeitos de pesquisa, o Gráfico 

22 destaca os Estilos Hierárquico e Integrativo como os mais empregados 

pelos respondentes. Ainda que o 

ele planeja em longo prazo

maximizando o uso de informações para

detalhista, controlador e centralizador

que se espera de uma organização aberta à inovação

muita informação e gera várias alternativas possíveis,

menos rígidas, combatendo a burocracia

(desbravadores, inovadores)

interesses dos indivíduos e da organização.

Esta mescla destes estilos identificada pode indicar um ambiente mais 

suscetível à adoção de inovação. Um dos destaques intrigantes refletid

referido gráfico é que mesmo existindo no Estilo Sistêmico de tomada de 

decisão uma combinação das qualidades do estilo i

hierárquico, ele apresentou baixo reconhecimento. Outro ponto a destacar é 

que durante a observação sistemáti

organização que apresenta mais características conservadoras do que 

inovadoras. 
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Fonte: Elaborado pelo autor. 

Considerando a Moda das respostas dos sujeitos de pesquisa, o Gráfico 

22 destaca os Estilos Hierárquico e Integrativo como os mais empregados 

da que o hierárquico apresente tendência à

em longo prazo, fazendo análises complexas dos dados, 

o uso de informações para alcançar a melhor solução. É 

detalhista, controlador e centralizador, o que pode denotar um estilo oposto ao 

que se espera de uma organização aberta à inovação. O estilo 

muita informação e gera várias alternativas possíveis, preferindo

, combatendo a burocracia. Por valorizar 

(desbravadores, inovadores) e a criatividade, tentam compatibilizar 

os indivíduos e da organização. 
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uma combinação das qualidades do estilo integrativo com a do 
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Gráfico 22 

 

A adoção de uma inovação tecnológica é fruto de uma tomada de

decisão, por isso, nesta tese, percebe

Não bastasse classificar os gestores em relação a problemas, bem como 

apresentar como estes basicamente percebem o seu estilo de tomada de 

decisão, na P03 do questionário, a pa

buscou-se ainda coletar dados através de duas dimensões: 

as tarefas ou pessoas e a complexidade cognitiva

Estilo Bidimensional de tomada de decisão.

Iniciando a análise dest

assertivas P03Q032 – Não costumo avaliar muitas alternativas, mantendo o 

foco no desempenho baseado na lógica e eficiência voltada ao curto prazo

P03Q037 – Prefiro tomar decisões com base no que a organização 

como padrão das decisões programadas e buscando soluções claras para os 

problemas. 

De acordo com o Gráfico 23, percebe

respondentes quanto a possuir características do Estilo Diretivo, tais como 

avaliar muitas alternativas

previsíveis. Este perfil denota um ambiente decisório conservador, pouco 

aberto à inovação. 
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Gráfico 22 – Estilos Básicos de Tomada de decisão.

Fonte: Elaborado pelo autor. 

A adoção de uma inovação tecnológica é fruto de uma tomada de

decisão, por isso, nesta tese, percebe-se a busca de evidências nesse sentido. 

Não bastasse classificar os gestores em relação a problemas, bem como 

apresentar como estes basicamente percebem o seu estilo de tomada de 

decisão, na P03 do questionário, a partir das assertivas P03Q32 à P03Q39, 

se ainda coletar dados através de duas dimensões: a orientação para 

as tarefas ou pessoas e a complexidade cognitiva, visando à identificação do 

Estilo Bidimensional de tomada de decisão. 

Iniciando a análise desta etapa do questionário, considerando as 

Não costumo avaliar muitas alternativas, mantendo o 

foco no desempenho baseado na lógica e eficiência voltada ao curto prazo

Prefiro tomar decisões com base no que a organização 

como padrão das decisões programadas e buscando soluções claras para os 

De acordo com o Gráfico 23, percebe-se certo equilíbrio entre os 
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Gráfico 23 – Possuo Estilo Diretivo de tomada de decisão

 

O Estilo Analítico de tomada de decisão normalmente é próprio de 

indivíduos com alta complexidade cognitiva

desta característica, acredita

complexas para a resolução de situações b

informações – pode ter levado aos respondentes a uma confusão conceitual 

entre “Complexo e Complicado”, muito comum no meio acadêmico. Por sua 

vez a P03Q36 – Posso ser descrito como um tomador de decisões cuidadoso e 

capaz de se adaptar ou de enfrentar novas situações

Gráfico 24.  

 

Gráfico 24 – Possuo Estilo Analítico de tomada de decisão
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Fonte: Elaborado pelo autor. 

O Estilo Analítico de tomada de decisão normalmente é próprio de 

com alta complexidade cognitiva, orientados para tarefas. Diante 

desta característica, acredita-se que a assertiva P03Q33 – Busco soluções 

complexas para a resolução de situações baseadas em grande quantidade de 

pode ter levado aos respondentes a uma confusão conceitual 

entre “Complexo e Complicado”, muito comum no meio acadêmico. Por sua 

Posso ser descrito como um tomador de decisões cuidadoso e 

e se adaptar ou de enfrentar novas situações – também pode explicar o 

Possuo Estilo Analítico de tomada de decisão

Fonte: Elaborado pelo autor. 

50,00%

16,67%
Sem opinião

Discordo

Concordo Parcialmente

Concordo Totalmente

27,78%

38,89%

33,33% Sem opinião

Discordo

Concordo Parcialmente

Concordo Totalmente

193 

 

Possuo Estilo Diretivo de tomada de decisão. 

 

O Estilo Analítico de tomada de decisão normalmente é próprio de 

dos para tarefas. Diante 

Busco soluções 

aseadas em grande quantidade de 

pode ter levado aos respondentes a uma confusão conceitual 

entre “Complexo e Complicado”, muito comum no meio acadêmico. Por sua 

Posso ser descrito como um tomador de decisões cuidadoso e 

também pode explicar o 

Possuo Estilo Analítico de tomada de decisão. 

 

Concordo Parcialmente

Concordo Totalmente

Concordo Parcialmente

Concordo Totalmente



 

 

Afirma-se isto, pois observando o referido gráfico, identifica

tendência à concordância no sentido de que o 

é capaz de enfrentar novas situações

inovadoras. 

Acerca do Estilo Comportamental foram consideradas as assertivas 

P03Q35 – Preocupo-me com o impacto que 

causarão para as pessoas envolvidas

voltado (a) para o aconselhamento aos colaboradores para que estes cresçam 

e atinjam suas metas, evitando o conflito e buscando a aceitação

o Gráfico 25, percebe

parcialmente ou totalmente, possuir o Estilo Comportamental de tomada de 

decisão. Percebe-se neste estilo a 

decisões sobre os indivíduos que compõem a organização,

mais comunicativos e voltados para o aconselhamento

buscando a aceitação. Isto pode evidenciar uma preocupação com a imagem 

da gestão para o público, o que pode indicar dificuldade de rompimento do 

status quo, dificultando a adoção de inovações.

 

Gráfico 25 – Possuo Estilo Comportamental de tomada de decisão

 
Segue-se agora a análise do último estilo bidimensional de tomada de 

decisão, o Estilo Conceitual, a partir das assertivas P03Q34 

informação como base e buscando um envolvimento social com as pessoas, 

77,78%

se isto, pois observando o referido gráfico, identifica

concordância no sentido de que o tomador de decisões 

capaz de enfrentar novas situações e proporcionar a adoção de 

Acerca do Estilo Comportamental foram consideradas as assertivas 

me com o impacto que minhas decisões tomadas 

causarão para as pessoas envolvidas – e P03Q39 – Sou comunicativo (a) e 

voltado (a) para o aconselhamento aos colaboradores para que estes cresçam 

e atinjam suas metas, evitando o conflito e buscando a aceitação

o 25, percebe-se que 100% dos respondentes concordam, 

parcialmente ou totalmente, possuir o Estilo Comportamental de tomada de 

se neste estilo a preocupação com o impacto 

decisões sobre os indivíduos que compõem a organização, sendo 

mais comunicativos e voltados para o aconselhamento, evitando o conflito e 

Isto pode evidenciar uma preocupação com a imagem 

da gestão para o público, o que pode indicar dificuldade de rompimento do 

cultando a adoção de inovações. 

Possuo Estilo Comportamental de tomada de decisão

Fonte: Elaborado pelo autor. 

se agora a análise do último estilo bidimensional de tomada de 

decisão, o Estilo Conceitual, a partir das assertivas P03Q34 –

informação como base e buscando um envolvimento social com as pessoas, 

22,22%

77,78%

Sem opinião

Discordo

Concordo Parcialmente

Concordo Totalmente
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se isto, pois observando o referido gráfico, identifica-se uma 

tomador de decisões neste estilo 

e proporcionar a adoção de soluções 

Acerca do Estilo Comportamental foram consideradas as assertivas 

minhas decisões tomadas 

Sou comunicativo (a) e 

voltado (a) para o aconselhamento aos colaboradores para que estes cresçam 

e atinjam suas metas, evitando o conflito e buscando a aceitação. Observando 

se que 100% dos respondentes concordam, 

parcialmente ou totalmente, possuir o Estilo Comportamental de tomada de 

preocupação com o impacto da tomada de 

sendo os gestores 

evitando o conflito e 

Isto pode evidenciar uma preocupação com a imagem 

da gestão para o público, o que pode indicar dificuldade de rompimento do 

Possuo Estilo Comportamental de tomada de decisão. 

 

se agora a análise do último estilo bidimensional de tomada de 

– Considero a 

informação como base e buscando um envolvimento social com as pessoas, 

Concordo Parcialmente

Concordo Totalmente



 

 

permitindo que elas exponham seus anseios

P03Q38 – Tomo decisões focadas no longo prazo visando maximizar os 

resultados. 

 

Gráfico 26 – Possuo Estilo Conceitual de tomada de decisão

 

Observa-se no Gráfico 26 que 94,44% dos respondentes concordam 

possuir, parcialmente ou totalmente, este estilo decisorial. Os gestores com 

este perfil, normalmente 

de decisão, buscando um envolvimento com as

seus anseios, contribuindo

estilo de tomada coletiva de decisão, identificado no Gráfico 08 (decisão 

coletiva ou de acordo com o exercício da função).

O Gráfico 27 foi const

Estilos Bidimensionais de tomada de decisão. Analisando

gráficos anteriores, entende

Comportamental e Conceitual. O primeiro estilo reflete a preocupação do

gestores quanto às consequências de suas tomadas de decisão. Outro fato 

significativo é que, em relação ao segundo estilo citado, 

conceituais serem focadas no longo prazo e 

dados. Destaca-se ainda que os gestores

e participativos, favorecendo a adoção de inovações tecnológicas.

 

61,11%

permitindo que elas exponham seus anseios e contribuam com o processo

Tomo decisões focadas no longo prazo visando maximizar os 

Possuo Estilo Conceitual de tomada de decisão

Fonte: Elaborado pelo autor. 

se no Gráfico 26 que 94,44% dos respondentes concordam 

possuir, parcialmente ou totalmente, este estilo decisorial. Os gestores com 

este perfil, normalmente consideram a informação como base para a tomada 

um envolvimento com as pessoas, permitindo

indo com o processo decisório. Este estilo alinha

estilo de tomada coletiva de decisão, identificado no Gráfico 08 (decisão 

coletiva ou de acordo com o exercício da função). 

O Gráfico 27 foi construído a partir da moda dos dados acerca dos 

Estilos Bidimensionais de tomada de decisão. Analisando-o juntamente com os 

gráficos anteriores, entende-se que há a prevalência dos Estilos 

Comportamental e Conceitual. O primeiro estilo reflete a preocupação do

gestores quanto às consequências de suas tomadas de decisão. Outro fato 

significativo é que, em relação ao segundo estilo citado, 

focadas no longo prazo e num levantamento minucioso de 

se ainda que os gestores que adotam esse estilo são criativos 

e participativos, favorecendo a adoção de inovações tecnológicas.

5,56%

33,33% Sem opinião
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195 

 

e contribuam com o processo – e 

Tomo decisões focadas no longo prazo visando maximizar os 

Possuo Estilo Conceitual de tomada de decisão. 

 

se no Gráfico 26 que 94,44% dos respondentes concordam 

possuir, parcialmente ou totalmente, este estilo decisorial. Os gestores com 

para a tomada 

pessoas, permitindo-lhes expor 

decisório. Este estilo alinha-se ao 

estilo de tomada coletiva de decisão, identificado no Gráfico 08 (decisão 

ruído a partir da moda dos dados acerca dos 

o juntamente com os 

se que há a prevalência dos Estilos 

Comportamental e Conceitual. O primeiro estilo reflete a preocupação dos 

gestores quanto às consequências de suas tomadas de decisão. Outro fato 

significativo é que, em relação ao segundo estilo citado, as decisões 

levantamento minucioso de 

que adotam esse estilo são criativos 

e participativos, favorecendo a adoção de inovações tecnológicas. 

Concordo Parcialmente

Concordo Totalmente



 

 

Gráfico 27 – Estilos Bidimensionais de Tomada de decisão

 

O último objetivo a ser alcançado nesta etapa do questionário

categorização do gestor enquanto adotante de inovação. Desta forma, a 

questão P03Q01 visava colaborar na identificação do perfil de adotante, 

questionando assim o respondente: 

de uma nova tecnologia, com

compraria?”. Percebe-se de acordo com o Gráfico 28 uma tendência de 

comportamento do Adotante Retardatário, que pertence 

adotar uma inovação e n

agentes, configurando um risco à adoção das inovações tecnológicas. 

Gráfico 28 

3 - concordo 
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2 - concordo 
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1 - discordo

0 - Sem opinião
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Fonte: Elaborado pelo autor. 

O último objetivo a ser alcançado nesta etapa do questionário

categorização do gestor enquanto adotante de inovação. Desta forma, a 

questão P03Q01 visava colaborar na identificação do perfil de adotante, 

questionando assim o respondente: “Considerando a possibilidade de compra 

de uma nova tecnologia, como por exemplo, um novo aparelho celular, você 

se de acordo com o Gráfico 28 uma tendência de 

comportamento do Adotante Retardatário, que pertence último segmento a 

e normalmente suspeitam das inovações e de seus 

, configurando um risco à adoção das inovações tecnológicas. 

 

Gráfico 28 – Perfil de Adotante – Indivíduo. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Estilos Bidimensionais de Tomada de decisão. 

 

O último objetivo a ser alcançado nesta etapa do questionário dirige-se à 

categorização do gestor enquanto adotante de inovação. Desta forma, a 

questão P03Q01 visava colaborar na identificação do perfil de adotante, 

“Considerando a possibilidade de compra 

o por exemplo, um novo aparelho celular, você 

se de acordo com o Gráfico 28 uma tendência de 

último segmento a 

ormalmente suspeitam das inovações e de seus 

, configurando um risco à adoção das inovações tecnológicas.  

 

40,74%



 

 

Comparando estes dados sobre o perfil de adotantes com os dados dos 

estilos de tomada de decisão verifica

realmente abertos à inovação, como denotado pela análise dos estilos de 

tomada de decisão, o perfil de adotante que prevaleceria divergiria do perfil 

retardatário, o que não ocorreu.

Por outro lado, ao responderem à assertiv

ao tomar conhecimento acerca de uma inovação tecnológica em sua área de 

atuação você tende a...”

comportamento completamente diferente, como pode ser observado no Gráfico 

29. A diferença do perfil individual x perfil do gestor fornece indícios do porque 

considerar o fator humano em pesquisas. 

Ainda que o perfil inovador do gestor adotante, de acordo com o Gráfico 

29, apresente-se em 11,11% dos respondentes e que 22,22% destes 

configurem-se como primeiros adotantes, podendo 

incertezas sobre a inovação “validando

acredita-se que estes valores percentuais são muito baixos para favorecer a 

adoção. Estes resultados indicam que a maioria do

inovação, só adotando-a (33,33%) quando esta já é de uso geral. 

Gráfico 29 

 

Concluindo a análise da P03 do questionário, destaca

como há diferentes tipos de decisão, existem diferentes tipos de estilo de 
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Comparando estes dados sobre o perfil de adotantes com os dados dos 

estilos de tomada de decisão verifica-se ainda que se os gestores fossem 

realmente abertos à inovação, como denotado pela análise dos estilos de 

tomada de decisão, o perfil de adotante que prevaleceria divergiria do perfil 

retardatário, o que não ocorreu. 

Por outro lado, ao responderem à assertiva P03Q03: “Enquanto gestor, 

ao tomar conhecimento acerca de uma inovação tecnológica em sua área de 

atuação você tende a...” estes mesmos gestores apresentaram um 

comportamento completamente diferente, como pode ser observado no Gráfico 

perfil individual x perfil do gestor fornece indícios do porque 

considerar o fator humano em pesquisas.  

Ainda que o perfil inovador do gestor adotante, de acordo com o Gráfico 

se em 11,11% dos respondentes e que 22,22% destes 

omo primeiros adotantes, podendo contribuir na redução de 

incertezas sobre a inovação “validando-a” à medida que começam a usá

se que estes valores percentuais são muito baixos para favorecer a 

adoção. Estes resultados indicam que a maioria dos gestores não é aberta à 

a (33,33%) quando esta já é de uso geral. 

 
Gráfico 29 – Perfil de Adotante – Gestor. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Concluindo a análise da P03 do questionário, destaca-

como há diferentes tipos de decisão, existem diferentes tipos de estilo de 

11,11%

22,22%

33,34%

11,11%

22,22%

Perfil de Adotante - Gestor

197 

 

Comparando estes dados sobre o perfil de adotantes com os dados dos 

ainda que se os gestores fossem 

realmente abertos à inovação, como denotado pela análise dos estilos de 

tomada de decisão, o perfil de adotante que prevaleceria divergiria do perfil 

“Enquanto gestor, 

ao tomar conhecimento acerca de uma inovação tecnológica em sua área de 

estes mesmos gestores apresentaram um 

comportamento completamente diferente, como pode ser observado no Gráfico 

perfil individual x perfil do gestor fornece indícios do porque 

Ainda que o perfil inovador do gestor adotante, de acordo com o Gráfico 

se em 11,11% dos respondentes e que 22,22% destes 

na redução de 

à medida que começam a usá-la, 

se que estes valores percentuais são muito baixos para favorecer a 

s gestores não é aberta à 

a (33,33%) quando esta já é de uso geral.  

 

-se que assim 

como há diferentes tipos de decisão, existem diferentes tipos de estilo de 

22,22%
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tomada de decisão. Resumindo, prevaleceram os seguintes estilos de tomada 

de decisão por abordagem, bem como foram identificados os seguintes perfis 

de adotantes:  

1. Abordagem em relação a problemas: 

a. Estilo solucionador de problemas: 88,88% dos 

respondentes (parcialmente ou totalmente); 

b. Estilo previsor de problemas: 100% dos respondentes 

(parcialmente ou totalmente). 

 

2. Abordagem Básica: 

a. Estilo Hierárquico: 100% dos respondentes (parcialmente 

ou totalmente); 

b. Estilo Integrativo: 94,45% dos respondentes (parcialmente 

ou totalmente).  

 

3. Abordagem Bidimensional: 

a. Estilo Conceitual: 94,44% dos respondentes (parcialmente 

ou totalmente); 

b. Estilo Comportamental: 100% dos respondentes 

(parcialmente ou totalmente). 

 

4. Perfil de Adotante – indivíduo: 

a. Retardatário: 88,89% dos respondentes; 

b. Inovador: 0,0% dos respondentes. 

 

5. Perfil de Adotante – gestor: 

a. Tendência inovadora: 33,33% dos respondentes; 

b. Tendência não inovadora: 66,67% dos respondentes; 

 

5.4.4 P04 – Dados dos respondentes  
 

Nesta etapa da análise serão apresentados os dados coletados 

relacionados à caracterização dos respondentes. Com uma média de idade, 



 

 

43,22 anos, calculada a partir dos 

pesquisa, percebe-se uma equipe de gestores atingindo o ápice de suas 

carreiras profissionais. Observa

77,78% à frente das funções consideradas.

Outras características interessantes p

Gráfico 30, com os dados relativos aos cargos (carreira) dos gestores e do 

Gráfico 31, com os dados relativos ao maior grau de instrução destes sujeitos 

de pesquisa. Este perfil é comum em instituições de ensino superior, on

docentes costumam ter mais reconhecimento que os cargos de técnicos 

administrativos, possivelmente por lidarem diretamente com o ensino, pesquisa 

e extensão. 

Dentre os quatro tipos de carreias possíveis, 66,67% dos gestores são 

Professores do Ensino 

33,33% são Técnicos Administrativos de Ensino Médio (TAE 

conforme Gráfico 30. 

 

 

Destaca-se ainda que 100% destes mesmos indivíduos possuem 

minimamente pós-graduação lato senso, sendo que a grande maioria, 77,77%, 

em nível de Mestrado ou Doutorado. 
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43,22 anos, calculada a partir dos dados informados pelos sujeitos de 

se uma equipe de gestores atingindo o ápice de suas 

carreiras profissionais. Observa-se ainda uma predominância masculina, 

77,78% à frente das funções consideradas. 

Outras características interessantes podem ser observadas a partir do 

Gráfico 30, com os dados relativos aos cargos (carreira) dos gestores e do 

Gráfico 31, com os dados relativos ao maior grau de instrução destes sujeitos 

de pesquisa. Este perfil é comum em instituições de ensino superior, on

docentes costumam ter mais reconhecimento que os cargos de técnicos 

administrativos, possivelmente por lidarem diretamente com o ensino, pesquisa 

Dentre os quatro tipos de carreias possíveis, 66,67% dos gestores são 

Professores do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT), enquanto 

33,33% são Técnicos Administrativos de Ensino Médio (TAE 

Gráfico 30 – Cargo do gestor. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

se ainda que 100% destes mesmos indivíduos possuem 

graduação lato senso, sendo que a grande maioria, 77,77%, 

em nível de Mestrado ou Doutorado.  

Cargo
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Docente 

TAE -
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dados informados pelos sujeitos de 

se uma equipe de gestores atingindo o ápice de suas 

se ainda uma predominância masculina, 

odem ser observadas a partir do 

Gráfico 30, com os dados relativos aos cargos (carreira) dos gestores e do 

Gráfico 31, com os dados relativos ao maior grau de instrução destes sujeitos 

de pesquisa. Este perfil é comum em instituições de ensino superior, onde os 

docentes costumam ter mais reconhecimento que os cargos de técnicos 

administrativos, possivelmente por lidarem diretamente com o ensino, pesquisa 

Dentre os quatro tipos de carreias possíveis, 66,67% dos gestores são 

Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT), enquanto 

33,33% são Técnicos Administrativos de Ensino Médio (TAE – NMédio), 

 

se ainda que 100% destes mesmos indivíduos possuem 

graduação lato senso, sendo que a grande maioria, 77,77%, 

Docente - EBTT
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Gráfico 31 

 

Acredita-se que a correlação observada no Gráfico 32, entre a carreira e 

o maior grau de instrução deve

 

Gráfico 32 

 

Prosseguindo com a análise do perfil 

partir do Gráfico 33, que das nove áreas de formação consideradas, apenas 

quatro estão presentes na gestão da reitoria do IFBA. 
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Gráfico 31 – Maior Grau de Instrução do gestor. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

se que a correlação observada no Gráfico 32, entre a carreira e 

o maior grau de instrução deve-se à natureza da organização pesquisa

Gráfico 32 – Cargo x Maior Grau de Instrução. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Prosseguindo com a análise do perfil dos respondentes, verifica

partir do Gráfico 33, que das nove áreas de formação consideradas, apenas 

quatro estão presentes na gestão da reitoria do IFBA.  

 

Grau de Instrução

22,22%

44,44%

33,33%

Especialização

Mestrado

Doutorado

EBTT TANM

200 

 

 

se que a correlação observada no Gráfico 32, entre a carreira e 

se à natureza da organização pesquisada. 

 

dos respondentes, verifica-se, a 

partir do Gráfico 33, que das nove áreas de formação consideradas, apenas 

Especialização

Mestrado

Doutorado

Doutorado

Mestrado
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Gráfico 33 

Destacam-se duas áreas com 

22,22%, identifica-se a área de Ciências Sociais Aplicadas e com 33,33% às 

Ciências Humanas. As áreas identificadas com maior envolvimento com 

tecnologia foram a de Ciências e Exatas e da Terra e as Engenharias, com 

22,22% cada uma. Este cenário identificado pode decorrer das especificidades 

de cada um dos setores considerados, explicitadas na pesquisa documental.

Finalizando a análise dos dados dos respondentes, registra

100% dos gestores apresentam t

tempo suficiente para perceber as condições do ambiente organizacional. De 

acordo com o Gráfico 34, acredita

recentemente por uma renovação, pois 1/3 da equipe está a menos de 1 ano 

na função.  

Gráfico 34 

22,22%

22,22%

33,33%

Gráfico 33 – Área de Formação. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

se duas áreas com menor envolvimento com tecnologia: com 

se a área de Ciências Sociais Aplicadas e com 33,33% às 

Ciências Humanas. As áreas identificadas com maior envolvimento com 

tecnologia foram a de Ciências e Exatas e da Terra e as Engenharias, com 

2,22% cada uma. Este cenário identificado pode decorrer das especificidades 

de cada um dos setores considerados, explicitadas na pesquisa documental.

Finalizando a análise dos dados dos respondentes, registra

100% dos gestores apresentam tempo na organização superior a 5 anos, 

tempo suficiente para perceber as condições do ambiente organizacional. De 

acordo com o Gráfico 34, acredita-se que a gestão do instituto passou 

recentemente por uma renovação, pois 1/3 da equipe está a menos de 1 ano 

Gráfico 34 – Tempo de experiência na função. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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menor envolvimento com tecnologia: com 

se a área de Ciências Sociais Aplicadas e com 33,33% às 

Ciências Humanas. As áreas identificadas com maior envolvimento com 

tecnologia foram a de Ciências e Exatas e da Terra e as Engenharias, com 

2,22% cada uma. Este cenário identificado pode decorrer das especificidades 

de cada um dos setores considerados, explicitadas na pesquisa documental. 

Finalizando a análise dos dados dos respondentes, registra-se que 

superior a 5 anos, 

tempo suficiente para perceber as condições do ambiente organizacional. De 

se que a gestão do instituto passou 

recentemente por uma renovação, pois 1/3 da equipe está a menos de 1 ano 
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Acredita-se no benefício desta renovação, a partir da integração dos 

servidores mais experientes em suas funções, com novos gestores, 

normalmente, altamente estimulados. 

 

5.5 Triangulação dos resultados 
 

Como recomenda Yin (2010), na condução de um estudo de caso, deve-

se evitar uma abordagem com fontes individuais de evidência. Ao contrário, o 

uso de múltiplas fontes de coleta de dados configura-se com um fator que 

amplia a confiabilidade de um estudo de caso. Desta forma, nesta tese, 

adotou-se a estratégia de triangulação na análise e interpretação dos dados 

coletados via documentos, observação direta e questionário.  

Destaca-se ainda a consideração da diversidade de métodos, com suas 

especificidades técnicas e elaborações completamente distintas, para a 

realização deste estudo de caso que teve como princípio a integração das 

fontes utilizadas. O propósito desta triangulação é, a partir das fontes primárias, 

evidenciar os principais resultados e atribuir confiabilidade ao estudo de caso 

atestando sua qualidade, como recomendado por Yin (2010). Desta forma, 

segue no Quadro 15 a referida triangulação. 

 

Quadro 15 – Triangulação dos resultados. 

Perspectivas Questionário Pesquisa 
documental 

Observação 
sistemática 

1 - Relação: Sujeitos 
de pesquisa X 
Inovação (Tipos, 
dispositivos legais, 
diferenciando-a de 
invenção)  

Os dados 
consideram as 
respostas em relação 
à concordância 
parcial ou total: 
• 100% dos 
respondentes 
afirmaram 
dominarem o 
conceito de inovação;  
• 88,88% dos 
respondentes 
afirmaram diferenciar 
inovação e invenção; 
• 81,48% conhecem 
o conteúdo da Lei de 
Inovação (Lei nº 
10.973/2004); 
• 77,78% conhecem 
o conteúdo da Lei do 

• Concurso Anual 
"Uma ideia na 
cabeça, uma 
inovação na mão" 
tem como objetivos: 
o Disseminar a 
cultura da inovação 
no IFBA; 
o Incentivar o 
desenvolvimento de 
projetos inovadores; 
o Estimular o 
empreendedorismo 
de base tecnológica 
no IFBA. 

• Observou-se a 
divulgação 
(PRPRGI) e 
cobertura 
(DGCOM) do 
concurso "Uma 
ideia na cabeça, 
uma inovação na 
mão".  
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Bem (Lei nº 
11.196/2005); 
• 77,77% sabem 
diferenciar inovação 
tecnológica, da não 
tecnológica 
• 100% dos 
respondentes 
reconheciam o 
produto inovador; 
• 83,33% dos 
respondentes 
reconheciam o 
processo inovador; 

  
Embora o questionário indique elevado grau de informação acerca da inovação, os 
documentos e a observação indicam que este conhecimento ainda se restringe ao nível 
conceitual, com poucas atividades que revelem a prática organização inovadora. Há ações 
pontuais, como o concurso Uma ideia na cabeça... que ocorre anualmente, mas que é 
realizado por uma pró-reitoria (PRPGI) sem envolvimento sistêmico da instituição. 
  

2 - Sobre o processo 
decisório da adoção 
de inovações 

• 55,56% acreditam 
na decisão baseada 
na coletividade;          
• 44,44% apontaram 
para a decisão 
baseada no exercício 
da função;                 
• 88,89% consideram 
os líderes, o sistema 
normativo e a rede 
interna de 
comunicação são 
fatores determinantes 
para adoção de uma 
inovação tecnológica. 

Os documentos 
registram claramente 
a relação órgão x 
atribuições. 

Observou-se 
durante as reuniões 
de gestão, sempre 
que possível, as 
decisões eram 
construídas (e 
tomadas) 
coletivamente. 

  
 Os dados obtidos através do questionário revelam o reconhecimento da importância dada 
aos líderes institucionais, o que em um cenário decisorial percebido como coletivo ou 
baseado no exercício da função, reforçam esta importância. Os documentos destacam a 
estrutura administrativa hierarquizada do IFBA tornando públicas as atribuições de cada 
elemento desta estrutura, e consequentemente do seu líder representante. Este 
reconhecimento institucional foi observado durante as reuniões de gestão onde os gestores 
participantes respeitavam a condução destas reuniões pelo reitor e quando se dirigiam uns 
aos outros lhes cobrando decisões, posicionamentos, resultados e parcerias intrassetoriais. 
Algumas vezes observou-se a burocracia institucional. 
  
3 - Sobre as 
condições do 
ambiente para a 
tomada de decisão 

Condições de 
certeza, risco e 
incerteza. 

Prevalecem as 
condições de risco. 

Alternância entre 
condições de risco 
e incerteza 

  
 Os dados apontados pelo questionário indicaram duas situações possíveis e antagônicas 
acerca desta percepção institucional, notadamente pondo lado a lado as condições de 
certeza e de incerteza. Ainda que os documentos analisados colaborem para a concepção 
das condições do ambiente para a tomada de decisão a partir da perspectiva do risco, 
observou-se constantemente a alternância entre risco e incerteza. Por se tratar de decisões 
estratégicas devem-se envidar esforços para minimização da incerteza.  
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4 - Sobre as 
características 
percebidas de uma 
inovação 
consideradas na 
pesquisa 

Destacaram-se: 
Compatibilidade, 
Facilidade de uso, 
Demonstração de 
Resultado, 
Experimentação e 
Vantagem Relativa. 

Não há indicação 
formal. 

De acordo com a 
observação feita 
sobre a 
substituição de 
softwares com 
licenças expiradas 
por software livre: 
Facilidade de uso, 
Demonstração de 
Resultado e 
Vantagem Relativa.  
 

Considerando que quase a totalidade das características percebidas de uma inovação foi 
destacada como importante através do questionário, acredita-se que esta informação 
decorre da mesma dificuldade de identificação das condições do ambiente para a tomada de 
decisão. Um cenário onde cinco de sete características são apontadas com o maior grau de 
importância assemelha-se a um ambiente onde “falta-se tudo”. Ainda assim, a observação 
permitiu a identificação de pelo menos três dessas características.   
  

5 - Sobre meios de 
comunicação na 
instituição 

Destacaram-se: 
Interpessoal e a 
Internet.  

Uso de instrumentos 
oficiais. 

Observou-se o uso 
de documentos 
oficiais impressos, 
da lista oficial de 
comunicação do 
instituto, bem com 
o site institucional. 

  
A adoção da internet (site, e-mails, mensagens de texto), bem como a conversa face a face, 
identificadas através do questionário, foi confirmada através da observação. Bastava ocorrer 
alguma indisponibilidade de acesso à internet para que os servidores se deslocassem 
buscando informações a respeito, chegando a alegarem “falta de condições de trabalho”. 
Percebeu-se ainda que mesmo utilizando os meios eletrônicos institucionais, os gestores 
optavam pela conversa face a face.  
  

6 - Sobre os Estilos 
de tomada de 
decisão (Abordagens 
básica, bidimensional 
e em relação a 
problemas) 

Prevaleceram os 
seguintes estilos: • 
Solucionador de 
problemas;• Previsor 
de problemas;• 
Hierárquico;• 
Integrativo: • 
Conceitual;• 
Comportamental. 

Não há indicação 
formal. 

Nas reuniões 
observadas, 
prevaleceram 
comportamentos 
associados aos 
estilos: 
solucionador de 
problemas, 
Hierárquico e 
Comportamental.  

  
Ainda que não tenha sido encontrada nos documentos uma indicação quanto ao estilo de 
decisão a ser adotado no instituto, os estilos identificados através do questionário acabaram 
sendo percebidos durante o período de observação. Algumas vezes nas reuniões de gestão 
outras vezes quando determinadas situações puderam ser observadas em tempo real (como 
o processo de decisão sobre a troca de um servidor físico em falha ou na tentativa de 
substituição de softwares). 
   

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES  
 

Finalizando esta tese, este capítulo traz a conclusão desta pesquisa, 

apresentando conjuntamente as considerações finais a partir dos principais 

resultados alcançados e algumas recomendações que poderão contribuir na 

formalização de diversos processos organizacionais, dentre os quais o da 

adoção de inovações no IFBA. 

Destaca-se que este pesquisador apresenta íntima ligação com este 

instituto. Egresso da Escola Técnica Federal da Bahia, do curso Técnico de 

Eletrônica, presenciou enquanto discente, a transformação da ETFBA em um 

Centro Federal de Educação da Bahia. Anos mais tarde, retornou ao agora 

Instituto Federal da Bahia, ministrando disciplinas atreladas à área de 

Tecnologia da Informação, inclusive no seu antigo curso de formação. 

 

6.1 Considerações finais  
 

Acredita-se nesta tese que toda organização precisa organizar e 

estruturar seus fluxos de processo e de trabalho, bem como documentar e 

divulgar sua estrutura organizacional. Deve, ainda, tornar pública esta 

estruturação de modo que principalmente seus servidores possam tomar 

conhecimento acerca de seus direitos e deveres e, mais especificamente, suas 

atribuições. Neste sentido, o estatuto e o regimento geral do IFBA 

proporcionaram a fundamentação da escolha dos sujeitos desta pesquisa, 

contribuindo ainda para a identificação dos atores, dentre estes sujeitos, que 

podem influenciar a adoção de inovações tecnológicas no instituto. 

Ainda que o estilo de decisão seja do indivíduo, a tomada de decisão 

deve ser contextualizada, uma vez que todas as demais pessoas envolvidas na 

organização serão afetadas por ela. O gestor precisa estar alinhado com os 

objetivos estratégicos da organização e não “fazer o que quiser”, precisa 

conhecer a estrutura organizacional, bem como as responsabilidades e áreas 

de atuação na qual estiver inserido. Por fazer parte da alta gestão institucional 

e consequentemente envolver-se em decisões estratégicas (não estruturadas), 
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precisa está atento aos contextos interno (condições de tomada de decisão) e 

externo (Hélice tríplice). 

Para analisar a influência dos estilos de tomada de decisão da  gestão 

estratégica do IFBA, período 2014-2017, na sua adoção de inovações 

tecnológicas, cumprindo o objetivo geral desta pesquisa, era necessária a 

identificação destes estilos. Atualmente no instituto, seus gestores reconhecem 

a prevalência dos seguintes estilos de tomada de decisão: Solucionador de 

problemas, Previsor de problemas, Hierárquico, Integrativo, Comportamental e 

Conceitual. Considerando as características associadas a estes estilos, 

acredita-se que os mesmos podem positivamente influenciar a adoção de 

tecnológicas de diversas maneiras. 

O Solucionador de problemas é o estilo gerencial mais comum nas 

organizações, uma vez que a maioria de seus gestores espera ser confrontada 

com problemas, não buscando a preservação do status quo – a não ser que a 

situação atual seja melhor do que qualquer mudança possível – e solucioná-los 

no decorrer de suas atividades. O fato de não hesitarem em fazer mudanças 

quando há indicação de que tais mudanças serão boas ou necessárias facilita 

a adoção institucional de inovações tecnológicas. Normalmente o solucionador 

de problemas admite que a organização na qual está inserido opera sob 

condições de risco e incerteza, ou seja, inserida num ambiente muito agitado, 

onde é imperativo adaptar-se às circunstâncias em transformação, um 

ambiente altamente propício à adoção de inovação.  

Os decisores com este estilo aceitam o risco e tomam decisões que 

ajudam à organização a lidar com as incertezas. Entretanto, destaca-se ainda 

que o solucionador de problemas preocupa-se com os problemas atuais, 

funcionando de modo reativo, acreditando que se estes problemas fossem 

previstos, poderiam ser administrados com maior eficiência.  

O gestor previsor de problemas empenha-se em encontrá-los, lidando 

com os mesmos antes que surjam grandes dificuldades. Em razão disto, 

envolve-se com o planejamento futuro e com a criação de contingências, 

admitindo não só a necessidade de mudança, como acreditando que a melhor 

maneira de tratá-la é antecipando-a e não reagindo a ela. Ele configura-se 

como um dos principais recursos organizacionais no planejamento estratégico 

institucional. Para sistematizar a elaboração de indicadores, prestando apoio 
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técnico e gerando informações necessárias para subsidiar a tomada de 

decisões pelos gestores do IFBA, um dos objetivos regimentais do instituto, 

possuir um gestor com este estilo decisorial pode influenciar a adoção de 

inovações tecnológicas visando à consecução destes objetivos. 

O estilo Hierárquico privilegia a tomada de decisões técnicas e racionais 

com base em dados objetivos, requerendo muita informação e considerando 

múltiplas alternativas de solução. O gestor com este estilo valoriza a análise 

detalhada da informação e a maximização dos resultados, necessitando, 

entretanto, de mais tempo para processar toda a informação. Em contrapartida, 

costumam ser inovadores nas soluções que propõem, exibindo eficácia em 

períodos de mudanças imprevisíveis – como esperado no Brasil para o ano de 

2016 – necessitando de uma estrutura hierárquica robusta e de sistemas de 

controle eficazes, como identificados na pesquisa documental e observação 

direta. Ainda que esta característica inovadora não tenha sido evidenciada na 

observação, acredita-se que este estilo pode influenciar a adoção de inovações 

tecnológicas notadamente aquelas que minimizem os custos organizacionais e 

otimizem seus sistemas de controle. 

Uma vez que o estilo comportamental prioriza a tomada de decisões 

preocupando-se com o bem-estar das pessoas, normalmente os decisores que 

possuem este estilo destacam-se como gestores abertos, comunicativos e que 

procuram entender os impactos de suas decisões sobre as pessoas com quem 

trabalham. Estas características deste estilo de decisão denotam uma maior 

inclinação à adoção de inovações tecnológicas, que pode ser usada, por 

exemplo, na adequação dos espaços institucionais às necessidades dos 

estudantes com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades e superdotação ou implantando e modernizando os diversos 

espaços de ensino e aprendizagem. Por outro lado, os gestores com este estilo 

normalmente usam pouca informação, focam no curto prazo, o que pode limitar 

a eficácia de suas decisões a ambientes previsíveis e estáveis, condições 

diferentes das observadas no IFBA. 

Os estilos Conceitual e Integrativo são característicos de gestores que 

tomam decisões socialmente orientadas, a partir de uma grande quantidade de 

informação. Normalmente são participativos e criativos, focam suas decisões 

no longo prazo, tendendo a usar dados de múltiplas fontes, considerando 
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diversas alternativas em suas análises. Ressaltando as condições do ambiente 

para a tomada de decisão, identificadas no IFBA, a adoção de múltiplas fontes 

de dados podem conferir mais segurança a seus processos decisórios. Os 

gestores com estes estilos costumam valorizar a ética no processo de tomada 

de decisão, estimulando a confiança e a abertura nas relações entre os 

envolvidos neste processo. Por serem colaborativos e efetivos em ambientes 

altamente ambíguos e imprevisíveis, como o ambiente observado no IFBA, 

poderá apresentar bons resultados ao instituto. Dentre os diversos resultados 

possíveis, a adoção de inovações tecnológicas pode auxiliar a instituição no 

atendimento à demanda da pesquisa, da extensão e do avanço tecnológico, 

científico e cultural, assim como na colaboração com o desenvolvimento de 

inovações educacionais e sociais e a geração de competências científicas e 

tecnológicas para egressos e pesquisadores do Instituto. 

Buscou-se ainda identificar características associadas ao conhecimento 

sobre inovação tecnológica no IFBA. Com já destacado nesta tese, a 

apropriação do tema inovação, principalmente pelos atores com maior 

capacidade de influência por sua adoção, é imprescindível. Acredita-se que 

este objetivo específico foi alcançado com base nos resultados apresentados 

no item 6.3 desta tese, obtidos considerando o conceito de inovação, a 

diferenciação entre esta e a invenção, o reconhecimento da Legislação 

nacional sobre inovação, e a tipificação as inovações, principalmente as 

inovações tecnológicas (Produto e Processo). Embora o conhecimento sobre 

inovação tenha sido evidenciado pelos gestores, a observação indica que a 

prática institucional tem poucos elementos inovadores. 

Os gestores considerados nesta pesquisa ao caracterizarem como 

percebem as condições do ambiente para tomada de decisão no IFBA 

chamaram bastante atenção ao indicarem praticamente todas as condições 

utilizadas na pesquisa. Fato é que pelo menos duas delas são totalmente 

opostas: Certeza X Incerteza. Como relatado, os dados apontam para duas 

possibilidades conflitantes de interpretação: 

• Transparece a diversidade de contextos organizacionais do IFBA; 

• Indica que ou não há estratégia ou o processo de comunicação 

desta estratégia apresenta falhas.  
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Recomenda-se levar esta discussão para a reunião semanal de gestão 

do instituto. 

Partindo das sete características percebidas de uma inovação 

tecnológica, consideradas na pesquisa, a análise de dados mostrou que, para 

os sujeitos da pesquisa, as características com maior grau de importância 

foram a: compatibilidade, experimentação, demonstração de resultado, 

vantagem relativa e complexidade ou facilidade de uso. Destacou-se ainda a 

característica visibilidade, enquanto o uso voluntário foi apresentado como a 

característica considerada de menor importância. A partir da observação, 

destacaram-se como mais relevantes as características percebidas: vantagem 

relativa, demonstração de resultado e complexidade ou facilidade de uso. Por 

exemplo, pode-se destacar que durante a indicação de novos softwares para 

substituição dos softwares com licença expirada, os servidores não os 

perceberam como melhor do que estes (vantagem relativa). Alegavam a 

tangibilidade dos resultados alcançados pelo uso dos softwares anteriores 

(demonstração de resultado) e apontavam os novos softwares como de difícil 

utilização (Complexidade ou Facilidade de Uso). 

Destaca-se ainda ao término deste estudo que a partir da pesquisa 

documental, realizada nos instrumentos normativos do IFBA, dentre outros, o 

Estatuto, Regimento Geral e o Plano de Desenvolvimento Institucional, verifica-

se, principalmente neste último, que todos os setores estratégicos do instituto 

considerados nesta tese, apresentam metas para o intervalo 2014-2018 

passíveis de alcance via adoção tecnológica. Decorre ainda desta análise 

documental, a identificação dos principais atores do processo decisório da 

adoção de inovações tecnológicas no IFBA: o Reitor e os representantes da 

Pró-reitoria de Desenvolvimento Institucional, Pró-reitoria de Administração, 

Pró-reitoria de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação e Diretoria de Gestão da 

Tecnologia da Informação.  

Ainda que o IFBA apresente indícios documentais capazes de qualificá-

lo enquanto ator no modelo da hélice tríplice, sustentado em sua estrutura 

administrativa regimentada, não foi observado nada significativo que indicasse 

a participação do instituto em um sistema de inovação com o governo e a 

iniciativa privada. Acredita-se que a participação institucional em um sistema 
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dessa natureza poderia impulsionar o desenvolvimento do IFBA e 

consequentemente as comunidades nas quais ele está presente. 

Reconhecendo que a generalização dos estudos de caso ocorre 

baseada em proposições teóricas, acredita-se nesta possibilidade, a partir 

desses resultados em outros contextos organizacionais. Admite-se que não em 

nível de população ou universo, mas sim à luz de sua proposição teórica, 

proporcionando desta forma a difusão do conhecimento, podendo aplicá-lo a 

outros contextos em nível da proposição teórica apresentada. Acredita-se 

ainda que os resultados denotem um alinhamento à proposição teórica 

adotada: “Os estilos de tomada de decisão da gestão estratégica do IFBA, 

período 2014-2017, influenciam sua adoção de inovações tecnológicas”.  

 

6.2 Recomendações 
 

Admite-se que o trabalho desenvolvido não tinha como propósito esgotar 

o tema, tampouco as possibilidades de novas pesquisas. Ainda que a 

inovações organizacionais não tenham sido objeto deste estudo de caso, 

acredita-se que o IFBA seria beneficiado pela sua adoção, principalmente a 

Pró-reitoria de Administração e a Diretoria de Gestão de Pessoas. Assim, 

baseado nos resultados obtidos e no conhecimento institucional do 

pesquisador, apresentam-se as seguintes recomendações: 

• Discutir com os gestores as condições de tomada de decisão 

percebida, desdobrando para uma difusão intraorganizacional; 

• Aprofundar a pesquisa no que diz respeito à identificação do perfil 

de adotante dos gestores da organização; 

• Colocar em atividade o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 

(CONSEPE), bem como a Câmara de Pesquisa, Pós-Graduação 

e Inovação; 

• Verifica-se fortemente o controle e formalização do processo de 

inovação do IFBA para o ambiente externo, torna-se necessário 

que o mesmo ocorra no sentido contrário; 

• Identificar novos dispositivos ou mecanismos legais de suporte à 

inovação; 
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• Ampliar e melhorar a participação do IFBA em projetos de 

Pesquisa e Desenvolvimento; 

• Esforçar-se para seguir e cumprir o Plano de Desenvolvimento 

Institucional (2014-2018); 

• Identificar e classificar os grupos de pesquisa do instituto, 

favorecendo as parcerias intra e extra-organizacionais; 

• Assumir o seu papel de ator no modelo da hélice tríplice, 

contribuindo para o desenvolvimento tecnológico nacional. 
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Apêndice A – Protocolo de Estudo de Caso 
 
 
 

Universidade Federal da Bahia 
Laboratório Nacional de Computação Científica 

Universidade Estadual de Feira de Santana 
Universidade do Estado da Bahia 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia 
FIEB/SENAI/CIMATEC 

Faculdade de Educação UFBA (sede) 
 
 

 
1. Visão geral do projeto 

1.1. Informações antecedentes sobre o estudo 

O termo Inovação quase sempre está associado ao ambiente de 

negócios, a organizações empresariais, onde o constante nível de 

competitividade do mercado tornou imperativa a conjugação do verbo 

inovar. Mas, ainda que o conceito de organização seja comumente 

utilizado como sinônimo de empresa, diversos estudos tratam o 

ambiente acadêmico a partir deste conceito, permitindo um maior 

conhecimento da instituição de ensino enquanto “unidade pedagógica, 

organizativa e de gestão” (BARROSO, 2005, p. 55), preservando sua 

identidade e individualidade, sendo tratada como uma organização 

cada vez mais hierarquizada, autossuficiente e autogestora (ANTUNES, 

2011). 

 

A gestão da inovação está cada vez mais inserida no nosso dia-a-dia. 

Mesmo em organizações acadêmicas, as tomadas de decisões que 

envolvam toda e qualquer forma de inovação afetam profundamente as 

relações entre os indivíduos. Em qualquer organização, a essência de 

suas atividades administrativas é, fundamentalmente, um processo de 

tomada de decisão e este, por sua vez, é uma atividade eminentemente 

humana. Simon (1979) afirma que o ato de decidir é essencialmente 

uma ação humana e comportamental. Ela envolve a seleção, 

consciente ou inconsciente, de determinadas ações entre aquelas que 
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são fisicamente possíveis para o agente e para aquelas pessoas sobre 

as quais ele exerce influência e autoridade. 

 

Alguns países promulgaram normas e legislações a fim de favorecer a 

aproximação entre o ambiente empresarial e o ambiente acadêmico, 

como por exemplo, a publicação do Bay Dole Act pelos Estados Unidos 

em 1980 (BAYDOLE25, 2006). Em se tratando de Brasil, uma iniciativa 

semelhante foi a publicação da Lei nº 10.973, conhecida como Lei de 

Inovação (BRASIL, 2004) que estimula o ambiente acadêmico a 

trabalhar com a perspectiva de produzir resultados que vão ser também 

aplicados no ambiente empresarial. Este cenário brasileiro está sendo 

atualizado pelo Projeto de Lei da Câmara nº 77/2015 que institui o 

Código de Ciência, Tecnologia e Inovação, promovendo uma série de 

ações para o incentivo à pesquisa, à inovação e ao desenvolvimento 

científico e tecnológico. 

 

Dagnino (2003, p.272) afirma que a ampliação das relações entre as 

três esferas institucionais citadas anteriormente (governo, iniciativa 

privada e universidade) denotou uma maior eficiência nesta relação e 

ainda sugere a criação de um novo contrato social entre universidade e 

sociedade, como fruto da Segunda Revolução Acadêmica, onde a 

primeira incorpora às suas atividades as funções de desenvolvimento 

econômico.  

 

Considerando este cenário no qual estão inseridas as organizações 

acadêmicas, dentre as quais o Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia da Bahia (IFBA), realizar um estudo sobre a tomada de 

decisão na adoção de inovações tecnológicas nesse instituto servirá 

como um norte para as atuais e futuras discussões. Esta proposta de 

pesquisa apresenta aspectos de ineditismo à medida que oferece uma 

análise, a partir de um estudo de caso, sobre a influência dos estilos de 

tomada de decisão no processo decisório da adoção de inovações 

tecnológicas em um ambiente acadêmico, já que análises desta 
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natureza normalmente são feitas tendo como locus as organizações 

empresariais.  

 
1.2. Título 

Os Estilos de Tomada de Decisão na adoção de inovações 

tecnológicas: um estudo de caso no Instituto Federal De Educação, 

Ciência e Tecnologia da Bahia. 

 
1.3. Problema de pesquisa 

Como os estilos de tomada de decisão podem influenciar a adoção de 

inovações tecnológicas no IFBA? 

 
1.4. Objetivos do estudo 

O estudo possui os seguintes objetivos: 
a) Principal: 

• Analisar a influência dos estilos de tomada de decisão da  

gestão estratégica do IFBA, período 2014-2017, na sua 

adoção de inovações tecnológicas. 

b) Secundários:  

• Identificar características associadas ao conhecimento sobre 

inovação tecnológica no IFBA; 

• Identificar os perfis de adotantes dos tomadores de decisão da 

pesquisa; 

• Identificar os estilos de tomada de decisão dos decisores 

considerados do IFBA; 

• Classificar o ambiente organizacional do IFBA quanto à 

tomada de decisão; 

• Verificar o grau de importância atribuído pelos decisores do 

IFBA aos atributos percebidos de uma inovação. 

 
1.5. Proposição teórica 

• Os estilos de tomada de decisão da gestão estratégica do IFBA, 

período 2014-2017, influenciam sua adoção de inovações 

tecnológicas. 
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1.6.  Proposta de estruturação do trabalho final 

 

1 INTRODUÇÃO 

� Origem do Tema desta Investigação; 

� Problematização; 

� Questões de Pesquisa; 

� Os Objetivos desta Investigação; 

� Pressupostos. 

 

2 ORGANIZAÇÕES E A TOMADA DE DECISÃO 

� Organização; 

� Processo Decisório; 

� Tomada de Decisão: 

o Modelos de Tomada de Decisões; 

o Racionalidade Limitada; 

o Condições para Tomadas de Decisões; 

o Níveis de tomada de decisão; 

o Tipos de decisão; 

o Estilos de Tomada de Decisões. 

 

3 INOVAÇÃO 

� Conceitos; 

� Inovação Tecnológica de Produto e Processo; 

� Hélice Tríplice; 

� Teorias e Modelos da adoção de Inovações 

o Teoria de Difusão de Inovações; 

o Teorias de Aceitação de Tecnologia; 

o Outros modelos da adoção. 

4 METODOLOGIA DA PESQUISA 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

� Documentos; 

� Questionário; 

� Observação Direta Sistêmica; 

� Triangulação entre os resultados alcançados. 
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6 CONCLUSÕES 

 
2. Procedimentos adotados no trabalho de campo 

2.1. Aspectos metodológicos 

Trata-se de uma pesquisa descritiva, predominantemente qualitativa, 

adotando-se como método de procedimento de pesquisa o Estudo de 

Caso Único Integrado. 

 
2.2. A organização 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia. 
 

2.3. Coleta de dados 

A coleta de dados será realizada de acordo com os procedimentos 
abaixo: 

• Procedimento 1 – Pesquisa documental 

o Será realizada uma análise dos documentos institucionais, 

tais como: Estatuto, Regimento Interno e Plano de 

Desenvolvimento Institucional 2014-2018, visando à 

identificação da formalização dos processos decisórios no 

IFBA. 

 
• Procedimento 2 – Observação Sistemática 

o Serão realizadas visitas na reitoria do IFBA, onde serão 

feitas observações e coleta de evidências sobre como 

ocorre o processo decisório da adoção de inovações 

tecnológicas verificando a veracidade das informações 

obtidas via questionário. 

 
• Procedimento 3 – Aplicação de questionário 

o Será um questionário para identificar dentre outras coisas 

a influência das características percebidas da adoção de 

inovações (Compatibilidade, Demonstração de Resultado, 

Experimentação, Facilidade de Uso, Imagem, Uso 

Voluntário, Vantagem Relativa e Visibilidade) no processo 

da adoção na organização estudada. Também foram 
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identificadas através deste questionário, as seguintes 

classificações dos tomadores de decisão considerados na 

pesquisa: Quanto ao perfil de adotantes, quanto aos 

estilos de tomada de decisão e quanto às condições de 

tomada de decisão. 

 
2.4. Fontes de dados 

c) Primárias: 

As fontes primárias se constituirão das informações coletadas via 

questionário e na observação direta sistemática; 

 
d) Secundárias: 

i. Internas: 

• Estatuto, Regimento Interno da Reitoria e Plano de 

Desenvolvimento Institucional 2014-2018 do IFBA; 

 
ii. Externas: 

• Livros, artigos, dissertações, teses e outras publicações da 

mídia em geral. 

 
2.5. Eventos a serem observados 

 
• Ações e comportamentos pessoais;  

• Rotinas e procedimentos operacionais; 

• Canais de difusão do conhecimento; 

• Estrutura organizacional; 

• Condições do ambiente para tomada de decisões; 

• Aproximação ao tema Inovação. 

 
 

2.6. Visitas à reitoria  

 
• As visitas exploratórias à reitoria foram realizadas durante o primeiro 

semestre de 2015. Em seguida, no segundo semestre do mesmo 

ano ocorreram com mais frequência às segundas-feiras, uma vez 

que este é o dia da semana reservado para a as reuniões de gestão, 
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onde normalmente estavam presentes todos os decisores 

considerados na pesquisa. Essas observações sistemáticas 

seguiam o roteiro de observação proposto nesta tese. 

• As aplicações dos questionários concentram-se entre os dias 11 e 

18 de novembro de 2015, onde o pesquisador garantia inicialmente 

a leitura e a assinatura do TCLE pelo tomador de decisão, 

garantindo-lhe o direito de recusa e sigilo. 

 
2.7. Instrumento de coleta de dados – Questionário 

 

• Com o intuito de atender aos objetivos geral e específicos desta 

tese, será adotado o questionário como instrumentos de coleta, 

sendo o mesmo concebido em 04 partes, a saber: 

 
� P01 – Dados acerca de Inovação; 

� P02 – Dados acerca da Organização e a Tomada de 

Decisão; 

� P03 – Dados acerca do Fator Humano; 

� P04 – Dados dos indivíduos (respondentes). 

 
 

2.8. Análise dos dados 

 
• A análise dos dados ocorrerá seguindo as recomendações do autor 

Robert Yin (2010) e será feita a partir da triangulação de evidências, 

o que ainda de açodo com o autor, referência na realização de 

estudos de caso, representa um importante ponto forte quando se 

adota este método de pesquisa. Para Yin (2010, p.143) “o uso de 

múltiplas fontes de evidência nos estudos de caso permite que o 

investigador aborde uma variação maior de aspectos”. 

 
 

 
2.9. Indivíduos qualificados 

Os respondentes foram enquadrados nas seguintes funções: 
• Reitor (a); 
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• Pró-reitor (a) de Ensino (PROEN);  

• Pró-reitor (a) de Desenvolvimento Institucional (PRODIN); 

• Pró-reitor (a) de Extensão (PROEX); 

• Pró-reitor (a) de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação (PRPGI); 

• Pró-reitor (a) de Administração (PROAP); 

• Diretor (a) de Gestão da Comunicação Institucional (DGCOM); 

• Diretor (a) de Gestão de Pessoas (DGP); 

• Diretor (a) de Gestão da Tecnologia da Informação (DGTI). 

 
Para cada um destes respondentes foram coletados os seguintes dados: 
 

• Nome; 

• Idade; 

• Formação; 

• Experiência; 

• Tempo no cargo. 

 
3. As questões do estudo de caso 

 
• Questões de nível 1:  

i. São questões que serão usadas para conduzir a pesquisa; 

ii. Estarão no questionário  

1. Quais as condições do ambiente do IFBA para a 

tomada de decisões? Condições de certeza? De risco? 

De incerteza? De competição? 

2. Os decisores do IFBA diferenciam inovação de 

invenção? Conhecem as leis do Bem (Lei nº 11.196, de 

21 de novembro de 2005) e de Inovação (Lei nº 10.973, 

de 02 de dezembro de 2004)? 

3. As decisões acerca da Inovação no IFBA são 

individuais? Coletivas? Dependem do exercício das 

funções administrativas? 

4. Qual o meio de comunicação mais influencia os 

tomadores de decisão? 
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5. Qual o grau importância atribuído pelos decisores à 

características percebidas da inovação? 

6. Qual o perfil de adotantes dos decisores do IFBA? 

 
• Questões de nível 2:  

i. Representam os questionamentos da pesquisa: 

ii. Questão principal: 

1. Como os estilos de tomada de decisão podem 

influenciar a adoção de inovações tecnológicas no 

IFBA? 

iii. Questões secundárias: 

1. Como a inovação tecnológica é tratada no IFBA? 

2. Quais são os principais atores do processo decisório da 

adoção de inovações tecnológicas no IFBA? 

3. Como os decisores percebem as condições do 

ambiente do IFBA para a tomada de decisões? 

4. Qual estilo de tomada de decisão prevalece entre os 

decisores considerados do IFBA? 

 
 

4. Guia para o relatório do estudo de caso 

 
Com base na proposta de estruturação do trabalho final, item 1.7 deste 

protocolo, será adotada a estrutura analítica linear (Problema -> Revisão 

teórica -> Metodologia -> Achados -> Conclusões) recomendada por Robert 

Yin (2010). 
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Apêndice B – Questionário 
 
 
 

Universidade Federal da Bahia 
Laboratório Nacional de Computação Científica 

Universidade Estadual de Feira de Santana 
Universidade do Estado da Bahia 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia 
FIEB/SENAI/CIMATEC 

Faculdade de Educação UFBA (sede) 
 

Doutorado Multi-institucional e Multidisciplinar em Difusão do Conhecimento 
DMMDC 

PROJETO DE PESQUISA DO DOUTORADO DE ANDRÉ LUIZ LEITE 
FERREIRA 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

QUESTIONÁRIO DE PESQUISA 
 

 

 

 

 

 

Prezado (a), 
 
Este questionário faz parte de uma pesquisa de doutorado e tem como objetivo analisar a influência 
do fator humano no processo decisório da adoção de inovações tecnológicas no IFBA. 
 
Sua participação nesta análise é extremamente importante. As informações serão tratadas 
confidencialmente, garantindo a preservação da identidade dos participantes. 
 
Espero contar com a sua colaboração. 
 

NÃO ESCREVA SEU NOME EM NENHUM LOCAL 
Contato: André Luiz Leite Ferreira 

Fones: (71) 2102-0407 Fixo / (71) 99959-4570 Vivo 
E-mail:andre.ferreira@ifba.edu.br 
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P01 – Dados acerca de Inovação. 

Em relação às assertivas de 1 a 13 abaixo, indique os seguintes valores: 

(0) se não tiver opinião a respeito; (1) se discorda da afirmação; (2) se 

concorda parcialmente ou (3) se concorda totalmente. 

 

Assertiva Valor 

1. O conceito de Inovação está claro para mim.  

2. Sei diferenciar o conceito de Invenção do conceito de Inovação.  

3. Conheço o conteúdo da Lei da Inovação (Lei nº 10.973, de 02 de 

dezembro de 2004). 

 

4. A organização já firmou convênios ou contratos específicos, 

destinados a apoiar atividades de pesquisa e desenvolvimento com 

a União, Instituição Científica e Tecnológica e agências de fomento 

para concessão de recursos financeiros, humanos, materiais ou de 

infraestrutura. 

 

5. A organização já celebrou contratos de transferência de tecnologia 

e de licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração 

de criação por ela desenvolvida (patente, software etc.). 

 

6. Conheço o conteúdo da Lei do Bem (Lei nº 11.196, de 21 de 

novembro de 2005) 

 

7. A organização já subvencionou a remuneração de pesquisadores, 

titulados como mestres ou doutores, empregados em atividades de 

inovação tecnológica em empresas localizadas no território 

brasileiro, por intermédio das agências de fomento de ciências e 

tecnologia da União. 

 

8. A organização já firmou contrato para pesquisa tecnológica e 

desenvolvimento de inovação tecnológica. 

 

9. A Diferenciação entre inovação tecnológica e inovação não  
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tecnológica está clara para mim. 

10. O conceito de Produto inovador está claro para mim.  

11. O conceito de Processo inovador está claro para mim.  

12. A organização já desenvolveu e colocou em uso ou no mercado 

(sozinha ou em parceria) algum Produto inovador. 

 

13. A organização já desenvolveu e colocou em uso ou no mercado 

(sozinha ou em parceria) algum Processo inovador. 
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P02 – Dados acerca da Organização e a Tomada de Decisão. 

1. O processo de Decisão pela Inovação nesta organização é fruto de 

(escolha com “X” apenas uma alternativa): 

 

(  ) Decisão individual     (  ) Consenso Coletivo    

( ) Decisão de um ou poucos indivíduos em função do(s) cargo(s) que  

ocupa(m) 

 

Em relação às assertivas de 2 a 10 abaixo, indique os seguintes valores: 

(0) se não tiver opinião a respeito; (1) se discorda da afirmação; (2) se 

concorda parcialmente ou (3) se concorda totalmente. 

 

 

Assertivas 
Nesta organização... 

Valor 

2. ... os líderes, sistema normativo e a rede interna de comunicação 

são considerados como fatores determinantes para Adoção de uma 

inovação tecnológica. 

 

3. ... as decisões são tomadas com pleno conhecimento de todos os 

estados da natureza do processo decisório. 

 

4. ... não são conhecidas as probabilidades associadas a cada um de 

seus processos decisórios. 

 

5. ... os gestores não conseguem prever o resultado de uma decisão, 

uma vez que as informações sobre alternativas e eventos futuros 

são totalmente incompletas. 

 

6. ... a estratégia e estados da natureza do processo decisório são 

determinados pela ação de seus concorrentes. 

 

7. ... existe a certeza do que ocorrerá durante o período em que uma 

decisão é tomada. 
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8. ... seus resultados dependem muito do acaso.  

9. ... os dados e informações são parciais e obtidos com probabilidade 

incerta ou desconhecida. 

 

10. ... o resultado dependerá da escolha de cada um dos seus 

decisores considerando o ambiente competitivo. 
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P03 – Dados acerca do Fator Humano. 

1. Considerando a possibilidade de compra de uma nova tecnologia, como 

por exemplo, um novo aparelho celular, você compraria (escolha apenas 

uma opção):  

 

(  ) pouco tempo após o seu lançamento; 

( ) após ter certeza de que o aparelho funciona melhor do que os já 

existentes ; 

(  ) só após amigos já terem comprado e testado o aparelho; 

(  ) após a mídia especializada se posicionar favoravelmente; 

( ) imediatamente o aparelho recém-lançado, mesmo sem saber se ele 

funciona bem.  

 

2. Informe na escala de 1 – Menor influência à 4 – Maior influência qual dos 

meios para divulgar informações sobre uma inovação tecnológica 

citados abaixo mais influencia sua decisão de compra: 

 

(  ) Interpessoal (Face a face)    (  ) Jornais      

(  ) Revistas       (  ) Internet        

(  ) Outras (Informe:_______________________) 

 

3. Enquanto gestor, ao tomar conhecimento acerca de uma inovação 

tecnológica em sua área de atuação você tende a (escolha apenas uma 

opção):  

 

( ) adotar esta inovação tecnológica aos poucos, contribuindo para a sua 

validação; 

( ) retardar a adoção desta inovação tecnológica até que suas vantagens 

estejam claras; 

(  ) adotar esta inovação tecnológica se for orientado neste sentido;  

( ) suspeitar destas inovações e só as adotará quando estiverem numa 

fase madura de implantação; 

( ) adotar esta inovação tecnológica mesmo que isso implique em 

maiores riscos. 
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Para as questões 4 a 22 abaixo, atribua um valor entre 1 e 5 que 

reflita um grau de importância, sendo 1 o valor mínimo (Menos importante) 

e o valor 5 o valor máximo (Mais importante).. 

 

Menos importante (1)..............................................Mais importante (5) 

 

Características percebidas de uma inovação tecnológica Valor 

4.  

Embora seja útil, nesta organização, o uso de uma inovação tecnológica 

não é obrigatório.  

5.  

Posso testar uma inovação tecnológica antes de incorporá-la à minha 

rotina.  

6.  

As pessoas da minha organização que usam uma inovação tecnológica 

se destacam.  

7.  

Acredito que é fácil utilizar uma inovação tecnológica para todas as 

minhas atividades.  

8.  

Usando uma inovação tecnológica posso realizar minhas tarefas mais 

rapidamente.  

9.  O uso de uma inovação tecnológica facilita o meu trabalho.  

10.  

O uso de uma inovação tecnológica não é percebido na minha 

organização.  

11.  

Os usuários de uma inovação tecnológica na minha organização têm 

mais prestígio do que as que não a utilizam.  

12.  

Antes de decidir usar uma inovação tecnológica, posso experimentar 

seus recursos.  

13.  

O meu desempenho profissional melhorou com o uso de uma inovação 

tecnológica.  

14.  

Percebo minha interação com uma inovação tecnológica como clara e 

de fácil compreensão.  

15.  

São visíveis para mim os resultados do uso de uma inovação 

tecnológica.  

16.  É fácil observar outros indivíduos utilizando uma inovação tecnológica  
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na minha organização. 

17.  É fácil explicar o benefício ou não do uso de uma inovação tecnológica.  

18.  

O uso de uma inovação tecnológica é compatível com todos os 

aspectos da minha atividade.  

19.  Na minha organização é status usar uma inovação tecnológica.  

20.  

Não tenho dificuldades em comunicar os resultados do uso de uma 

inovação tecnológica.  

21.  

A troca por uma inovação tecnológica melhora a qualidade do meu 

trabalho.  

22.  O uso de uma inovação tecnológica é visível na minha organização.  

 

 

Em relação às assertivas 23 a 49, abaixo, indique os seguintes valores: 

(0) se não tiver opinião a respeito; (1) se discorda da afirmação; (2) se 

concorda parcialmente ou (3) se concorda totalmente. 

 

 

 

Assertiva Valor 

23. Procuro preservar meu status quo, agindo para evitar mudanças.  

24. Não hesito em fazer mudanças quando há indicações de que são 

necessárias. 

 

25. Busco antecipar os problemas, lidando com eles antes que se 

transformem em uma dificuldade maior para a organização. 

 

26. Procuro manter as condições atuais já que, mesmo não sendo ideais, 

são práticas. 

 

27. Lido com os problemas quando eles surgem e não busco a 

preservação do status quo. 
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28. Reconheço a necessidade de mudanças e acredito que a melhor 

maneira de lidar com elas é prevendo-as e não apenas reagindo às 

necessidades atuais. 

 

29. Quando enfrento dificuldades busco amenizar os conflitos ou 

simplesmente ignorá-los. 

 

30. Espero ser confrontado com os problemas atuais, e solucionando-os 

no curso normal de minhas atividades. 

 

31. Analiso os dados para compreender o presente e projetar o futuro.  

32. Não costumo avaliar muitas alternativas, mantendo o foco no 

desempenho baseado na lógica e eficiência voltada ao curto prazo. 

 

33. Busco soluções complexas para a resolução de situações baseadas 

em grande quantidade de informações. 

 

34. Considero a informação como base e buscando um envolvimento 

social com as pessoas, permitindo que elas exponham seus anseios e 

contribuam com o processo. 

 

35. Preocupo-me com o impacto que minhas decisões tomadas causarão 

para as pessoas envolvidas. 

 

36. Posso ser descrito como um tomador de decisões cuidadoso e capaz 

de se adaptar ou de enfrentar novas situações. 

 

37. Prefiro tomar decisões com base no que a organização possui como 

padrão das decisões programadas e buscando soluções claras para 

os problemas. 

 

38. Tomo decisões focadas no longo prazo visando maximizar os 

resultados. 

 

39. Sou comunicativo (a) e voltado (a) para o aconselhamento aos 

colaboradores para que estes cresçam e atinjam suas metas, evitando 

o conflito e buscando a aceitação. 

 

40. Utilizo pouca informação para realizar as decisões, sendo orientado 

por resultados. 
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41. Utilizo pouca informação, no entanto procuro elaborar análises sobre 

diferentes aspectos. 

 

42. Utilizo ao máximo as informações para alcançar a única e melhor 

solução. 

 

43. Preocupo-me em gerar um maior número de alternativas possíveis 

para tomar as decisões. 

 

44. Não delego, controlo as informações.  

45. As minhas conversas e ações são relativamente diretas, resolvendo os 

problemas um por vez. 

 

46. Minhas decisões são normalmente baseadas nas discussões do grupo 

de trabalho. 

 

47. Preocupo-me com os métodos a serem empregados e os resultados 

esperados. 

 

48. Admito fatos e opiniões como informação.  

49. Enfatizo a prioridade e estratégias detalhadas para tratar os 

problemas. 
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P04 – Dados dos respondentes 

Por favor, informe a sua idade em anos na questão 1 e assinale nas 

questões 2 a 9 qual das opções corresponde ao seu perfil como 

respondente. 

 

1. Idade:  

_______ anos. 

 

2. Sexo: 

 

(  ) Masculino    (  ) Feminino 

 

3. Cargo: 

 

(  ) Professor EBTT         

(  ) Professor do Ensino Superior 

(  ) Técnico Administrativo (Carreira de Nível Superior) 

(  ) Técnico Administrativo (Carreira de Nível Médio) 

 

4. Função: 

 

(  ) Reitor (a)        

(  ) Pró-reitor(a) de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação 

(  ) Pró-reitor(a) de Administração e Planejamento 

(  ) Pró-reitor(a) de Desenvolvimento Institucional e Infraestrutura 

(  ) Pró-reitor(a) de Extensão 

(  ) Pró-reitor(a) de Ensino 

(  ) Diretor(a) de Gestão da Comunicação Institucional 

(  ) Diretor(a) de Gestão de Tecnologia da Informação 

(  ) Diretor(a) de Gestão de Pessoas 

 

5. Maior Grau de Instrução: 

 

( ) Ensino médio               ( ) Graduação    ( ) Mestrado  
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( ) Especialização   ( ) Doutorado 

 

6. Área de formação:  

 

( ) Ciências biológicas  ( ) Ciências da saúde ( ) Ciências agrárias  

( ) Ciências sociais aplicadas ( ) Ciências humanas ( ) Engenharias  

( ) Linguística, letras e artes  ( ) Ciências exatas e da terra 

( ) Multidisciplinar 

 

7. Tempo na organização: 

 

( ) Até 1 ano    ( ) Entre 2-5 anos   ( ) Mais de 5 anos 

 

8. Tempo de experiência na função:  

( ) Até 1 ano   ( ) Entre 2-5 anos   ( ) Mais de 5 anos 

 
9. Caso já tenha exercido outra Função administrativa, assinale-a com “X” 

fazendo o mesmo com o respectivo tempo de exercício.  

 
 

FUNÇÃO TEMPO NA FUNÇÃO 

(  ) Não se aplica   

(  ) Reitor(a) (  ) Até 1 ano  (  ) Entre 2-5 anos (  ) Mais de 5 anos 

(  ) Pró-reitor(a) de Pesquisa, Pós-

Graduação e Inovação 
(  ) Até 1 ano  (  ) Entre 2-5 anos (  ) Mais de 5 anos 

(  ) Pró-reitor(a) de Administração e 

Planejamento 
(  ) Até 1 ano  (  ) Entre 2-5 anos (  ) Mais de 5 anos 

(  ) Pró-reitor(a) de Desenvolvimento 

Institucional e Infraestrutura 
(  ) Até 1 ano  (  ) Entre 2-5 anos (  ) Mais de 5 anos 

(  ) Pró-reitor(a) de Extensão (  ) Até 1 ano  (  ) Entre 2-5 anos (  ) Mais de 5 anos 

(  ) Pró-reitor(a) de Ensino (  ) Até 1 ano  (  ) Entre 2-5 anos (  ) Mais de 5 anos 

(  ) Diretor(a) de Gestão da (  ) Até 1 ano  (  ) Entre 2-5 anos (  ) Mais de 5 anos 
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Comunicação Institucional 

(  ) Diretor(a) de Gestão de 

Tecnologia da Informação 
(  ) Até 1 ano  (  ) Entre 2-5 anos (  ) Mais de 5 anos 

(  ) Diretor(a) de Gestão de Pessoas (  ) Até 1 ano  (  ) Entre 2-5 anos (  ) Mais de 5 anos 
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Apêndice C – Roteiro de Observação 
 
 

 
 

Universidade Federal da Bahia 
Laboratório Nacional de Computação Científica 

Universidade Estadual de Feira de Santana 
Universidade do Estado da Bahia 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia 
FIEB/SENAI/CIMATEC 

Faculdade de Educação UFBA (sede) 
 
 

 
ROTERIO DE OBSERVAÇÃO DIRETA SISTEMÁTICA 

 
 
 
 

• Elementos que caracterizam a rotina de trabalho na reitoria. 

 

• Estrutura organizacional do Instituto. 

 
• Elementos que caracterizam o processo de tomada de decisão. 

 
• Condições do ambiente para a tomada de decisão. 

 
• Canais de comunicação utilizados na organização. 

 
• Predominância da Intuição ou Racionalidade nos gestores. 

 
• Estilos cognitivos dos gestores na tomada de decisão. 

 
• Nível de conhecimento das funções gerenciais e aproximação ao 

tema relacionado: 

a. ao setor de atividade; 

b. ao comportamento do seu nicho de mercado; 

c. às perspectivas dos usuários finais; 

d. às inovações tecnológicas: 

i. A existência da inovação; 

ii. Como utilizar a inovação; 
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iii. Como, de fato, a inovação funciona em sua essência; 

iv. Como se dá o processo decisório da adoção de uma 

inovação tecnológica; 

v. Perfil de adotantes; 

vi. Características percebidas de uma inovação. 
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Apêndice D – Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa 
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